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PREFEITURA I!U~,~ICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF I.3,358O907/0001-38 
SECRETARIA OE ADMINISTRAÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA 

SECRETARIA MUNICIPAL ®E ADMINISTRAÇÃO 
PLANALTO A, Em 10 de julho de 2026. 

REE~ER.ÊNCL.4o Documento de formalização de demanda N° 006/2026 

Ao 

Sr. Agente de Contratação. 
Prefeito Municipal 
Planalto/BA

Chamamento público para credenciamen₹o de pessoas jurídicas autorizadas para o 
fornecimen₹o, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de Petróleo — GLP, 
acondicionadas em recipientes P13 e P45, bem como de recipientes transportáveis 
novos e vazios P13 e P45, destinados ao atendimento das, necessidades das 

unidades administrativas municipais de Planalto/BA. 

2. MOPIVAÇÃO,/JUSTIFICATWA 

A formalização da abertura do presente processo administrativo fundamenta-se na 

necessidade de garantir o abastecimento contínuo e adequado de Gás Liquefeito de 

Petróleo — GLP nas unidades administrativas municipais, especialmente aquelas que 

dependem do insumo para o preparo de alimentos, funcionamento de cozinhas, 

refeitórios, unidades escolares, unidades de saúde, equipamentos públicos de 

assistência social e demais setores da Administração Pública Municipal. 

O GLP constitui insumo essencial ao funcionamento regular de diversos serviços 

públicos, sendo indispensável para a manutenção das atividades desenvolvidas 

pelas Secretarias Municipais. A ausência ou insuficiência de recargas de gás, bem 
como de recipientes transportáveis adequados, pode comprometer a continuidade 

das atividades administrativas e operacionais, ocasionando prejuízos ao 
atendimento da população e à execução dos serviços públicos. 

Além das recargas de GLP em recipientes P13 e P45, mostra-se necessária a 

disponibilização de recipientes transportáveis novos e vazios, nas mesmas 

capacidades, a fim de atender às demandas de substituição, ampliação ou 

regularização do uso dos botijões e cilindros nas unidades municipais, observadas 
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SECRETARIA DE A.I 1ViINISTRAÇÃO E SECaU12ANÇA. PUBLICA 

as normas técnicas e de segurança aplicáveis ao acondicionamento, transporte e 
utilização do produto. 

Nesse contexto: a contratação por meio de credenciamento permitirá a habilitação 
de pessoas jurídicas autorizadas e aptas ao fornecimento do objeto, possibilitando o 
atendimento das demandas de forma descentralizada, sob demanda e conforme a 
necessidade de cada unidade administrativa municipal, assegurando maior 
agilidade, continuidade do abastecimento e regularidade na execução dos serviços 
públicos. 

Ademais, a medida busca atender ao interesse público, garantindo o fornecimento 
regular de GLP e de recipientes transportáveis adequados, com observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
economicidade e continuidade do serviço público, nos termos da Lei Federal n° 
14.33/2021.Certos de contarmos com a colaboração de Vossas Senhorias, 
agradecemos. 

Atenciosamente, 

EDUARDO CR hNbAMARAL JÚNIOR 
Secretário de Administração~Segurança Pública 
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Processo Administrativ®: 077/2026 

~NEXG666JDADE N° 036/2026 

OBJETO: Gredenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 
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PREFEITURA IVfflMCIPAL DE PLANALTO 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP - REVISÃO EM 11/09/2026 

1. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA E DO OBJETO 

Orgão demandante: Município de Planalto/BA, por intermédio das Secretarias Municipais de 
Administração e Segurança Públicá; Agricultura e Meio Ambiente; Desenvolvimento Social; Infraestrutura 
e Transportes; Educação, Esporte e Cultura; e Saúde. 

Objeta: Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para, o fornecimento, sob demanda, de 
recargas de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes transportáveis 
novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades administrativas municipais. 

Natureza: Fornecimento de bens çomuns, parcelado e sob demanda, com preços previamente fixados 

pela Administração e credenciamento por item. 

Horizonte de planejamento: 12' meses, sem obrigação de aquisição integral e sem garantia de 

quantidade mínima a credenciado. 

2. PROBLEMA A SER RESOLVIDO E INTERESSE PÚBLICO 

O GLP é insumo necessário ao preparo de refeições e ao funcionamento de rotinas administrativas em 
escolas, unidades de saúde, equipamentos socioassistenciais é demais instalações municipais. A 
indisponibilidade do produto pode interromper alimentação, atendimento ao público e atividades 
essenciais, com impacto direto sobre usuários e servidores. 

O problema não se limita à compra do produto: envolve demanda pulverizada entre secretarias, consumo 
variável, necessidade de entrega em locais distintos, exigências de segurança e possibilidade de picos 
não totalmente previsíveis. A solução deve assegurar disponibilidade, resposta tempestiva, controle de 
preço, integridade dos recipientes) regularidade do agente perante a ANP e rastreabilidade de cada 
convocação e entrega. 

As quantidades são estimativas de consumo anual. Cada aquisição dependerá de necessidade 
comprovada, disponibilidade orçamentária, emissão de ordem de fornecimento e recebimento regular. O 
planejamento deve evitar simultaneamente o desabastecimento e a formação de estoques excessivos ou 
inseguros nas unidades. 

3. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO E A INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

contratação se vincula à manutenção das atividades finalísticas e administrativas das secretarias 
demandantes e deverá ser compati~iiizada com as leis orçamentárias. 

4. PREMISSAS, LIMITAÇÕES E DADOS UTILIZADOS 
® Quantitativos consolidados na evisão do DFD n° 006/2026: 820 recargas P13, 60 recargas P45, 15 

recipientes novos e vazios P13 e 10 recipientes novos e vazios P45. 
Pesquisa de preços formada por três cotações datadas de 14 de julho de 2026. 

® Prazo ordinário de entrega de até 24 horas; substituição de item rejeitado em até 4 horas. 
Abrangência de entrega limitada às unidades indicadas nas ordens, no território do Município de 
Planalto/BA, sem exigência de sede local do credenciado. 

n o dimensionamento anual consolidado consta do DFD n°' 006/2026. O acompanhamento será 
realizado por secretaria e unidade. O planejamento não pressupõe consumo integral, e a demanda 
efetiva dependerá de solicitação, saldo e disponibilidade orçamentária. A identificação do PCA, 
quando elaborado, e a regulam ¡ntação aplicável serão certificadas na instrução. 

6. ESTIMATIVA DA DEMANDA E METODOLOGIA DE QUANTIFICAÇÃO 
Adotam-se as quantidades consolidadas no DFD n° 006/2026, para 12 meses. As cotações utilizaram 
inicialmente 400, 30, 8 e 5 unidadés; os preços unitários foram aplicados às quantidades finais de 820, 
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60, 15 e 10. O aumento não constitui consumo executado nem contratação garantida e deve ser 
respaldado pela ratificação da unidade demandante e pelo controle de necessidades por secretaria. 

Durante a execução, o gestor deverá manter planilha por item, secretaria, unidade, data do pedido, data 
da entrega e saldo estimado. Ao final de cada trimestre, deverá comparar consumo realizado e projeção 
anuaí. Desvios relevantes deverão gerar nota de acompanhamento, sem ampliação informal do objeto ou 
extrapolação de disponibilidade orçamentária. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Requisitos funcionais e de desempenho 

Disponibilidade de todos os itens para convocação parcelada, conforme ó item para o qual a empresa 
esteja credenciada. 
Entrega ordinária em até 24 horas após o recebimento da ordem de fornecimento; prazo inferior 
somente quando informado na convocação e expressamente aceito pelo credenciado. 

° Substituição de item rejeitado em até 4 horas, sem ônus, quando houver vazamento, avaria, lacre 
violado, identificação irregular, peso/carga incompatível, recipiente fora de condição de uso ou 
quantidade divergente. 
Confirmação da convocação em até 2 horas úteis quando a comunicação não indicar prazo 
específico. 
Recebimento definitivo em até 5 dias úteis após a conferência de conformidade. 

© Pagamento em até 30 dias, contado da liquidação regular da despesa. 
Rastreabilidade por ordem de fornecimento, nota fiscal, unidade atendida, item, quantidade, 
credenciado convocado e resultado da entrega. 

6.2. Requisitos regulatórios, técnicos e de segurança 

Pessoa jurídica com atividade econômica compatível e autorização vigente da ANP para a atividade 
efetivamente exercida. 
Recipientes cheios lacrados, rotulados, identificados, íntegros,. dentro do prazo de requalificação e 
sem corrosão, amassamento, vazamento ou condição insegura. 

® Recipientes novos P13 e P45 sem uso, não recondicionados, certificados, com marcações 
obrigatórias, vazios e acompanhados de documento fiscal. 

° Transporte por veículo, pessoal e equipamentos adequados, em conformidade com as Resoluções 
ANP n° 953/2023 e n° 958/2023, com a Resolução ANTT n° 5.998/2022 e alterações, e com as 
exigências do Corpo de Bombeiros e demais normas aplicáveis. 
Vedação de transvasamento nas dependências municipais e de entrega por agente não autorizado. 

6.3. Requisitos administrativos 

Aceitação expressa e uniforme da tabela de preços, incluídos tributos, transporte, carga, descarga, 
seguros, pessoal e demais custos. 

® Manutenção das condições de habilitação durante o credenciamento e antes de cada contratação, 
quando solicitada. 

° Canais de comunicação atualizados e proposto apto a confirmar convocações e solucionar 
ocorrências. 
Credenciamento por item, sem exigência de sede ou filial em Planalto/BA e sem garantia de 
contratação mínima. 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 

O mercado de GLP possui agentes regulados pela ANP e oferta por revendedores/distribuidores 
autorizados. A Administração precisa escolher não apenas a forma de aquisição, mas o mecanismo que 
melhor combina preço, continuidade, capacidade de atendimento e controle. Foram avaliadas as 
alternativas a seguir: 
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Competição por preço e 
gestão concentrada. 

~ n' .ç. sl. , • 

Concentração do atendimento e maior 
exposição a indisponibilidade, atraso ou 
limitação logística de um único contratado. 

*r ~ ò » 

Viável, mas menos 
aderente à estratégia de 
redundância pretendida. 

P Pregão com 
fornecedor 

co
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Pregão/SRP por 
item 

" 
Competição e possibilidade 
de fornecimentos parcelados. 

Cadastro de reserva não equivale à 
¡ contratação simultaneade todos; depende 
! da modelagem e pode não formar rede 
I aberta durante toda a vigencia. - 

Alternativa de 
contingência se o 
credenciamento não for 
regulamentado ou 
justifiçado.. 

ConraYações t Atendimento pontual. 
isoladas

Repetição de processos, risco de 
fragmentação indevida, menor 
previsibilidade e maior custo administrat ivo. 

omendada como Não recomendada 
ordinária. solução 

Credenciamento 
paralelo e não 

excludente 

•Rede de fornecedores, 
ingresso .,permanente, preço 
nnifórme e distribuição 

i objétiva:. = .a s' x r 

( EXige justificativa robusta, preço vantajoso, ' 
( regulamento, controle da ordem de 'j ` I credenciamento e da rotatividade, além de 
governança para evitar favorecimento. ? 

Solução .escolhida,
condicionada aos 
controles deste ETP. 

x 

8. JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

A hipótese adotada é a contratação paralela e não excludente prevista no art. 79, I, da Lei n° 
14.133/2021: todos os interessados que atendam aos requisitos e aceitem as condições padronizadas 
poderão ser credenciados, e as demandas serão distribuídas por critério objetivo. A vantagem pretendida 
é manter mais de um fornecedor apto para reduzir o risco de desabastecimento e atender demandas 
descentralizadas e variáveis. 

A escolha somente se sustenta se a Administração contratar sob condições uniformes, preservar a 
igualdade de oportunidade, manter o edital disponível para novos interessados, aplicar preço 
previamente definido e distribuir as demandas mediante critério objetivo, observando a ordem de 
credenciamento e a rotatividade por item, com registros auditáveis. 

O procedimento observa os arts. 74, IV, 78, I, e 79, 1, da Lei n° 14.133/2021 e os arts. 149 a 177 e 180 do 
Decreto Municipal n° 070/2023. O art. 177 disciplina a distribuição por sorteio e rotatividade. O decreto 
federal é referência subsidiária, sem substituir a disciplina local. A íntegra municipal foi obtida do portal 
oficial e integra a instrução. 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COFIO UM TODO E CICLO DE VIDA 

1. Planejamento: consolidação da demanda, pesquisa de preços, análise de riscos, reserva 
orçamentária e aprovação das peças. 

2. Chamamento: publicação e manutenção do edital durante 12 meses, com possibilidade de 
ingresso permanente de interessados. 

3. Habilitação: análise jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira, técnica, regulatória e 
operacional, com diligência nos limites legais. 

4. Credenciamento: aceitação dos preços, inclusão em lista própria por item, observada a ordem 
cronológica de efetivação do credenciamento, e divulgação da ordem de convocação e da 
rotatividade. 

5. Convocação: comunicação ao próximo credenciado do item, registro do envio, resposta, aceite ou 
recusa e emissão de ordem de fornecimento. 

5. Entrega: transporte seguro, conferência inicial, troca do recipiente quando aplicável, emissão de 
documento fiscal e recebimento provisório. 

7. Controle: recebimento definitivo, registro de ocorrências, substituição de item irregular, liquidação 
e pagamento do fornecido. 

8. Encerramento: atualização de saldos, avaliação de desempenho, tratamento de pendências, 
descredenciamen₹o ou extinção do instrumento e guarda dos registros. 
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10. QUANTITATNOS, PREÇOS E MEMÓRIA CE CÁLCULO 
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Recarga de GLP em recipiente P13, carga líquida de 13 kg, mediante 
01 troca de recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e 

regular. 
UNO 820 R$ 131,67 R$ 107.969,40 

Recarga de GLP em recipiente P45',. çarga.lfquida dé 45 $g, mediante 
02 troca de recipiente vazio por ch'eiò, !!credo, r'otulado,, identificado e 

regular. 
x UND 60 R$ 503,42 R$ 30:205,20 

03 Recipiente transportável novo, sem uso e não recondicionado, para GLP 
P13, fornecido vazio, certificado, Integro e apto ao uso. ÚND 15 R$ 208,89 R$ 3.133 35 

Recipiente transportãvel novo sem .uso è-não recondicionádò, para GLP 04 P45, fomecido vazio, certificado,- Integre e. apto ao uso.
- i

UNO 10 R$ 695,89 R$ 6.95890 

— —
TOTAL Valor global estimado para 12 meses - - - R$ 148.266,85 

Memória de cálculo: item 1 = 820 X R$ 131,67 = R$ 107.969,40; item 2= 60 X R$ 503,42 = R$ 30.205,20; 
item 3 = 15 x R$ 208,89 = R$ 3.133,35; item 4 = 10 x R$ 695,89 = R$ 6.958,90. Total: R$ 148.266,85. 

11. FORMAÇÃO E ANÁLISE CRITICA DOS PREÇOS 
Foram utilizadas três cotações de 14 de julho de 2026: Supergas - Ivonete Oliveira Sousa; Medeiros e 
Cia Ltda.; e Araújo Comércio de Gás Ltda. Calculou-se a média aritmética de cada item, arredondada a 
centavos antes da multiplicação. Os totais abaixo são projeções administrativas para os quantitativos 
finais, não os totais originalmente cotados. A pesquisa observará os arts. 84 a 98 do Decreto n° 
070/2023. O art. 90 exige ao menos uma referência de NFe e uma de preços públicos do art. 88, I e II; 
sua impossibilidade depende de comprovação e justificativa do responsável, conforme § 3°. Devem ser 
juntados pedidos de cotação, comprovação cadastral e justificativa da escolha dos fornecedores, 
conforme art. 98, IV. A adequação e vigência dos preços serão ratificadas antes da publicação, 
considerados os arts. 95 a 97. 
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Supergas - Ivonete Oliveira 
Sousa R$ 127,00 i R$ 520,00 R$ 210,00 R$ 650,00 R$ 144.990,00 

2 i Medeiros e Cia Lfdà< "z s , R$..130,00 R$,4.90,25 R$206,67 R$ 639,67 R$145.51.1;75 

3 AraúJo Comércio de Gás 
; Ltda. R$ 138,00 R$ 500,00 I ~ 

R$ 210,00 R$ 798,00 R$ 154.290,00 

Média l 
I

Médias unifárias 
arredondadas „, 

~~`}~$ 1`31,67 ~ R$ 5Ò3,42 , ! R$ 208,89 .R$ 695,89 R$ 148.266,85 

Na cotação Araújo, mantém-se o unitário confirmado de R$ 798,00 para o recipiente P45: 5 X R$ 798,00 
= R$ 3.990,00; total original recalculado: R$ 75.870,00. A projeção Supergas para as quantidades finais é 
R$ 144.990,00. Preservam-se as cotações e junta-se memória de saneamento. Antes da publicação, 
Compras ratificará a compatibilidade dos preços com as quantidades finais, a logística e o mercado. 

12. PARCELAMENTO E FORMA DE CREDENCIAMENTO 

Recomenda-se o parcelamento por item, permitindo o credenciamento em um, alguns ou todos os itens, 
desde que o interessado demonstre capacidade correspondente. Os itens são divisíveis, possuem preços 
e demandas próprios e podem ser fornecidos por agentes distintos sem perda de funcionalidade. O 
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parcelamento amplia a participação e reduz a concentração, sem impedir a consolidação de ordens 
quando operacionalmente conveniente. 

Cada item terá lista própria, formada de acordo com a ordem cronológica de efetivação dos 
credenciamentos, e ciclo de rotatividade independente. O credenciado admitido posteriormente será 
incluído ao final da lista vigente do respectivo item, passando a participar normalmente dos ciclos 
subsequentes. O agrupamento de entregas dependerá da necessidade administrativa e não poderá 
modificar a igualdade de oportunidade, a ordem de convocação ou a rotatividade estabelecida. 

13. RESULTADOS PRETENDIDOS E INDICADORES 
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Continuidade do abastecimento 
Ausência de paralisação por falha 
de suprimento imputável ao modelo 

Registro de ocorrências e 
unidades atendidas 

Gestor 

Entrega ordinária no prazo Pelo Pelo.ménos95%m °é  ate 24 tïòras.:= ~~~ 
eritrégam;e comprovante de

 . 'Fiscal 

Substituição de item rejeitado 
J 

100% no prazo de 4 horas, salvo 
prazo motivado 

Notificação e nova entrega Fiscal 

lsonomiá_ na ordem de . " 
convocação e rotatividade s , 

1 Ó.0% das convocações rëgistradas 
e.justi 

Planilha de controle da 
ordem de credenciaméntõ è . 

- rotatividade por item
G ã estor/Comisso

ficadas s 

Conformidade regulatória 
100% dos credenciados com 
autorização ANP válida nas 
verificações 

Consulta oficial e 
documentos 

Comissão/Gestor 

Aderência financeira ~ 
Nénhum pagarnento~àcrmã da tabelá 
vigentè 

Empenho, nota fiscal e 
afesto 

Gestòr/Financeiro 

14. MODELO PRELIMINAR DE GESTÃO E CONTROLE 

Comissão/Agente de Contratação: receber e analisar pedidos, promover diligências, decidir ou instruir 
decisões, manter e divulgar a lista de credenciados. 

e Gestor: controlar saldos, ordem de credenciamento, convocações, rotatividade, vigências, 
documentos e indicadores. 

o Fiscal de execução: acompanhar entregas, conferir segurança, quantidade, prazos, documentos, 
rejeições e substituições. 

e Unidade requisitante: planejar o consumo, solicitar com antecedência razoável, indicar local e 
responsável e evitar estoque indevido. 

o Setor financeiro: verificar empenho, liquidação, retenções e pagamento dentro do prazo. 
Gestores: art. 10 da Portaria n° 026/2026, conforme a secretaria. Individualizar fiscal e substituto de 
atribuição compatível. Segregar requisição, autorização, recebimento definitivo e liquidação. O 
recebimento definitivo caberá ao gestor ou comissão designada (art. 27 do Decreto n° 070/2023); 
havendo concentração incompatível, designar comissão distinta. 

15. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS Ã PUBLICAÇÃO E Ã CONTRATAÇÃO 

e Juntar o Decreto Municipal n° 070/2023, obtido do portal oficial, e conferir eventuais alterações. 
Observar os arts. 149 a 177 e 180 no credenciamento e os arts. 84 a 98 na pesquisa. 

o Preencher número do processo, autoridade, secretaria responsável, canais oficiais e demais campos 
pendentes do edital. 

o integrar ao edital o TR (Anexo I), os modelos VI (ordem), VII (Controle da ordem de credenciamento e 
rotatividade), VIII (recebimento) e IX (contrato), com referências uniformes. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77) 3434-2137/ e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
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CNPJ/1VIF 13.858.90?/0001-38 

® Assegurar que ETP, TR, edital, termo de credenciamento e controles utilizem o total de R$ 
148.266,85 e os mesmos preços e quantitativos. 

o Ratificar ou atualizar a pesquisa de preços antes da publicação se houver defasagem relevante. 
o Indicar dotações ou definir o procedimento de sua identificação antes de cada ordem, com controle 

de saldo. 
o Juntar a Portaria n° 026/2026; vincular gestor e fiscal de atribuição compatível a cada contratação, 

identificar substitutos e registrar ciência. Manter controle pór item e unidade. 
© Definir e divulgar o procedimento de consulta à autorização ANP e às sanções antes do 

credenciamento e de cada contratação. 
o Submeter as peças à análise jurídica e ao controle interno, conforme, competências locais. 

18. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 
Não foram identificadas contratações interdependentes indispensáveis à aquisição. Podem existir 
contratos de manutenção de cozinhas, redes de gás, instalações, equipamentos, combate a incêndio e 
transporte, que devem permanecer segregados deste objeto. Eventual inadequação das instalações 

O internas deverá ser tratada pela unidade competente e não transferida ao fornecedor de GLP sem 
previsão específica. 

17. SUSTENTABILIDADE, SEGURANÇA E LOGÍSTICA REVERSA 

a Planejar entregas e rotas para reduzir deslocamentos desnecessários, sem prejudicar os prazos, a 
ordem de credenciamento e a rotatividade. 

e Priorizar ordens, comunicações, atestas e controles eletrônicos, preservando a rastreabilidade. 
o Rejeitar recipientes com vazamento, dano, corrosão, lacre ou identificação irregular e encaminhá-los 
à cadeia autorizada. 

o Proibir perfuração, corte, abandono, descarte em lixo comum ou intervenção não autorizada em 
recipientes. 

o Manter armazenamento municipal apenas na quantidade necessária, em local ventilado, sinalizado e 
compatível com as normas de segurança aplicáveis. 

18. ANÁLISE DE RISCOS 

o Credenciamento sem 
regulamento municipal adequado M A Alto Observar o Decreto n°070/2023, arts. 149 a 177 e 180, conferir 

alterações e submeter o saneamento à análise jurídica. 
H 

Justifiicativà`instifc'ìénté párá ' 
afastarzpregão7SRP' 

w 
M A 

Demonstrar"rede aberta, preço uniforme, igualdade de oportunidade e 
Alto necessidade de redundância; ~eavaliarmodelagem se essas premissas 

não existirem'.

Preço defasado durante a 
vigência A A Crítico Ratificar/atualizar pesquisa e aplicar atualização geral, motivada e 

isonõmica. Responsável: Compras/Gestor. 

Desabastecir►ento'pór reóúàâ'ou: 
indisponibilidade M 

,A Altar ,= 
Rodízio por itern, prázo'de resposta, convocação do próximo e protocolo 
de urgencia Jesponsável: Gestor;

Eavorecimento ou falha na 
ordem de 

com~ocaçãemotatividade 
M A Alto 

Manter planilha auditável, registro dà data e hora de efetivação de cada 
credenciamento, registro de todas as convocações e divulgação da lista. 
Em eventual coincidência de data e hora, deverá ser observado o critério 
objetivo de desempate previamente definido no edital 

r 
¡ Entrega por agente sem 

autorização vigente 
B A Alto 

f

Consulta ANP na habilitação e antes das contratações; suspensão 
cautelar motivada em caso de perda de autorização. 

Vazamento, acidente ou 
transporte inseguro 

B A ¡ Alto 
I 

Conferir veículo, recipientes e documentação; rejeitar item; acionar plano 
de emergência e órgãos competentes. 

Divergência de quantidades ºU. 
preços entre peças., M ¡ M x; Médio, .'~. Matriz de coerência e'canferência final. Adotar-total de R$148.266,85. 
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~. ,, +♦ E ! ~: .éf. . a _ Sei_. _ .ut.%t.I„VurB,ti i...T~~Ï`~~.~;:

Consumo acima da 
estimativa/dotação 

M I A ; Alto Controle mensal de saldo, empenho prévio e replanejamento formal antes 
de ampliar demanda. 

Pagamento indevido ou. 
duplicado 

B_ A Alto 
k Vincular nota fiscal.a ordem, atesto, item, unidade e empenho; segregar 

liquidação. ,' z 

Legenda: P = probabilidade; I = impacto; B = baixa; M = média; A = alta. Os riscos deverão ser 
atualizados pelo gestor quando houver mudança de preço, norma, fornecedores, unidades atendidas ou 
padrão de consumo. 

19. PREÇOS, REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO DA TABELA 

A data-base do orçamento é 14 de julho de 2026. Após 12 meses dessa data, o reajuste observará o 

O IPCA/IBGE, ou seu substituto oficial, com memória de cálculo e formalização. O preço reajustado será o 
preço vigente multiplicado pela razão entre o índice do mês de reajuste e o índice do mês-base aplicável. 
A tabela será uniforme por item; fatos extraordinários comprovados serão tratados nos termos do art. 
124, lI, d, da Lei n° 14.133/2021, sem duplicidade de recomposição. 

A atualização ordinária da tabela respeitará a anualidade e o índice previsto. Revisão extraordinária 
dependerá de fato, impacto e nexo comprovados; efeitos gerais serão estendidos isonomicamente. O 
credenciado poderá pedir saída para demandas futuras sem libérar ordens já aceitas. Cada alteração 
distinguirá tabela futura e obrigações contratuais em curso. 

o 

26. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 
A equipe de planejamento considera a contratação tecnicamente adequada é economicamente estimada 
em R$ 148.266,85 para 12 meses. O credenciamento paralelo e não excludente é viável como solução 
de continuidade e redundância, desde que sejam atendidas cumulativamente as condições de 
governança, regulamentação, preço uniforme, ingresso permanente, ordem de credenciamento e 
rotatividade auditáveis e controle de execução descritas neste ETP. 

EDUARDO CRISTINOi4MARAL JÚNIOR 
Secretário de Administração e Segurança Pública 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
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PREEE~TUPA MUNsO~PAL PE PLANALTO 
ESTADO ®A BAIM9A 

ONPJIME 13953O9®7I0001-39 

Y ; ~ ~ .. , 5 ~ r ~- :._ 017®2026 R ~  ~ ~ ~ :~~~ i ~Yt ~ ~`~#~~ ~ ~~~ s. k:

Pr cesso Adm6nistrat6v®e 077/2026 

~NEXtG~ I1L ~®A* E N°036/2026 

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 

L EV N T Ãk .Z `l, NTO *E M E RCA® 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

ANEXO II- PLANILHA PARA COTAÇÃO DE PREÇOS 

PLANALTO- BA, 14 de julho de 2026. 

13+►DOS DA EMPRESA.. 
RAZÃO SOCIAL: MEDEIROS E CIA LTDA 
CNPJ: 27.519.526/0001-39 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 212068821 
ENDEREÇO: AVENIDA AYRTON SENA, 10 
TELEFONE: (77) 999540295 EMAIL:ivoneteoliveirasousa@gmail.com 

CONTA CORRENTE N°: 98974-6 BANCO (NOME/N°) ITAU AGENCIA N°: 7966 
VALIDADE DA PROPOSTA 
DE PREÇOS: 60 dias 

PRAZO DE ENTREGA DOS 
SERVIÇOS: Até 24 (vinte e quatro) 
horas do recebimento da ordem de 
serviço 

PAGAMENTO: 

'OBJETO: A aquisição de recarga de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), acondicionado em 

botijão de 13 kg (P13) e de 45 kg (P45), tem como finalidade garantir a continuidade das 

atividades dos diversos setores da Prefeitura Municipal de Planalto. 
Dessa forma, a contratação visa assegurar condições adequadas de funcionamento das 

atividades administrativas e operacionais, garantindo segurança, continuidade dos serviços 

públicos e atendimento às normas legais e técnicas aplicáveis seu fornecimento deverá atender 

às normas de segurança vigentes, conforme a Portaria n° 47/1999 da ANP e a NBR 14024 da 

ABNT. 

ITEM . DISCRIMINAÇÃO UND. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Recarga de Gás liquefeito de petróleo 
acondicionado em botija de 13 Kg 
(P13), altamente tóxico e inflamável, e 
suas condições deverá estar de acordo 
com a portaria 47 de 24/03/99 ANP, 
NPR 14024 da ABNT 

UND 820 130,000 106.600,00 

2 

Recarga de Gás liquefeito de petróleo 
acondicionado em botija de 45 kg 
(P45), altamente toxico e inflamável, e 
suas condições deverá estar de acordo 
com a portaria 47 de 24/03/99 ANP, 
NPR 14024 DA ABNT 

UND 60 490,25 29.415,00 

3 Botijão de Gás Vazio( vasilhame novo 
e original sem Gás) 13kg 

UND 15 206,67 3.100,05 

4 Botijão de Gás Vazio( vasilhame novo 
e original sem Gás 45kg 

UND 10 639,67 6.396,70 

VALOR TOTAL R$145.511,75 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025 /2028 
Praça Duque de Caixas, 104 -- Centro -- CEP 45.190-000 
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Pelo presente, declaro concordar com os.termo:& e condições da contratarão, 
apresentades pelo município. 

~ 

Planalto, 14 de julho de 2026. 

~.~.. 

~ 

~ 

~ 

~ 

7,

7 

~ 

~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

ANEXO II- PLANILHA PARA COTAÇÃO DE PREÇOS 

PLANALTO- BA, 14 de julho de 2026. 

DADOS>DÁ EMPRE=SA;,. 
RAZÃO SOCIAL: SUPERGAS (IVONETE OLIVEIRA SOUSA) 
CNPJ: 52.647.983/0001-56 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 212068821 
ENDEREÇO: NILTON FERREIRA DOS SANTOS 
TELEFONE: (77) 999540295 EMAIL:ivoneteoliveirasousa@gmail.com 

BANCO (NOME/N°) ITAU AGENCIA N°: 7966 CONTA CORRENTE N°: 98974-6 
VALIDADE DA PROPOSTA 
DE PREÇOS: 60 dias 

PRAZO DE ENTREGA DOS 
SERVIÇOS: Até 24 (vinte e quatro) . 
horas do recebimento da ordem de 
serviço 

PAGAMENTO: 

OBJETO: A aquisição de recarga de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), acondicionado em 
botijão de 13 kg (P13) e de 45 kg (P45), tem como finalidade garantir a continuidade das 
atividades dos diversos setores da Prefeitura Municipal de Planalto. 
Dessa forma, a contratação visa assegurar condições adequadas de funcionamento das 
atividades administrativas e operacionais, garantindo segurança, continuidade dos serviços 
públicos e atendimento às normas legais e técnicas aplicáveis seu fornecimento deverá atender 
às normas de segurança vigentes, conforme a Portaria n° 47/1999 da ANP e a NBR 14024 da 
ABNT. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1. 

II~ 

Recarga de Gás liquefeito de petróleo 
acondicionado em botija de 13 Kg 
(P 13), altamente tóxico e inflamável, e 
suas condições deverá estar de acordo 
com a portaria 47 de 24/03/99 ANP, 
NPR 14024 da ABNT 

UND 820 127,00 104.140,00 

2 

Recarga de Gás liquefeito de petróleo 
acondicionado em botija de 45 kg 
(P45), altamente toxico e inflamável, e 
suas condições deverá estar de acordo 
com a portaria 47 de 24/03/99 ANP, 
NPR 14024 DA ABNT 

UND 60 520,00 31.200,00 

3 Botijão de Gás Vazio( vasilhame novo 
e original sem Gás) 13kg 

UND 15 210,00 3.150,00 

4 Botijão de Gás Vazio( vasilhame novo 
e original sem Gás) 45kg 

UND 10 650,00 6.500,00 

VALOR TOTAL R$144.900,00 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025 /2028 
Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77) 3434-2137/ e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

Pelo presente, declaro concordar com os termos e condições da contratação, 
apresentadas pelo município. 

Planalto, 14 de julho de 2026. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025 / 2028 
Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 
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ESTADO DÁ-BAHIA 

CNI~J/MF 13.858.907/0001-38 

ANEXO II- PLANILHA PARA ÇOTAÇÃO DE PREÇOS 

PLANALTO- BA, 14 de julho de 2026. 

. . . . . .... A EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL: ARAUJO COMERCIO DE GÁS LTDA 
CNPJ: 16.747.256/0001-63 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: ED'IR ALVES MOITINHO, 836 
TELEFONE: (77) 999924105 EMAIL: 
BANCO (NOME/N°)  AGÊNCIA N°: CONTA CORRENTE N°: 

VALIDADE DA PROPOSTA 
DE PREÇOS: 60 dias 

PRAZO DE ENTREGA DOS 
SERVIÇOS: Até 24 (vinte e quatro) 
horas do recebimento da ordem de 
serviço 

PAGAMENTO: 

OBJETO: A aquisição de recarga de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), acondicionado em 

botijão de 13 kg (P13) e de 45 kg (P45), tem como finalidade garantir a continuidade das 

atividades dos diversos setores da Prefeitura Municipal de Planalto. 

Dessa forma, a contratação visa assegurar condições adequadas de funcionamento das 

atividades administrativas e operacionais, garantindo segurança, continuidade dos serviços 

públicos e atendimento às normas legais e técnicas aplicáveis seu fornecimento deverá atender 

às normas de segurança vigentes, conforme a Portaria n° 47/1999 da ANP e a NBR 14024' da 

ABNT. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Recarga de Gás liquefeito de petróleo 
acondicionado em botija de 13 Kg 
(P13), altamente tóxico e inflamável, e 
suas condições deverá estar de acordo 
com a portaria 47 de 24/03/99 ANP, 
NPR 14024 da ABNT 

UND 820 138,00 113.160,00 

2 

Recarga de Gás liquefeito de petróleo 
acondicionado em botija de 45 kg 
(P45), altamente toxico e inflamável, e 
suas condições deverá estar de acordo 
com a portaria 47 de 24/03/99 ANP, 
NPR 14024 DA ABNT 

UND 60 500,00 30.000,00 

3 Botijão de Gás Vazio( vasilhame novo 
e original sem Gás) 13kg 

UND 
; 

15 210,00 3.150,00 

4 Botijão de Gás Vazio( vasilhame novo 
e original sem Gás) 45kg 

UND 10 798,00 7.980,00 

VALOR TOTAL R$154.290,00 

ADMINISTRAÇÃO pEMOCRATICA E HUMANA 2025 / 2028 

Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
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Pelo presente, declaro concordar com os termos e condições da contratação, 
apresentadas pelo município. 

~ 

a 

Planalto, 14 de julho de 2026. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025 / 2028 
Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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PREFEITURA UNaCIPAL ®E PLANALTO 
ESTADO ®A BAHIA 

O N PJ/M F 13.858.907/0001-38 

C  EN C I , EI~ ;T~~.~~ N° 017/2026 

Processo Administrativo: 077/2026 

INEXIGI6ILI®ADE N° 036/2026 

OBJETO: Gredenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petreíeos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 

I E REFERÊNCIA 

Praça Duque de Caixas, 104- Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137 / e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF I3e858o90?/0001-38 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Credenciamento para fornecimento de GLP e recipientes P13 e P45 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o fornecimento, sob demanda, de 

recargas de GLP em recipientes P13 e P45, mediante troca de .recipiente vazio por cheio, e de 

recipientes transportáveis novos e vazios P13 e P45. 
Regime: Fornecimento parcelado, sob demanda, em condições uniformes e por item. 

Prazo do edital: 12 meses, com ingresso permanente de novos interessados enquanto vigente. 

Vigência dos instrumentos decorrentes: Conforme edital e instrumento formal, limitada à vigência 
admitida e passível de prorrogação apenas com fundamento, vantajosidade e formalização. 

Valor global estimado: R$ 148.266,85. 
Garantia de execução: Não se propõe garantia contratual, em razão do fornecimento parcelado, 

pagamento posterior ao recebimento e baixa exposição financeira por ordem, sem prejuízo de 

reavaliação motivada pela autoridade competente. 

As quantidades são estimativas para planejamento e não geram obrigação de aquisição integral, 
contratação mínima, exclusividade ou faturamento assegurado. O interessado. poderá credenciar-se para 
um, alguns ou todos os itens para os quais demonstre capacidade. 

2. ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PREÇOS 

It8  11'I I a ÍC ~LsAas ~ xA 

01 

02 

Recarga de GLP em recipiente P13, carga líquida de 13 kg, mediante 
troca de recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e 
regular. 

UND 820 R$ 131,67 R$ 107.969,40 

j Recarga de GLP em recipiente P45, carga líquida de 45 kg, mediante 
troca de recipiente vazio por cheio,_ lacrado rotulado identificado e 
regular.

-UND 60 R$ 503,42 R$ 30 20520 

03 Recipiente transportável novo, sem uso e não recondicionado, para GLP 
P13, fornecido vazio, certificado, íntegro e apto ao uso. UND 15 R$ 208,89 R$ 3.133,35 

04 Recipiente transportável novo, sem uso e não recóndicionado, para GLP 
P45', fornecido vazio, certificado, integro e apto ao usc.

UND 1Ò`? ïr w ` R$ 695,89 R$ 6.958,90 

Vaior global estimado para 12 meses - - - R$ 148.266,85 

O termo 'novo' aplicado aos itens 03 e 04 significa recipiente de fabricação nova, sem uso e não 
recondicionado, com certificação e marcações obrigatórias. Não há indicação de marca comercial. Nas 
recargas, a troca de recipientes observará as regras regulatórias aplicáveis à cadeia de GLP. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

A contratação decorre do DFD n° 006/2026, em sua versão consolidada, e do Estudo Técnico Preliminar 
correspondente. Visa garantir abastecimento contínuo, seguro e controlado às secretarias e unidades 
municipais, com demandas parceladas, descentralizadas e variáveis. 

A modelagem é o credenciamento paralelo e não excludente, nos termos dos arts. 74, IV, 78, I, e 79, I, da 
Lei n° 14.133/2021. Serão admitidos todos os interessados aptos que aceitem os preços e condições 
padronizadas. Quando não for possível contratar todos simultaneamente, as demandas serão 
distribuídas por item, observada a ordem de credenciamento e a rotatividadé, assegurando igualdade de 
oportunidade e vedada qualquer escolha pessoal do fornecedor. 
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Aplicam-se os arts. 149 a 177 e 180 do Decreto Municipal n° 070/2023, especialmente art. 177 para 
contratação paralela e não excludente. O Decreto Federal n° 11.878/2024 é referência subsidiária, sem 
afastar as regras municipais específicas. A íntegra obtida do portal oficial integra a instrução. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E RESULTADOS ESPERADOS 
A solução compreende: chamamento permanente; habilitação e atualização documental; credenciamento 
por item; aceitação da tabela; listas formadas pela ordem de credenciamento e ciclos independentes de 
rotatividade por item; convocação; ordem de fornecimento; entrega segura; recebimentos provisório e 
definitivo; substituição de itens rejeitados; liquidação; pagamento; avaliação de desempenho; e 
descredenciamento ou sanção quando cabível. 

o evitar interrupção de atividades por falta de GLP; 
® reduzir tempo de atendimento e concentração em único fornecedor; 
® assegurar preço uniforme, rastreabilidade e pagamento por consumo real; 
o preservar segurança dos usuários, servidores, terceiros e patrimônio; 

permitir controle objetivo das convocações e da igualdade entre credenciados. 

~. REQUISITOS TÉCNICOS, OPERACIONAIS E REGULATÓRIOS 

5.1. Produto e recipientes 
o GLP regular, fornecido em recipiente transportável compatível com P13 ou P45, conforme o item, 

com carga líquida nominal correspondente. 
Recipiente cheio íntegro, lacrado, rotulado, identificado, sem vazamento, corrosão grave, 
amassamento relevante, adulteração ou condição que comprometa segurança e uso. 
Recipiente dentro do prazo de requalificação e com marcações obrigatórias legíveis. 
Recipiente novo P13/P45 sem uso, não recondicionado, vazio, certificado, apto ao uso e 
acompanhado de documento fiscal. 
Vedação de produto adulterado, peso incompatível, lacre violado e transvasamento nas 
dependências municipais. 

5.2. Agente, estabelecimento e transporte 

° Autorização vigente da ANP compatível com a atividade efetivamente exercida, verificável em 
consulta oficial. 

® Licença/alvará e documento de segurança. contra incêndio quando exigíveis para a atividade e o 
estabelecimento. 

o Transporte em veículo permitido, identificado e 'sinalizado, com recipientes na posição e fixação 
regulamentares, documento fiscal e ficha/identificação exigível. 
Pessoal capacitado e equipamentos apropriados para carga, descarga e entrega. 

e Observância das Resoluções ANP n° 953/2023 e n° 958/2023, da Resolução ANTT n° 5.998/2022 e 
alterações, das normas do Corpo de Bombeiros e das demais regras vigentes. 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO 
Poderão participar pessoas jurídicas com ramo compatível, sem exigência de sede, filial ou domicílio em 
Planalto/BA. A localização geográfica não poderá ser usada como barreira, cabendo ao interessado 
demonstrar capacidade de cumprir prazos, locais e requisitos de segurança. 

- - . . . -- . 
ir 

Ato constitutivo vigente, CNPJ, identificação do 
representante e procuração, se houver, 

Compatibilidade do objeto social, representação 
e existência jurídica. Jurídica 

Fiscal, social e 
trabalhista 

Regularidade federal, estadual, municipal, FGTS e °>• x 
trabalhista inscrição estadual/municipal quando. cabível. 

Validade;' autenticidade e correspondência; 
regularidade fiscal exigível na contratação (art. 
177, §.11 do Decreto n° 070/2023);, 
regularização ME/EPP conforme LC n° 123/2006. 

r 
Econômico-financeira Certidão judicial sobre falência/recuperação expedida A certidão deve atender ao edital; situação 
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recuperacional será analisada concretamente 
quanto à capacidade de execução; sem 
automatismo indevido. 

B °" -F ~. ?`~+►,ir a t+ra~ ~ E 
— Y' - _ . __.. 

pelo distribuidor compe₹ente. 

Técnica Atestado ,contrato, nota ₹íscalou documento equivalente - de fornecimento antenòr.compãtive! com GLP. y
L 

Compatibilidade material com o objeto; vedada 
exigência,desproporcional de quantitativos sem - justificativa. 

Reguiaféria e 
segurança 

Autorização ANP vigenfe, alvará/licença e documento do 
Corpo de Bombeiros quando exigíveis. 

Consulta a fonte oficial, validade e 
com atividade, estabelecimento e cens 

pretendidos. itens pretendidos. 

Operaciona; Declaração de estrutura, pessoa( veículos, 
~ equipamentos, canais ê,capacidade de atendimento,_ 

Coerência com prazàs, locais e itens; 
-;póssìbilidadé de diligência objetiva. 

Declarações 
!nexistëncia de impedimentos, trabalho irregular, vinculo 

¡ impeditivo; reserva de cargos quando aplicável; aceitação 
de preços e condições. 

Conformidade com edital, assinatura válida e 
consultas a cadastros oficiais. 

A documentação exigida deve ser necessária e suficiente. Não será criada exigência adicional na análise. 
A manutenção da habilitação poderá ser verificada antes da emissão da ordem, assinatura do 
instrumento ou pagamento, conforme a natureza do documento e a previsão editalícia. Nas convocações 
de atualização cadastral, o prazo será de 5 dias úteis, conforme art. 158 do Decreto n° 070/2023, sem 
afastar impedimento material de contratação. 

7. RECEBIMENTO E ANÁLISE DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO 

1. Protocolar requerimento assinado, com indicação dos itens, contatos e documentos do edital. 
2. Registrar data e hora do recebimento e conferir a integridade do conjunto documental. 
3. A análise ocorrerá em até 15 dias úteis da entrega da documentação, prorrogável uma vez por 

igual período mediante autorização da autoridade competente, nos termos do art. 151 do Decreto n° 
070/2023. Se o julgamento permanecer inconcluso ao fim desses prazos, o agente decidirá em até 2 
dias táteis. Diligências terão prazo de 2 dias táteis, conforme art. 152, observados os limites legais de 
saneamento. 

4. Consultar autenticidade, autorização ANP e cadastros de sanções em fontes oficiais. 
5. Promover diligência para esclarecer ou complementar informação relativa a fato existente no 

momento juridicamente relevante, corrigir erro material ou .atualizar documento vencido após a 
apresentação. 

6. Decidir pelo deferimento, deferimento parcial, diligência ou indeferimento, com motivação e 
comunicação ao interessado. 

7. Após a decisão definitiva de deferimento, o credenciado será incluído na lista do respectivo item, 
observada a ordem cronológica de efetivação do credenciamento, com registro da data e hora. O 
credenciado admitido posteriormente será inserido ao final da lista vigente do item. 

8. PUBLICIDADE, INGRESSO PERMANENTE E RECURSOS 

O edital permanecerá disponível durante sua vigência, permitindo novos pedidos. A lista por item e suas 
atualizações deverão ser divulgadas nos meios oficiais definidos pelo Município e no PNCP quando 
exigível. Alterações substanciais deverão observar publicidade, isonomia e eventual reabertura de prazo. 

Pedidos de esclarecimento, impugnações, recursos e contrarrazões observarão o edital e a 
regulamentação municipal. As decisões serão motivadas, comunicadas ao interessado e publicadas 
quando cabível. O TR não substitui as regras procedimentais do edital. 
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J. DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA. ORDEM DE CREDENCIAMENTO E ROTATIVIDADE 
POR ITEM 

A distribuição das demandas observará ú ordem de credenciamento, considerando-se a ordem 
cronoiógica de efetivação do credenciamento dos interessados para cada item, serviço ou objeto 
correspondente. 
A lista observará sistema de rotatividade, de modo que o credenciado somente será novamente 
convocado após ser oportunizado o atendimento aos demais credenciados integrantes da lista do 
respectivo item. 
C credenciado admitido posteriormente será incluído ao final da lista vigente do respectivo item, 
passando a integrar normalmente os ciclos subsequentes de distribuição das demandas. 

O procedimento de convocação observará as seguintes etapas: 

1. A unidade requisitante encaminhará demanda completa ao gestor, contendo as razões da 
solicitação, quantidades, estimativa, prazo, local de atendimento e número de credenciados necessários, 
conforme o art. 177, § 1°, do Decreto Municipal n° 070/2023. 

2. O gestor verificará o saldo estimado, a disponibilidade orçamentária e as providências relativas 
ao empenho, identificando, em seguida, o próximo credenciado na ordem da lista do rèspectivo item. 

3. A convocação informará, no mínimo, o item, a quantidade, a unidade, o endereço de atendimento 
ou entrega, o responsável pelo recebimento, o prazo para resposta e o prazo para execução ou entrega. 

4. Salvo prazo diverso expressamente indicado na convocação, o credenciado deverá manifestar-se 
quanto à demanda no prazo de até 2 (duas) horas úteis. 

5. Aceita a demanda, será emitida a respectiva ordem de fornecimento, serviço ou instrumento 
equivalente. Concluído o atendimento, o credenciado será deslocado para o final da lista do respectivo 
item, preservando-se a rotatividade entre todos os credenciados. 

5. A recusa, o silêncio ou a indisponibilidade manifestada antes do aceite serão registrados e 
importarão no consumo da oportunidade do credenciado naquele ciclo, permitindo a convocação do 
credenciado seguinte, sem aplicação automática de sanção. 

© 9.1 A recusa tempestiva e devidamente justificada antes do aceite da demanda não acarretará sanção 
automática. Recusas reiteradas e injustificadas, quando comprometerem a finalidade do credenciamento 
ou o regular atendimento das necessidades da Administração, poderão ser apuradas em procedimento 
próprio de descredenciamento ou aplicação das medidas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
9.2 Em situação de risco de desabastecimento, urgência ou necessidade de atendimento em prazo 
reduzido, será igualmente observada a ordem de credenciamento e.a sequência da lista vigente, 
consultando-se sucessivamente os credenciados quanto à possibilidade de atendimento no prazo 
requerido. 
9.3 Não será admitida escolha discricionária do fornecedor nem seleção com base no primeiro aceite 
obtido mediante consulta simultânea aos credenciados. 
9.4 Deverão ser registrados o motivo da urgência, o prazo concedido para manifestação, as recusas, 
indisponibilidades e todas as convocações realizadas. 
9.5A execução ou entrega em prazo inferior ao ordinariamente estabelecido dependerá de aceite 
expresso do credenciado convocado. 

~ 
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9.6 Caso nenhum dos credenciados consultados tenha condições de atender à demanda no prazo 
necessário, a situação será submetida à autoridade competente para adoção das providências 
administrativas e legais cabíveis. 

10. I'e1IODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. Ordem de fornecimento 
A execução depende de ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, precedida de disponibilidade 
orçamentária e, quando exigível, empenho. A ordem conterá, no mínimo: processo, item, descrição, 
quantidade, preço, unidade solicitante, endereço, responsável, prazo, número do empenho e contatos da 
fiscalização. 

10.2. Prazos e locais 

Entrega ordinária: até 24 horas do recebimento da ordem. 
Irgência: prazo inferior somente se informado na convocação, compatível com a capacidade 
declarada e expressamente aceito antes da ordem. 

e Substituição: até 4 horas da comunicação da irregularidade, salvo prazo diverso motivado pela 
fiscalização em razão do risco ou da logística. 

o Local: unidade indicada, dentro do Município de Planalto/BA, sem frete, taxa de entrega ou adicional 
de urgência. 

103. Procedimento de entrega 

O veículo e a equipe deverão apresentar-se ao responsável indicado, em horário previamente 
ajustado. 

e Nas recargas, haverá troca de recipiente vazio por cheio compatível, vedado transvasamento no 
local. 
O entregador apresentará documento fiscal ou comprovante com identificação da ordem, item e 
quantidade. 
O responsável fará inspeção visual e conferência antes de aceitar provisoriamente. 

e Situação insegura deverá ser tratada sem manipulação indevida, com isolamento do local e 
acionamento dos canais de emergência do fornecedor e dos órgãos competentes, conforme o caso. 

11. RECEBIMENTO, REJEIÇÃO, SUBSTITUIÇÃO E GARANTIA 

O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência de item, quantidade, 

Q integridade, lacre, rótulo, identificação, condição aparente, prazo de requalificação e documento fiscal. O 
recebimento definitivo ocorrerá em até 5 dias úteis após verificação da conformidade com a ordem, o TR, 
o edital e a nota fiscal. 

Serão rejeitados total ou parcialmente os itens com vazamento, avaria, lacre viòlado, identificação ou 
peso incompatível, irregularidade regulatória, quantidade divergente, recipiente fora de condição ou 
ausência de documento necessário. A rejeição será registrada com data, item, motivo e evidência 
disponível. 

A substituição não terá custo e não afasta a responsabilidade por vícios ocultos, danos ou infrações. O 
recebimento não convalida irregularidade que não pudesse ser identificada no ato. Não se exige garantia 
adicional além das obrigações legais de qualidade, segurança e substituição. 

12. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

cumprir edital, TR, instrumento e ordens aceitas; 
e manter habilitação, autorização ANP, licenças e contatos atualizados; 
e fornecer produto e recipientes regulares, seguros, rastreáveis e nas quantidades corretas; 
e usar pessoal, veículos e equipamentos adequados e obedecer às normas de transporte e segurança; 
e comunicar imediatamente fato que comprometa autorização, segurança, prazo ou fornecimento; 
® substituir itens rejeitados e recolher recipientes impróprios à cadeia autorizada; 
e responder por danos causados por ação, omissão, produto, transporte, carga, descarga ou manuseio; 
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® emitir documento fiscal compatível com ordem, preços e quantidades; 
o não cobrar valor adicional nem transferir a terceiros a execução sem autorização expressa; 
® observar normas trabalhistas, ambientais, de proteção de dados, integridade e anticorrupção. 

13. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

o manter o edital, a lista atualizada, a ordem de credenciamento e as regras de rotatividade acessíveis 
aos interessados; 

e emitir convocações e ordens completas e observar a igualdade de oportunidade; 
a disponibilizar acesso seguro, recipiente vazio quando aplicável e responsável para recebimento; 

designar gestor e fiscais, registrar ocorrências e rejeitar itens desconformes; 
e controlar quantitativos, saldos, orçamento, empenhos e preços vigentes; 
a efetuar liquidação e pagamento do fornecido e atestado; 
e assegurar diligência, contraditório e ampla defesa nas hipóteses cabíveis; 
o comunicar irregularidades graves à credenciada e, quando necessário, à ANP, ao Corpo de 

Bombeiros ou a outro órgão competente. 

14. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

convocações, planilha 
credenciamento 

de controle da ordem de 
e rotatividade. Gestor 

Coordenar demandas, ordem de credenciamento, 
rotatividade, vigências, saldos, documentos, indicadores, 
comunicações e providências 

Fiscal. 
técnico/execução 

Conferir entrega, produto, recipiente, segurança, prazo; rejeição e 
substituição. 

Checklist„ fotos quando.necessénas, 
atesto e ocorrência. ` 

Unidade requisitante 

Comissão/Agente ¡ 

Planejar consumo, solicitar item/quantidade, indicar endereço e 
responsável. 

Solicitação interna e comprovante de 
recebimento. 

Analisar, credenciamento diligências, consultas e decisões; 
manter lista: 

Processo de habilitação, decisões e 
publicações. 

Verificar empenho, liquidação, retenções, regularidade e Financeiro ~ pagamento. 
Liquidação, ordem bancária e conciliação. 

Gestão: art. 1° da Portaria n° 026/2026, por secretaria. Individualizar fiscal e substituto de atribuição 

O
compatível. O recebimento definitivo caberá ao gestor ou comissão (art. 27 do Decreto n° 070/2023); 
designar comissão distinta se houver concentração incompatível com requisição ou autorização. 
Segregar também a liquidação. Consultar ANP na habilitação, antes da contratação, mensalmente e 
diante de alteração. Agente, gestor e fiscal registrarão CNPJ, atividade, situação, data e comprovante, 
nas respectivas fases. Irregularidade impede nova contratação e exige providência motivada. 

15. NÍVEIS DE SERVIÇO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

Até 2 horas úteis, 
Resposta à convocação salvo prazo Envio e resposta registrados 

j especifico 

Convocar o próximo; registrar recusa 
Co Conna. 

I 
Entrega ordinária Até 24 horas Ordèm x comprovante N; 

 Notificar atraso; avaliarjustifiçativa e 
providências. 

! 
Substituição Até 4 horas Comunicação x nova entrega 

i 
' 

 Rejeitar, registrar e avaliar
inadimplemento. 

I 
Conformidade do item 1 100% ! Checklist e atesto 

1 ~ 
Rejeição total/parcial e substituição. 

Regularidade ANP 100% Consulta oficial Impedir contratação enquanto irregular; 
avaliar descredenciamento. 
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A medição corresponde às unidades efetivamente entregues e recebidas definitivamente. Não serão 
pagos itens rejeitados, substituições, fretes, taxas, deslocamentos ou quantidades não autorizadas. 

16. PAGAMENTO 
O pagamento ocorrerá em até 30 dias contados da liquidação regular. A liquidação será; concluída em até 
1.0 dias úteis do recebimento definitivo e da nota fiscal correta, admitida prorrogação motivada por igual 
período. Pendência que impeça a liquidação suspenderá o prazo pelo tempo necessário à correção, 
preservado o período já transcorrido e o pagamento de parcela incontroversa. Irregularidade fiscal, 
isoladamente, não autoriza reter pagamento por fornecimento regularmente executado. 

Erro fiscal, pendência documental, divergência de quantidade ou desconformidade que impeça a 
liquidação suspenderá a contagem até regularização, sem prejuízo do tratamento das parcelas 
incontroversas quando juridicamente possível. Serão aplicadas as retenções legais. O pagamento não 
implica renúncia a apurar vício oculto ou dano. 

17. PREÇOS, ATUALIZAÇÃO E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

A data-base do orçamento é 14 de julho de 2026. Após 12 meses dessa data, o reajuste observará o 
IPCA/JBGE, ou seu substituto o₹icial, com memória de cálculo e formalização. O preço reajustado será o 
preço vigente multiplicado pela razão entre o índice do mês de reajuste é o índice do mês-base aplicável. 
A tabela será uniforme por item; fatos extraordinários comprovádos serão tratados nos termos do art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133/2021, sem duplicidade de recomposição. 

Os preços abrangem todos os custos. É vedada negociação individual ordinária; alterações gerais 
observarão isonomia e a anualidade do reajuste, sem duplicidade com revisão extraordinária. O 
credenciado poderá sair para demandas futuras, preservadas as ordens aceitas e os direitos ao equilíbrio 
comprovados em processo próprio. 

18. SANÇÕES, PROCESSO ADMINISTRATIVO E DESCREDENCIAMENTO 
As condutas enquadráveis no art. 155 da Lei n° 14.133/2021 e os descumprimentos do edital, deste TR, 
do instrumento e das ordens aceitas poderão ensejar apuração. Não haverá aplicação automática: serão 
considerados fato, culpa quando pertinente, dano, gravidade, antecedentes, circunstâncias, 
proporcionalidade e medidas de integridade, com contraditório, defesa e recurso. 

Advertência, nos casos legalmente cabíveis. 
Multa moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre a parcela inadimplida, limitada a 10%. 

® Multa compensatória de 5% por inexecução parcial sem consequência grave, 10% por inexecução 
parcial com prejuízo relevante e 20% por inexecução total de ordem aceita ou conduta de elevada 
gravidade, sobre a parcela inadimplida, observados os limites legais e vedado bis in idem. 
Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, observadas competência e 
procedimento legal. 

O descredenciamento é medida de retirada da lista e não se confunde automaticamente com sanção. 
Poderá ocorrer a pedido; por perda de requisito; perda/suspensão da autorização ANP; descumprimento; 
recusa reiterada e injustificada; inexecução de ordem aceita; encerramento do edital; superveniência 
normativa; ou interesse público motivado. Quando decorrer de conduta, será assegurado processo 
regular. 

19. SUBCONTRATAÇÃO, TRANSFERÊNCIA E RESPONSABILIDADE 
É vedado transferir a terceiros o objeto sem autorização expressa da Administração. Qualquer 
participação de transportador ou preposto deverá respeitar a regulação da ANP/ANTT e não afastará a 
responsabilidade integral da credenciada. A atividade regulada não poderá ser executada por agente 
sem autorização aplicável. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caixas, 104-. Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77) 3434-2137/ e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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20. SUSTENTABILIDADE, SEGURANÇA, DADOS E INTEGRIDADE 

rotas eficientes e consolidação de demandas quando compatíveis com a ordem de credenciamento, a 
rotatividade e a urgência; 
documentação eletrônica e tratamento apenas dos dados necessários ao processo; 

® prevenção de vazamentos e retorno de recipientes impróprios à cadeia autorizada; 
e proibição de perfurar, cortar, abandonar ou descartar recipiente em lixo comum; 

comunicação imediata de acidente, vazamento, perda de autorização ou fato relevante; 
vedação de fraude, conluio, corrupção, vantagem indevida e conflito de interesses. 

21. ESTIMATIVA DO VALOR E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O valor global estimado é R$ 148.266,85, decorrente de três cotações de 14 de julho de 2026 e das 
médias unitárias indicadas no ETP. Esse total corresponde ao quadro de itens, à memória de cálculo e à 
minuta do edital. 

As despesas correrão pelas dotações próprias das secretarias requisitantes, a serem indicadas antes da 
emissão de cada ordem, empenho ou instrumento, conforme o procedimento municipal. Nenhuma ordem 
será emitida sem disponibilidade e controle do saldo estimado. 

22. MATRIZ DE PRAZOS E MARCOS 

d'TT5° .r1 o

Vigência do edital i 12 meses Da publicação, com ingresso permanente. 

= ~=> Analise do pedido ~, ~ ~ Ate 15  úteis 
Da entrega uma prorrogação autorizada por igual prazo; 
art. 151 do Decreto n°070/2023. 

Resposta à convocação Até 2 horas úteis Quando não houver prazo específico. 

Entrega õrd'inaria s„y Ate 24 horas Do recebimento da ordem:,,

Substituição Até 4 horas Da comunicação da rejeição, salvo prazo motivado. 

Recebimento de₹iniuvo Até 5 dias Ateis Após conferenciá desconformidade.' 
•F 

Pagamento Até 30 dias Da liquidação regular da despesa. 

z. 5dias úteis de r Descredenciamento voluntario~ y~~~ * antecedêncíaau
Salvo mofivo.justificado aceito; ordens ácèitás 
p ermánëceim ~, , 

23. CONTROLES OPERACIONAIS MÍNIMOS 

23.1. Checklist de recebimento 

v ordem, item, quantidade e unidade conferidos; 
e credenciada e veículo identificados; documento fiscal apresentado; 
4 recipiente vertical, íntegro, lacrado, rotulado, identificado e sem vazamento; 
e prazo de requalificação e marcações legíveis; 
e recipiente novo sem uso/não recondicionado, quando item 03 ou 04; 
® data/hora, nome e assinatura/identificação do recebedor registrados; 
e ocorrência, rejeição ou substituição documentada. 

23.2. Campos do controle da ordem de credenciamento e rotatividade 

Item; número do protocolo; data/hora da efetivação do credenciamento; posição inicial; ciclo; posição 
atual; credenciado; data/hora e meio da convocação; prazo de resposta; resposta; aceite/recusa; 
justificativa; ordem de fornecimento; quantidade; unidade atendida; data da entrega; ocorrência; nova 
posição; responsável pelo registro. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77) 3434-2137 I e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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24. MATRIZ DE RISCOS OPERACIONAIS E RESPOSTAS 

Cesabastecimerto estoque critico/recusas convocar seguinte; aplicar protocolo urgente 
motivado Gestor 

Fálha na ordem de ~ 
convocação ou na 

rotatividade 

°` ~ ~ ~x ~ 
çòrìvócaçãò semregistrò z, ,

•~ 
suspender nova°.prdem ate rècbndiliar'cóntrole e 
Justificar _ 

F 
Gestor/Comissão 

Irregularidade RNP 

I 

consulta 
negativa /suspensão 

não cntratar; avaliar suspensão cautelar e 
redenciam o desc o ent Comissão/Gestor 

Vazamento/recipiente 
insegura 

odor, dano, lacre ou 
corrosão y 

não receber; isolar; acionar: fornecedor e _' 
emergência ~•.. , .,-r ,,;, ~ 

• 
Fiscal/Unidade N • ,• <£ ~ . 

Preço defasado 
recusas 
generalizadas/mercado 
alterado 

nova pesquisa e atualização geral motivada Compras/Gestor 

\ Pagamento divergente nota sem ordem/quantidade suspender liquidação e'diiigenciat Fiscal/Financeiro 

0 

25. INTEGRAÇÃO COM O EDITAL E ANEXOS 
Este T R integra o edital como Anexo I, em arquivo próprio. Integram também o conjunto os Anexos VI 
(ordem de fornecimento), VII (controle da ordem de credenciamento e rotatividade), VIII (checklist de 
recebimento) e lX (minuta de contrato). Preços, quantidades, prazos e regras são uniformes entre todas 
as peças. 

Identificação: processo 077/2026; credenciamento 017/2026; inexigibilidade 036/2026. Dados do futuro 
contratado e das ordens serão preenchidos na formalização. Alteração substancial exigirá análise e 
publicidade, com reabertura de prazo quando cabível. 

25. APROVAÇÃO 
A presente versão consolida as condições técnicas e administrativas necessárias ao credenciamento, 
condicionada à validação da autoridade competente, da assessoria jurídica e dos setores responsáveis 
por orçamento, segurança, compras e fiscalização. 

Planalto - BA, 21 de julho de 2026. 

EDUARDO CRISTIN&MARAL JÚNIOR 
Secretário de Administração e Segurança Pública 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77) 3434-2137 I e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA 8A1-IIA 

CNPJ/ME 13e888o907/0001-38

CREI~ENJCL Fr'IENTO N° 017/2026 

Processo Admkristrativ®o 077/2026 + 

iNEXiGi --,iL.iDADE N° 036/2026 

OBJETOS Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda., de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 

AUT • ~UL4:. ~(yi 

~'~~~.~ 
~~z ~i¡J A AUTORIDADE   .~ 
PETENTE 

Praça Duque de Caixas, 104- Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137/ e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 

7a~ 



P~EPE1!TU~A MUN ICgPAL DE PLAIITALT 
E~TAD 9 DA EAIUA 

CNPJ/MP 13e838m9O?/®®01-38 
SETOR OE L~C~TAÇ®S E CONTRATOS 

Planalto - Bahia, 23 de julho de 2026 

A Sua Senhoria o senhor 
Cloves Alves Andrade 
Prefeito Municipal 

Abertura Processo: Chamamento público para Credenciamento de pessoas 
jurídicas autorizadas para o fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás 
Liquefeito de Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 
transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades administrativas 
municipais. 

Senhor Prefeito, 

Solicito de Vossa Senhoria a autorização para a abertura do processo 
administrativo, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, do Decreto Federal n° 
11.373, de 9 de janeiro de 2024, e demais legislações correlatas, visando ao 
Chamamento público para Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas 
para o fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de Petróleos 
GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes transportáveis novos e vazios P13 e 
P45, destinados às unidades administrativas municipais. O custo estimado da 
contratação será de R 143.256,35 (cento e quarenta e oito mil duzentos e 
sessenta e seis reais e oitenta e cinco centavos). 

As informações necessárias para a composição do processo, constam no 
ETP (estudos técnicos preliminares) e na minuta do termo de referência do objeto 
solicitado, conforme estabelecido no art. 6°, incisos XVIII e XXIII, da Lei Federal 
14.133/2021 e demais legislações correlatas e do Decreto Municipal n°070/2023. 

Por fim, no aguardo de suas providências, nos colocamos à disposição 
para quaisquer necessidades, ao tempo em que agradecemos antecipadamente. 

Atenciosamente, 

Matheu(acedo Fonseca 
Agente de Contratação 

Praça Duque de Caxias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Pone (77)3434-2137 / e-mail: licitacao.planalo.ba@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA. MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 
OA: INETE DO PREFEITO 

Planalto - A, em 27 de julho de 2026. 

Ao Setor de Licitações e Contratos 
Sr. Matheus Macedo Fonseca 
Agente de contratações 

Prezado Senhor, 

Autorizo a abertura do processo administrativo e o posterior 
encaminhamento dos procedimentos necessários, com vistas à 
Realização do Credenciamento, nos tei mios da Lei n° 14.133/2021 e 
demais legislações correlatas e do Decreto MunicipaF n° 070/2023, 
visando o Chamamento público para Credenciamento de pessoas 
jurídicas autorizadas para o fornecimento, sob demanda, de recargas de 
Gás Liquefeito de Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 
transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 
administrativas municipais. C custo estimado da contratação será de R$ 
145.266,55 cento e quarenta e oito mil duzentos e sessenta e seis 
reais e oitenta e cinco centavos). 

Dessa forma, considerando definição da escolha dos modos disponíveis e 
critério discricionário da Administração, observando o juízo de 
conveniência e oportunidade, a Administração optou pelo 
Credenciamento, sobretudo no que diz respeito aó nível de 
economicidade. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Praça Duque de Caws, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137 / e-main: gabinete@planalto.ba.gov.br 



PREFEITUP,A MUNICIPAL ®E PLANALTO 
ESTA®® ®A BAHIA 

C N P s/M F 13.858.907/0001-38 

ENC ~ E N T ïj: N° 017/2026 

Processo Administrativ®o 077/2026 

~NEXIGI6ILI®ADE N° 036/2026 

OBJETO: Gredenciarnento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 

ROCESSI ;1\;ir ~ IN9áTRATI\l® 

Praça Duque de Caixas, 104—Centro — CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137! e-maiie administração@planaito.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 
SETOR 'E L%OITAÇ®S E CONTRATOS 

AUTUAÇÃO

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de julho de 2026 autuo com o Processo 

Administrativo n°. 077/2026 este processo contendo, um ofício do Exmo. Sr. 

Secretário Municipal de Administração e Segurança Pública, solicitando o 

Chamamento público para Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas 

para o fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de Petróleos 

GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes transportáveis novos e vazios P13 e 

P45, destinados às unidades administrativas municipais. 

Prefeitura de Planalto, em 29 de julho de 2026. 

Matheus`Mífedo Fonseca 
Agente de Contratação 

Praça Duque de Caias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Pone (77)3434-2137/ e-avail. licitacao.p1analo.ba@planalto.ba.gov.br 



PREFE~TURA MUN~O~PAL ®E PLANALTO 
ESTADO DA 8A9-AaA 

ONPJ/N9F 13.888.J07/0001-38 

C I:~ENCÀ ENTO N 0 17/2026 

Processo Admi ' istrativoo 077/2026 

iNEXiG LiDADE N° 036/2026 

OBJETO Gredencianento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 

~ if
D®TA~~`~ ~~ ~~Y RÇAI~i E NTARIA ~ 

Praça ©ugie de Caixas, 104- Centro - CEP 45.990-000 
Fone (77) 3434-2137 I e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEiTURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ f MP 13O858o907J0001-33 
SETOR DE L~C~TAÇ®S E CONTRATOS 

Planalto-6A, 31 de julho de 2026. 

Ao Setor de Contabilidade 
Sra, HELLEN DA SILVA SOARES 
Assistente do Setor Contábil 

Prezado Senhor, 

De acordo com a solicitação da Secretaria de Administração e Segurança 
Pública e demais secretarias, determino que Vossa Senhoria informe quanto à 
existência de recursos orçamentários capazes de atender à respectiva despesa 
para - Chamamento público para Credenciamento de pessoas jurídicas 
autorizadas para o fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 
Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes transportáveis novos e 
vazios P13 e P45, destinados às unidades administrativas municipais. 

O custo estimado da contratação será de até R$ 148.266,85 (cento e 

quarenta e oito mil duzentos e sessenta e seis reais e oitenta e cinco 
centavosó. Durante a vigência contratual, conforme parâmetros definidos no 

Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência. 

Certos de contarmos com a colaboração de Vossas Senhorias, agradecemos 

Matheu. - edo Fonseca 
Agente de Contratação 

Praça Duque ale Caxias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137 / e-mail: licitacao.planalo.ba@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA. MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA - AHIA 

CNPJ/MF 13m358.907/0001-38 
CONTAEIUDADE 

Ao 

Agente de contratações 

informamos que existe disponibilidade orçamentária para atender as despesas 
referidas neste processo, para Chamamento público para Credenciamento de 
pessoas jurídicas autorizadas para o fornecimento, sob demanda, de recargas de 
Gás Liquefeito de Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 
transportáveis novos e vazias P13 e P45, destinados, às unidades administrativas 

municipais. Com o valor estimado de R$ 948.266,85 (cento e quarenta e oito 
mil duzentos e sessenta e seis reais e oitenta e cinco centavos). 

2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

3- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PLANALTO 

4- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE PLANALTO 

S - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE PLANALTO 

SECRETA : 

2000 - SECRETARIA DE ADMNISTRACAO E, PLANEJAMENTO 

4000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

7000 - SECRETARIA TRANSPORTE, OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 

8000 - SECRETARIA DE SAUDE 

9000 - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

6000 - SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE 

LJNiDADE: 

020001 - SECRETARIA DE ADMNISTRACAO E PLANEJAMENTO 

040001 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

070001 - SECRETARIA TRANSPORTE, OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 

800001 - SECRETARIA DE SAÚDE 

900001 - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

060001 - SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE 

Praça Duque de Caxias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137 É e-mail: administsa.cao@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNXCIPAL DE PLANALTO 
ESTADO A BAHIA 

CNPJ/MF 18O858o30?/0001-38 
CONTA~ïL IDADE 

AÇÃO: 

2.011 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

2.019 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E EXPANSAO ECONOMICA 

2.014 - MANUTENCAO DA SEC. DE INFRA-ESTRUTURA E SERV. PUBUCOS 

2.083 - MANUTENCAO SECRETARIA DE TRANSPORTE 

2.046 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE SAUDE 

2.112 - MANUTENCAO DAS ACOES DO BLOCO DA ATENCAO PRIMARIA 

2.113 - GESTAO DAS ACOES DO PROG. INCENTIVO PARA ACOES ESTRATEGICAS 

2.114 - GESTAO DAS ACOES DO PROG. INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - DESEMPENHO 

2.115 - MANUTENCAO DAS ACOES DO BLOCO DA ATENCAO ESPECIALIZADA 

2.119- GESTAO ADMINISTRATIVA DO FMAS 

2.123 - GESTAO DESCENTRA) T7ADA DO SUA - IGD SUAS 

2.124 - GESTAO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA FAMILA 

2.109 - FUNDO ESPECIAL PARA INFANCIA E ADOLESCENCIA - FIA 

2.121 - BLOCO PROTECAO SOCIAL BASICA 

2.122 - BLOCO DE PROTECAO SOCIAL ESPECIAL 

2.125 - PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS - PROGRAMA CRTANCA FELIZ 

2.032 - MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

2.060 - MANUTENCAO DAS CRECHES 

1.065 - CONSTRUCAO AMPUACAO E MANUTENCAO DAS UNIDADES ESCOLARES 

2.037 - MANUTENCAO DOS SERVICOS TECNICOS E ADMINSTRATIVOS - FUNDEB 30% 

2.034 - MANUTENCAO DOS SERVICOS TECNICOS E ADMINISTRATIVOS - CULTURA, DESPORTO 

ELAZER 

2.027 - PNAE- PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTACAO ESCOLAR 

Praça Duque de Caxias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Pone (77)3434-2137 6 e-mail: administracao®planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO iA BAHIA 

CNPJ/ MF i3o 5Sm9®74®®®1-38 
COTABILgDADE 

2.036 - INCENTIVO AO ESPORTE 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE RECURSO: 

15000000 - RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

16000000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE 

MANUTENÇÃO 

16600000 - TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - 

FNAS 

15001001 - RECURSO NÃO VINCULADO DE IMPOSTO DESTINADO A DESPESA COM 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

15500000 - TRANSFERENCIA DO SALARIO-EDUCACAO 

15400000-  TRANSFERENCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E TRANSFERENCIAS DE IMPOSTOS. - 

(30%) 

15420000- TRANSFERENCIAS DO FUNDEB - COMPLEMENTACAO DA UNIAO = VAAT - (30%) 

/5410000 - TRANSFERENCIAS DO FUNDEB, - COMPLEMENTACAO DA UNIAO - VAAF - (30%) 

15690000 - OUTRAS TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FNDE 

15520000- TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTACAO ESCOLAR (PNAE) 

Datar 05 de agosto de 2®26 

Heen da Silva Soares 
Assistente do Setor Contábil 

Praça Duque de Caias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137 % e-mail: administracao@planalto.ba.gov.br 



PREFE9TlBRA M&JNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

C N PJ /M F13858.907/0001-38 

CREDENCIAf Y1 E NTO N°017/2026 

Processo Administrativo: 077/2026 

INEXIG161LIDADE N° 036/2026 

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 

I NUT EDITAL 

Praça Cuque de Cai:.•as,1£b4—Centro—CEP45.190-000 
Fone (7S) 3434-213i 9 e-rnaile administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA. MUNICIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJIMF 13.858.90710001-38 

CREDENCIAMENTO N° 017/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2026 
- INEXIGI8 UDADE DE LICITAÇÃO N° 036/2026 

CANAL ELETRÔNICO OFICIAL: liei₹acao.planalto.ba@gmaiLcom 

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídicà de direito público interno, inscrito no 
CN.PJ/MF sob n° 13.858.907/0001-38, por intermédio das Secretarias Municipais demandantes, torna 
público o CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas interessadas no 
fornecimento, sob demanda, de recargas de GLP P13 e P45 e de recipientes novos .e vazios P13 e P45, 
conforme este Edital e seus anexos. 

O procedimento rege-se pela Lei n° 14.133/2021, aras. 72, 74, IV, 78, I, e 79, pelo Decreto Municipal n° 070, 
de 17 de novembro de 2023, pelo Decreto Municipal n° 045/2026, no que couber, e pelas normas 
reguiatórias aplicáveis. O Decreto Federal n° 11.878/2024 é referência subsidiária na extensão juridicamente 

Q adotada pelo Município. 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto o credenciamento paralelo e não excludente, por item, de pessoas jurídicas autorizadas 
para fornecer, sob demanda: 

recargas de Gás Liquefeito de Petróleo — GLP em recipientes P13 e P45, mediante troca de recipiente 
vazio por cheio; e 

® recipientes transportáveis novos, sem uso, não recondicionados e fornecidos vazios, nos tamanhos P13 
e P45. 

1.2. Serão credenciados todos os interessadas que satisfaçam os requisitos e aceitem as condições e os 
preços uniformes. O interessado poderá requerer um, alguns ou todos os itens. 

1.3. O credenciamento não assegura contratação, exclusividade, quantidade mínima, faturamento mínimo 
ou preferência fora das regras objetivas de distribuição da demanda. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO, DA NATUREZA E DA INTEGRAÇÃO DAS PEÇAS 

2.1. O ETP e o DFD n° 006/2026 consolidam a necessidade de abastecimento contínuo, seguro e rastreável, 
com fornecimento parcelado e demanda descentralizada. As quantidades finais constam da tabela do item 

(~ 3. 

\~ 2.2. O credenciamento é procedimento auxiliar previsto nos arts. 78, I, e 79, I, da Lei n° 14.133/2021. As 
contratações dele decorrentes serão instruídas por inexigibilidade, na forma dos arts. 72 e 74, IV, sem 
competição, classificação de proposta, critério de julgamento ou modo de disputa. 

2.3. O ETP integra o planejamento do processo; o Termo de Referência constitui o Anexo I; e este Edital 
disciplina o procedimento. Quantidades, preços, prazos, habilitação, rodízio; execúção, recebimento, 
pagamento, sanções e descredenciamento serão interpretados deforma conjunta e coerente. 

2.4. Se for identificada divergência material entre as peças, a regra conflitante não será aplicada a nova 
demanda até a formalização da correção, com análise jurídica e publicidade compatível com o impacto da 
alteração. 

3. DOS ITENS, DAS QUANTIDADES E DOS PREÇOS 

01 
Recarga de GLP em recipiente P13, carga líquida de 13 kg, mediante 
troca de recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e UND I 820 
regular. 

L 

R$131,67 R$ 107.969,40 
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02 
Recarga de GLP em recipiénte.P45; carga .liquida de 45 kg, mediantè 
troca de recipiente vazio por cheio lacrado, ,".owlado, identificado. e 
regular. 

Á.UND . , 60 v- x`~ = -'~., ,R$;503 42 R$ 30205 20 

03 Recipiente transportável novo, sem uso e não recondicionado, para GLP 
P13, fornecido vazio, certiricado, Integro e apto ao uso. UND 1S R$ 208,89 R$ 3.133,35 

04 Recipiente transporiávéi`nóvò sér,i tio e não recondicióriado, para GLP 
P45,. fornecido vazio;=certincado lntegroe apto ao uso. 

, ÚND 1 Ó' 
t. 

R$.695;89 R$6.958,90 , 

TOTAL Valor global estimado para 12 meses - - - R$ 148.266,85 

3.1. O valor global estimado do processo é R$ 148.266,85 (cento e quarenta e oito mil duzentos e sessenta e 
seis reais e oitenta e cinco centavos), compartilhado entre todas as contratações e credenciadas. 

3.2. As quantidades são estimativas para planejamento e não obrigam aquisição integral ou mínima. 
Somente serão pagos os itens efetivamente solicitados, entregues, recebidos definitivamente e liquidados. 

3.3. Os preços incluem produto, recipiente quando aplicável, carga, descarga, frete, tributos, seguros, 
pessoal, equipamen₹os, substituições e todos os custos diretos e indiretos da exécução, vedada cobrança 
adicional. 

4. DA VIGÊNCIA, DO INGRESSO PERMANENTE E DA PUBLICIDADE 

4.1, O Edital permanecerá aberto por 12 meses contados da publicação, admitindo pedidos de 
credenciamento durante toda a vigência. 

4,2. Eventual prorrogação dependerá de permissivo legal e regulamentar, motivação, persistência da 
necessidade, vantajosidade, atualização da pesquisa de preços e formalização antes do término da vigência. 

4.3.0 Edital e seus anexos, as retificações, as decisões de alcance geral e a lista atualizada de credenciados 
por item serão divulgados no PNCP e nos meios oficiais municipais aplicáveis. Os instrumentos decorrentes 
e suas alterações observarão os prazos de divulgação do art. 94 da Lei n° 14.133/2021. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar pessoas jurídicas com atividade compatível e autorização ANP exigível para a 
atividade efetivamente exercida. O credenciamento é aberto por item, sem exclusividade por porte, sede 
local ou preferência geográfica no rodízio. O tratamento da LC n° 123/2006 e do Decreto Municipal n° 
045/2026 será aplicado no que couber à contratação paralela, sem disputa de propostas ou reserva 
excludente de demanda. 

5.2. Não será admitido consórcio, porque o objeto é comum, divisível por item, de baixa complexidade e não 
exige soma de capacidades; a pluralidade já é promovida pelo ingresso permanente de todos os 
interessados aptos. Cooperativas poderão participar quando houver compatibilidade legal, operacional e 
regulatória com a execução direta. 

5.3. Não poderão participar os enquadrados nas hipóteses do art. 14 da Lei n° 14.133/2021, os alcançados 
por sanção impeditiva vigente no respectivo âmbito, os que não possuam autorização ou licença 
indispensável e os que mantenham conflito de interesses impeditivo. 

6. DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

6.1. O pedido poderá ser protocolado presencialmente no Setor de Licitações e Contratos, Praça Duque de 
Caxias, n°104, Centro, Planalto/BA, ou pelo canal eletrônico licitacao.planalto.ba@grìmail.com.

6.2. O interessado apresentará o Requerimento do Anexo II, assinado pelo representante legal ou 
procurador, com indicação dos itens pretendidos, dados de contato e documentação de habilitação. 
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6.3. Os documentos poderão ser digitais. A Administração verificará autenticidade em fontes oficiais e 
poderá solicitar original ou cópia adequada quando houver dúvida fundada, preservada a possibilidade de 
saneamento prevista neste Edital. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Habilitação jurídica 
e comprovante de inscrição e situação cadastrai no CNPJ; 
o ato constitutivo, estatuto ou contrato social vigente e alterações, com atividade compatível; 
s documento do representante e procuração, quando aplicável; e 
a documentação própria e comprovação de atuação compatível, no caso de cooperativa. 

7.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista — comprovação para a contratação, observado o art. 

177, II, i e II, do Decreto nb 070/2023. 

regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede, admitida certidão positiva com 
efeitos de negativa quando juridicamente equivalente; 

regularidade perante o FGTS e a Justiça do Trabalho; 
inscrição estadual e/ou municipal pertinente, quando exigível; e 

declaração de observância dos limites e tratamento da Lei Complementar n° 123/2006, quando cabível. 

7.3. Qualificação econômico-₹inanceira 

7.3.1. Certidão expedida pelo distribuidor competente da sede quanto à falência e recuperação. A existência 
de recuperação judicial ou extrajudicial não acarretará inabilitação automática: poderão ser apresentados 

decisão ou atestado do juízo, plano homologado e elementos idôneos para análise motivada da capacidade 
de execução, com apoio jurídico quando necessário. 

7.4. Qualificação técnica, regulatória e operacional 

o atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou contrato 
acompanhado de nota fiscal ou documento equivalente, que demonstre fornecimento anterior 

materialmente compatível, sem exigência desproporcional de quantitativo; 
o autorização vigente da ANP compatível com a atividade efetivamente exercida, conferida em cadastro 

oficial; 
o alvará ou licença municipal, documento de segurança contra incêndio e licença ambiental, quando 

exigíveis para o estabelecimento e a atividade; 
©~ declaração de capacidade operacional, com estrutura, pessoal, veículos, equipamentos, canais e 

capacidade de atendimento aos itens; 
o comprovação de regularidade do transporte próprio ou contratado, quando aplicável; e 
® Declarações de Anexo III e Termo de Aceitação de Preços do Anexo IV. 

7.5. A regularidade fiscal será exigida como requisito da contratação, conforme art. 177, § 11, do Decreto n° 

070/2023. ME/EPP apresentarão a documentação, ainda que com restrição, assegúrado prazo de 5 dias 

úteis para regularização fiscal e trabalhista, prorrogável por igual período, do marco legal da declaração 

favorável, observados os arts. 42 e 43 da LC n° 123/2006. A contratação dependerá da regularização. 

B. DA ANÁLISE, DAS DILIGÊNCIAS, DA DECISÃO E DA LISTA 

3.1. A análise ocorrerá em até 15 dias úteis da entrega da documentação, prorrogável uma vez por igual 
período mediante autorização da autoridade competente, nos termos do art. 151 do Decreto n°070/2023. Se 
o julgamento permanecer inconcluso ao fim desses prazos, o agente decidirá em até 2 dias úteis. Diligências 

terão prazo de 2 dias úteis, conforme art. 152, observados os limites legais de saneamento. 

8.2. A diligência poderá esclarecer ou confirmar informações, complementar documento relativo a fato 

existente no momento juridicamente relevante, corrigir erro material ou atualizar documento vencido depois 

da apresentação, sem permitir a criação posterior de condição material inexistente. 

8.3. A decisão será motivada e comunicada. O resultado será publicado no Diário Oficial, PNCP e sítio oficial 

em até 5 dias úteis, conforme a..157, § 1°, do Decreto n° 070/2023. A habilitaçãó definitiva observará a fase 
recursal e a homologação antes da contratação. 



9.4. Alteração substancial do Edital será publicada nos mesmos meios e, quando afetar a preparação do 
pedido, será assegurado prazo adequado aos interessados. 

10. DOS PREÇOS, DO REAJUSTE E DO REEQUILlBRIO 
10.1. A data-base do orçamento é 14 de julho de 2026. Após 12 meses dessa data, o reajuste observará o 
1PCA/IBGE, ou seu substituto oficial, com memória de cálculo e formalização. O preço reajustado será o 
preço vigente multiplicado pela razão entre o índice do mês de reajuste e o índice do mês-base aplicável. A 
tabela será uniforme por item; fatos extraordinários comprovados serão tratados nos termos do art. 124, II, 
d, da Lei n°14.133/2021, sem duplicidade de recomposição. 

10.2. Atualização ordinária da tabela observará o reajuste anual do item 10.1. Fato éxtraordinário que afete o 
mercado poderá justificar revisão geral, mediante comprovação do evento, impacto e nexo, pesquisa e 
decisão motivada, com efeitos uniformes por item e sem dupla recomposição. 

10.3. Fato extraordinário e comprovado poderá fundamentar pedido individual de recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro, com demonstração do evento, do impacto e do nexo causal, nos termos 
legais. 

10.4. O credenciado poderá aceitar a nova tabela ou pedir descredenciamento para demandas futuras sem 

Openalidade, permanecendo responsável pelas ordens já aceitas. 

11. DA ORDEM DE CREDENCIAMENTO E DA ROTATIVIDADE 
11.1. A distribuição das demandas observará a ordem de credenciamento, considerando-se a ordem 
cronológica de efetivação do credenciamento dos interessados para cada item, serviço ou objeto 
correspondente. 

A lista observará sistema de rotatividade, de modo que o credenciado somente será novamente convocado 
após ser oportunizado o atendimento aos demais credenciados integrantes da lista do respectivo item. 

O credenciado admitido posteriormente será incluído ao final da lista vigente do respectivo item, 
passando a integrar normalmente os ciclos subsequentes de distribuição das demandas. 

O procedimento de convocação observará as seguintes etapas: 

1. A unidade requisitante encaminhará demanda completa ao gestor, contendo as razões da 
solicitação, quantidades, estimativa, prazo, local de atendimento e número de credenciados 
necessários, conforme o art. 177, § 1O, do Decreto Municipal n° 070/2023. 

2. O gestor verificará o saldo estimado, a disponibilidade orçamentária e as providências relativas ao 
empenho, identificando, em seguida, o próximo credenciado na ordem da lista do respectivo 
item. 
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8.4. A lista será mantida por item e formada por sorteio, conforme item 11.1.O novo credenciadõ ingressará 
logo após os que possuam menor número de demandas, na forma do art. 177, § 3°, III, do Decreto n° 
070/2023. 

9. DOS ESCLARECIMENTOS, DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 
9.1. Qualquer pessoa poderá, enquanto vigente o Edital, solicitar esclarecimento ou impugná-lo por 
irregularidade pelo canal oficial. A resposta será motivada e divulgada em até 3 dias úteis, observado o 
regulamento municipal. 

9.2. Da habilitação ou inabilitação caberá recurso com efeito suspensivo em 5 dias úteis da publicação, nos 
termos do art. 157 do Decreto n° 070/2023, asseguradas contrarrazões em igual prazo.. O agente poderá 
reconsiderar ou encaminhar á autoridade em 5 dias úteis; a autoridade decidirá em 5 dias úteis do 
recebimento. 

9.3. Recursos do' credenciamento serão eletrônicos e observarão o item 9.2: Suspensão e 
descredenciamento serão motivados, com defesa e recurso em 5 dias úteis, ressalvadas medidas 
cautelares justificadas. Sanções observarão os arts.166 a 168 da Lei n° 14.133/2021 e os itens 17 e 18 deste 
edital. 
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3. A convocação informará, no mínimo, o item, a quantidade, a unidade, o endereço de atendimento ou 
entrega, o responsável pelo recebimento., o prazo para resposta e o prazo para execução ou entrega. 

4. Salvo prazo diverso expressamente indicado na convocação, o credenciado deverá manifestar-se 
quanto à demanda no prazo de até 2 (duas) horas úteis. 

5. Aceita a demanda, será emitida a respectiva ordem dê fornecimento, serviço ou instrumento 
equivalente. Concluído o atendimento, o credenciado será deslocado para o final da lista do 
respectivo item, preservando-se a rotatividade entre todos os credenciados. 

6. A recusa, o silêncio ou a indisponibilidade manifestada antes do aceitè serão registrados e 
importarão no consumo da oportunidade do credenciado naquele ciclo, permitindo a convocação 
do credenciado seguinte, sem aplicação automática de sanção. 

11.2. A recusa tempestiva e devidamente justificada antes do aceite da demanda não acarretará sanção 
automática. Recusas reiteradas e injustificadas, quando comprometerem a finalidade do credenciamento 
ou o regular atendimento das necessidades da Administração, poderão ser apuradas em procedimento 
próprio de descredenciamento ou aplicação das medidas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla 

® defesa. 

11.3. Em situação de risco de desabastecimento, urgência ou necessidade de atendimento em prazo 

reduzido, será igualmente observada a ordem de credenclamento e a sequência da lista vigente, 

consultando-se sucessivamente os credenciados quanto à possibilidade de atendimento no prazo 

requerido. 

Não será admitida escolha discricionária do fornecedor nem seleção com base no primeiro aceite obtido 

mediante consulta simultânea aos credenciados. 

Deverão ser registrados o motivo da urgência, o prazo 'concedido para manifestação, as recusas, 

indisponibilidades e todas as convocações realizadas. 

A execução ou entrega em prazo inferior ao ordinariamente estabelecido dependerá de aceite expresso do 

credenciado convocado. 

Caso nenhum dos credenciados consultados tenha condições de atender à demanda no prazo necessário, a 

situação será submetida à autoridade competente para adoção dás providências' administrativas e legais 

cabíveis. 

12. DA FORMALIZAÇÃO, DA DOTAÇÃO E DA ORDEM DE FORNECIMENTO 

12.1. O credenciado assinará o Termo do Anexo Vem até 5 dias úteis da convocação, prorrogável uma vez 

®por igual período mediante justificativa aceita. O Termo registra aptidão e condições gerais, sem gerar 

despesa ou atribuir o valor global a cada credenciado. 

12.2. Cada contratação dependerá de disponibilidade orçamentária, empenho e formalização por contrato 

ou instrumento substitutivo legalmente cabível, acompanhado da Ordem de Fornecimento do Anexo VI. 

12.3. A Ordem conterá,, no mínimo, processo, credenciamento, item, descrição, quantidade, preço, unidade, 

endereço, responsável, prazo, empenho, dotação, gestor/fiscal e registro do aceite. 

12.4.. Não será exigida garantia de execução, em razão do fornecimento parcelado, do pagamento posterior 

ao recebimento e da baixa exposição financeira por ordem, conforme justificativa do TR. 

13. DA EXECUÇÃO, DA ENTREGA E DA SEGURANÇA 

13.1. A entrega ordinária ocorrerá em até 24 horas do recebimento da ordem aceita, no endereço indicado 

dentro do Município de Planalto/BA, sem ₹rete, taxa de entrega ou adicional de urgência. 

13.2. Prazo inferior somente será vinculaste quando a urgência for informada na convocação, compatível 
coro a capacidade declarada e expressamente aceita antes da emissão da ordem. 

y nas recargas, troca de recipiente vazio por cheio compatível, vedado o transvasamento nas 
dependências municipais; 
recipiente cheio íntegro, lacrado, rotulado, identificado, sem vazamento, corrosão grave, amassamento 
relevante ou adulteração, com marcações e requalificação regulares; 
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a recipiente novo P13/P45 vazio, certificado, íntegro, sem uso e não recondicionado, acompanhado de 
documento fiscal; 
transporte e manuseio por pessoal capacitado, em veículo, sinalização, acondicionamento e 
equipamentos compatíveis com as Resoluções ANP n° 953/2023 e n° 958/2023, a Resolução ANTI n° 
5.998/2022 e alterações e as demais normas vigentes; e 

e comunicação imediata de acidente, vazamento, perda de autorização ou impedimento relevante. 
13.3. Item rejeitado será substituído em até 4 horas da comunicação, sem ânus, salvo prazo diverso 
motivado pela fiscalização em razão do risco ou da Logística. 

13.4. É vedada a transferência integral da. execução. Apoio de transportador ou preposto somente será 
admitido quando regulatoriamente permitido e não afastará a responsabilidade integral da credenciada. 
Atividade regulada não poderá ser executada por agente sem autorização aplicável. 

14. DA GESTÃO, DA FISCALIZAÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA MEDIÇÃO 
14.1. A gestão observará o art. 1° da Portaria n° 026, de 15 de julho de 2026, conforme a secretaria 
demandante. O fiscal e seu substituto serão individualizados em cada instrumentó, dentre os servidores 
core atribuição compatível no art. 2°, mediante ato da autoridade competente: Requisição, autorização da 
despesa, recebimento definitivo e liquidação serão segregados, vedáda a concentração incompatível de 
funções. A autorização ANP será consultada em fonte oficial na habilitação, antes de cada contratação e 
mensalmente durante a execução, além de qualquer notícia de alteração. O agente verificará a habilitação; 
gestor e fiscal registrarão CNP1, atividade autorizada, situação, data, responsável e comprovante da 
consulta. Irregularidade impedirá nova contratação e ensejará providência motivada, com defesa quando 
cabível. O recebimento definitivo caberá ao gestor ou comissão designada, conforme art. 27 do Decreto n° 
070/2023; havendo concentração incompatível, será designada comissão distinta antes da execução. 

14.2. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência do item, quantidade, 
integridade, lacre, rótulo, identificação, requatificação, documento fiscal e demais campos do Checklist do 
Anexo VIII. 

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 dias úteis após a entrega, mediante verificação da 
conformidade com a ordem, o IR, este Edital e a nota fiscal. 

14.4. Itens com vazamento, avaria, lacre violado, identificação ou peso incompatível, irregularidade 
regulatória, quantidade divergente, recipiente impróprio ou documento ausente serão rejeitados total ou 
parcialmente, com registro do motivo e da evidência disponível. 

14.5. A medição corresponderá às unidades efetivamente entregues e recebidas definitivamente. Não serão 
pagos itens rejeitados, substituições, fretes, taxas, deslocamentos ou quantidades não autorizadas. 

14.6. O recebimento e a fiscalização não afastam a responsabilidade por vício oculto, dano, infração 
regulatória ou obrigação legal. 

15. DO PAGAMENTO 
15.1. O pagamento ocorrerá em até 30 dias contados da liquidação regular. A liquidação será concluída em 
até 10 dias úteis do recebimento definitivo e da nota fiscal correta, admitida prorrogação motivada por igual 
período. Pendência que impeça a liquidação suspenderá o prazo pelo tempo necessário à correção, 
preservado o período já transcorrido e o pagamento de parcela incontroversa. Irregularidade fiscal, 
isoladamente, não autoriza reter pagamento porfornecimento regularmente executado. 

15.2. A nota fiscal indicará processo, ordem, i₹em, quantidade, preço unitário, valor total e unidade atendida. 

15.3. Erra fiscal, pendência documental, divergência de quantidade ou desconformidade que impeça a 
liquidação suspenderá a contagem até a regularização, sem prejuízo da parcela incontroversa quando 
juridicamente separável. 

15.4. Atraso imputável ao Município será atualizado pelo IPCA, pro rata die, entre o vencimento e o 
pagamento, sem confusão com o reajuste anual dos preços. 
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16. DAS OBRIGAÇÕES 

16.1. Obrigações da credenciada 

cumprir este Edital, o TR, o Termo, os instrumentos e as ordens aceitas; 
manter habilitação, autorização ANP, licenças, dados bancários, prepósto e contatos atualizados; 
fornecer itens regulares, seguros, autênticos, rastreáveis e nas quantidades corretas; 
usar pessoal, veículos e equipamentos adequados e observar as normas de transporte e segurança; 
substituir itens rejeitados e devolver recipientes impróprios cadeia autorizada; 
emitir documento fiscal compatível e comunicar imediatamente fato que comprometa autorização, 
segurança ou prazo; 
responder por danos, acidentes, vazamentos, encargos e infrações decorrentes da execução; e 

° observar normas trabalhistas, ambientais, de trânsito, proteção de dados, integridade e anticorrupção. 

16.2. Obrigações do Município 

manter e Edital, a lista e as regras do rodízio acessíveis e atualizados; 

,S emitir convocações e ordens completas, após cobertura orçamentária, e observar a igualdade de 
oportunidade; 
disponibilizar acesso seguro, recipiente vazio quando aplicável e responsável pelo recebimento; 
designar gestor e fiscais, registrar ocorrências, rejeitar desconformidades e controlar.saldos; 
liquidar e pagar o que for efetivamente fornecido e atestado; e 
assegurar diligência, contraditório, ampla defesa e recurso nas hipóteses cabíveis. 

17, DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

17.1. As condutas enquadráveis no art.155 da Lei n° 14.133/2021 e os descumprimentos deste Edital, do TR, 
do instrumento e das ordens aceitas poderão ensejar apuração, conforme o nexo com a obrigação 
assumida. 

17.2. Poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade, observados enquadramento, competência, gravidade, dano, antecedentes, circunstâncias, 
proporcionalidade e medidas de integridade. 

advertência, exc€usivamente nas hipóteses legalmente cabíveis de inexecução parcial sem gravidade 
que justifique sanção maior; 
multa moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre a parcela inadimplida, limitada a 10%; 

• multa compensatória de 5% pela inexecução parcial sem consequência grave; 
multa compensatória de 10% pela inexecução parcial com prejuízo relevante; e 
multa compensatória de 20% pela inexecução total de ordem aceita ou por conduta de elevada 
gravidade, sem prejuízo do enquadramento em sanção mais severa. 

17.3. As multas não serão cumuladas pelo mesmo fato de modo a produzir bis in idem; poderão ser 
descontadas de créditos ou cobradas pelos meios legais e não excluem a reparação integral do dano. 

18. DO PROCESSO SANCIONADOR E DOS RECURSOS 

13.1. Nenhuma sanção será aplicada automaticamente. Para multa, será facultada defesa em 15 dias úteis 
da intimação. Impedimento e inidoneidade exigirão processo de responsabilização conduzido por comissão 
de dois ou mais servidores estáveis ou empregados públicos permanentes, conforme o caso, com defesa em 
15 dias úteis, produção de provas e alegações finais quando cabíveis. 

13.2. A declaração de inidoneidade observará a competência e a análise jurídica prévia. Das sanções de 
advertência, multa e impedimento caberá recurso em 15 dias úteis; da inidoneidade, pedido de 
reconsideração no mesmo prazo. Ambos terão efeito suspensivo até decisão final. 

13.3. As sanções serão registradas nos cadastros legalmente cabíveis, nos prazos e limites previstos na Lei 
n°14.133/2021. 
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19. DO DESCREDENC➢AMENTO, DA SUSPENSÃO CAUTELAR, DA ANULAÇÃO E DA 

REVOGAÇÃO 

16.1. ú descredenciamento é medida administrativa distinta de sanção e poderá ocorrer: 

' a pedido, preferencialmente com antecedência mínima de 5 dias úteis, sem liberar ordens já aceitas; 
® por perda de requisito de habilitação, suspensão ou perda da autorização ANP; 
© par recusa reiterada e injustificada, inexecução de ordem aceita ou outro descumprimento apurado; 

pelo encerramento do Edital, superveniência normativa ou interesse público motivado. 
19.2. Quando fundado em conduta, o descredenciamento será precedido de processo com contraditório e 
ampla defesa. Risco atual à segurança ou irregularidade regulatória poderá justificar suspensão cautelar 
motivada de novas convocações até esclarecimento, sem constituir sanção definitiva. 

19.3. O Edital poderá ser anulado por vício de legalidade ou revogado por conveniência e oportunidade 
motivadas. A revogação não prejudicará instrumentos já celebrados, ressalvadas as hipóteses legais. 

20. DA SUSTENTABIL➢DADE, DA INTEGRIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

~m priorização de xotas eficientes e consolidação de demandas quando compatíveis com o rodízio e a 
urgência; 
uso de documentação eletrônica e tratamento apenas dos dados necessários ao processo; 

® prevenção de vazamentos e retorno de recipientes imprópriãs à cadeia autorizada; 
e proibição de perfurar, cortar, abandonar ou descartar recipiente em lixo comum;; é 

vedação de ₹raude, conluio, corrupção, vantagem indevida e conflito de interesses. 

21. DA ESTIMATIVA E DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1. O limite agregado é R$ 148.266,85, calculado pelas quantidades finais e médias unitárias do 
orçamento de 14 de julho de .2026, conforme ETP e TR. O montante será controlado entre todas as 
contratações e não será replicado ou garantido a cada credenciado. 

21.2. As despesas correrão pelas dotações próprias das unidades requisitantes, indicadas antes da emissão 
da ordem, do empenho ou do instrumento. Nenhuma demanda será autorizada sem disponibilidadé e 

controle do salda estimado. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. integram este Edital: 

Anexo 1 —Termo de Referência; 
Anexo H— Requerimento de Credenciamento; 
Anexo 111— Declarações Unificadas; 
Anexo 1V--Termo de Aceitação de Preços; 
Anexo V--Termo de Credenciamento e Condições Gerais; 
Anexo VI — Ordem de Fornecimento; 

o Anexo Vil —Controle de Rodízio por Item; e 
o Anexo VIII — Checklist de Recebimento; e Anexo IX— Minuta de Contrato. 

22.2. Casos omissos serão decididos pela autoridade competente com base na Lei n° 14.133/2021,, na 
regulamentação municipal, no TR e nas normas regulatórias e de segurança vigentes, mediante motivação e 

apoio jurídico quando necessário. 

22.3. Fica eleito o foro da Comarca de Planalto/BA, ressalvadas as competências legais. 

Planalto/BA, 22 de setembro de 2026. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-2137/ e-mail: administracao@planalto.ba.gov.br 
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EDUARDO CRISTINO AMARAL JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Seguránça. Pública, 
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O ETP integra os autos da fase preparatória. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104—  Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-2137; e-mail: administracao@planalto.ba.gov.br 
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ANEXO !—TERMO  DE REFERÊNCIA— arquivo próprio integrante deste edital. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Pone (77)3434-21371 e-mall: adminïstracao@planalto.ba.gov.br 
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ANEXO II REQUERIMENTO DE CREDENCIAMEN3'O 

Ao Município de Planalto/SA 

Credenciamento n° 017/2026 — Processo Administrativo n° 077/2026 

Razão social:  CNPJ: 

Endereço completo: 

Representante:  CPF: 

A pessoa jurídica acima identificada requer credenciamento para os itens assinalados e declara conhecer e 
aceitar integralmente o Edital e seus anexos. 

© { ) ltem 01 —Recarga de GLP P13. 
ffi ) item 02— Recarga de GLP P45. 

( ) Item 03— Recipiente novo e vazio P13. 
© ( ) Item 04 —Recipiente novo e vazio P45. 

adcs para comunicação 

E-mail institucional: 

Teleïone/WhatsApp institucional: 

Responsável pelas convocações: 

Dados bancários: banco ; agência ; conta 

A requerente compromete-se a manter os dados, a habilitação, as licenças e a autorização ANP atualizados 
e reconhece que o credenciamento não garante contratação. 

de de 2026. 

REPRESENTANTE LEGAL/PROCURADOR— NOME E CPF 

~ 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-2137/ e-mail: aaministracao@planalto.ba.gov.br 
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ANEXO 191 DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

Razão social:  CNPJ: 

Por seu representante, sob as penas da lei, a declarante afirma que: 

1. não existe fato impeditivo de sua habilitação e comunicará fato superveniente; 
2. cumpre o art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal e não emprega menor em situação vedada; 
3. não se enquadra nos impedimentos do art. 14 da Lei n° 14.133/2021; 
4. não mantém vínculo impeditivo nem conflito de interesses com agente público municipal; 
5. conhece os locais, prazos e condições da execução e assume os riscos ordinários; 
6. possui estrutura, pessoal, veículos, equipamentos e canais aptos aos itens requeridos; 
7. manterá autorização ANP, licenças e habilitação durante o credenciamento e as ordens; 
8. observará as normas de segurança, transporte, meio ambiente, trabalho, integridade e proteção de 

dados; 
0. os documentos e as informações apresentados são autênticos e verdadeiros;. 
10. para fins da LC n° 123/2006, enquadra-se como: ( ) ME; ( ) EPP; ( ) não áe enquadra; e 
1. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e reabilitado da Previdência 

Social, quando aplicáveis; e, para os benefícios da LC n° 123/2006, observa os limites do art. 4° da Lei n° 
14.133/2021. 

 , de 

REPRESENTANTE LEGAL/PROCURADOR — NOME E CPF 

de 2026. 
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ANEXO W TERMO DE ACEETA►ÇÃO ®E PREÇOS 

Razão social:  CNP1: 

A declarante aceita integralmente os preços, especificações, quantidades estimadas, regras de atualização, 
rodízio, execução, recebimento e pagamento do Edital. 
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Recarga de GLP em recipiente P13, carga liquida de 13 kg, mediante 
troca de recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e 
regular. 

UND 820 R$ 13.1,67 R$ 107.969,40 

Recarga de GLP .em :recipiente P45, carga liquida.;de.4"b kg, mediante
troca de recipiente vazio .por cheio lacrado, rotuiadá, "identificado e 
regular.

UND "60• 

L, 
,n r R$ 503,42 R$ 30.205,20 

-

03 

TOTAL : 

Recipiente transportável novo, sem uso e não recondicionado, para GLP 
P13, fomecido vazio, certificado, integro e apto ao uso. UND 15 R$ 208,89 R$ 3.133,35 

Recipiente transportável nõvó, em'u"so" e não récondIcionado, para GL.P 
Pa5, fornecido-  vazio, certificado, integra e apto ao, usar.. UND " - 10' R$ 695 89 R$ 6.958,5 

valor gioõal estimado para 12 meses - - - R$ 148.266,85 

Itens aceitos: ( ) 01 ( ); 02 Q03 03 j04 

A aceitação não gera direito a contratação, exclusividade ou quantidade mínima. A credenciada somente se 
obriga por ordem aceita, sem prejuízo das consequências de eventual descumprimento põsterior. 

 de de 2026. 

REPRESENTANTE LEGALlPROCURADOR--NOME E CPF 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104 — Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-2137! e-mail: administracao@pianalto.ba.gov.br 
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ANEXO V ® TERMO DE CREDENCIAMENTO E CONDIÇÕES GERAIS 

TERMO N° /2026 

O MUNICÍPIO DE PLANALTO/BA, CNPJ/MF n° 13.858.907/0001-38, com sede na Praça Duque de Caxias, n° 
104, Centro, representado por  , doravante CREDENCIANTE, e 

CNPJ n° representada por 
  CPF n° , doravante CREDENCIADA, celebram este 

Termo com fundamento nos arts. 72, 74, IV, 78, 1, e 79 da Lei n° 14.133/2021, nó Edital e ém seus anexos. 

CLÁUSULA 1 —OBJETO E NATUREZA 

1.1. A CREDENCIADA fica habilitada para os itens: ( ) 01; p02; 02; ( ) 03; ( ) 04. O Termo registra aptidão e 
condições gerais, sem garantir contratação, quantidade ou valor. 

1.2. Cada demanda será precedida de cobertura orçamentária e empenho e formalizada por contrato ou 
instrumento substitutivo cabível e Ordem aceita. Edital, TR, requerimento, declarações, aceitação de preços 
e ordens integram as relações decorrentes. 

CLÁUSULA 2 —VIGÊNCIA 

2.1. O credenciamento vigorará enquanto o Edital estiver vigente e forem mantidos os requisitos. Seu 

encerramento não extingue automaticamente contratos nem libera ordens aceitas, conforme art. 163, 

parágrafo único, do Decreto n° 070/2023. 

CLÁUSULA 3--- PREÇOS, REAJUSTE E EQUILÍBRIO 

3.1. Aplicam-se os preços uniformes do Edital. O limite agregado de R$148.266,85 é compartilhado entre as 

contratações, sem atribuição integral à CREDENCIADA. O valor de cada contrato ou instrumento será 

discriminado e debitado do saldo global. 

3.2. A data-base é 14 de julho de 2026; após 12 meses, o reajuste será pelo IPCA ou substituto. Atualização 

geral será uniforme e revisão individual dependerá de fato extraordinário comprovado e decisão formal. 

CLÁUSULA 4.— RODÍZIO E ACEITE 

4.1. As convocações seguirão lista por item formada por sorteio público e rotatividade, com ingresso 

posterior nos termos do art. 177, § 3°, 111, do Decreto n° 070/2023. Haverá 2 horas úteis para resposta, salvo 

prazo expresso diverso. Após aceite, a ordem é vinculante. Urgências seguirão o item 11.3 do edital. 

CLÁUSULA 5— EXECUÇÃO, SEGURANÇA E RECEBIMENTO 

Q5.1. A entrega ordinária ocorrerá em até 24 horas do recebimento da ordem aceita; a substituição, em até 40 

horas da comunicação; e o recebimento definitivo, em até 5 dias úteis. Produtos, recipientes, transporte e 

pessoal atenderão integralmente ao TR e às normas vigentes. 

CLAUSULA G.— PAGAMENTO E DOTAÇÃO 

6.1. O pagamento ocorrerá em até 30 dias da liquidação regular. A Ordem e o empenho indicarão dotação e 

valor. Atraso imputável ao Município será atualizado pelo IPCA pro rata die. 

CLÁUSULA 7— OBRIGA.Ç€►ES E FISCALIZAÇÃO 

7.1. A CREDENCIADA manterá habilitação, autorização e licenças, cumprirá ordens aceitas, entregará itens 
seguros, substituirá rejeitados e responderá por pessoal, transporte, encargos, danos e infrações. O 
CREDENCIANTE observará o rodízio, emitirá ordens completas, fiscalizará, receberá e pagará o devido. 

CLAUSULA 8 —SANÇÕES E DESCREDENCIAMEN T O 

8.1. Aplicam-se as infrações, sanções, multas, procedimentos e recursos dos itens 17 e 18 do Edital. O 
descredenciamento seguirá o item 19 e constitui medida distinta de sanção. 

CLÁUSULA 9 —PUBLICAÇÃO, INTEGRIDADE E DADOS 

9.1. Serão realizadas as publicações legais, inclusive no PNCP qúando exigível. As partes observarão as 
legislações anticorrupção e de proteção de dados. 
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CLÁUSULA 10- EXTINÇÃO E FORO 

10.1. O Termo poderá ser extinta nas hipóteses legais e do Edital, sem prejuízo das ordens aceitas. Fica 
eleito o toro da Comarca de Planalto/BA, ressalvadas competências legais. r 
Planalto/BA, de de 2026. 

:. t~e 'a, +?§[. Ci2Ez7~{YCIAITS i dFtEDÉNÇIÃD`A 

Nome, cargo e assinatura Representante, CPF e assinatura 

Testemunha 1: CPF: 

Testemunha 2: CPF: 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104 Centro — CEP 45.190-000 

Fone {77}3434-2137 / e-mail: administracao@planalto.ba.gov.br 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ANEXO V9 ® ORDEM DE FORNECIMENTO 

Processo Administrativo no 077/2026 — Credenciamento no 017/2026 — 
inexigibilidade n° 036/2026 

Ordem n°: . Contrato/instrumento n°:  .. Data/hora: 
 . Secretaria/unidade:  . Número 
de credenciados necessários: . Razão da demanda: 

Credenciada/CNPJ:  . 
Contato/preposto: 

Item: Descrição: . Quantidade: Preço unitário: 
R$ Total: R$ . Repetir por item, utilizando os preços da tabela 
vigente e identificando. a revisão aplicável. ~ s 

Empenho n°: Dotação/unidade/ação/elemento/fonte: 
 . Saldo global antes: R$  . Valor 
desta ordem: R$ . Saldo após: R$ 

Local de entrega, dentro de Planalto/BA: 
 . Responsável e contato para recebimento: 

Convocação: data/hora e canal  . Posição/ciclo no rodízio: 
Prazo de resposta: 2 horas úteis, salvo prazo. diverso expresso 

 . Aceite: data/hora e comprovante 

Entrega: até 24 horas da ordem aceita. Prazo urgente aceito:  
Justificativa e registro do item 11.3:  . Substituiçãó: até 4 horas, ressalvada 

exceção motivada. 

Consulta ANP anterior ã contratação: data , situação , 
comprovante . Gestor:  . Fiscal titular/substituto: 
Ato de vinculação: 

Autorização da despesa pela autoridade competente: 
Emissão: Ciência/aceite da credenciada: 

Aplicam-se TR e edital, sem frete ou adicional. Vincular esta ordem ao 
rodízio e ao recebimento. 

Planaltra/BA9 11 ciie setembro de 2026. 

Praça Duque de Caxias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
l?one (77)3434-2137 / e-mail: 13citaca.o.planalo.ba@planalto.ba.gov.br 
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ANEXO VII - CONTROLE DA ORDEM DE CREDENCIAMENTO E. ROTATIVIDADE 
ROR ITEM 

Processo Administrativo n° 077/2026 — Credenciamento n° 017/2026 —
inexigibilidade n° 036/2026 

item:  . Ciclo:  . Data de abertura:  
Responsável:  . Cada registro corresponderá a uma convocação; 
manter a sequência da lista, a rotatividade e o histórico acessível. 

1. Lista inicial: posição  ; credenciado/CNPJ  
data/hora da efetivação do credenciamento  ; protocolo/registro n° 
  publicação/atualização d'a lista   Registrar a ordem 
cronológica de credenciamento por item. 

® 2. Convocação: posição ; credenc.iado/CNPJ  
data/hora ; canal ; prazo de resposta ; quantidade 
  unidade/local ; entrega pretendida 

3. Resposta: data/hora . Resultado: [ ] aceite [ ] recusa []silêncio  [ 
] indisponibilidade. Justificativa/documento:  . A recusa, o 
silêncio ou a indisponibilidade antes do aceite consome a oportunidade no ciclo, 
sem sanção automática, permitindo a convocação do seguinte. 

4. Atendimento: ordem n°  ; data/hora do aceite f datá/hora da 
entrega  ; quantidade entregue  ; recebimento/rejeição ; documento 
comprobatório  . Concluído o atendimento, registrar a passagem do 
credenciado ao final da lista do respectivo item. 

6. Urgência: risco e justificativa  ; lista vigente chamadas 
sequenciais e prazos de resposta ; recusas/indisponibilidades ; próximo 
credenciado apto ; ordem . Observar a sequência da lista vigente e não 
selecionar pelo primeiro aceite em consulta simultânea. O prazo reduzido de 
entrega dependerá de aceite expresso. 

6. Atualização: nova posição ; credenciado atendido deslocado ao final 
da lista ingresso posterior ao final da lista vigente ; próximo convocável 
  saldo por item ; ocorrência . Preservar a ordem de, credenciamento, 
a rotatividade e o histórico de chamadas. 

7. Conferência: responsável e data  ; documento da lista 
atualizada/publicidade  . Não apagar registros anteriores: correções 
devem indicar motivo, data e autor. Não utilizar localização, menor preço ou 
escolha pessoal para alterar a ordem de convocação. 

Praça Duque de Caias, 104 - dentro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137 / e-mail: licitacao.planaio.ba@planalto.ba.gov.br 
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PLanaLtoeBa49 I de setembro de 2aS23. 

Praça Duque de Cozias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Fone (773434-2 137 / e- ºil: laeatacao.planalo.ba@planalto.ba.gov.br 
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SETOR OE UCITAÇÕES E CONTRATOS 

ANEXO VIII ® CHECKUST ®E RECEBIMENTO 
Processo Administrativo n° 077✓2026 — Credenciamento n° 017/2026 —

Inexigibilidade n° 036/2026 

Ordem n° ; contrato/instrumento ; credenciada/CNPJ ; 
item/quantidade ; unidade/local : data/hora da entrega ; nota 
fiscal/comprovante 

E] Ordem, item, quantidade e unidade 'conferidos. [ ] Preços correspondem à 
tabela vigente. []Credenciada,  veículo e documento fiscal identificados. 

[ ] Recipiente compatível, íntegro, identificado e sem'" vazamento ou 
condição insegura. [ ] Nas recargas: [acre, ró₹ulo, carga e troca de recipiente 
conferidos, sem transvasamento local. 

F] Marcações e requalificação regulares. []Para  recipientes novos: sem uso, 
não recondicionados, vazios, certificados e acompanhados de documento fiscal. 

[ ] Transporte/manuseio adequados. [ ] Consulta ANP vigente registrada: 
data ; comprovante . []Quantidade  efetivamente entregue: 

Recebimento provisório: [ ] aceito [ ] parcialmente rejeitado [ ] rejeitado. 
Motivo, quantidade e evidência: 
Responsável/assinatura/data/hora: 

Substituição, quando cabível: comunicação em ; prazo de até 4 horas; 
prazo diverso motivado e fundamento ; nova entrega em ; resultado 

Recebimento definitivo: até S dias úteis após a entrega. Quantidade 
conforme ; valor devido R$ ; parcelas rejeitadas/glosadas e motivo ; 
gestor ou comissão designada/assinatura/data 

Atesto e encaminhamento à liquidação: nota fiscal ; ordem ; 
empenho  ; valor R$  ; data  ; responsável . Não atestar itens 
rejeitados, duplicados ou não autorizados. Respeitar a segregação entre 
requisição, autorização, recebimento definitivo e liquidação. 

Plaraalt©/BA,11 de setembro de 2026. 

Praça ua3ue da Cardas, 104 - Centro - CEP 45.1190-000 
Fone (7i3434-2 137 / e-mail: lioitaea.o.Pflanalo.ba@pl.anaflto.ba.gov.br 
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ANEXO IX MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2026 
- INEXIGIBILIDADE N° 036/2026 
-- CREDENCIAMENTO N° 017/2026 
-- CONTRATO N° [NÚMERO]/2026 

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça 
Duque de Caxias, n° 104, Centro, Planalto/BA, CEP 45.190-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
13.858.907/0001-38, por intermédio da [SECRETARIA MUNICIPAL DEMANDANTE], neste ato representada 
por seu(sua) Secretário(a) Municipal, Sr.(a) [NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE], inscrito(a) no CPF sob 
n° [®] e portador(a) do RG n° doravante denominado CONTRATANTE, e, de ̀ outro lado, a empresa 
[RAZÃO SOCIAL DA CREDENCIADA], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° [•], 

® com sede à [ENDEREÇO COMPLETO], neste ato representada por [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 
portador(a) do RO n° [®] e inscrito(a) no CPF sob n° doravante denominada CONTRATADA, habilitada 
no Credenciamento n° 017/2026, resolvem celebrar o presente Contráto Administrativo, decorrente de 
contratação direta por inexigibilidade de licitação, com fundamento nos arts. 74, inciso IV, 78, inciso I, e 79 
da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como nas condições previstas no Edital de Credenciamento, no Termo 
de Referência e demais anexos, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O contrato tem por objeto o fornecimento, sob demanda, de recargas de GLP P13 e P45 e de 
recipientes novos e vazias P13 e P45, nos itens para os quais a CONTRATADA está credenciada, 
conforme tabela contratual, TR e Edital 'n° 017/2026. A contratação decorre do credenciamento paralelo e 
não excludente. 

1.2. integram este contrato, independentemente de transcrição, o Edital de Credenciamento n° 017/2026, o 
Termo de Referência, a documentação de habilitação da CONTRATADA, a tabela de preços aprovada pela 
Adminis₹ração, a homologação do credenciamento, a autorização' da contratação e demais documentos 
constantes do Processo Administrativo n° 077/2026. 

1.3. O presente contrato não gera obrigação de aquisição mínima pelo CONTRATANTE, sendo o 
fornecimento realizado conforme a necessidade administrativa, mediante emissão de Ordem de 

© Fornecimento, Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou outro instrúmento equivalente. 

1.4. A CONTRATADA declara estar ciente de que o credenciamento não assegura exclusividade na 
contratação, podendo a Administração contratar outros credenciados, observados os critérios objetivos de 
distribuição da demanda definidos no edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA FORMA DE FORNECIMENTO 

2.1. O fornecimento será realizado sob demanda, de forma parcelada, conforme as necessidades das 
unidades administrativas municipais, mediante solicitação formal emitida pelo CONTRATANTE. 

22. As recargas de GLP P13 e P45 deverão ser fornecidas mediante entrega dos respectivos recipientes 
abastecidos, devidamente lacrados, identificados, em perfeitas condições de úso, conservação, segurança 
e regularidade, observadas as normas técnicas e regulatórias aplicáveis. 

2.3. Os recipientes transportáveis novos e vazios P13 e P45 deverão ser entregues sem carga de GLP, novos, 
ín₹egros, certificados, aptos ao uso, sem amassamentos, corrosão, vazamentos, adulterações, danos 
estruturais ou qualquer condição que comprometa a segurança, a armazenagem ou a utilização. 

2.4. A entrega ocorrerá nas unidades indicadas na Ordem de Fornecimento, dentro do Município de 
Planalto/BA, sem frete, taxa de entrega ou adicional de urgência. 

2.5. A entrega ordinária ocorrerá em até 24 horas do recebimento da ordem aceita. Prazo inferior dependerá 
de informação na convocação e aceite expresso, conforme edital e TR. 
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2.6. Em caso de urgência administrativa devidamente justificada, a CONTRATADA deverá envidar esforços 
para atendimento em prazo reduzido, conforme disponibilidade operacional e condições estabelecidas no 
edital. 

2.7. A CONTRATADA substituirá item recusado em até 4 horas da comunicação, sem ônus, salvo prazo 
diverso motivado pela fiscalização em razão do risco ou da logística, conforme edital e TR. 

CLÁUSULA TERCEIRA —DO CREDENCIAMENTO E DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

3.1. A contratação decorre de procedimento de credenciamento, no qual poderão ser contratadas todas as 
pessoas jurídicas que atendam às condições de habilitação, regularidade equalificação previstas no edital. 

3.2. A ordem de chamada será formada por sorteio público por item, com comunicação eletrônica aos 
credenciados com antecedência mínima de 3 dias úteis, ata e divulgação do resultado, nos termos do art. 
177 do Decreto n° 070/2023. A lista observará rotatividade: nova chamada somente após a oportunidade dos 
demais. Credenciado admitido após o sorteio será inserido logo após os que tenham o menor número de 
demandas, preservada entre os empatados a ordem da lista. A presença no sorteio é facultativa e é vedada 
indicação pessoal de fornecedor. Urgência observará o item 11.3 do edital. 

3.3. A CONTRATADA somente fará jus ao pagamento pelas unidades efetivamente fornecidas, regularmente 
recebidas e atestadas pela fiscalização contratual. 

34. A existência de saldo estimado ou valor global previsto neste contrato não obriga a Administração a 
consumir a totalidade dos quantitativos ou valores estimados. 

CLÁUSULA QUARTA— DO VALOR CONTRATUAL E DOS PREÇOS 

4.1. O valor estimado desta contratação é R$ [VALOR DO CONTRATO] ([POR EXTENSO]), confórme itens e 
quantidades abaixo. Integra o limite agregado de R$ 148.266,85 do procedimento, sem repliçação desse 
limite por fornecedor ou garantia de consumo mínimo. 

4.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores unitários constantes da tabela abaixo, conforme 
itens efetivamente solicitados, fornecidos, recebidos e atestados:. 

Item Descrição Unidade 
Quantidade 
estimada 

Valor 
unitário 

Valor total 
estimado 

R$ [•] 

R$ [•] 

R$ [S] 

R$[0] 

Recarga de Gás Liquefeito de Petróleo -
GLP em recipiente P13 

UND [s] R$131,67 

2 
Recarga de Gás Liquefeito de Petróleo -

UND 
GLP em recipiente P45 

[•] R$ 503,42 

~ Recipiente transportável novo e vazio P13 UND [0] R$ 208,89 

Recipiente transportável novo e vazio P45 UND [0] R$ 695,89 

Valor total estimado R$ [0] 

4.3. Os preços contratados compreendem todos os custos diretos e indiretos necessários ao perfeito 
cumprimento do objeto, inclusive aquisição, carga, recipientes, transporte, entrega, tributos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, seguros, licenças, autorizações, equipamentos, mão de obra, lucro e 
demais despesas necessárias ao fornecimento. 

4.4. Não serão aceitos acréscimos de valores, taxas, fretes ou cobranças adicionais não previstas no Edital, 
no Termo de Referência, na tabela de preços do credenciamento ou neste contrato. 

CLÁUSULA QUINTA— DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento ocorrerá em até 30 dias contados da liquidação regular. A liquidação será concluída em 
até 10 dias úteis do recebimento definitivo e da nota fiscal correta, admitida prorrogação motivada por igual 
período. Pendência que impeça a liquidação suspenderá o prazo pelo tempo necessário à correção, 
preservado o período já transcorrido e o pagamento de parcela incontroversa. Irregularidade fiscal, 
isoladamente, não autoriza reter pagamento por fornecimento regularmente executado. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-2137/ e-mail: administracao@planalto.ba.gov.br 
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5.2. A nota fiscal deverá ser emitida em conformidade com a Ordem de Fornecimento, com discriminação 
ciara dos itens fornecidos, quantidades, valores unitários, valores totais e demais informações exigidas pela 
legislação fiscal. 

5.3. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente 
de tituiaridade da CONTRATADA, indicados na documentação apresentada. 

5.4. Pendência que impeça a liquidação será comunicada à CONTRATADA, com indicação da correção 
necessária. A contagem ficará suspensa durante o impedimento, retomando-se pelo prazo remanescente 
após a regularização, sem prejuízo das parcelas incontroversas. 

5.5. A devolução da nota fiscal/fatura para correção não autoriza a suspensão injustificada do fornecimento 
pela CONTRATADA. 

5.6. A CONTRATADA manterá a habilitação e regularidade exigidas. Irregularidade fiscal ou trabalhista será 
apurada e ensejará notificação para saneamento e demais providências cabíveis, sem retenção automática 
de pagamento por fornecimento regularmente executado. 

CLÁUSULA SEXTA— DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

0  
6.1. A data-base do orçamento estimado é 14 de julho de 2026; o reajuste ordinário observará o interregnos 
mínimo de 12 meses contado dessa data. 

6.2. Após o interregno, o reajuste será calculado pelo IPCA/IBGE ou substituto oficial, conforme a fórmula do 
item 10.1 do edi₹al, mediante memória de cálculo e formalização, presérvados os direitos ao equilíbrio 
econômico-financeiro evedada duplicidade de recomposição. 

6.3. A revisão dos preços para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ocorrer nas 
hipóteses legais, mediante requerimento fundamentado da parte interessada, acompanhado de 
documentos idôneos que comprovem fato superveniente, imprevisível õu previsível de consequências 
incalculáveis, bem como o efetivo impacto sobre os custos contratados. 

6.4. A mera variação ordinária de mercado, sem comprovação objetiva do desequilíbrio, não autoriza a 
revisão dos preços. 

6.5. Eventual alteração de preços decorrente de revisão, reajuste ou reequilíbrio somente produzirá efeitos 
após análise técnica, manifestação jurídica quando cabível, autorização da autoridade competente e 
₹ormalização por termo aditivo ou apostilamento, conforme o caso. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta das seguintes dotações 

s orçamentárias: 

Órgão: [~] 
Secretaria: [ 'j 
Unidade Orçamentária: [®] 
Projeto/Atividade: [ á] 
Elemento de Despesa: [~] 
Fonte de Recursos: [®] 

7.2. Para os exercícios seguintes, quando houver prorrogação contratual, as despesas ficarão condicionadas 
à existência de dotação orçamentária própria e suficiente. 

CLÁUSULA OITAVA— DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL 

8.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão especialmente 
designada pela Administração, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e da regulamentaçãó municipal aplicável. 

8.2. O gestor será o designado para a secretaria demandante no art. 1° da Portaria n° 026/2026. O fiscal 
titular (NOME] e o substituto [NOME], com atribuição compatível no art. 2°, serão individualizados por ato 
competente antes do início da execução, com ciência e segregação das funções.de requisição, autorização, 
recebimento definitivo e liquidação. 

8.3. A fiscalização verificará quantidades, especificações, recipientes, prazos e documentos. A consulta 
oficial à autorização ANP ocorrerá antes de cada contratação, mensalmente durante a execução e diante de 
alteração noticiada, com comprovação e registro pelo gestor/fiscal, conforme item 14.1 do edital. 

O 
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8.4. A fiscalização poderá recusar, total ou parcialmente, o fornecimentó que esteja em' desacordo com o 
contrato, o Termo de Referência, as normas técnicas, as exigências de segurança ou a legislação aplicável. 

8.5. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita 
execução do objeto, inclusive perante terceiros e órgãos reguladores. 

CLÁUSULA NONA— DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de 
conformidade com as especificações contratadas. 

9.2. O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 dias úteis após a entrega, pelo gestor ou comissão 
designada, nos termos do art. 27 do Decreto n° 070/2023. Se houver concentração incompatível com 
requisição ou autorização, será designada comissão distinta, mediante termo de conformidade com ordem, 
contrato, TR e nota fiscal. 

4.3. Constatada desconformidade, a Administração poderá rejeitar o produto ou recipiente, total ou 
parcialmente, determinando sua substituição, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

9.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CÓNTRATADA por vícios, 

O defeitos, irregularidades, danos, riscos à segurança ou desconformidades posteriormente constatadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

a) emitir as Ordens de Fornecimento de acordo com a necessidade administrativa; 

b) indicar os locais, horários e responsáveis pelo recebimento dos produtos; 

c) acompanhar e fiscalizar a execução contratual por meio de servidor ou comissão designada; 

d) receber, conferir e atestar os fornecimentos efetivamente realizados, quando em conformidade com o 
contrato; 

e) rejeitar produtos ou recipientes em desacordo com as especificações, normas de segurança ou legislação 
aplicável; 

f) comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer falha, irregularidade ou desconformidade verificada; 

g) efetuar o pagamento devido, observadas as condições contratuais, a regular liquidação da despesa e a 

legislação aplicável; 

h) aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de descumprimento contratual; 

i) prestar as informações necessárias à boa execução do objeto, desde que não importem 

O obrigações próprias da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) fornecer º objeto contratado conforme especificações, prazos, quantidades e condições estabelecidas no 

Edital, no Termo de 'Referência, neste contrato e nas Ordens de Fornecimento; 

b) manter, durante toda a vigência contratual, autorização, registro, licença ou documento equivalente 
exigido para o exercício da atividade de revenda, distribuição, transporte ou. comercialização de GLP, 
conforme a natureza de sua atuação e a regulamentação aplicável; 

e) fornecer GLP em recipientes P13 e P45 adequados, lacrados, identificados, em perfeito estado de 
conservação, sem vazamentos, avarias, corrosão, adulterações ou quaisquer condições que comprometam 
a segurança; 

d) fornecer recipientes transportáveis novos e vazios P13 e P45 em conformidade com as normas técnicas e 
regulatórias aplicáveis, quando solicitado pela Administração; 

e) responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga e entrega dos produtos nos locais indicados pela 
Administração, utilizando veículos, equipamentos e pessoal adequados e regularizados; 

assunção de O

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-2137/ e-mail: administracao@planalto.ba.gov.br 
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f) observar integralmente as normas de segurança, armazenamento, transporte, manuseio e 
comercialização de GLP; 

g) substituir; às suas expensas, produtos ou recipientes recusados pela fiscalização, no prazo estabelecido 
neste contrato ou no Termo de Referência; 

h) emitir nota fiscal correspondente aos itens efetivamente fornecidos; 

i) manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
credenciamento; 

j) responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e 
demais obrigações decorrentes da execução contratual; 

k) responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE, aos sérvidores, aos usuáriós dos serviços 
públicos ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão da CONTRATADA, séus empregados, prepostos, 
transportadores ou representantes; 

l) não transferir a terceiros as obrigações assumidas, nem subcontratar o objeto, total ou parcialmente, 
salvo autorização expressa da Administração e previsão no edital; 

© m) comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer a execução doO 
contrato, inclusive suspensão de autorização, impedimento regutatório, indisponibilidade de produto, 
acidente, vazamento ou evento de risco; 

n) não utilizar trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, nem trabalho de menor de 13 (dezoito) anos em atividade noturna, perigosa ou insalubre; 

o) cumprirtodas as determinações legais, regulamentares e técnicas aplicáveis ao objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA GARANTIA CONTRATUAL 

12.1. Não será exigida garantia de execução, conforme justificativa do TR e item 12.4 do edital. 

12.2. A dispensa de garantia não afasta a responsabilidade da CONTRATADA por prejuízos,, danos, multas, 
sanções ou obrigações decorrentes da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DA VIGÊNCIA 

13.1. A vigência será de 12 meses contados da assinatura, observada a divúlgação no PNCP como condição 
de eficácia. O término do edital impede novas adesões, mas não extingue automaticamente as obrigações 
de contratos regularmente celebrados durante sua vigência. 

13.2. O contrato poderá ser prorrogado, desde que haja previsão no edital e no Termo de Referência, 
interesse da Administração, manutenção das condições de habilitação, comprovação de vantajosidade,~ 

© disponibilidade orçamentária e formalização por termo aditivo antes do término da vigência. 

13.3. A prorrogação não gera direito subjetivo à CONTRATADA e dependerá de decisão expressa e motivada 
da Administração. 

CLÁUSULA ÁUSULA DÉCIMA QUARTA o DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

14.1. Este contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas na Lei n°14.133/2021, mediante justificativa 
formal, autorização da autoridade competente e formalização por termo aditivo ou apostilamento, conforme 
o caso. 

14.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, observados os limites legais. 

14.3. As alterações não poderão desnaturar o objeto do credenciamento nem modificar indevidamente as 
condições originais de contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA d DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.,1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que praticar qualquer das condutas previstas na Lei n° 
14.133/2021, especialmente quando: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou para a execução contratual; 

e) não mantiver as condições de habilitação; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo jústificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa; 

h) fraudar a execução contratual; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da 'Lei n° 12.846/2013. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

Qd) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.3. Multa moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre a parcela inadimplida, limitada a 10%, 
conforme edital e limites legais. 

15.4. Multa compensatória de 5% por inexecução parcial sem consequência grave, 10% por inexecução 
parcial com prejuízo relevante e 20% por inexecução total de ordem aceita ou conduta de elevada 
gravidade, sobre a parcela inadimplida, observados os limites legais. 

15.5. Aplicam-se os procedimentos, defesa, recursos e dosimetria dos itens 17 18 do edital. É vedada a 
cumulação de multas pelo mesmo fato que configure bis in idem, sem prejuízo da reparação do dano e da 
cumulação legal com outras sanções. 

15.6. As multas poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos, cobradas 
administrativamente, inscritas em dívida ativa ou cobradas judicialmente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

15.7. A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo próprio, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei n° 14.133/2021, especialmente em caso 

o de inadinplemento contratual, descumprimento das condições de habilitação, perda de autorização 
regulatória, paralisação injustificada do fornecimento, prática de infração administrativa ou por razões de 
interesse público devidamente justificadas. 

16.2. A extinção contratual será formalmente motivada nos autos do processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 

16.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá ocorrer quando houver 
descumprimento contratual, interesse público ou demais hipóteses legais, sem prejuízo das sanções e 
indenizações cabíveis. 

16.4. A extinção amigável poderá ocorrer por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para á 
Administração, inexistência de prejuízo ao interesse público e autorização da autoridade competente. 

16.5. A extinção não afasta a responsabilidade da CONTRATADA por obrigações pendentes, danos 
causados, multas, substituições de produtos recusados ou demais consequências decorrentes da execução 
contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DA PUBLICAÇÃO E DA EFICÁCIA 

17.1.O CONTRATANTE divulgará o contrato e aditivos no PNCP no prazo legal de 10 dias útéis da assinatura, 
como condição de eficácia, além dos meios oficiais municipais exigíveis. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-2137 ! e-mail: administracaoca planalto.ba.gov.br 
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17.2. A CONTRATADA autoriza a divulgação das informações contratuais necessárias ao cumprimento das 
obrigações de transparência ativa da Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— DA PROTEÇÃO DE DADOS E DO SIGILO 

18.1. As partes comprometem-se a observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais 
eventualmente tratados em razão deste contrato. 

18.2. A CONTRATADA deverá manter sigilo sobre informações administrativas, operacionais ou estratégicas 
a que tiver acesso em razão da execução contratual, salvo quando houver obrigação legal de divulgação. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA-- DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos serão resolvidas com base na 'Lei Federal n° 14.133/2021, no Edital de 
Credenciamento, no Termo de Referência, na regulamentação municipal aplicável e nos princípios que 
regem as contratações públicas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA v DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro da Comarca competente que abrange o Município de Planalto/BA para dirimir 
quaisquer controvérsias decorrentes deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais© 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em vias de igual teor e forma, 
juntamente com as testemunhas abaixo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Planalto/BA, [im] de [®] de 2026. 

~ TESTEMUNHAS: 

1. 

2. 

MUNICÍPIO DE PLANALTO/BA 
CONTRATANTE 

[SECRETARIA MUNICIPAL DEMANDANTE] 
[NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE] 

CONTRATANTE 

ERAZRO SOCIAL DA CONTRATADA] 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL] 

CONTRATADA o 
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CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

CREDEIu1C~AMENTO N° 017/2026 

a 

Processo Administrativo: 077/2026 

ANEXOGIBILIDADE N° 036/2026 

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o O 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petráleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 

PARECER JURÍDICO 

Praça Duque de Caixas, 104-Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-21371 e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13e858.90?/0001-38 
SETOR OE L1;CITAÇÕS E CONTRATOS 

Planalto-BA, 17 de agosto de 2026. 

Ao Setor Jurídico 

Sr. Dr. RONADV MORENO BOTELHO 

ProcuradorJurídico 

Prezado Senhor, 

O Agente de Contratação do Município de Planalto/BA informa que após 
analisar o pedido da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 
considerando a necessidade de Chamamento público para Crèdenciamento de 
pessoas jurídicas autorizadas para o fornecimento, sob demanda, de recargas de 
Gás Liquefeito de Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 
transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades administrativas 
municipais. 

Encaminha-se a minuta do edital e seus anexos para análise, aprovação 
desta Procuradoria e deferimento quanto à modalidade/procedimento apropriado 
(a) em conformidade a Lei Federal 14.133/2021, Decreto Federal1i.878, de 9 de 
janeiro de 2024, Decreto Municipal 070/2023. 

Atenciosamente, 

Matheus i'tacedo Fonseca 
Agente de Contratação 

Praça Duque sie Caxias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Pone (77)3434-2137 / e-mail: licátacao.planalo.ba@planalto.ba.gov.br 
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Processe AdnflinistratQv© n° 077/2026 
Creeáenciamento n° 017/2026 
kexigdbÃlialade de Licitação n° 036/2026 

PARECER JURÍDICO 

EMENTA. Crédenciaménto. Procedimento auxiliar 
do art. 78, III, disciplinado pelo art. 79, c/c 
inexigibilidade do, .art. 74, IV,' da Lei n° 
14.133/2021. Fornecimento de GLP e recipientes, 
sob demanda, às unidades municipais. Valor 
global estimado de R$ 148.2 66,85. Fase 
preparatória. Divergência na composição do valor 
estimado. Parecer favorável, com ressalvas e 
saneamento antes da publicação do edital. 

I DO RELATÓRIO 

G Agente de Contratação encaminhou a esta Assessoria Jurídica, pelo despacho de 17 

de agosto de 2026, o Processo Administrativo n° 077/2026 para análise dá fase preparatória do 

credenciamento n° 017/2026, instrumentalizado por inexigibilidade de licitação n° 036/2026. 

G objeto é o credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o fórnecimento, sob 

demanda, de recargas de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) em recipientes P13 e P45 e de 

recipientes transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades administrativas 

municipais de Planalto (BA). 

O valor global estimado da contratação, para doze meses, é de R$ 148.266,85 (cento e 

quarenta e oito mil, duzentos e sessenta e seis reais e oitenta e cinco centavos). 

A demanda foi formalizada pelo Documento de Formalização da Demanda n° 

006/2026, de 10 de julho de 2.026, da Secretaria Municipal de Administração e Segurança 

Pública. G Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Referência e a pesquisa de preços datam de 

14 de julho de 2026. G processo foi autuado em 29 de julho de 2026 (n° 077/2026); a 

solicitação de dotação daria de 31 de julho de 2026 e a informação de disponibilidade 

orçamentária foi juntada em 05 de agosto de 2026. 

É o relatório. Passo a opinar. 

II DA FUNDAMENTAÇÃO 
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A análise segue o controle prévio de legalidade do art. 53 da Lei n° 14.133/2021, com 

o exame de cada peça da fase preparatória e das minutas. 

11.1- Do enquadramento legal 

O credenciarento é procedimento auxiliar previsto no art. 78, III, e disciplinado pelo 

art. 79 da Lei n° 14.133/2021. Aplica-se quando a contratação de todos os interessados é 

viável e conveniente, hipótese de inviabilidade de competição que autoriza a inexigibilidade, 

na forma do art. 74, IV O enquadramento é cabível para o objeto, de fornecimento parcelado 

e sob demanda com preço previamente fixado. 

11.2 - Do Estudo Técnico Preliminar e do Documento de Formalização da Demanda 

O Documento de Formalização da Demanda e o Estudo Técnico Preliminar estão 

presentes e trazem a necessidade, os requisitos, o levantamento de mercado, a estimativa e a 

análise de riscos. O próprio Estudo adverte que, se a intenção real for selecionar apenas o 

menor preço ou urn único fornecedor, a solução deve ser reavaliada em favor de procedimento 

competitivo, como pregão ou registro de preços. Essa advertência deve ser observada para 

preservar a lógica do credenciamento. 

11.3 - Do Termo de Referência 

O Termo de Referência define o objeto, as condições de fornecimento, a 

rastreabilidade por ordem de fornecimento e as exigências regu1ãtórias: Por se tratar de GLP, é 

essencial a exigência de autorização vigente da ANP compatível com a atividade, o que consta 

das peças e deve ser mantido como requisito de credenciamento e de manutenção do 

credenciado. 

11.4 - Da pesquisa de preços e do valor estimado 

A estimativa foi formada por três cotações datadas de 14 de julho de 2026, com mapa 

comparativo. Verifica-se, contado, divergência na composição do valor global estimado de R$ 

548.266,85. a soma das parcelas apontadas no Estudo Técnico Preliminar (R$ 107.969,40 e 

R$ 30.205,20) resulta em R$ 138.174,60, que não coincide com .o valor global adotado. A 

memória de cálculo deve ser revista e conciliada, nos termos do art. 23 da Lei n° 14.133/2021, 

urna vez que a fixação do preço é elemento central do credenciamento. 

11.5 - Da, adequação orçamentária 
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A informação contábil de 05 de agosto de 2026 aponta disponibilidade e indica as 

dotações das diversas secretarias e fundos usuários, com as fontes de recursos. A. adequação 

orçamentária está atendida na fase preparatória. 

IL6 - Do Edital de chamamento e das minutas 

As minutas do edital de credenciamento, dos anexos e do contrato estão presentes. O 

credenciamento pressupõe contratação de todos os interessados habilitados e preço 

previamente fixado pela Administração, com distribuição objetiva da demanda por rodízio ou 

ordem. O edital deve deixar claros esses critérios e a vedação à disputa por menor preço. As 

minutas contêm campos em branco (nímero, canal eletrônico oficial, prazos e valores), que O 

devem ser preenchidos antes da publicação. 

1L7 - Do regulamento e da governança 

O procedimento invoca o Decreto Federal n° 11.878/2024 e o Decretò Municipal n° 

070/2023, cuja vigência e compatibilidade devem ser confirmadas. O Estudo Técnico 

Preliminar aponta risco de concentração de funções, motivo pelo qual se recomenda a 

segregação entre requisição, autorização da despesa e recebimento definitivo, com designação 

foral de gestor e fiscais. 

Ill - DA CONCLUSÃO 

O
Ante o exposto, opino pela REGULARIDADE da fase preparatória do 

credenciamento, com fundamento no art. 79 c/c art. 74, IV, da Lei n° 14.133/2021, favorável 

ao prosseguimento, condicionado ao saneamento das seguintes pendências antes da 

publicação do edital: 

1. conciliar e corrigir a memória de cálculo do valor global estimado (R$ 148.266,85), 

demonstrando a composição das parcelas (art. 23); 

2. explicitar no edital os critérios objetivos de distribuição da demanda entre os 

credenciados e a fixação do preço pela Administração, afastando a disputa por menor preço 

(arts. 78, III, e 79),; 

3. manter como requisito a autorização vigente da ANP dos credenciados, com 

verificação periódica; 

4. definir a data-base dos preços e o critério de reajuste após doze meses; 
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5. assegurar a segregação de funções e a designação formal de gestor e fiscais do 

contrato. 

A decisão sobre a modalidade e a contratação compete à autoridade competente, com 

posterior divulgação no Portal Naciónal de Contratações Públicas. 

Este é o parecer, SMJ. 

Planalto (BA), 03 de setembro de 2626. 

Rena lV oil B telho 
Assessor hrídico ®ABJBA 15.935 C 

© o 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 
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CREDENCIANIENTO N° 017/2026 

Processo Administrativo: 077/2026 

INEJCIGIBILIDADE N° 036/2026 

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 0 
administrativas municipais. 

CONTROLE NTERNO 

Praça Duque de Caixas, 104- Centro-CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137/e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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P~EPEITiTRA MUNICIPAL DE PLANALTO : z 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/, rP 13O358.907/000i-33 
SETOR DE LitCTAÇ®S E CONTRATOS 

Planalto-BA,17 de agosto de 2028. 

Ao Controtadoria Interna 
Sr. Dr. GRACIELIA OLWEIRA SOUZA RIBEIRO 

Controladora Interna 

Prezada Senhora, 

O Agente de Contratação do Município de Planalto/BA, após análise da 
demanda apresentada pela Secretaria Municipal de Administração e Segurança 
Pública, considerando a necessidade de realização de Chamamento Público 
para Gredenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o fornecimento, 
sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de Petróleo — GLP, em 
recipientes P13 e P45, bem como de recipientes transportáveis novos e vazios 
P13 e P48, destinados ao atendimento das unidades administrativas 
municipais, vem, por meio deste, encaminhar o respectivo processo 
administrativo a esse Controle Interno. 

Encaminham-se os autos, contendo a minuta do Edital de Chamamento Público e 
seus respectivos anexos, para análise da regularidade dos atos praticados na 
fase preparatória, verificação da conformidade dos procedimentos adotados 
e manifestarão quanto ao prosseguimento do feito, no âmbito das atribuições 
desse órgão de controle. 

O procedimento encontra-se fundamentado na Lei Federal n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, especialmente quanto ao procedimento auxiliar de 
credenciamento, no Decreto Federal n° 11.878, de 9 de janeiro de 2024, bem 
como no Decreto Municipal n°  070/2023 e demais normas aplicáveis à matéria. 

Diante do exposto, solicita-se a análise desse Controle Interno e, estando os 
autos regulares, a emissão da competente manifestação para o regular 
prosseguimento do processo administrativo. 

Atenciosamente, 

Matheu Fonseca 
Agente de Contratação 

Fraca Duque de Casiaa, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-213`" / e-mail: licitacao.planalo.ba@planalto.ba.gov.br 

s acedo 



PREFEITURA MITNICIPAI., DE PLANALTO 
ESTAlO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PARECER TÉCNIC I - CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO 

PROCESSO AD_MNISTRAATIVO N°: 07712026 
PROCEDIMENTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°: 017/2026. 
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°: 036/2026 
OBJETO: CREDENCIAMEN T O DE PESSOAS JURÍDICAS AUTORIZADAS PARA O 
FORNECIMENTO, SOE DEMANDA, DE RECARGAS DE GÁS LIQUEFÉITO DE PETRÓLEOS 
GLP EM RECIPIENTES P13 E P45 E DE RECIPIENTES TRANSPORTÁVEIS NOVOS E 
VAZIOS P13 E P45, DESTINADOS ÁS UNIDADES ADMINISTRATIVAS MUNICÍPAIS. 

e 
1. DA COMPETÊNCIA: 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 74 estabelece as finalidades do sistema de 
controle interno, ao tempo em que a Lei Municipal n° 541/2025, dispõe acerca da sua 
instituição nesta administração pública municipal, atribuindo a Controladoria Geral, dentre 
outras competências, assessorar o Prefeito Municipal na fiscalização administrativa, fiscal e 
financeira do Município, atuando na orientação e supervisão das atividades desenvolvidas 
no âmbito da Administração Pública. Compete ainda à Controladoria a avaliação da gestão 
municipal, bem como o acompanhamento dos programas e políticas públicas, com o 
objetivo de evidenciar sua legalidade e razoabilidade. Além disso, cabe à Controladoria 
avaliar os resultados das ações governamentais, no que se refere à economicidade, 
eficiência e eficácia da gestão orçamen₹ária, financeira, patrimonial e operacional dos 
órgãos e entidades municipais. Suas atividades são exercidas em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional 
pertinente. 

~ 

2. RELATÓRIO: o 
Trata-se da análise da instrução processual dos autos do Processo Administrativo n° 
07712026, que visa a contratação de fornecedores por meio do instituto do Credenciamento 
(Chamamento Público n° 017/2028), com fulcro nos artigos 74, IV, 78, I, e 79, I, da Lei 
Federal n° 14.133/2021 e regulamentação local dada pelos artigos 149 a 177 e 180 do 
Decreto Municipal n° 070/2023. 

Os autos foram devidamente instruídos pela equipe de planejamento com as seguintes 
peças principais: 

® Documento de Formalização de Demanda (DFD) n° 00612026, firmado pelo 
Secretário de Administração; 
Estudo Técnico Preliminar (ETP), contendo posicionamento conclusivo e matriz de 
riscos; 
Pesquisa de Preços mercadológica baseada em três cotações (Supergas - Ivonete 
Oliveira Sousa, Medeiros e Cia Ltda., e Araújo Comércio de Gás Ltda.) com valor 
global estimado de R$ 148.266,85; 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025-2028 
Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 

Pone (77) 3434-2137 / e-mail; administração@planalto.ba.gov.br 
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.e Termo de Referência (TR) e minuta de Edital de Chamamento Público; 
Despacho de Autorização emitido pelo Prefeito Municipal, Sr. Cloves Alves 
Andrade; 

o Informação Contábil atestando a existência de recursos orçamentários sob o 
elemento de despesa 3.3.90.30.00 (Material de Consumo); 

a Parecer Jurídico Favorável, devidamente acostado aos autos, atestando a 
legalidade da minuta de edital e anexos. 

Vêm os autos a este Órgão de Controle Interno para emissão de posicionamento técnico 
com foco na conformidade em relação às normas de auditoria e resoluções do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado da Bahia (TCM/BA). 

3. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E ANÁLISE DE CONFORMIDADE 
3.1. Da Adequação do Modelo de Credenciamento 

A Administração optou pela contratação na modalidade paralela e não excludente (art. 79, 
I, da Lei Federal n° 14.133/2021). Alinhado à jurisprudência do TCM/BA e à Nova Lei de 
Licitações, o ETP justificou adequadamente a inviabilidade de competição pelo fato de o 
objeto demandar uma rede aberta de fornecedores. 
Essa modelagem visa mitigar o risco de desabastecimento em serviços públicos essenciais 
(como cozinhas, hospitais, creches e escolas municipais) pulverizados no território 
geográfico de Planalto/BA, Justificando a redundância de contratados. 
Estão presentes os requisitos fundamentais do instituto: 

Tabela de preços uniforme fixada previamente pela Administração; 
a Ingresso permanente de novos interessados durante a vigência de 12 meses do 

edital; 
e Mecanismo impessoal de distribuição de demanda (rodízio). 

3.2. Da Pesquisa de Preços e Formação da Tabela Uniforme 

A pesquisa de mercado utilizou três cotações de fornecedores locais datadas de 14 de 0 ' julho de 2026. A média aritmética dos valores unitários fixou a tabela que vincula o 
credenciamento: 

© Item 01 (Recarga P13): R$ 131,67 
e Item 02 (Recarga P45): R$ 503,42 
e Item 03 (Vasilhame P13 Novo): R$ 208,89 
e Item 04 (Vasilhame P45 Novo): R$ 695,89 

Apontamento do Controle Interno: 
O art. 90 do Decreto Municipal n° 070/2023 exige preferencialmente ao menos uma 
referência de Nota Fiscal Eletrônica (NFe) ou de preços públicos_ (painel de contratações). 
Os autos foram instruídos unicamente com cotações diretas. Todavia, restou saneada a 
instrução pela justificativa técnica no ETP que demonstrou o recálculo e o saneamento das 
distorções da cotação Araújo, estando o valor global de R$ 148.266,85 em consonância 
com a razoabiHdade econômica regional exigida. 

Recomendação Técnica: 

ADMINtSTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025-2028 
Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77) 3434-2137/ e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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Apesar da regular instrução processual, recomenda-se: 

Aprimoramento da pesquisa de preços, com ampliação das fontes utilizadas, nos 
termos do art. 23 da Lei n° :4.133/2021, incluindo, sempre que possível: 

® painéis públicos de preços; 
e contratações similares de outros entes públicos; 
e bancos de preços oficiais; 
° atas de registro de preços vigentes. 

3.3. Dos Requisitos Regulatórios e Técnicos (ANP) 

Tratando-se de produto altamente inflamável, o Termo de Referência foi rigoroso ao exigir O 
que as credenciadas possuam autorização de atividade vigente perante a Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e comprovem o transporte 
em veículos adequados, em conformidade com as Resoluções ANP n° 953/2023, n° 
958/2023 e ANTT n° 5.998/2022. 
O Controle Interno chancela o procedimento estabelecido de fiscalização ativa, 
determinando que o gestor ou comissão realize a consulta eletrônica da regularidade 
regula₹ória da ANP em três marcos temporais rígidos: na habilitação, antes de cada 
ordem de fornecimento e mensalmente durante a execução contratual. 

4. DA RESPONSA'= ILIZAÇÃO 

A Controladoria Geral do Município, no exercício de suas atribuições, manifesta-se no 
sentido de que: 

O
O processo analisado, apresenta os requisitos formais mínimos para a contratação direta e 

0 não foram identificadas, nesta análise preliminar, irregularidades insanáveis; 
No entanto, ressalva-se que, 

o a definição da necessidade e do objeto é de responsabilidade da unidade 
requisi₹ante; 

® a pesquisa de preços e a escolha do fornecedor são de responsabilidade do setor 
competente; 

e a análise jurídica compete à Assessoria Jurídica; 

o competindo a esta Controladoria atuar de forma preventiva e orientativa quanto à 
conformidade do processo. 

5. CONCLUSÃO 

Em resposta à solicitação formulada a esse controle, a respeito da razoabilidade e 
regularidade relativas à ao Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 
fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de Petróleos GLP em 
recipientes P13 e P45 e de recipientes transportáveis novos e vazios P13 e P45, 

ADMINISTRAÇÃO DEMCCR&TICA E HUMANA 2025-2028 
Praça Duque de Caixas, 104 — Centro — CEP 45.190-000 
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destinados às unidades administrativas municipais. Diante do exposto, e após o exame dos 
itens que compõem a análise deste processo, opino favoravelmente ao prosseguimento às 
demais etapas subsequentes, recomendando-se a estrita observância das normas legais 
aplicáveis, bem como o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, 
a fim de assegurar o fiel cumprimento das obrigações pactuadas e a preservação do 
interesse público. Encaminhe-se à autoridade competente para as providências cabíveis. 

Planalto/BA, 15 de setembro de 2026. 

o 
Gracielia &w -'ra Souza Ribeiro 
Controladora Geral do município 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA P HUMANA 2025-2028 
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PREEE~TURA MUNC~PAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF l3o853e907I0001-33 

C á~ N°017/2026 

Proc~ sso Admh1straflv®o 077/2026 

~NEXG LIDADE N° 036/2026 

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 

C * FASE EXTERNA 

Praça Duque de Caixas, 104- Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-21371 e-ratai': administração@planalto.ba.gov.br 
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Terça-feira 
22 de Setembro de 2026 
2 -Ano I - N° 3559 

Diário Oficial do 
Prefeitura Municipal de Planalto MUNICIPIO 

Atos Administrativos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNP.I/ME 13.858.907/0001-38 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 017/2026 - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 077/2026 

Objeto: "Chamamento Público para Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas 

para o fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de Petróleos GLP em 

recipientes P13 e P45 e de recipientes transportáveis novos e vaiios P.13 'e P45, 

destinados às unidades administrativas municipais." Edital disponível' no endereço 

eletrônico https://www.planalto.ba.gov.br/Site/DiaríoOficial, 
https://www.planalto.ba.gov.br/site/editais, ou pelo Portal Nacional' de Contas públicas— PNCP 
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo proposta&pagina=l. Mais Informações 

pelo e-mail: licitacao.planalto.ba~gmail.com. Planalto — Bahia, 22 de setembro de 2026. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro — CEP45.190-000 

Fone (77)3434-2137 / e-mail: licitacao.planalto.ba@gmaiLcom 
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22 Corre;~ 
Salvador, terça-feira, 22 de setembro 2026 

~."~--- — 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANOPOLIS-B-> 

t AVISO DE LICITAÇÃO PREGAO ELETRÔNICO Na 0112026 APreleiCrra Muruopal de Sen'and- 
( pa's/tlA torna público que realizara IIo:aÇao na modalidade Pro//CO Eleban¢o para contreayão 

~ 
e•npresa esnotaN7ada para Ioraçdo d é  mequlpamentos e agw 000/nados pesadas, sonadcs ao 

a~,ndimento das necessidades das drgaos Sevetanas da Adminlab0çáo Pubtca Atumopal de 
4 S?ianopohs/6A conforme Cond:ç0es e espeo0caçdes estabelBCWas no Termo de Re'erana, 

I ds lar,.x,s da Le, n' 14 133/2021 e demais normas aplrcSvee Resebimenb de pmpostae aas 
' c~8n00oa22/092026as08h00de07)10/2026. da/a em quo 000rrarao  abuWraelu:gs monto das 

Em/rostos das 00090 as 1Oh00, e Inlclo da sessao de dispute de preços, és 10h00 hamno de 
B•as•' a'DF por meio do Parra' BNC — www.bn org.br O edital encontra-se drspan:vel em sua 
•ntegrallcade 1a Sito elebdnlcv do Diário 0/roe/do Munldpw San'arMpollsSA. 21 de setembro 

j 002026 A^a AigaLca Santos da Silve - Presidente de CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VEREDA 
CNPJ N:16,412.01710001-RE 

EXTRATO DE TERMO ADRiVO 
ESPECIE: Pdmalto aditivo de prazo, do 26012610 do Pragãa EletrÔn)co N°. 003-
2026 PARTES: MUNICIPIO DE VEREDA E CRETA EMPREENDIMENTOS LTDA. 
OBJETO: Pavimentação asiéltca do trecho da estrada que liga Cruzeta do Sul a 
Ilanhém/Ba, através cb contrato de repasse n° 98932412024/MIDR/CAIXA, VALOR 
904.832,64. VIGÊNCIA: 06 (selo) meses. DATA DA ASSINATURA: 240032026. 
ALTERADA CLAUSULA: Qdnla 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIIt1ACU 
CNPJ NI 13.678.209/0001.48 

i 
AVISO DEADIASiENTO-CONCORRENCIAEIFiRONICAM010/2026 S 

O AOaniclpio da T nhaça/BA toma POb/ce o adiamento da Caoaan¢ada ElabaNca ae 0102026. 
ProcessoAdminiscatvo r0224/2026, ajo abjeta á e cabatoçoo de empresa ospeda07ada para 

aouçao das abrase seta/Ias de ergahaa remanesaaas destoados d coeCusao da Esteie 
P/dNãndaliipo 1, padrão FNDE, n MuNdpbde Taohaçu/BA.Asessáo, anterbrmerte n:zmada 

g'paro 21/09/2026.8500000,1/as ad/ de para 281092026, ás 09200, ao Pocat BNC, por re20es de 
canvenanda e oparbrddade de Administreçaa. Pamaaercm loa/taradas as demais oondiçaes 

3 da Editai, Tanhaçu/SA, 21 de setembro de 2026.AIeamaaGomes Bdto-Agem de Con/rateçaa, 

R 
7 

PREFEITURAMUNICIPAL OE MIRANGABA 
CNPJ Nr 13,913.37110061-06 

AVISO DE UCITAÇÃO CONCORRFNCIAPUBUCA N' 0062026 
Modalidade: Conmrrénca FIB/ta -Eanbruca n'CD9/2a26, Tipo: Morar Preço, Sessão Previsa 
Para: da 061102026, as 09h06TJe. 001901: CantataÇoa de empresa espeta/toada pare a 

Es çã6 de obras a santas de enngoenfad n a para Relon das Qaadras Paoespomvas doe 
coas de Tompo Iria al, no MaNdpio de Mlmngaba, Bahia. Os Interessadas arão acesso 

ea loatrdmerrta nnvoratddo e afanaçdas adio/anais no setor de IbOaçdes nom a CPL Av. 
Jonas Carvaora• 125, Centro, Mbangaba, Baila, das 9:CO ás 12:00 taras, atoada da e-ma0 
mmfdtarao202l/gma0.mm a/au n portal da 0eoeparanda no tida hepsJMww.Mrergaba. 

ba.govbdd Wedials. Doces Mendes 6/bela-Prelo/Ia MuNdpal 

PREFEITURAMUNICIPAL DE MACURURÉ 
h CNPJ 6:14.217.343/0001.17 

R AVISO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL 
' A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACURURE, toma pubto e aviso de publlraçUa do PREGÃO 

0 
ELETRÔNICO N' 0112026. soja objeta é AQUISIÇÃO DE EOUIPAMENTOS L680RATORLAIS 
DESTINADOS A REALIZAÇÃO DE EXAMES DE COAGULAÇÃO E ANALISES BIOQUIMIÇAS 

PACLINICAS RAATE5SER AS NECESSIDADES DASECRETARIADE SAUDE DO MUNIC PIO 
qq E MACURURPIBA Ca/amo Termo de Retem 5c/a ¡Anexo I) do EdUai. Vabr total esdrnado 6 
II de R5 83.200,00 (ostente a bdts 021.  duzentas reais) date de Aberare: 02/(02026 As 09hal. 
~f ditel d/ppodoai nas testes hhplhuwwmpcu0ueAa.govad evosepe:taidecompraspubdcas.ccm. 

G 
bc JOSE RO61LDO RODRIGUES ARAUJO,agena da contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEREMOA80 
(, CNPJ 8/ 1gg 806.0411500L75 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 056/20265RP s CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO 
II DE £OUIPAMENTOS ELETRÔNICOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO E SUPORTE DAS 

ATIVIDADES PEDAGOGICAS - ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
o EDUCAÇÃO, anfame IR, anexa I ao Edital. Data e hcrórlo do Is/oa de dbpua: 05/102/26. 

AS 10:0 HS, Dlsponiblbaçao do edita para m0s0/a e rofrads no anderaço eleobobo hopsrU 
IldaneLcom.br/ e hopsJ/vasperenda.)eremoebn.ba.gsobr/ad/taistdacoes e hbps'I/pncp.goo. 

O b./apyediais Inrormsçdes dederao ser mofadas na pl atonna do UCITANET. Fundaoanra 
4 Legal: at 26, Ida Lei N. 14,1332021, Jeremoabo, 23/052026. Je8ers0n de Oltoeba Sana, 
33 Pregoauo 

POLIDA MILITAR DA BAHIA 
CNPJ N: 33,457.634100D1-27 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 0132026 -BB 1100657-SSPPMBAICPR-MRC, 

Aborbrte: 06/102026 as 1Oh00rnln, (HORÁRIO DE BRASILIA). Local da sessãodoite: hisrO A Idacoes-e2.bb.wm.br/aop4nar-esafa/, Objelo: á6ale/Çao de naterlel de Informilsa 
( sumo) paras Colnarda de PaI/damenta Regional Mádio Rb de Caras e suas urddaaea 
apoadas. N°dopaocesso:030207032025.0247906-68. Regãnda Iegalr Lei /4.1332021,Ám 28, 
(.O Ed/tale seus enexospodetS serob/ldos atavia dos sias: vanvmnptesn0Lbe.gavbr, hop:// 
Ik'atoes-e2bo.am.bdeap-Interesatko/ as woaE 9oobr/pnop/pt-br, ON atereasados poderao 
00000 em cantam aL és do a-mo/: edvanaragao@pm.ha.gw.br, pelo alebra:(73199064.4689 
a prese0dalmante, de segunda a seta-letra, das OSAs 12he das 14hàe ishno enderapar Sede 

5rr do CPR-MRC, stn a Rue Laos P,edade, n' 301, Centro, Jegdé/BA. 2/ da nab de 2026. Orb/ac 
;1 SanbsAa9ao-1° Ten PM-Agate de Cao/rataç2o. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENCOIS 
CNPJ N:14.694,4 0 050 01-5 0 

PUSUCAÇAOAVISO EDITAL S 
O mdnbipla de Leoçda roa ea:d, Ira Sede da Preta//are, oonfonne espedlkaçdes dos 
EDITAIS diepoNvels n diário do murtidppoo M:ps9Avzw.a0ma.be.go0.brISI/e/Caiw0Od1: 
REPUSLICAÇÃO EDITAL PREGÃO OLEIROS/CO N ° 122026. Objete: Aquaição de géneros 

h albrerd/dao destinados e merenda escolar dela muNciplo de LançAs-B4 Reoebimentd das d 
proposta ata 09:300; infido da diepua da 10:OOo do da 02/102026, LOCAL, abavas do cite 
rawcsll.orgbr, informaçdcsr 6daraopmanorsçgsaa.som a h0pe:owxwietoals.ba.govboSOd ! 
DariaOliaial, EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO PAT), CREOENCL6MENTO N ° 032028- ,! 
Oajab: ahameneoto púb0ao para cradenclementa de pessoa Os/co e/au passos jur/dica para F 
fameaimenta de 9/caras aliolenAdos e/aAgiaulmra Far/Ilar e da Empreendedor Famlar Rural, 

!t desf/edo ao atendimento do Programa Nadanal de Aimenaçta Escater- FNDE, do muNcipio , 

3 da Lençóis- BA. Receb/mata das propaas ás 09:305 do dia 20/102020. LOCAL eiroga da ' 
dacumanação prasendal ca e/ vés do e-ma0 Oelaracp:denwa/gna/Lcom - Infoaneç5es: 
//c acaapmlenois@gnaLarn e httpsr//saw.anoais.bagw.br/Ete/Dlarbolda/. Lenç/a'BA, 17 
do salembro de 2026, WaNlsa Das DOA/ore/da. ObelarUdtaçao 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POIL'CA 
CNPJ N; 13.806.20710001-a6 

AVISO DE CHAMADA PUBUCA N'. 0012026 
~ O I,IUNICIPIO DE POJUCA/BA, alaavdo da Seroeaaa Mwidpai de Eduoaçao, lorpa pú-btco 

aos /nteressadoº, a Chanada PúbUoa N' 001/2026, para agoLv'çée de g0nems a0-mentldaº 
prados/antes da agdnaltum (amo/arada empreendetlar fami0armrel, des&t•hdos ao aandimenta 

L do Programa Nadanal de Almelação Eacolar- PNAE, para sapdr as demandas dos unldedes 
escolares da rede municipal de ensino do Mumdpio de PO-jccaló4, coro/arme 81' da das. 14 da 
L-I n° 11.0472009 e aos Reealuçdes do FNDE rela/nee so PNAE.Os gmpos Fomal Nttarmais 
devemo apresentar as erVebpes: Pra-leras de Voada e Hab6laçao ao d/a IN do 0avembm de 
202a, às 09h00min, na Sala da COPEL, loca0zada no Prata ELEPANTAO, na Preps Aimbante 

~ Vascoloelos s/rr°..Canto,PojacaJBA.OEdlaiesauaanexasenconbam-sedlsponNelsnslfo 
elabanico: (hlrps:/Mvrw.poluoa.ba.9ovJrr/pubOcamesl, /nfomraWes (71) 3045-1147/(71( 90190-
0130 a e-mml Ik•asaopojocapmp~gmaOFom. POJuca/BA, 21 de Satembm de 2026.ISASEL 
CRISTINADOS SANTOS-Seveada MuNdpal da Edlnação 

PREGÃO ELETRÔNICO N968-2028 
O Mdlrilo/plo da Pop/ca, aeavéa da seu(oa)Agena de Caniaaçaa(a), somara/na qua, fará rea0zan 

IJ no dia Toda outubro de 2026 ás t0:00hs, rte Sala da COPEL lana/toada  re Rua Cldode do 
~I SaNadogn°2.268,PoJuaall,Poiuca/BA,Odaçéonamoda0dade PIOR/Ia EleWrkon'0682026, 

cujd obJata da Catmteção de emproea desaada ao tomedmena cantplememar de gé0ema 
aibnangr.ios para aandlc0anlo da Proçrarra Nadonal de AIimenaçáo Escalar— PNAE, visanldo 

~ 
n 

priras damaalda.s das Er/dadas cara/aba da lode muNdpai de ele/ao de MuNclpio de PoJua/ 
BA- O Edlal e aeua a xoe enrantterr-se dteponlvele ro alia eabdNao: (m/ps://fdteooee-e2- 
bb.00m.br/) - /0211000240 (hapeJ/rwvs b.pojucaa.gov.bd odpah0caes). trJomaç00s: (71) 3645- 

747 / (71) 99100-0130 oi e-ma6 ódacaopalurapmpITgmse.mn- Poll/se, 21 de setemb,ro de 
2026. Isabel CdsOna dos Santaa, 5ecrelma Muric:oat de 00000060.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAÍRA 
CNPJ Or 13.910.690/0001 óa 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 0192026 
C Munia/Ida de Ualre realizara Irdaçio em 0610/26 as 0000 (Hoan de eras//al OOto 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 3 LEVANTAMENTO TJPOGRÃFICO PLANIALTIMÊTRICO GEORREFERENCIAMENTO E 
SONDAGEM A PERCUSSAO /SPT), PARAATENDIMENTOAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO 

DE 126016's - BAHIA Local -eito eiecamco hopa /0ibompres aoNm mHae/Logln Intanaçaes 
er (75)3644-2334. DNuigaçao dos outros atos. OIAno OOual-ºte hops l/wwa .uba toa re gov br/ 
tddrarooldal. Ubelre/BA, 21 de setembro de 2026 Mayara Sondes - Pregoem 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
CNPJ N: 13.658.007/000139 

AVISO DE CIAMAMENTO PUBLICO PARACREDENCIAMENTO N° 0172026 
PROCESSOADMINISTRATNO N° 0772026 

OSJeb:'Chamaneeb Púhllm para Credendamanlo de pessoas Juddicas aubdaades para e 
fomaàmenlo, sob demanda, de reralgas de Gás Uquefedo de Peca/coa GLP em redpknas 
P13 e P45 ele mdpienas banspodáveb cavos e vazios P13 e P45, doe/cedas às se/dedos 
adnddstrafvas mun/Upais' Edla dispa Nei no endereça elohardco hbps:/Ssaon panalaJa.gov. 
boSitelDlod000da1, hlps-Mvw,vpiana/o ba.g/mbr/ade/edlale, teu pala Portal Nos/oral de Canas 
púb/looN - PNCP htgls://prcp.gw.br/app/eda/a?q~8sabre°recebendo,pmpaetaOpaglna•1. 
Mais Intenneçdes pelo e-mela: to'aceo.ptenaUoba/Egmaiicom- Pan0Da-0eh/e,22 de setembro 
da 2026. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOGIPE 
CNPJ N: 13.764,384/0001-22 

AVISO SOLICITAÇÃO PREGÃO N'. 0152026-NAFORMAELETRÔNICA 
O Murie/pie de Ms.•agoglpo/Balva, avisa que reail:ará I/cOo//So na moda0dade Poroso ta 
fama EletrrNsa N°. 0152026, objeto FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PERMANENTESA IM DEATENDERASDEMANDASDASECRETARIAMUNICIPALDESA00E 
DO MUNICÍPIO DE MARAOOGIPFJBA. Cdarlo de)ulgemab: MENOR PREÇO POR GRUPO/ 
LOTE. Etlia dleam4oal em 22,092026, n dte wwswmpraenet.geobr, Eatrega das Propostas 
a 06/102026 Os OS:00troras, nos/te amw.comprasneLgovbç Lel n° 14.1332021 e Lei 123. 

MamgoTpe/BaNa, 21/9812028, Mossa Mardela Sornas da Cmz-Seceetada de Saúde -Jenlraldo 
FemandesdeVass elos-Pre9oelm. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA 
CNPJ N: 13922580/0001-62 

AVISO DE LICITAÇÃO-PREGAR ELETRÔNICO N°027/2026 
O Pregoeiro da Ibimara toma pWdblca o Regan ElebMico n° 0272028 - oblato - Coohaaçãe 
da empprernsa (s para 0 Iaoleemea/a de pp ppttrorolaçaes desfeadas aos alunos e ooroesores da 
Rede Mulddpof de Ensino, em reronhec(manta ao desempenho caos rrultadoa ob/dos em 
Olimpladas de Co.'dledmarrb e demate compatiçeos eduradonaa, compreecdende e aquisição 
de nteballe, sexo de sore podálete, moth/as, gamelas temias em troa, Idade sedemos, 
abate e estojos escolares. Ed//al no PNCP, BNC au Portal do Mudalplo. Local dad/sputa: no sia 
www.bnaa0lp as.COm INde da sessão às 09:00 h do da 02 de eatable de 2028. Ma/slat. rte 
Pro/c/lea, doa 00/lads 12:00, pelo tel: (77) 3413-2199 ou email: 0dacadbicoare2124/Egrna0. 
corn, lb/caste. Bata. Regan Piras Sova— Pregoeira. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CA/RU 
CNPJ N:14335907/0001.44 

AVISO D£ 
UCTAÇci~

ÃO— PR
rá 

~EGÃO ELETRÔNICO N' 0172026 
áde 

do ras, ) do da Ó51012Ó26 o0 Pregão Elebaniao N°Ó7/2026 solo ob é 6 Contratação da 
empresa npeca0zada em Teoroagla da InaanaaçtUãap visando a aau~çUo de SERVIDOR TIPO 
10 (can/emte espedacac0es oras/antes nApindlce it do tonne de referénde. visatao matsar 
desempoahs e veloddadde no Isolamento dos dados 901/dos abavas do parque eeo aldg%oo da 
Pra4las Mania/pal da Cetra. Edital dbpalvel rn Dian prdpdo e n Podai da Traasparanda de 

JNao Pregoei aim 00/A 
(w.vw.rab Ca/i,fort/l to da Is, Ca , 21/002026. Cedes Benedito Guimaraes da 

PREFEITURA MUNICPAL DE BAIXA GRANDE 

F 
CNPJ N: 13,764.91210001.24 

AVISO DE UCTAÇÃO—PREGAO ELETRÔNICO N° 352026 
Aberblte: 05/1002020 ás 09h00ma. pai melo da paab o a eleaaNn e-ma4ciple (pdtpsd/ 
emorJdpta.sois.-̂ .r/baoegrand0medeUdader0/eophp)) - Obje/o regado de preço para 
Aqa/siçaa da equipamentas e materals pemanentes desfradas ao Hosplbl Matam/dado Falta 
Pamponel Roais na adde dasa moNdpla, mm roteamos aa Emenda Padament c Federal o' 
1157320000125012, Edu eanexasnllnkwsabo/eagmnde.ba.gov-br/elte/adfeis.Weas Tadeu 
Cerque//a de Savana Ma/os- Pegoeba-21/092020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANA/-GUS 
CNPJ N: 13.812,144SDDl-94 

AVISO DE UCITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Ne 010/2026. 
A Profdtute MoNWpol de Caolpa5s—BA tome públ oc para o oonhedmenb dos Inamssadae. 
que lard reaUear„ soba égide da Lei n" 14.1332021 e sues altemçdes posledores, da Lei 
Complelnemar n" 1232008 e da subas nnnos ap0 dente ao objeta deste cerame, lidaçao ra 
moda0dade Pregae Elebdma, da fpo MerocPteçe Parlam, objefvaldo Aqutelpo de materals, 
peças e Incursas para manuacçaee e reparas de equlpementas de Intarmd/ea das soctetadas 
e drgaoe deste MunkApa. A sessão será reelimda através do Portal UdanoL Palo endereço 
eec/Nto hDpr/Mxvaild/aneLeam.br/, com date de abertura egendada para 06 de outubro de 
2/28 ds 08:OOh. O edial e seus aeas acantoam-se disponivels n Penal da Transpaeésda do 
MuNclpapeb endereço wws.cenepdte.be.gaola, a alude p a eodeme Portei UdtanoL ldtpJ/ 
wanv.OdanaLcan. -br/ e anda n Pedal Naole al de Cabataçoes Públicas (PNCP). Can¢po/s -
BA, 21 de setemhra d02029, Regineldo de Solda Pereira—Prole/to. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEDINHO 
CNPJ N: 13,e1D,544/0001.40 

CONCORRÉNCIAN° 0002026 
O Muriclplode LejedWro, tomapúbloee RETIFICAÇAOda C0000n0nda Eleaonloan°00812026. ' 
MOTIVO: Indus5odaAa0xo XXI—Cmnogmma Flako-Flnanoeim, ooamenbategrude de Ed6al 

0/etanca, nPodal:Bolsad UGtaçoesdo Blest-O Lwwwblt.arg.br.Enbegadas Prol 
09/102025 às 08:20 toras no Poral: Bolsa de Lldraçdes de&aso—BLL/ca ob0.eeg.bc Abee5,ra 
09/102026 às 06:30 Paras, Maior Desconto Gobal (Fator 0) ando por objeta a CatraaçUo 
dada empresa espedalaade pate Exeaação de 50 umdedes hadadonaa com 48 nP de área 
amos/tu/da. compreendendo 2 900005, sea,,n0lrSA eaNado e Aloe de eeMço,•bca5zada0 na 
Orna urbana do mucc/plo e aeºOndas a faml0aa de bana renda, enquadradas no CedUNce 
do Governo Federai, canlanne preaseas estabeleddas no Programa I,srlha Caea Moira Vida 
Oa1da Insto/da polo Lel Esadual 0° 14b002024,com e (00//dade de promover o acesso da 
poputeçao d mossa Olgna, nona/dotando as eepedls/dades aoclels, econ4Ncas, ambieraa/5 e 
ta/adone/a do anibo baiano, aafamme es rxtMiçaes es/aba/es/das CONVEMO 00712026, 
amlonne mnalçooe, esped5eaç0ea quanfa/acs e edgOndas estebe/eddas no Ptoieto BAsbo, 
na Pen//se O,çsmenttda, no Cmnogteme Fldce.F/ aaebe e nos demais doaanalos que 
Integram asa Editei e seus anexos. Ed/al dtepoodvel no endereça eletmnicor Portal: Bds9 de 
Udaçbea do Brado - Eli wwro.bLuxgbr e nawvlajediMe.ba.gw.bréklaaoes.Pennenecem 
Ioalaradas es dema/s dlepeslçaes de Edital, Canato pela Telefone: (75) 3327-2128. Ealedbdrs/ 
05,21 de eatembce de 2026. Da/Is Sloe de Souza -Agente de CantraaçDo. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO-SA 
AVISO DOO RESULTADO DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇAO DO CON-
CORRE'NCIA ELETRÔNICA N' 507I2026.0 o urduar de processos de arguo PREFEITURA 
MUNICIPA-DO NOVA REDENÇÃO- NOVA REDENÇÃO-BA, vem comadcar o resinado do pm-
ase de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n' CP00T2028, Plodesso Adndds/ativo rt 0732028 
:bala+ado sexta-le/re, 16 de aelembto de 2026 às 11:15, objeto: Canoa/ação de empresa copa. 
oial/eadaparaaasb çaade Um/dedo Básbada Sadde-UBS 01 EgNpe, lacafaadaea Rue LNa, 
S/N, Bairro Cadoelrz, no Mulddplo de Nova Red000Ue/BA. F/oandoad)edicadase bonldogadae 
as seguintes pmposas: CONSTRUSETE CONSTRUTORA LTDA (13438063000176) cam 5/a te 
loa n/ar de RS 1.660.001,01 (am m5hão e sateranbº e dtena O/lesa roais ates oenlavo), 
NOVAREDENÇÁO IBA), acata-feire, lode setembeode 2026AOEMAR MARTINS DE OLIVEIRA 
FRHOAUTORIDAD'c COMPETENTENOVA REDENÇÃO —BA 
AVISO DE RESULTADO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' 0072026. Processo Adam N' 
0732026. Obleb: Conbaaçéo de empresa espada/ceda pate conebuç0o de Utddade Soeis 
de Saúde - UBS OI Egope, trancada na Rue LI/Ia, SM, Betam Cachoeae, no MaNdplo de Nova 
Redeaç0o/BA Empresas ver0edoraa odor brel: 52 1.680/0/1,01 (um mIhao e seleoentos e d-
ana ma com reais e and sanava): CONSTRUSETE CQNSTRUTORALTDA(13438063000176) 
nom o loa:1 nova/arrota/de RS 1.660.001,01 (um mimo e•setecenlos e stem m0 e arm noteis 
0500 tonava)- NOVA REDENÇÃO. BA, lode selem/ao de 2026 BRENO SANTOS SATELES 
'CONDUTOR DE PROCESSOS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA DE SÃO JOÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

1º ADITIVO AO CONTRATO Nº 86{2026 
PA Nº.17.991/2026. CHAMADA PUBLICA Nº. 01/2026. Contratante: Prefeitura de Mata de 
São João por meio da Secretaria Municipal de Educação. Contratado: ASSOCIAÇÃO DOS 
AGRICULTORES FAMILIARES DO MUCUGÊ. Cláusula Primeira: Fica alterada a planilha 
contratual, que passa a integrar o presente Termo Aditivo como Anexo I, para acréscimo 
quantitativo dos itens Aipim Descascado, Banana da Prata, Laranja Pêra, Mamão Papaia, 
Pimentão Verde, Quiabo Verde, Tangerina Mexerica, Tangerina Poncan e Tomate Extra 
Vermelho, nos quantitativos e valores constantes do Anexo I. Parágrafo único. O presente 
acréscimo não implica alteração da natureza do objeto contratado, permanecendo 
inalterados os preços unitários, as especificações, as condições de fornecimento e as 
demais obrigações originalmente pactuadas. Cláusula Segunda: O presente acréscimo 
corresponde ao valor de R$ 106.122,25 (cento e seis mil, cento e vinte e dois reais e vinte 
e cinco centavos), equivalente a aproximadamente 8,34% do valor original do Contrato nº 
86/2026, que passa de R$L272.446,36 (um milhão, duzentos e setenta e dois mil, 
quatrocentos e quarenta e seis reais e trinta e seis centavos) para R$ 1.378.568,61 (um 
milhão, trezentos e setenta e oito mil, quinhentos e sessenta e oito reais e sessenta e um 
centavos). Cláusula Terceira: As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão 
à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, devendo 
a área competente certificar previamente à formalização do instrumento a suficiência da 
dotação para suportar a despesa adicional, promovendo-se, se necessária, a respectiva 
suplementação, nos termos da legislação aplicável. Cláusula Quarta: Ratificam-se as demais 
Cláusulas do Contrato no preâmbulo referido, no que não colidirem com previsto neste 
instrumento, independentemente de transcrição. Mata de São João Bahia 16 de Setembro 
de 2026. Wellington Lázaro Barreto de Oliveira - Secretário de Educação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANGABA 

AVISO DE uC1TAÇÃ0 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 9/2026 

Modalidade: Concorrência Pública - Eletrônica nº 009/2026, Tipo: Menor Preço, 
Sessão 'Prevista Para: dia 08/10/2026, as 09h00min. Objeto: Contratação de empresa 
especializada para a execução de obras e serviços de engenharia para Reforma das 
Quadras Poliesportivas das Escolas de Tempo Integral, no Município de Mirangaba, Bahia. 

~ Os interessados terão acesso ao instrumento convocatório e informações adicionais no 
setor de licitações com a CPL, Av. Jonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba, Bahia, das 8:00 
às 12:00 horas, através do e-mail pmmlicitacao2021@gmail.com e/ou no portal da 
transparência no link: https://www.mirangaba.ba.gov.br/site/editais. 

DIRCEU MENDES RIBEIRO 
Prefeita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 5/2026 

PA021309/26. Menor preço. 
Objeto: pavimentação asfáltica em estrada vicinal não pavimentada, 

compreendendo o Trecho 02 (estaca 118 a 139) do Povoado de Canudos ao Povoado de 
Queimada da Onça, com extensão de 0,807km, incluindo serviços de terraplenagem, base 
e sub-base, imprimação, pintura de ligação, revestimento em CBUQ drenagem superficial 
e sinalização viária. Recebimento das propostas: das 10h de 23/09/26 às 8h de 15/10/26. 
Julgamento: às 9h de 15/10/26. Local: www.bllcompras.com. Edital: DOM, 
https://mulsngudomorro.ba.gov.br/. 

Mulungu do Morro/BA, 17 de Setembro de 2026. 
JESSICA BRANDAO NEVES 

Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO 

AVISO 

RESULTADO DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº 7/2026 

O condutor de processos do órgão PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
REDENÇÃO- NOVA REDENÇAO-BA, vem comunicar o resultado do processo de 
CONCORRÉNCIA ELETRÔNICA nº CP007/2026, Processo Administrativo nº 073/2026 
finalizado sexta-feira, 18 de setembro de 2026 às 11:15, objeto: Contratação de empresa 
especializada para construção de Unidade Básica de Saúde - UBS 01 Equipe, localizada na 

O
Rua Lilis, S/N, Bairro Cachoeira, no Município de Nova Redenção/BA. Ficando adjudicadas 
e homologadas as seguintes propostas: CONSTRUSETE CONSTRUTORA LTDA 
(13438063000176) com o lote 1 no valor de R$ 1.680.001,01 (um milhão e seiscentos e 
oitenta mil e um reais e um centavo). 

Nova Redenção-BA, 18 de Setembro de 2026. 
ADEMAR MARTINS DE OLIVEIRA FILHO 

Prefeito 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 7/2026 

Processo Adm: Nº 073/2026. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para construção de Unidade 

Básica de Saúde - UBS 01 Equipe, localizada na Rua Ulia, S/N, Bairro Cachoeira, no 
Município de Nova Redenção/BA Empresas vencedoras valor total: R$ 1.680.001,01 (um 
milhão e seiscentos e oitenta mll e um reais e um centavo): CONSTRUSETE CONSTRUTORA 
LTDA (13438063000176) com o lote: 1 no valor total de R$ 1.680.001,01 (um milhão e 
seiscentos e oitenta mil e um reais e um centavo). 

Nova Redenção-BA, 18 de Setembro de 2026. 
ADEMAR MARTINS DE OLIVEIRA FILHO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU BRASIL 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO 004/2026 
A Prefeitura Municipal de Pau Brasil, Bahia, em acordo com as Lei n° 

14.133/2021, torna público que será realizada uma licitação na modalidade 
Credenciamento n° 004/2026, cujo objeto é o Chamamento Público para credenciamento 
objetivando a Aquisição de gêneros Alimenticios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, para Atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
objetivando suprir as necessidades da Merenda Escolar deste Munlcipio. Os documentos 
solicitados serão recebidos a partir do dia 22/09/2026 das 08:00 às 12:00 hs, no Setor de 
Licitações, localizado na Praça Juracy Magalhães, 184, 2' Andar, Centro, Pau Brasil, Bahia, 
CEP 45.890.000, sede da Prefeitura Municipal. O Edital encontra-se disponlvel na site 
https://transparencia.paubrasll.ba.gov.br/editais-licitacoes. 

Pau Brasil-BA, 21 de Setembro de 2026. 
A COMISSÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRITIBA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2026 

A Prefeitura Municipal de Piritiba, torna pública que abriu licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 015/2026, do tipo menor preço por item. O objeto da 
presente competição é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de preços 
para contratação de empresa para futura e eventual aquisição de medicamentos (uso 
geral), para atendimento das necessidades continuas da Secretaria Municipal de Saúde do 
Municíplo de Piritiba/BA, por meio de Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de 
Registro de Preços, conforme especificações, quantidades e valores estimados constantes 
na planilha de média de preços que integra o processo. A abertura está prevista para o dia 
05 de outubro de 2026, às 8:30 horas, na plataforma BLL COMPRAS http://bll.org.br/. Os 
Interessados terão acesso ao Edital através da plataforma BLL COMPRAS http://bll.org.br/ 
ou no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Piritiba (www.piritiba.ba.gov), ou 
ainda solicitar, por via digital, através do e-mail da CPL (piritibalicitacoes@gmail.com) ou In 
loco junto à Comissão e Agente de Contratação, trazendo pen drive, para copiar o edital 
e outros documentos, na Rua Francisco Horácio Sampaio, S/N, Centro, CEP - 44.830-000, 
Piritiba - Bahia, de segunda a sexta-feira das 8:00 às 11:30 horas. 

Piritiba (BA), 18 de Setembro de 2026. 
RAFAELA DA SILVA SAMPAIO SOUZA 

Prefeita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO 

CREDENCIAMENTO Nº 17/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 077/2026 - Objeto: "Chamamento Público para 

Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o fornecimento, sob demanda, de 
recargas de Gás Uquefeito de Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 
transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades administrativas municipais." 
Edital disponível no endereço eletrônico https://www.planalto.ba.gov.br/Site/DiarioORcial, 
https://www.planaito.ba.gov.br/site%ditais, ou pelo Portal Nacional de Contas publicas - PNCP 
https://pncp.gov.br/app/editais7q=&status=recebendo proposta&pagina=l. Mais Informações 
pelo e-mail: licitacao.planalto.ba@gmail.com. 

Planalto - BA, 22 de Setembro de 2026. 
A COMISSÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÕES 

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 33/2026 

Objeto: CHAMAMENTO PUBLICO Nº 033/2026- PROCESSO ADMINISTRATIVO 
238/2026. CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS 
NO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL, QUANDO EM DESLOCAMENTO NA ROTA ENTRE OS MUNICÍPIOS DE SALVADOR/BA 
E POÇÕES/BA, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, DE FORMA 
PARCELADA E CONFORME A NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. Período de Credenciamento: 
INÍCIO DO CREDENCIAMENTO: A partir das 07:00 horas do dia 28/9/2026.TERMINO DO 
CREDENCIAMENTO: Nos termos da art. 79, parágrafo primeiro, Inciso I, da Lei Federal n' 
14.133/2021,0 credenciamento ficará aberto por prazo indeterminado, disponlvel para Ingresso 
dos interessados a qualquer momento. Informações: E-mail - Iicitacaopocoes2021@gmail.com. 
Divulgação do Edital estará disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
Diário Oficial do Municíplo através do site https://sai.io.org.br/ba/pocoes/Site/DiarioOftcial, ou 
pelo site https://www.pacoes.ba.gov.br/licitacoes, ou pelo e-maiL 
Iicitacaopocoes2021@gmail.com ou poderá ser retirado na Prefeitura Municipal de Poções 
Bahia, sito a Praça da Bandeira 02 Centro. 

Poções - BA, 21 de Setembro de 2026. 
IRENILDA CUNHA DE MAGALHÃES 

Prefeita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 1/2026 

O MUNICÍPIO DE POJUCA/BA, através da Secretaria Municipal de Educação, torna 
pú-blico aos Interessados, a Chamada Pública N° 001/2026, para aquisição de gêneros ali-
menticios provenientes da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, destina-dos 
ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, para suprir as demandas 
das unidades escalares da rede municipal de ensino do Municipio de Po-juca/BA, conforme § 1º 
do Art. 14 da lei nº 11.947/2009 e nas Resoluções do FNDE relativas ao PNAE. Os grupos 
Formais/Informais deverão apresentar os envelopes: Pro-jetos de Venda e Habilitação no di 
19 de novembro de 2024, às 09h00min, na Sala da COPEL, localizada no Prédio ELEFANTÃO, na 
Praça Almirante Vasconcelos, s/nº., Cen-tro, Pojuca/BA. O Edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no sítio eletrônico: (https://www.pojuca.ba.gov.br/publlcacoes). Informações: (71) 
3645-1147 / (71) 99190-0130 ou e-mail llcitacaopojucapmp@gmail.com. 

Pojuca/BA, 21 de Setembro de 2026. 
ISABEL CRISTINA DOS SANTOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 68/2026 

O Municipio de Pojuca, através de seu(ua) Agente de Contratação(a), comunica 
que, fará realizar no dia 15 de outubro de 2026 às 10:oohs, na Sala da COPEL, localizada 
na Rua Cidade do Salvador, nº 2-288, Pojuca II, Pojuca/BA, licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 068/2026, cujo objeta e a Contratação de empresa destinada ao 
fornecimento complementar de gêneros alimentícios para atendimento do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, visando suprir as demandas das unidades 
escolares da rede municipal de ensino do Municipio de Pò uca/BA. O Edital e seus anexos 
encontram-se disponíveis no sitio eletrônico: (https:/jlicitacoes-e2.bb.com.br/) ID 
1100624 e (https://wwwpojuca.ba.gov.br/publicacoes). Informações: (71) 3645-1147 / (71) 
99190-0130 ou e-mail licitacaopojucapmp@gmail.com. 

Pojuca-BA, 21 de Setembro de 2026. 
ISABEL CRISTINA DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Educação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADAS 

AVISOS DE ADIAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 072/2026 MODO DE DISPUTA: FECHADO E ABERTO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR 
LOTE MUNICÍPIO DE QUEIMADAS - BAHIA. 

OBJETO: eventual aquisição de bens permanentes e materiais de consumo 
correlatos, destinados ao atendimento das demandas operacionais, administrativas e 
institucionais das diversas secretarias e unidades vinculadas ao município de queimadas/ba. 
o municipio de queimadas - bahia, por intermédio do pregoeiro, comunica aos interessados 
que a sessão pública do pregão eletrônico nº 025/2026, inicialmente prevista para o dia 21 
de setembro de 2026, às 09h00, fica adiada, por razões de ordem administrativa. Fica a 
sessão remarcada para o dia 29 de setembro de 2026, às 09h00, a ser realizada por meio 
da plataforma bll, mantidas as demais condições estabelecidas no edital. 

Este documento pode ser verRieado no endereço eietrânim 
hstpllow,u.ingov.hr/autenticidade.htmi. peio código 55352026092200365 

Documento assinado digitalmente conforme MP ne 2.250.2 de 24/58/2001. IICIP 
que institui e Intnestrutun de Chaves Púhliras amsuela - ICP•srasii. 
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Processo Admi,istrativo: 077/2026 

i;  EXiG Li";A®E N°036/2026 

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 

~ 
U~=SLICAÇAI) ® EDITAL E ANEXOS 

Praça Duque de Caixas, 104-Centro-CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-2137/ e-mail: administração@pLanalto.ba.gov.br 
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CREDENC/AMENTO N°017/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2026 
-INEXIGIBIL!DADE DE LICITAÇÃO N°036/2026 

CANAL ELETRÔNICO OFICIAL: licitacao.planalto.ba@gmaiLcom 

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no, 
CNPJ/MF sob n° 13.858.907/0001-38, por intermédio das Secretarias Municipais demandantes, torna, 
público o CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicás Interessadas no 

fornecimento, sob demanda, de recargas de GLP P13 e P45 e de recipientes novos e vazios P13 e P45, 

conforme este Edital e seus anexos. 

O procedimento rege-se pela Lei n° 14.133/2021, arts. 72, 74,1V, 78, I, e 79, pelo Decreto Municipal n° 070, 

de 17 de novembro de 2023, pelo Decreto Municipal n° 045/2026, no que couber, e pelas normas 

regulatórias aplicáveis. O Decreto Federal n° 11.878/2024 é referência subsidiária na extensãó juridicamente 

adotada pelo Município. 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto o credenciamento paralelo e não excludente, por item, de pessoas jurídicas autorizadas 

para fornecer, sob demanda: 

o recargas de Gás Liquefeito de Petróleo — GLP em recipientes P13 e P45, mediante troca de recipiente 

vazio por cheio; e 
° recipientes transportáveis novos, sem uso, não recondicionados e fornecidos vazios, nos tamanhos P13 

e P45. 
1.2. Serão credenciados todos as interessados que satisfaçam os requisitos e aceitem as condições e os 

preços uniformes. O interessado poderá requerer um, alguns ou todos os itens. 

1.3. O credenciamento não assegura contratação, exclusividade, quantidade mínima, faturamento mínimo 

ou preferência fora das regras objetivas de distribuição da demanda. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO, DA NATUREZA E DA INTEGRAÇÃO DAS PEÇAS 

2.1. O ETP e o DFD n°006/2026 consolidam a necessidade de abastecimento contínuo, seguro e rastreável, 

com fornecimento parcelado e demanda descentralizada. As quantidades finais constamda.tabela do item 

3. 

2.2. O credenciamento é procedimento auxiliar previsto nos arts. 78, I, e 79, i, da Lei n° 14.133/2021. As 
contratações dele decorrentes serão instruídas por inexigibilidade, na forma dos arts. 72 e 74, IV, sem 

competição, classificação de proposta, critério de julgamento ou modo de disputa. 

2.3. O ETP integra o planejamento do processo; o Termo de Referência constitui o Anexo I; e este Edital 

disciplina o procedimento. Quantidades, preços, prazos, habilitação, rodízio, execução, recebimento, 

pagamento, sanções e descredenciamento serão interpretados de forma conjunta e coerente. 

2.4. Se for identificada divergência material entre as peças, a regra conflitante não será aplicada a nova 

demanda até a formalização da correção, com análise jurídica e publicidade compatível com o impacto da 

alteração. 

3. DOS ITENS, DAS QUANTIDADES E DOS PREÇOS 

~ 

I 01 
Recarga de GLP em recipiente P13, carga liquida de 13 kg, mediante 

1 troca de recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e 
regular. 

UND 820 R$ 131.67 R$107.969,40 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 

Praça Duque de Caxlas,104 — Centro — CEP 45.190.000 
Fone (77)3434-21371 e-mail: administracao@planalto.ba.gov.br 
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02 
Recarga de GLP em recipiente P45, carga líquida de 45 kg, mediante 
troca de recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e 
regular.

UNO. 'í60 'R R$ 503,42 RS 30.205,20 

03 j 
Recipiente transportável novo, sem uso e não recondicionado, para GLP 
P13, fornecido vazio, certificado, integro e apto ao uso. UNO 15 R$ 208,89 RS 3.133,35 

j 
04 ¡ 

Reciperte transportável novo, se usòe'. + não~recóndicionadq para GLP m 
P45, fornec:dºvazio, certificado, 'Integro e aptoaó usº., UNO 10 

,x 
R$695,89• R$ 6.958,90 

TOTAL Valor global estimado para 12 meses - - - RS 148.266,85 

3.1. 0 valor global estimado do processo é R$ 148.266,85 (cento e quarenta e oito miL duzentos e sessenta e 

seis reais e oitenta e cinco centavos), compartilhado entre todas as contratações e credenciadas. 

3.2. As quantidades são estimativas para planejamento e não obrigam aquisição integral ou mínima. 

Somente serão pagos os itens efetivamente solicitados, entregues, recebidos definitivamente e liquidados. 

3.3. Os preços incluem produto, recipiente quando aplicável, carga, descarga, frete, tributos, seguros, 

pessoal, equipamentos, substituições e todos os custos diretos e indiretos da execução, vedada cobrança 
adicional. 

4. DA VIGÊNCIA, DO INGRESSO PERMANENTE E DA PUBLICIDADE 

4.1. O Edital permanecerá aberto por 12 meses contados da publicação, admitindo pedidos de 
credenciamento durante toda a vigência. 

4.2. Eventual prorrogação dependerá de permissivo legal e regulamentar, motivação, persistência da 

necessidade, vantajosidade, atualização da pesquisa de preços e formalização antes do término da vigência. 

4.3.0 Edital e seus anexos, as retificações, as decisões de alcance geral e a lista atualizada de credenciados 
por item serão divulgados no PNCP e nos meios oficiais 'municipais aplicáveis. Os instrUmentòs decorrentes 
e suas alterações observarão os prazos de divulgação do art. 94 da Lei n°14.133/2021. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar pessoas jurídicas com atividade compatível e autorização ANP exigível para a 
atividade afetivamente exercida. O credenciamento é aberto por item, sem exclusividade por porte, sede 
local ou preferência geográfica no rodízio. O tratamento da LC n° 123/2006 e do Decreto Municipal n° 

045/2026 será aplicado no que couber à contratação paralela, sem disputá de propostas ou reserva 
excludente de demanda. 

5.2. Não será admitido consórcio, porque o objeto é comum, divisível por item, de baixa complexidade e não 

exige soma de capacidades; a pluralidade já é promovida pelo ingresso permanente de todos os 

interessados aptos. Cooperativas poderão participar quando houver compatibilidade legal, operacional e 
regutatória com a execução direta. 

5.3. Não poderão participar os enquadrados nas hipóteses do art. 14 da Lei n° 14.133/2021, os alcançados 
por sanção impeditiva vigente no respectivo âmbito, os que não possuam autorização ou licença 

indispensável e os que mantenham conflito de interesses impeditivo. 

6. DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

6.1. O pedido poderá ser protocolado presencialmente no Setor de Licitações e Contratos, Praça Duque de 

Caxias, n° 104, Centro, Planalto/BA, ou pelo canal eletrônico ticitacao.planalto.ba@gmail.com.

6.2. O interessado apresentará o Requerimento do Anexo II, assinado pelo representante legal ou 

procurador, com indicação dos'itens pretendidos, dados de'contato e documentação de habiLitação. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104 — Centro — CEP 45.190.000 

Fone (77)3434-2137 / e-mail: administracao@planalto.ba.gov.br 

CERTIFICACÃO DIGITAL: RUUIOJCYRJC3MDK4NJYINU 



Terça-feira 
22 de Setembro de 2026 
13 - Ano I - N°3559 

Diário Oficiai; do 
Prefeitura Municipal de Planalto MUNI PIli O 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJIMF 13.858.90710001-38 

rn 
, 

va
. . . . , . . . 

n i 
c ' ' Ç' ,h 

a.
 
Lim1taçoes/Rtscos 

_.. . . * icon }~ t. =,_vz' 

I x. 
,; 

Jg 
de fornecimentos parcelados. 

= x* • 

contratação simultânea de todos; depende 
da modelagem e pode não formar rede 
aberta durante toda a vigência. 

contingência se o
credenciamento não for , 
regulamentado ou 
Justificado. 

Contratações Isoladas Atendimento pontual, 
Repetição de processos, risco de 
fragmentação indevida, menor 
previsibilidade e maior custo administrativo. 

Não recomendada como 
solução ordinária. 

Credenciamento 
paralelo e não 

excludente 
w 

Rede de °' fornecedores, 
Ingresso permanente, preço 
uniforme e 'y distribuição 
objetiva. ., 

Exige justificativa robusta, preço vantajoso, 
regulamento, controle da ordem de 

rotatividade, alé de credenciamento e i m 
governança para evitar favorecimento. 

Solução escolhida, 
condicionada ' aos 
contrates deste ET. 

8. JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 
A hipótese adotada é a contratação paralela e não excludente prevista no art. 79, 1; da Lei n° 
14.133/2021: todos os interessados que atendam aos requisitos e aceitem as condições padronizadas 
poderão ser credenciados, e as demandas serão distribuídas por critério objetivo. A vantagem pretendida 
é manter mais de um fornecedor apto para reduzir o risco de desabastecimento e atender demandas 
descentralizadas e variáveis. 
A escolha somente se sustenta se a Administração contratar sob condições uniformes, preservar a 
igualdade de oportunidade, manter o edital disponível para novos interessados, aplicar preço 
previamente definido e distribuir as demandas mediante critério objetivo, observando a ordem de 
credenciamento e a rotatividade por item,, com registros auditáveis. 

O procedimento observa os arts. 74,IV, 78, 1, e 79, 1, da Lei n° 14.133/2021 e os arts. 149 a 177 e 180 do 
Decreto Municipal n° 070/2023. O art. 177 disciplina a distribuição por sorteio e rotatividade. O decreto 
federai é referência subsidiária, sem substituir a disciplina local. A Integra municipal foi obtida do portal 
oficial e integra a instrução. 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E CICLO DE VIDA 
1. Planejamento: consolidação da demanda, pesquisa de preços, análise de riscos, reserva 

orçamentária e aprovação das peças. 
2. Chamamento: publicação e manutenção do edital durante 12 meses, com 'possibilidade de 

ingresso permanente de interessados. 
3. Habilitação: análise jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira, técnica, regulatória e 

operacional, com diligência nos limites legais. 
4. Credenciamento: aceitação dos preços, inclusão em lista própria pôr item, observada a ordem 

cronológica de efetivação do credenciamento, e divulgação da ordem de convocação e da 
rotatividade. 

5. Convocação: comunicação ao próximo credenciado do item, registro do envio, resposta, aceite ou 
recusa e emissão de ordem de fornecimento. 

6. Entrega: transporte seguro, conferência inicial, troca do recipiente quando aplicável, emissão de 
documento fiscal e recebimento provisório. 

7. Controle: recebimento definitivo, registro de ocorrências, substituição de item irregular, liquidação 
e pagamento do fornecido. 

8. Encerramento: atualização de saldos, avaliação de desempenho, tratamento de pendências, 
descredenciamento ou extinção do instrumento e guarda dos registros. 

10. QUANTITATIVOS, PREÇOS E MEMÓRIA DE CÁLCULO 
.

~:+- b Und •_  a_ nitarlo i~ Valortotal ~ 

01 
Recarga de GLP em recipiente P13, carga liquida de 13 kg, mediante 
troca de recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e 
regular. 

UNO 820 R$ 13167 R$ 107.969,40 

i 
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02 
Recarga de GLP em recipiente P45,`éárga liddldá dr- '5 kg, mediante
troca de recipiente vazio por cheio lacrado, rotulado, identificado e 
regular. 

UNO .60„ 
~,., 

RS 50342 R$;30:205,20 

03 Recipiente transportável novo, sem uso e não recondiclonado, pare GLP 
P13, fornecido vazio, certificado, Integro e apto eo uso. UNO 15 R$ 208,89 R$'3.133,35 

Recipiente transportável novo, sem uso e não recondidonado, para GLP 
P45, fornecido vazio, certificado, Integro e apto ao uso. l1ND 1Ó ' Kyç'T R$ 695,89 ~,y R$ 6.958,90 

TOTAL Valor global estimado para 12 meses - - - RS 148.266,85 

X 

Memória de cálculo: item 1 = 820 x R$ 131,67 = R$ 107.969,40; item 2 = 60 x R$ 503,42 = R$ 
30.205,20; item 3 = 15 x R$ 208,89 = R$ 3.133,35; item 4 = 10 x R$ 695,89 = R$ 6.958,90. Total: R$ 
148.266,85. 

11. FORMAÇÃO E ANÁLISE CRÍTICA DOS PREÇOS 
Foram utilizadas três cotações de 14 de julho de 2026: Supergas - Ivonete Oliveira Sousa; Medeiros e 
Cia Ltda.; e Araújo Comércio de Gás Lida. Calculou-se a média aritmética de cada item, arredondada a 
centavos antes da multiplicação. Os totais abaixo são projeções administrativas para os quantitativos 
finais, não os totais originalmente cotados. A pesquisa observará os arts. 84 a 98 do Decreto n° 
070/2023. O art. 90 exige ao menos uma referência de NFe e uma de preços públicos do art. 88, 1 e II; 
sua impossibilidade depende de comprovação e justificativa do responsável, conforme § 3°. Devem ser 
juntados pedidos de cotação, comprovação cadastral e justificativa da escolha dos fornecedores, 
conforme art. 98, IV. A adequação e vigência dos preços serão ratificadas antes da publicação, 
considerados os arts. 95 a 97. 

~ 1 ~uaìl'd 
~:'_- -' . . . 

9 P45 vaz~b 

RS 650,00 

r 
i~~ 

. 

RS 144.990,00 
1 Sousa 

as - Ivonete Oliveira ¡ RS 127,00 ~ R$ 520,00 RS 210,00 

2 Medeiros e Cia Ltda.  RS 130,00 . R$490,25 R$ 206,67 R$ 639,67 , r = R$ 145.511,75 

3 Araújo Comércio de Gás 

~ 

¡ RS 138,00 ~ R$ 500,00 
f 

R$ 210,00 RS798,00 RS 154.290,00 

Média ~. 
Médias '~ unitárias 

"~ ~~ arredondadas~% ~ P.$ 131,67 ~_`R$'503;42 R$208,89: R$ 695,89 RS 148.266,85 

Na cotação Araújo, mantém-se o unitário confirmado de R$ 798,00 para o recipiente P45: 5 x R$ 798,00 
= R$ 3.990,00; total original recalculado: R$ 75.870,00. A projeção Supergas para as quantidades finais é 
R$ 144.990,00. Preservam-se as cotações e junta-se memória de saneamento. Antes da publicação, 
Compras ratificará a compatibilidade dos preços com as quantidades finais, a logística e o mercado. 

12. PARCELAMENTO E FORMA DE CREDENCIAMENTO 
Recomenda-se o parcelamento por item, permitindo o credenciamento em um, alguns ou todos os itens, 
desde que o interessado demonstre capacidade correspondente. Os itens são divisíveis, possuem 
preços e demandas próprios e podem ser fornecidos por agentes distintos sem perda de funcionalidade. 
O parcelamento amplia a participação e reduz a concentração, sem impedir a consolidação de ordens 
quando operacionalmente conveniente. 

Cada item terá lista própria, formada de acordo com a ordem cronológica de efetivação dos 
credenciamentos, e ciclo de rotatividade independente. O credenciado admitido posteriormente será 
incluído ao final da lista vigente do respectivo item, passando a participar normalmente dos ciclos 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro —CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-21371 e-mail: administracao@planalto.ba.gov.br 
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subsequentes. O agrupamento de entregas dependerá da necessidade administrativa e não poderá 
modificar a igualdade de oportunidade, a ordem de convocação ou a rotatividade estabelecida. 

13. RESULTADOS PRETENDIDOS E INDICADORES 

a n rcador Meta dë ge ~~ ti s ns vë s.° 

Continuidade do abastecimento Ausência de paralisação por falha de 
suprimento Imputável ao modelo 

Registro de ocorrências e 
unidades atendidas Gestor 

Entrega ordináriá no prazo Pelomenos~95%em átá 24 horas Ordem ròva a comp nte de 
entrega ~ ,~ Fscal ._,

Substituição de item rejeitado praz700 % no 
tivado 

prazo de 4 horas, salvo 
o mo Notificação e nova entrega Fiscal -

Invocaça e ordem de r
convocação e rotatividade 

, , 

.e justì  das convocações registradas- 
e jusUficãdas k 

Plenilha :de controle da; 
ordem de credenciamento e' 
rotatividade por item 

'• ~' 
Gestor/Comissão ' 
, 

Conformidade regulatória 
100% dos credenciados com 
autorização ANP' válida nas 
verificações 

Consulta oficial e 
documentos Comissão/Gestor 

Aderênéiaáfnãnõéira Nenhum pagamento acima da'tabefa 
vigente z, 

Empenho, z nota fiscal e 
atesto ~ Gestor/Financeiro 

14. MODELO PRELIMINAR DE GESTÃO E CONTROLE 
Q Comissão/Agente de Contratação: receber e analisar pedidos, promover diligências, decidir ou 

instruir decisões, manter e divulgar a lista de credenciados. 
a Gestor: controlar saldos, ordem de credenciamento, convocações, rotatividade, vigências, 

documentos e indicadores. 
° Fiscal de execução: acompanhar entregas, conferir segurança, quantidade, prazos, documentos, 

rejeições e substituições. 
o Unidade requisitante: planejar o consumo, solicitar com antecedência razoável, indicar local e 

responsável e evitar estoque indevido. 
. Setor financeiro: verificar empenho, liquidação, retenções e pagamento dentro do prazo. 

Gestores: art. 1° da Portaria n° 026/2026, conforme a secretaria. Individualizar fiscal e substituto de 
atribuição compatível. Segregar requisição, autorização, recebimento definitivo e liquidação. O 
recebimento definitivo caberá ao gestor ou comissão designada (art. 27 do Decreto n° 070/2023); 
havendo concentração incompatível, designar comissão distinta. 

15. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À PUBLICAÇÃO E À CONTRATAÇÃO 
e Juntar o Decreto Municipal n° 070/2023, obtido do portal oficial, e conferir eventuais alterações. 

Observar os arts. 149 a 177 e 180 no credenciamento e os arts. 84 a 98 na pesquisa. 
a Preencher número do processo, autoridade, secretaria responsável, canais oficiais e demais campos 

pendentes do edital. 
a Integrar ao edital o TR (Anexo I), os modelos VI (ordem), VII (Controle da ordem de credenciamento 

e rotatividade), VIII (recebimento) e IX (contrato), com referências uniformes. 
e Assegurar que ETP, TR, edital, termo de credenciamento e controles utilizem o total de R$ 

148.266,85 e os mesmos preços e quantitativos. 
a Ratificar ou atualizar a pesquisa de preços antes da publicação se houver defasagem relevante. 
a Indicar dotações ou definir o procedimento de sua identificação antes de cada ordem, com controle 

de saldo. 
a Juntar a Portaria n° 026/2026; vincular gestor e fiscal de atribuição compatível a cada contratação, 

identificar substitutos e registrar ciência. Manter controle por item e unidade. 
e Definir e divulgar o procedimento de consulta à autorização ANP e às sanções antes do 

credenciamento e de cada contratação. 

ri 
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c Submeter as peças à análise jurídica e ao controle interno, conforme competências locais. 

16. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 
Não foram identificadas contratações interdependentes indispensáveis à aquisição. Podem existir 
contratos de manutenção de cozinhas, redes de gás, instalações, equipamentos, combate a incêndio e 
transporte, que devem permanecer segregados deste objeto. Eventual inadequação das instalações 
internas deverá ser tratada pela unidade competente e não transferida ao fornecedor de GLP sem 
previsão especifica. 

17. SUSTENTABILIDADE, SEGURANÇA E LOGÍSTICA REVERSA 
Z Planejar entregas e rotas para reduzir deslocamentos desnecessários, sem prejudicar os prazos, a 

ordem de credenciamento e a rotatividade. 
m Priorizar ordens, comunicações, atestos e controles eletrônicos, preservando a rastreabilidade. 
m Rejeitar recipientes com vazamento, dano, corrosão, lacre ou identificação irregular e encaminhá-los 

à cadeia autorizada. 
o Proibir perfuração, corte, abandono, descarte em lixo comum ou. intervenção não autorizada em. 

V 
recipientes. 

o Manter armazenamento municipal apenas na quantidade necessária, em local ventilado, sinalizado e 
compatível com as normas de segurança aplicáveis. 

18. ANÁLISE DE RISCOS 

_ - oder
LfAiseck n 

- ~i::Ip L _"~ i Trais

Cred ! -mento sem 
regulamento municipal adequado M A ~~ 

Observar o Decreto n° 070/2023, arts. 149 a 177 e 180, conferir 
alterações e submeter o saneamento à análise juridica. 

dustificativainsuficientepara 
afasta r prega fé 

I? e g 
A Alto 

Demonstrár rede aberta, preço uniforme• iguàidade de oportunidade e
necessidade de redundância; reavaliar modelagem se essas premissas 
náo exlsttrem. 

Preço defasado durante a A vigência A Crftic. Ratificar/atualizar pesquisa e aplicar atualização geral, motivada e 
isonõmica. Responsável: CompraslGestor. 

Desabastecimento por recusa ou 
indisponibilidade ., 

M A ,, 
•Rodlzi° porfiem, prazo de resposta, convocação do próximo„e protocolo 
de urgência. Responsável: Gestor. .. .,. . w 

Favorecimento ou falha na 
d d or em e 

convocação/rotatividade 
em M A Alto 

Manter planilha auditável, registro da data e hora de efetivação de cada 
credenciamento, registro de todas as convocações e divulgação da lista. 
Em eventual coincidência de data e hora, deverá ser observado o critério 
objetivo de desempata previamente definido no edital 

Entrega por agente sem 
autorização vigente B A Consulta ANP na habilitação e "ai tês ̀das contratações; suspensão Alfo cautelar motivada em raso de perda de autorização. ,. , 

Vazamento, acidente ou 
transporte inseguro 

B A Alto Conferir veiculo, recipientes e documentação; rejeitar item; acionar plano 
de emergência e órgãos competentes. 

Divergência de quantidades ou % 
preços entre peças ~ M M ,Médio, Matriz de coerência e conferência final. Adotar total de R$ 148.266;85.. 

, 

Consumo acima da 
estimativa/dotação M A .o Alt Controle mensal de saldo, empenho prévio e replanejamento formal antes 

de ampliar demanda. 

Pagamento indevido ou 
duplicado

g A .Z 10 á 
x 

Vincular nota faceto ordem, atesto item, unidade e. empenho; segregar 
liquidação.. '^4" 

Legenda: P = probabilidade; I = impacto; B = baixa; M = média; A = alta. Os riscos deverão ser 
atualizados pelo gestor quando houver mudança de preço, norma, fornecedores, unidades atendidas ou 
padrão de consumo. 
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19. PREÇOS, REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO DA TABELA 

A data-base do orçamento é 14 de julho de 2026. Após 12 meses dessa data, o reajuste observará o 
IPCA/IBGE, ou seu substituto oficial, com memória de cálculo e formalização. O preço reajustado será o 
preço vigente multiplicado pela razão entre o índice do mês de reajuste e o índice do mês-base aplicável. 
A tabela será uniforme por item; fatos extraordinários comprovados serão tratados nos termos do art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133/2021, sem duplicidade de recomposição. 
A atualização ordinária da tabela respeitará a anualidade e o índice previsto. Revisão extraordinária 
dependerá de fato, impacto e nexo comprovados; efeitos gerais serão estendidos isonomicamente. O 
credenciado poderá pedir saída para demandas futuras sem liberar ordens já aceitas. Cada alteração 
distinguirá tabela futura e obrigações contratuais em curso. 

20. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 
A equipe de planejamento considera a contratação tecnicamente adequada e economicamente estimada 
em R$ 148.266,85 para 12 meses. O credenciamento paralelo e não excludente é viável como solução 
de continuidade e redundância, desde que sejam atendidas cumulativamente as condições de 
governança, regulamentação, preço uniforme, ingresso permanente, ordem de credenciamento e 
rotatividade auditáveis e controle de execução descritas neste ETP. 

EDUARDO CRISTINO AMARAL JÚNIOR 
Secretário de Administração e Segurança Pública 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP - REVISÃO EM 11/09/2026 

1. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA E DO OBJETO 
Órgão demandante: Município de Planalto/BA, por intermédio das Secretarias Municipais de 
Administração e Segurança Pública; Agricultura e Meio Ambiente; Desenvolvimento Social; fnfràestrutura 
e Transportes; Educação, Esporte e Cultura; e Saúde. 
Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o fornecimento, sob demanda, de 
recargas de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes transportáveis 
novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades administrativas municipais. 
Natureza: Fornecimento de bens comuns, parcelado e sob demanda, com preços previamente fixados 
pela administração e credenciamento por item. 
Horizonte de planejamento: 12 meses, sem obrigação de aquisição integral e sem garantia de 
quantidade mínima a credenciado. 

2. PROBLEMA A SER RESOLVIDO E INTERESSE PÚBLICO 
O GLP é insumo necessário ao preparo de refeições e ao funcionamento de rotinas administrativas em 
escolas, unidades de saúde, equipamentos socioassistenciais e demais instalações municipais. A 
indisponibilidade do produto pode interromper alimentação, atendimento ao público e atividades 
essenciais, com impacto direto sobre usuários e servidores. 

O problema não se limita à compra do produto: envolve demanda pulverizada entre secretarias, consumo 
variávei, necessidade de entrega em locais distintos, exigências de segurança e possibilidade de picos 
não totalmente previsíveis. A solução deve assegurar disponibilidade, resposta tempestiva, controle de 
preço, integridade dos recipientes, regularidade do agente perante a ANP e rastreabilidade de cada 
convocação e entrega. 

As quantidades são estimativas de consumo anual. Cada aquisição dependerá de necessidade 
comprovada, disponibilidade orçamentária, emissão de ordem de fornecimento e recebimento regular. O 
planejamento deve evitar simultaneamente o desabastecirnento e a formação de estoques excessivos ou 
inseguros nas unidades. 

3. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO E A. INSTRUÇÃO PROCESSUAL 
A contratação se vincula à manutenção das atividades finalisticas e administrativas das secretarias 
demandantes e deverá ser compatibilizada com as leis orçamentárias. 

4. PREMISSAS, LIMITAÇÕES E DADOS UTILIZADOS 
° Quantitativos consolidados na revisão do DFD n° 006/2026: 820 recargas P13, 60 recargas P45, 15 

recipientes novos e vazios P13 e 10 recipientes novos e vazios P45. 
° Pesquisa de preços formada por três cotações datadas de 14 de julho de 2026. 

Prazo ordinário de entrega de até 24 horas; substituição de Item rejeitado em até 4 horas. 
Abrangéncia de entrega limitada às unidades indicadas nas ordens, no território do Município de 
Planalto/BA, sem exigência de sede local do credenciado. 

° O dimensionamento anual consolidado consta do DFD n° 006/2026. O acompanhamento será 
realizado por secretaria e unidade. O planejamento não pressupõe consuma integral, e a demanda 
efetiva dependerá de solicitação, saldo e disponibilidade orçamentária. A identificação do PCA, 
quando elaborado, e a regulamentação aplicável serão certificadas na instrução. 

5. ESTIMATIVA DA DEMANDA E METODOLOGIA DE QUANTIFICAÇÃO 

Adotam-se as quantidades consolidadas no DFD n° 006/2026, para 12 meses. As cotações utilizaram 
inicialmente 400, 30, 8 e 5 unidades; os preços unitários foram aplicados às quantidades finais de •82Õ, 
60, 15 e 10. O aumento não constitui consumo executado nem contratação garantida deve ser 
respaldado pela ratificação da unidade demandante e pelo controle de necessidades por secretaria. 

Durante a execução, o gestor deverá manter planilha por item, secretaria, unidade, data do pedido, data 
da entrega e saldo estimado. Ao final de cada trimestre, deverá comparar consumo realizado e projeção 
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anual. Desvios relevantes deverão gerar nota de acompanhamento, sem ampliação informal do objeto ou 
extrapolação de disponibilidade orçamentária. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Requisitos funcionais e de desempenho 
Disponibilidade de todos os itens para convocação parcelada, conforme o item para o qual a 
empresa esteja credenciada. 
Entrega ordinária em até 24 horas após o recebimento da ordem de fornecimento; prazo inferior 
somente quando informado na convocação e expressamente aceito pelo credenciado. 
Substituição de item rejeitado em até 4 horas, sem ônus, quando houver vazamento, avaria, lacre 
violado, identificação irregular, peso/carga incompatível, recipiente fora de condição de uso ou 
quantidade divergente. 
Confirmação da convocação em até 2 horas úteis quando a comunicação não indicar .prazo 
específico. 
Recebimento definitivo em até 5 dias úteis após a conferência de conformidade. 
Pagamento em até 30 dias, contado da liquidação regular da despesa. 

° Rastreabilidade por ordem de fomecimento, nota fiscal, unidade atendida, item, quantidade, 
credenciado convocado e resultado da entrega. 

6.2. Requisitos regulatórios, técnicos e de segurança 
Pessoa jurídica com atividade económica compatível e autorização vigente da ANP para a atividade 
efetivamente exercida. 
Recipientes cheios lacrados, rotulados, identificados, íntegros, dentro do prazo de requalificação e 
sem corrosão, amassamento, vazamento ou condição insegura. 
Recipientes novos P13 e P45 sem uso, não recondicionados, certificados, com marcações 
obrigatórias, vazios e acompanhados de documento fiscal. 
Transporte por veiculo, pessoal e equipamentos adequados, em conformidade com as Resoluções 
ANP n° 953/2023 e n° 958/2023, com a Resolução ANTT n° 5.998/2022 e alterações, e com as 
exigências do Corpo de Bombeiros e demais normas aplicáveis. 
Vedação de transvasamento nas dependências municipais e de entrega por agente não autorizado. 

6.3. Requisitos administrativas 
Aceitação expressa e uniforme da tabela de preços, .incluldos tributos, transporte, carga, descarga, 
seguros, pessoal e demais custos. 
Manutenção das condições de habilitação durante o. credenciamento e antes de cada contratação, 
quando solicitada. 
Canais de comunicação atualizados e preposto apto a confirmar convocações e solucionar 
ocorrências. 

oCredenciamento por item, sem exigência de sede ou filial em Planalto/BA e sem garantia de 
contratação mínima. 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 

O mercado de GLP possui agentes regulados pela ANP e oferta por revendedores/distribuidores 
autorizados. A Administração precisa escolher não apenas a forma de aquisição, mas o mecanismo que 
melhor combina preço, continuidade, capacidade de atendimento e controle. Foram avaliadas as 
alternativas a seguir: 

'Bene Lc os. 

Viável, mas menos 
aderente à estratégia de 
redundância pretendida. 

Concentração do atendimento e maior 
Pregão com Competição por preço e ' exposição a indisponibilidade, atraso ou 

fornecedor único gestão concentrada, limitação logistica de um único contratado. 

Pregão!SRP por Competição e possibilidade Cadastro d reserva não equivale á Alternativa x ' M`  de 
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6.3. Os documentos poderão ser digitais. A Administração verificará autenticidade em fontes oficiais e 
poderá solicitar original ou cópia adequada quando houver dúvida fundada, preservada a possibilidade de 
saneamento prevista neste Edital. 

7. DA HABILiTAÇÃO 

7.1. Habilitação jurídica 

comprovante de inscrição e situação cadastral no CNPJ; 
ato constitutivo, estatuto ou contrato sociatvigente e alterações, com atividade compatíveL; 
documento do representante e procuração, quando aplicável; e 
documentação própria e comprovação de atuação compatível, no caso de cooperativa. 

7.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista —. comprovação para a contratação, observado o art. 
177, § 11, t e U, do Decreto no 070/2023. 

° regularidade perante as Fazendas Federa€, Estadual e Municipal da sede, admitida éertidão positiva com 
efeitos de negativa quando juridicamente equivalente; 

° regularidade perante o FGTS e a Justiça do Trabalho; 
inscrição estadual e/ou municipal pertinente, quando exig€vel; e 
declaração de observância dos limites e tratamento da Lei Complementar n° 123/2006, quando cabível. 

7.3. Qualificação Econômico-financeira 

7.3.1. Certidão expedida pelo distribuidor competente da sede quanto à falência e recuperação. A existência 
de recuperação judicial ou extrajudicial não acarretará inabilitação automática: poderão ser apresentados 
decisão ou atestado do ju€zo, plano homologado e elementos idôneos para análise motivada da capacidade 
de execução, com apoio jurídico quando necessário. 

7.4. Qualificação técnica, regulatória e operacional 

atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou. contrato 
acompanhado de nota fiscal ou documento equivalente, que demònstre fornecimento anterior 
materialmente compatível, sem exigência desproporcional de quantitativo; 
autorização vigente da ANP compatível com a atividade efetivamente exercida; conferida em cadastro 
oficial; 
alvará ou licença municipal, documento de segurança contra incêndio e licença ambiental, quando 
exigíveis para o estabelecimento e a atividade; 
declaração de capacidade operacional, com estrutura, pessoal, veículos, equipamentos, canais e 
capacidade de atendimento aos itens; 
comprovação de regularidade do transporte próprio ou contratado, quando aplicável; e 
Declarações do Anexo III e Termo de Aceitação de Preços do Anexo IV. 

7.5. A regularidade fiscal será exigida como requisito da contratação, conforme art. 177, § 11, do Decreto n° 
070/2023. ME/EPP apresentarão a documentação, ainda que com restrição, assegurado prazo de 5 dias úteis 
para regularização fiscal e traba€hista, prorrogável por igual período, do marco legal da declaração favorável, 
observados os arts. 42 e 43 da LC n°123/2006. A contratação dependerá da regularização. 

8. DA ANÁLISE, DAS DILIGENCIAS, DA DECISÃO E DA LISTA 

8.1. A análise ocorrerá em até 15 dias úteis da entrega da documentação, prorrogável uma vez por igual 
período mediante autorização da autoridade competente, nos termos do art. 151 do Decreto n°070/2023. Se 
o julgamento permanecer inconcluso ao fim desses prazos, o agente decidirá em até 2 dias úteis. Diligências 
terão prazo de 2 dias úteis, conforme art. 152, observados os limites legais de saneamento. 

8.2. A diligência poderá esclarecer ou confirmar informações, complementar documento relativo a fato 
existente no momento juridicamente relevante, corrigir erro material ou atualizar documento vencido depois 
da apresentação, sem permitir a criação posterior de condição material inexistente. 

8.3. A decisão será motivada e comunicada. O resultado será publicado no Diário Oficial,-PNCP e sítio oficial 
em até 5 dias úteis, conforme art. 157, § 1°, do Decreto n°070/2023. A habilitação definitiva observará á fase 
recursal e a homologação antes da contratação. 
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8.4. A lista será mantida 'por item e formada por sorteio, conforme item 11.1. O'novo credenciado ingressará 
logo após os que possuam menor número de demandas, na forma do art. 177, § 3°, III, do Decreto n° 
070/2023. 

9. DOS ESCLARECIMENTOS, DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 

9.1. Qualquer pessoa poderá, enquanto vigente o Edital, solicitar esclarecimento ou impugná-lo por 
irregularidade pelo canal oficial. A resposta será motivada e divulgada em até 3 dias úteis, observado o 
regulamento municipal. 

9.2. Da habilitação ou inabilitação caberá recurso com efeito suspensivo em 5 dias úteis da publicação, nos 
termos do art. 157 do Decreto n° 070/2023, asseguradas contrarrazões em igual prazo. O agente poderá 
reconsiderar ou encaminhar à autoridade em 5 dias úteis; a autoridade decidirá em 5 dias úteis do 
recebimento. 

9.3. Recursos do credenciamento serão eletrônicos e observarão o item 92. Suspensão e 
descredenciamento serão motivados, com defesa e recurso em 5 dias úteis, ressalvadas medidas 
cautelares justificadas. Sanções observarão os arts. 166 a 168 da Lei n° 14.133/2021 e os itens '17 e 18 deste 
edital. 

S.4. Alteração substancial do Edital será publicada nos mesmos meios e, quando afetar a preparação do 
pedido, será assegurado prazo adequado aos interessados. 

10. DOS PREÇOS, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

10.1. A data-base do orçamento á 14 de julho de 2026. Após 12 meses dessa data, o reajuste observará o 
IPCA/IBGE, ou seu substituto oficial, com memória de cálculo e formalização. O preço reajustado será o 

preço vigente multiplicado pela razão entre o índice do mês de reajusté e o índice do mês-base aplicável. A 
tabela será uniforme por item; fatos extraordinários comprovados serão tratados nos termos do art. 124, II, 
d, da Lei n°14.133/2021, sem duplicidade de recomposição. 

10.2. Atualização ordinária da tabela observará' o reajuste anual do item 10.1. Fato extraordinário que afete o 
mercado poderá justificar revisão geral, mediante comprovação do evento, impacto e nexo, pesquisa e 
decisão motivada, com efeitos uniformes por item e sem dupla recomposição. 

10.3. Fato extraordinário e comprovado poderá fundamentar pedido individual de recomposição do equillbrio 
econômico-financeiro, com demonstração do evento, do impacto e do nexo causal, nos termos legais. 

10.4.0 credenciado poderá aceitar a nova tabela ou pedir descredenciamento para demandas futuras sem 
penalidade, permanecendo responsável pelas ordens já aceitas. 

11. DA ORDEM DE CREDENCIAMENTO E DA ROTATIVIDADE 

11.1. A distribuição das demandas observará a ordem de credenciamento, considerando-se a ordem 
cronológica de efetivação do credenciamento dos interessados para cada .item, serviço ou objeto 
correspondente. 

A lista observará sistema de rotatividade, de modo que o credenciado somente será novamente convocado 
após ser oportunizado o atendimento aos demais credenciados integrantes da lista do respectivo item. 

O credenciado admitido posteriormente será incluído ao final da lista vigente do respectivo item, 
passando e integrar normalmente os ciclos subsequentes de distribuição das demandas. 

O procedimento de convocação observará as seguintes' etapas: 

1. A unidade requisitante encaminhará demanda completa ao gestor, contendo as razões da 
solicitação, quantidades, estimativa, prazo, local de atendimento e número de credenciados 
necessários, conforme o art. 177, § 1°, do Decreto Municipal n° 070/2023. 

2. O gestor verificará o saldo estimado, a disponibilidade orçamentária e as providências relativas ao 
empenho, identificando, em seguida, o próximo credenciado na ordem da lista do respectivo 
item. 
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3. A convocação informará, no mínimo, o item, a quantidade, a unidade, o endereço de atendimento ou 
entrega, o responsável pelo recebimento, o prazo para resposta e o prazo para execução ou entrega. 

4. Salvo prazo diverso expressamente indicado na convocação, o credenciado deverá manifestar-se 
quanto à demanda no prazo de até 2 (duas) horas úteis. 

5. Aceita a demanda, será emitida a respectiva ordem de fornecimento, serviço ou instrumento 
equivalente. Concluído o atendimento, o credenciado será deslocado para o final da lista do 
respectivo item, preservando-se a rotatividade entre todos os credenciados. 

6. A recusa, o silêncio ou a indisponibilidade manifestada antes do aceite serão registrados e 
importarão no consumo da oportunidade do credenciado naquele ciclo, permitindo a convocação 
do credenciado seguinte, sem aplicação automática de sanção. 

11.2. A recusa tempestiva e devidamente justificada antes do aceite da demanda não acarretará sanção 
automática. Recusas reiteradas e injustificadas, quando comprometerem a finalidade do'credenciamento 
ou o regular atendimento das necessidades da Administração, poderão ser apuradas em_ procedimento 
próprio de descredenciamento ou aplicação das medidas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

41.3. Em situação de risco de desabastecimento, urgência ou necessidade de atendimento em prazo 
reduzido, será igualmente observada a ordem de credenciamento e a sequência da lista vigente, 
consultando-se sucessivamente os credenciados quanto à possibilidade de atendimento no prazo 
requerido. 

Não será admitida escolha discricionária do fornecedor nem seleção com base no primeiro aceite obtido 
mediante consulta simultãnea aos credenciados. 

Deverão ser registrados o motivo da urgência, o prazo concedido para manifestação, as recusas, 
indisponibilidades e todas as convocações realizadas. 

A execução ou entrega em prazo inferior ao ordinariamente estabelecido dependerá de aceite expresso do 
credenciado convocado. 

Caso nenhum dos credenciados consultados tenha condições de atender à demanda no prazo necessário, a 
situação será submetida à autoridade competente para adoção das providências administrativas e legais 
cabíveis. 

12. DA FORMALIZAÇÃO, DA DOTAÇÃO E DA ORDEM DE FORNECIMENTO 

12.1. O credenciado assinará o Termo do Anexo Vem até 5 dias úteis da convocação, prórrogável uma vez, 
por igual período mediante justificativa aceita. O Termo registra aptidão e condições gerais, sem gerar 
despesa ou atribuir o valor-global a cada credenciado. 

12.2. Cada contratação dependerá de disponibilidade orçamentária, empenho e formalização por contrato 
ou instrumento substitutivo legalmente cabível, acompanhado da Ordem de Fornecimento 'do Anexo VI. 

12.3. A Ordem conterá, no mínimo, processo, credenciamento, item', descrição, quantidade, preço, unidade, 
endereço, responsável, prazo, empenho, dotação, gestor/fiscal e registro do aceite. 

12.4. Não será exigida garantia de execução, em razão do fornecimento parcelado, do pagamento posterior 
ao recebimento e da baixa exposição financeira por ordem, conforme justificativa do TR. 

13. DA EXECUÇÃO, DA ENTREGA E DA SEGURANÇA 

13.1. A entrega ordinária ocorrerá em até 24 horas do recebimento da ordem aceita, no endereço indicado 
dentro do Município de Planalto/BA, sem frete, taxa de entrega ou adicional de urgência. 

13.2. Prazo inferior somente será vinculante quando a urgência for informada na convocação, compatível 
com a capacidade declarada e expressamente aceita antes da emissão da ordem. 

nas recargas, troca de recipiente vazio por cheio compatível, vedado o transvasamento nas 
dependências municipais; 
recipiente cheio íntegro, lacrado, rotulado, identificado, sem vazamento, corrosão grave, amassamento 
relevante ou adulteração, com marcações e requali₹icação regulares; 
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a recipiente novo P13/P45 vazio, certificado, íntegro, sem uso e não recondicionado, acompanhado de 
documento fiscal; 

° transporte e manuseio por pessoal capacitado, em veículo, sinalização, acondicionamento e 

equipamentos compatíveis com as Resoluções ANP n° 953/2023 e n° 958/2023, a Resolução ANU n° 

5.998/2022 e alterações a as demais normas vigentes; e 
a comunicação imediata de acidente, vazamento, perda de autorização ou impedimento relevante. 

13.3. Item rejeitado será substituído em até 4 horas da comunicação, sem ônus, salvo prazo diverso 

motivado pela fiscalização em razão do risco ou da logística. 

13.4. É vedada e transferência integral da execução. Apojo de transportador òu preposto somente será, 

admitido quando regulatoriamente permitido e não afastará a responsabilidade integral da credenciada. 

Atividade regulada não poderá ser executada por agente sem autorização aplicável. 

14. DA GESTÃO, DA FISCALIZAÇÂO, DO RECEBIMENTO E DA MEDIÇÃO 

14.1. A gestão observará o art. 1° da Portaria n° 026, de 15 de julho de 2026, conforme a secretaria 

demandante. O fiscal e seu substituto serão individualizados em cada instrumento, dentre os servidores 

com atribuição compatível no art. 2°, mediante ato da autoridade competente. Requisição, autorização da 

despesa, recebimento definitivo e liquidação serão segregados, vedada a concentração incompatível de 

funções. A autorização ANP será consultada em fonte oficial na habilitação, antes de cada contratação e 

mensalmente durante a execução, além de qualquer notícia de alteração. 0 agente verificará a habilitação; 

gestor e fiscal registrarão CNPJ, atividade autorizada, situação, data, responsável e comprovante da 

consulta. Irregularidade impedirá nova contratação e ensejará providência motivada, com defesa quando 

cabível: O recebimento definitivo caberá ao gestor ou comissão designada, conforme art. 27 do Decreto n° 

070/2023; havendo concentração incompatível, será designada comissão distinta antes da execução. 

14.2. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência do item, quantidade, 

integridade, lacre, rótulo, identificação, requalificação, documento fiscal e demais campos do Checklist do 

Anexo VIII. 

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 dias úteis após a entrega, mediante verificação da 

conformidade com a ordem, o TR, este Edital e a nota fiscal. 

14,4. Itens com vazamento, avaria, lacre violado, identificação ou peso incompatível, irregularidade 

regulatória, quantidade divergente, recipiente impróprio ou documento ausente serão rejeitados total ou 

parcialmente, com registro do motivo e da evidência disponível. 

14.5. A medição corresponderá às unidades efetivamente entregues e recebidas definitivamente. Não serão 

pagos itens rejeitados, substituições, fretes, taxas, deslocamentos ou quantidades não autorizadas. 

14.6. O recebimento e a fiscalização não afastam e responsabilidade por vício oculto, dano, infração 

regulatória ou obrigação legal. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento ocorrerá em até 30 dias contados da Liquidação regular. A liquidação será conclufda em 

até 10 dias úteis do recebimento definitivo e da nota fiscal correta, admitida prorrogação motivada por igual 

período. Pendência que impeça a liquidação suspenderá o prazo peto tempo necessário à correção, 

preservado o período já transcorrido e o pagamento de parcela incontroversa. Irregularidade fiscal, 

isoladamente, não autoriza reter pagamento por fornecimento regularmente executado. 

15.2. A nota fiscal indicará processo, ordem, item, quantidade, preço unitário, valor total e unidade atendida. 

15.3. Erro fiscal, pendência documental, divergência de quantidade ou desconformidade que impeça á 

liquidação suspenderá a contagem até a regularização, sem prejuízo da parcela incontroversa qúando 

juridicamente separável. 

15.4. Atraso imputável ao Município será atualizado pelo IPCA, pro rata die, entre o vencimento e o 

pagamento, sem confusão com o reajuste anual dos preços. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro — CEP 45.190.000 

Fone (77)3434-21371' e-mail: administracao@planalto.ba.gov.br 
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16. DAS OBRIGAÇÕES 

16.1. Obrigações da credenciada 

o cumprir este Edital, o TR. o Termo, os instrumentos e as ordens aceitas; 
o manter habilitação, autorização ANP, licenças, dados bancários, proposto e contatos atualizados; 
o fornecer itens regulares, seguros, autênticos, rastreáveis e nas quantidades corretas; 
e usar pessoal, veículos e equipamentos adequados e observar as normas de transporte e segurança; 
o substituir itens rejeitados e devolver recipientes impróprios à cadeia autorizada; 
e emitir documento fiscal compatível e comunicar imediatamente fato que comprometa autorização, 

segurança ou prazo; 
o responder por danos, acidentes, vazamentos, encargos e infrações decorrentès da execução; e 

o observar normas trabalhistas, ambientais, de trânsito, proteção de dados, integridade e anticorrupção. 

16.2. Obrigações do Município 

o manter o Edital, a lista e as regras do rodízio acessíveis e atualizados; 
o emitir convocações e ordens completas, após cobertura orçamentária, e observar a igualdade de 

oportunidade; 
o disponibilizar acesso seguro, recipiente vazio quando aplicável e responsável pelo recebimento; 

o designar gestor e fiscais, registrar ocorrências, rejeitar desconformidades e controlar saldos; 

e liquidar apagar o que for efetivamente fornecido e atestado; e 

o assegurar diligência, contraditório, ampla defesa e recurso nas hipóteses cabíveis. 

17. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

1.7.1. As condutas enquadráveis no art.155 da Lei n° 14.133/2021 aos descumprimentos deste Edital, do TR, 

do instrumento e das ordens aceitas poderão ansejar apuração, conforme o nexo com a obrigação 

assumida. 

17.2. Poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e. declaração de 

inidoneidade, observados enquadramento, competência, gravidade, dano, antecedentes, circunstâncias, 

proporcionalidade e medidas de integridade. 

° advertência, exclusivamente nas hipóteses' legalmente cabíveis de inexecução parcial sem gravidade 

que justifique sanção maior; 
° multa moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre a parcela inadimplida, limitada a 10%; 

o multa compensatória de 5% pela inexecução parcial sem consequência grave; 

e multa compensatória de 10% pela inexecução parcial com prejuízo relevante; e 

o multa compensatória de 20% pela inexecução total de ordem aceita ou por conduta de elevada 

gravidade, sem prejuízo do enquadramento em sanção mais severa. 

17.3. As multas não serão cumuladas pelo mesmo fato de modo a produzir bis in idem; poderão ser 

descontadas de créditos ou cobradas pelos meios legais anão excluem a reparação integral do dano. 

18. DO PROCESSO SANCIONADOR E DOS RECURSOS 

18.1. Nenhuma sanção será aplicada automaticamente. Para multa, será facultada defesa em 15 dias úteis 

da intimação. Impedimento e inidoneidade exigirão processo de responsabilização conduzido por comissão 

de dois ou mais servidores estáveis ou empregados públicos permanentes, conforme ocaso, com defesa em 

15 dias úteis, produção de provas e alegações finais quando cabíveis. 

18.2. A declaração de inidoneidade observará a competência e a análise jurídica prévia. Das sanções de 

advertência, multa e impedimento caberá recurso em 15 dias úteis; da inidoneidade, pedido de 

reconsideração no mesmo prazo. Ambos terão efeito suspensivo até decisão final. 

18.3. As sanções serão registradas nos cadastros legalmente cabíveis, nos prazos e limites previstos na Lei 

n°14.133/2021. 

CERTIFICACÃO DIGITAL: RUUIOJCYRJC3MDK4NJYINU 



Terça-feira 
22 de Setembro de 2026 
2.0 -Ano I - N° 3559 

Diário Oficial do 
Prefeitura Municipal do Planalto MUNCIP1O 

~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907!0001-38 

19. DO DESCREDENCIAMENTO, DA SUSPENSÃO CAUTELAR, DA ANULAÇÃO E DA 

REVOGAÇÃO 

19.1.O descredenciamento é medida administrativa distinta de sanção e poderá ocorrer: 

e a pedido, preferencialmente com antecedência mínima de 5 dias úteis, sem liberar ordens já aceitas; 
por perda de requisito de habilitação, suspensão ou perda da autorização ANP; 

e por recusa reiterada e injustificada, inexecução de ordem aceita ou outro descumprimento apurado; 
pelo encerramento do Edital, superveniência normativa ou interesse público motivado. 

19.2. Quando fundado em conduta, o descredenciamento será precedido de processo com contraditório e 
ampla defesa. Risco atual à segurança ou irregularidade regulatória poderá justificar suspensão cautelar 
motivada de novas convocações até esclarecimento, sem constituir sanção definitiva. 

19.3. O Edital poderá ser anulado por vício de legalidade ou revogado por conveniência e oportunidade 
motivadas. A revogação não prejudicará instrumentos já celebrados, ressalvadas as hipóteses legais. 

20. DA SUSTENTABILIDADE, DA INTEGRIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

o priorização de rotas eficientes e consolidação de demandas quando compatíveis com o rodízio e a 
urgência; 

u uso de documentação eletrônica e tratamento apenas dos dados necessários ao processo; 
o prevenção de vazamentos e retorno de recipientes impróprios à cadeia autorizada; 
o proibição de perfurar, cortar, abandonar ou descartar recipiente em lixo comum; e 
o vedação de fraude, conluio, corrupção, vantagem indevida e conflito de interesses. 

21. DA ESTIMATIVA E DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1. O limite agregado é R$ 148.266,85, calculado pelas quantidades finais e médias unitárias do 
orçamento de 14 de julho de 2026, conforme ETP e TR. O montante será controlado entre todas as 
contratações anão será replicado ou garantido a cada credenciado. 

21.2.,As despesas correrão pelas dotações próprias das unidades requisitantes, indicadas antes da emissão 

da ordem, do empenho ou do instrumento. Nenhuma demanda será autorizada sem disponibilidade e 

controle do saldo estimado. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. Integram este Edital: 

e Anexo 1—Termo de Referência; 
o Anexo 11—Requerimento de Credenciamento; 
o Anexo 111—Declarações Unificadas; 
o Anexo IV —Termo de Aceitação de Preços; 
o Anexo V —Termo de Credenciamento e Condições Gerais; 
o Anexo VI —Ordem de Fornecimento; 
o Anexo VII—Controle de Rodízio por Item; e 
o Anexo VIU —Checklist de Recebimento; e Anexo IX —Minuta de Contrato. 

22.2. Casos omissos serão decididos pela autoridade competente com base na Lei n° 14.133/2021, na 
regulamentação municipal, no TR e nas normas regulatórias e de segurança vigentes, mediante motivação e 

apoie jurídico quando necessário. 

22.3. Fica eleito o foro da Comarca de Planalto/BA, ressalvadas as competências legais. 

Ptanalto/BA, 11 de setembro de 2026. 

EDUARDO CRISTINO AMARAL JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Segurança Pública 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77)3434.2137! e-mail: administracao@planalto.ba.gov.br 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Credenciamento para fornecimento de GLP e recipientes P13 e P45 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
Objeto: Credenciamenta de pessoas jurídicas autorizadas para o fornecimento, sob demanda, de 
recargas de GLP em recipientes P13 e P45, mediante troca de recipiente vazio por cheio, e de 
recipientes transportáveis novos e vazios P13 e P45. 
Regime: Fornecimento parcelado, sob demanda, em condições uniformes e por item. 
Prazo do edital: 12 meses, com ingresso permanente de novos interessados enquanto vigente. 
Vigência dos instrumentos decorrentes: Conforme edital e instrumento formal, limitada à vigência 
admitida e passível de prorrogação apenas com fundamento, vantajosidade e formalização. 
Valor global estimado: R$ 148.266,85. 
Garantia de execução: Não se propõe garantia contratual, em razão do fornecimento parcelado, 
pagamento posterior ao recebimento e baixa exposição financeira por ordem, sem prejuízo de 
reavaliação motivada pela autoridade competente. 
As quantidades são estimativas para planejamento e não geram obrigação de aquisição integral, 
contratação mínima, exclusividade ou faturamento assegurado. O interessado poderá credenciar-se para 
um, alguns ou todos os itens para os quais demonstre capacidade. 

2. ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PREÇOS 
ã

_ Und 
• ., 

-

UNO 

qtd 

820 

L~a)or unrfanç

R$131,67 R$ 107.969,40 01 
Recarga da GLP em recipiente P13, carga liquida de 13 kg, mediante 
troca de recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e 
regular. 

02 
Recarga de GLP em recipiente P45, ,carga liquida de 45 kg, mediante 
troca de recipiente vazia por cheio, lacrado, ,rotulado; identificado e 
regular. x .. 

UND. " '60 R$ 503,42 
Y 

R$ 30.205,20.  

03 Recipiente transportável novo, sem uso e não recondicionado, para GLP 
P13, fornecido vazio, certificado, Integro e apto ao uso. UNO 15 R$ 208,89 RS 3.133,35 

04 Recipiente transportável novo, sem uso e náa rerohdictonado, para GLP 
P45, fornecido vazio, certificado, integro e apto ao usa. UNO x~0 *  ,89 R$ 695 R$ 6.958,91) 

TOTAL Valor global estimado para 12 meses - - - RS 148.266,85 

O termo 'novo' aplicado aos itens 03 e 04 significa recipiente de fabricação nova, sem uso e não 
recondicionado, com certificação e marcações obrigatórias. Não há indicação de marca comercial. Nas 
recargas, a troca de recipientes observará as regras regulatórias aplicáveis à cadeia de GLP. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 
A contratação decorre do DFD n° 006/2026, em sua versão consolidada, e do Estudo Técnico Preliminar 
correspondente. Visa garantir abastecimento continuo, seguro e controlado às secretarias e unidades 
municipais, com demandas parceladas, descentralizadas e variáveis. 

A modelagem é o credenciamento paralelo e não excludente, nos termos dos arts. 74, IV,, 78, I, e 79, i, 
da Lei n° 14.133/2021. Serão admitidos todos os interessados aptos .que aceitem os preços e condições 
padronizadas. Quando não for possível contratar todos simultaneamente, as demandas serão 
distribuídas por item, observada a ordem de credenciamento e a rotatividade, assegurando igualdade de 
oportunidade e vedada qualquer escolha pessoal do fornecedor. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-21371 e-mail: adminlstracao@planalto.ba.gov.br 
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Aplicam-se os arts. 149 a 177 e 180 do Decreto Municipal n° 070/2023, especialmente art. 177 para 
contratação paralela e não excludente. O Decreto Federal n° 11.878/2024 é referência subsidiária, sem 
afastar as regras municipais específicas. A íntegra obtida do portal oficial integra a instrução. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E RESULTADOS ESPERADOS 

A solução compreende: chamamento permanente; habilitação e atualização documental; credenciamento 
por item; aceitação da tabela; listas formadas pela ordem de credenciamento e ciclos independentes de 
rotatividade por item; convocação; ordem de fornecimento; entrega segura; recebimentos provisório e 
definitivo; substituição de itens rejeitados; liquidação; pagamento; avaliação de desempenho; e 
descredenciamento ou sanção quando cabível. 

e evitar interrupção de atividades por falta de GLP; 
° reduzir tempo de atendimento e concentração em único fornecedor; 
o assegurar preço uniforme, rastreabilidade e pagamento por consumo real; 
° preservar segurança dos usuários, servidores, terceiros e patrimônio; 
o permitir controle objetivo das convocações e da igualdade entre credenciados. 

5. REQUISITOS TÉCNICOS, OPERACIONAIS E REGULATÓRIOS 

5.1. Produto e recipientes 
e GLP regular, fornecido em recipiente transportável compatível com P13 ou P45, conforme o item, 

com carga líquida nominal correspondente. 
° Recipiente cheio íntegro, lacrado, rotulado, identificado, sem vazamento, corrosão grave, 

amassamento relevante, adulteração ou condição que comprometa segurança e uso. 
° Recipiente dentro do prazo de requalificação e com marcações obrigatórias legíveis. 
a Recipiente novo P13/P45 sem uso, não recondicionado, vazio, certificado, apto ao uso e 

acompanhado de documento fiscal. 
° Vedação de produto adulterado, peso incompatível, lacre violado e transvasamento nas 

dependências municipais. 

5.2. Agente, estabelecimento e transporte 
° Autorização vigente da ANP compatível com a atividade efetivamente exercida, verificável em 

consulta oficial. 
° Licença/alvará e documento de segurança contra incêndio quando exigíveis para a atividade e o 

estabelecimento. 
° Transporte em veículo permitido, identificado e sinalizado, com recipientes na posição e fixação 

regulamentares, documento fiscal e ficha/identificação exigível. 
e Pessoal capacitado e equipamentos apropriados para carga, descarga e entrega. 
° Observância das Resoluções ANP n° 953/2023 e n° 958/2023, da Resolução ANTT n° 5.998/2022 e 

alterações, das normas do Corpo de Bombeiros e das demais regras vigentes. 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO 
Poderão participar pessoas jurídicas corn ramo compatível, sem exigência de sede, filial ou domicílio em 
Planalto/BA. A localização geográfica não poderá ser usada como barreira, cabendo ao interessado 
demonstrar capacidade de cumprir prazos, locais e requisitos de segurança. 

~,'-r` .:: ~ c merì os gvldénaasmrgimas~ ~ 
w 

- ttéri. ea ~ s  ~ f"N 

Jurídica Ato constitutivo vigente, CNPJ, Identificação do 
representante e procuração, se houver, 

compatibilidade do objeto social, representação 
e exlstãncia jurídica. 

r 
Flscai,.sociaLe 

tràbtiihislái 
Rêgdlaridade, , federal ;~estadUai municipal, FGTS e 
trabalhistè; inscr(ção•estaduaumúnlcipal;quando cabtvel.. y

Validade, autenticidade e correspondãncia; 
regularidade fiscal exigível na contratação (art. 
177, § 11, do Decreto n° 070/2023); 
regularização ME/EPP conforme Lc n° 12312006. 

Econômico-financeira Certidão judiciai sobre falãncla/recuperação expedida 
pelo distribuidor competente. 

A certidão deve atender ao edital; situação 
recuperacionai será analisada concretamente 
quanto à capacidade de execução, sem 
automatismo indevido. 
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tt Técnica Atestado, contrato, nota fiscal ou documento equivatente 
da fomes mento anterior compatível com GLP. 

Compatibilidade material como objeto; vedada 
exigênma desproporcional ̀ de; quantitativos "sem 
justificativa. 

i Regulatória e i segurança 
Autorização ANP vigente, alvarállicença e documento do 
Corpo de Bombeiros quando exigíveis. 

Consulta a fonte, oficial, validade e 
compahbittdade com atividade, estabelecimento e 
itens pretendidos. 

Óperacibnal 
.- 

Declaração de estrutura, . pessoal, veiculos, 
equipamentos, canais e capacidade de atendimento. 

Coerência "com prazos, tocais e'" itens; 
possibilidade de diligência objetiva. 

Declarações 
Inexistência de Impedimentos, trabalho irregular, vínculo 
impeditivo; reserva da cargos quando aplicável; aceitação 
de preços e condições. 

omiConfonidade com edital, assinatura válida e 
consultas a cadastros oficiais: 

A documentação exigida deve ser necessária e suficiente. Não será criada exigência adicional na 
análise. A manutenção da habilitação poderá ser verificada antes da emissão da ordem, assinatura do 
instrumento ou pagamento, conforme a natureza do documento e a previsão editalfcia. Nas convocações 
de atualização cadastral, o prazo será de 5 dias úteis, conforme art. 158 do Decreto n° 070/2023, sem 
afastar impedimento material de contratação. 

7. RECEBIMENTO E ANÁLISE DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO 
9. Protocolar requerimento assinado, com Indicação dos itens, contatos e documentos do edital. 
10. Registrar data e hora do recebimento e conferir a integridade do conjunto documental. 
11. A análise ocorrerá em até 15 dias úteis da entrega da documentação, prorrogável uma vez por 

igual período mediante autorização da autoridade competente, nos termos do art. 151 do Decreto n° 
070/2023. Se o julgamento permanecer inconcluso ao fim desses prazos, o agente decidirá em até 2 
dias úteis. Diligências terão prazo de 2 dias úteis, conforme art. 152, observados os limites legais de 
saneamento. 

12. Consultar autenticidade, autorização ANP e cadastros de sanções em fontes oficiais. 
13. Promover diligência para esclarecer ou complementar informação relativa a fato existente no 

momento juridicamente relevante, corrigir erro material ou atualizar documento vencido após a 
apresentação. 

14. Decidir pelo deferimento, deferimento parcial, diligência ou indeferimento, com motivação e 
comunicação ao interessado. 

15. Após a decisão definitiva de deferimento, o credenciado será incluído na lista do respectivo item, 
observada a ordem cronológica de efetivação do credenciamento, com registro da data e hora. O 
credenciado admitido posteriormente será inserido ao final da lista vigente do item. 

8. PUBLICIDADE, INGRESSO PERMANENTE E RECURSOS 
O edital permanecerá disponível durante sua vigência, permitindo novos pedidos. A lista por item e suas 
atualizações deverão ser divulgadas nos meios oficiais definidos pelo Município e no PNCP quando 
exigível. Alterações substanciais deverão observar publicidade, isonomia e eventual reabertura de prazo. 

Pedidos de esclarecimento, impugnações, recursos e contrarrazões observarão o edital e a 
regulamentação municipal. As decisões serão motivadas, comunicadas ao interessado e publicadas 
quando cabível. O TR não substitui as regras procedimentais do edital. 
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9. DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA, ORDEM DE CREDENCIAMENTO E ROTATIVIDADE 
POR ITEM 

A distribuição das demandas observará a ordem de credenciamento, considerando-se a ordem 
cronológica de efetivação do credenciamento dos interessados para cada item, serviço ou objeto 
correspondente. 
A lista observará sistema de rotatividade, de modo que o credenciado somente será novamente 
convocado após ser oportunizado o atendimento aos demais credenciados integrantes da lista do 
respectivo item. 
O credenciado admitido posteriormente será incluído ao final da lista vigente do respectivo item, 
passando a integrar normalmente os ciclos subsequentes de distribuição das demandas. 

O procedimento de convocação observará as seguintes etapas: 

1.. A unidade requisitante encaminhará demanda completa ao gestor, contendo as razões da 
solicitação, quantidades, estimativa, prazo, local de atendimento e número de credenciados necessários, 
conforme o art. 177, § 1°, do Decreto Municipal n°070/2023. 

2. O gestor verificará o saldo estimado, a disponibilidade orçamentária e as providências relativas 
ao empenho, identificando, em seguida, o próximo credenciado na ordem da lista do respectivo item. 

3. A convocação informará, no mínimo, o item, a quantidade, a unidade, o endereço de atendimento 
ou entrega, o responsável peio recebimento, o prazo para resposta e o prazo para execução ou entrega. 

4. Salvo prazo diverso expressamente indicado na convocação, o credenciado deverá manifestar-se 
quanto à demanda no prazo de até 2 (duas) horas úteis. 

5. Aceita a demanda, será emitida a respectiva ordem de fornecimento, serviço ou instrumento 
equivalente. Concluído o atendimento, o credenciado será deslocado para o final da lista do respectivo 
item, preservando-se a rotatividade entre todos os credenciados. 

6. A recusa, o silêncio ou a indisponibilidade manifestada antes do aceite serão registrados e 
importarão no consumo da oportunidade do credenciado naquele ciclo, permitindo a convocação do 
credenciado seguinte, sem aplicação automática de sanção. 

9.1 A recusa tempestiva e devidamente justificada antes do aceite da demanda não acarretará sanção 
automática. Recusas reiteradas e injustificadas, quando comprometerem a finalidade do credenciamento 
ou o regular atendimento das necessidades da Administração, poderão ser apuradas em procedimento 
próprio de descredenciamento ou aplicação das medidas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
9.2 Em situação de risco de desabastecimento, urgência ou necessidade de atendimento em prazo 
reduzido, será igualmente observada a ordem de credenciamento e a sequência da lista vigente, 
consultando-se sucessivamente os credenciados quanto à possibilidade de atendimento no prazo 
requerido. 
9.3 Não será admitida escolha discricionária do fornecedor nem seleção com base no primeiro aceite 
obtido mediante consulta simultânea aos credenciados. 
9.4 Deverão ser registrados o motivo da urgência, o prazo concedido para manifestação, as recusas, 
indisponibilidades e todas as convocações realizadas. 
9.5A execução ou entrega em prazo inferior ao ordinariamente estabelecido dependerá de aceite 
expresso do credenciado convocado. 

9.6 Caso nenhum dos credenciados consultados tenha condições de atender à demanda no prazo 
necessário, a situação será submetida à autoridade competente para adoção das providências 
administrativas e legais cabíveis. 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. Ordem de fornecimento 
A execução depende de ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, precedida de disponibilidade 
orçamentária e, quando exigível, empenho. A ordem conterá, no mínimo: processo, item, descrição, 
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quantidade, preço, unidade solicitante, endereço, responsável, prazo, número do empenho e contatos da 
fiscalização. 

10.2. Prazos e locais 
• Entrega ordinária: até 24 horas do recebimento da ordem. 

Urgência: prazo inferior somente se informado na convocação, compatível com a capacidade 
declarada e expressamente aceito antes da ordem. 
Substituição: até 4 horas da comunicação da irregularidade, salvo prazo diverso motivado pela 
fiscalização em razão do risco ou da logística. 
Locai: unidade indicada, dentro do Município de Planalto/BA, sem frete, taxa de entrega ou adicional 
de urgência. 

10.3. Procedimento de entrega 
° O veículo e a equipe deverão apresentar-se ao responsável indicado, em horário previamente 

ajustado. 
Nas recargas, haverá troca de recipiente vazio por cheio compatível, vedado transvasamento no 
local. 
O entregador apresentará documento fiscal ou comprovante com identificação da ordem, item' e 
quantidade. 

• O responsável fará inspeção visual e conferência antes de aceitar provisoriamente. 
• Situação insegura deverá ser tratada sem manipulação indevida, com isolamento do local 

acionamento dos canais de emergência do fornecedor e dos órgãos competentes, conforme ocaso. 

11. RECEBIMENTO, REJEIÇÃO, SUBSTITUIÇÃO E GARANTIA 
O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência de item, quantidade, 
integridade, lacre, rótulo, identificação, condição aparente, prazo de requalificação e documento fiscal. O 
recebimento definitivo ocorrerá em até 5 dias úteis após verificação da conformidade com a ordem, o TR, 
o edital e a nota fiscal. 

Serão rejeitados total ou parcialmente os itens com vazamento, avaria, lacre violado, identificação ou 
peso incompatível, irregularidade regulatória, quantidade divergente, recipiente fora de condição ou 
ausência de documento necessário. A rejeição será registrada com data, item, motivo e evidência 
disponível. 

substituição não terá custo e não afasta a responsabilidade por vícios ocultos, danos ou infrações. O' 
recebimento não convalida irregularidade que não pudesse ser identificada no ato. Não se exige garantia 
adicional além das obrigações legais de qualidade, segurança e substituição. 

12. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
• cumprir edital, TR, instrumento e ordens aceitas; 

manter habilitação, autorização ANP, licenças e contatos atualizados; 
z fornecer produto e recipientes regulares, seguros, rastreávels e nas quantidades corretas; 

usar pessoal, veículos e equipamentos adequados e obedecer às normas de transporte e segurança; 
comunicar imediatamente fato que comprometa autorização, segurança, prazo ou fornecimento; 
substituir itens rejeitados e recolher recipientes impróprios à cadeia aútorizada; 

• responder por danos causados por ação, omissão, produto, transporte, carga, descarga ou 
manuseio; 
emitir documento fiscal compatível com ordem, preços e quantidades; 

• não cobrar valor adicional nem transferir a terceiros a execução sem autorização expressa; 
observar normas trabalhistas, ambientais, de proteção de dados, integridade e anticorrupção. 

13. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
manter o edital, a lista atualizada, a ordem de credenciamento e as regras de rotatividade acessíveis 
aos interessados; 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro — CEP 45.190.000 

Fone (77)3434-2137/ e-mala: administracao@planalto.ba.gov.br 

CERTIFICACÃO DIGITAL: RUUIOJCYRJC3MDK4NJYINU 



Terça-feira 
22 de Setembro de 2026 
23 -Ano I - N° 3559 

Diário Oficial do 
Prefeitura Municipal de Planalto M1JNICJFIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

o emitir convocações e ordens completas e observar a igualdade de oportunidade; 
o disponibifizar acesso seguro, recipiente vazio quando aplicável e responsável para recebimento; 
e designar gestor e fiscais, registrar ocorrências e rejeitar itens desconfomies; 
° controlar quantitativos, saldos, orçamento, empenhos e preços vigentes; 
c efetuar liquidação e pagamento do fornecido e atestado; 
° assegurar diligência, contraditório e ampla defesa nas hipóteses cabíveis; 
• comunicar irregularidades graves à credenciada e, quando necessário, à ANP, ao Corpo de 

Bombeiros ou a outro órgão competente. 

14. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

Planilha de controle da ordem de credenciamento e rotauvidade. Gestor 
Coordenar demandas,, ordem de credenciamento, convocações, 
rotat dade, vigências, saídos, documentos, indicadores, 
comunicações e providências 

Fiscal 
técnico/execução 

Conferir entrega, prodi to,'recipiente, segurança, prazo,:'rejelço'e 
substituição. ' •,'" 

Checklist, fotos quando necessárias, 
atesto e ocorrência. , 

unidade requaftante Planejar consumo, solicitar item/quantidade, indicar endereço e 
responsável. 

Solicitação jntema e comprovante de 
recebimento. 

' ComissãoÍAgente' Analisar credenc_iamêntoa diligências, .consultas e decisões: 
manter lrsta.  ~; 

Processo .de habilitação, decisões ~¢ 
pubticações. 

Ì 
! Financeiro e Vgamecarnto.r'm empenho, liquidação, retenções, regularidade e 

pa 
Llqutdação, ordem bancária e conciliação. 

Gestão: art. 1° da Portaria n° 026/2026, por secretaria. individualizar fiscal e substituto de atribuição 
compatível. O recebimento definitivo caberá ao gestor ou comissão (art. 27 do Decreto n° 070/2023); 
designar comissão distinta se houver concentração incompatível com requisição ou autorização. 
Segregar também a liquidação. Consultar ANP na habilitação, antes da contratação, mensalmente e 
diante de alteração. Agente, gestor e fiscal registrarão CNPJ', atividade, situação, data e comprovante, 
nas respectivas fases. Irregularidade impede nova contratação e exige providência motivada. 

15. NÍVEIS DE SERVIÇO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

;• `
° I*

Envio e resposta registrados 

Consequenciadegestão 
.~ 

Convocar o próximo; registrar recusa C 
C nvResposta ê convocação 

Até 2 horas úteis, 
salvo prazo 
especifico 

Entrega ordinária Até 24 horas -- Ordenï x comprovante " 
s 

Notificar atraso; avaliar justfcettva e 
providências.

Substituição Até 4 horas Comunicação x nova entrega g 
Rejeitar, registrar e avaliar 
inadlmplemento. 

Conformidade do item 100% , Checklist e atesto , Rejeição total/parcial e substitulção. 

Regularidade ANP 100% Consulta oficial Impedir contratação enquanto Irregular, 
avaliar descredenciamento. 

A medição corresponde às unidades efetivamente entregues e recebidas definitivamente. Não serão 
pagos itens rejeitados, substituições, fretes, taxas, deslocamentos ou quantidades não autorizadas. 

16. PAGAMENTO 
O pagamento ocorrerá em' até 30 dias contados da liquidação regular. A liquidação será concluída em 
até 10 dias úteis do recebimento definitivo e da nota fiscal correta, admitida prorrogação motivada por 
igual período. Pendência que impeça a liquidação suspenderá o prazo pelo tempo necessário à correção, 
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preservado o período já transcorrido e o pagamento de parcela incontroversa. Irregularidade fiscal, 
isoladamente, não autoriza reter pagamento por fornecimento regularmente executado. 

Erro fiscal, pendência documental, divergência de quantidade ou desconformidade que impeça a 
liquidação suspenderá a contagem até regularização, sem prejuízo do tratamento das parcelas 
incontroversas quando juridicamente possível. Serão aplicadas as retenções legais. O pagamento não 
implica renúncia a apurar vício oculto ou dano. 

17. PREÇOS, ATUALIZAÇÃO E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

A data-base do orçamento é 14 de julho de 2026. Após 12 meses dessa data, o reajuste observará o 
IPCA/IBGE, ou seu substituto oficial, com memória de cálculo e formalização. O preço reajustado será o 
preço vigente multiplicado pela razão entre o índice do mês de reajuste e o índice do mês-base aplicável. 
A tabela será uniforme por item; fatos extraordinários comprovados serão tratados nos termos do art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133/2021, sem duplicidade de recomposição. 

Os preços abrangem todos os custos. É vedada negociação individual ordinária; alterações gerais 
observarão isonomia é a anualidade do reajuste, sem duplicidade com revisão extraordinária. O 
credenciado poderá sair para demandas futuras, preservadas as ordens aceitas e os direitos ao equilíbrio 
comprovados em processo próprio. 

18. SANÇÕES, PROCESSO ADMINISTRATIVO E DESCREDENCIAMENTO 

As condutas enquadráveis no art. 155 da Lei n° 14.133/2021 e os descumprimentos do edital, deste TR, 
do instrumento e das ordens aceitas poderão ensejar apuração. Não haverá aplicação automática: serão 
considerados fato, culpa quando pertinente, dano, gravidade, antecedentes, circunstâncias, 
proporcionalidade e medidas de integridade, com contraditório, defesa e recurso. 

° Advertência, nos casos legalmente cabíveis. 
Multa moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre a parcela inadimplida, limitada a 10%. 

° Multa compensatória de 5% por inexecução parcial sem consequência grave, 10% por inexecução 
parcial com prejuízo relevante e 20% por inexecução total de ordem aceita ou conduta de elevada 
gravidade, sobre a parcela inadimplida, observados os limites legais e vedado bis in idem. 

° Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, observadas competência e 
procedimento legal. 

O descredenciamento é medida de retirada da lista e não se confunde automaticamente com sanção. 
Poderá ocorrer a pedido; ,por perda de requisito; perda/suspensão da autorização ANP; descumprimento; 
recusa reiterada e injustificada; inexecução de ordem aceita; encerramento do edital; superveniência 
normativa; ou interesse público motivado. Quando decorrer de conduta, será assegurado processo 
regular. 

19. SUBCONTRATAÇÃO, TRANSFERÊNCIA E RESPONSABILIDADE 

É vedado transferir a terceiros o objeto sem autorização expressa da Administração. Qualquer 
participação de transportador ou proposto deverá respeitar a regulação da ANP/ANTT e não afastará a 
responsabilidade integral da credenciada. A atividade regulada não poderá ser executada por agente 
sem autorização aplicável. 

20. SUSTENTABILIDADE, SEGURANÇA, DADOS E INTEGRIDADE 

° rotas eficientes e consolidação de demandas quando compatíveis com a ordem de credenciamento, 
a rotatividade e a urgência; 

° documentação eletrônica e tratamento apenas dos dados necessários ao processo; 
° prevenção de vazamentos e retorno de recipientes impróprios à cadeia autorizada; 
° proibição de perfurar, cortar, abandonar ou descartar recipiente em lixo comum; 
° comunicação imediata de acidente, vazamento, perda de autorização ou fato relevante; 
° vedação de ₹raude, conluio, corrupção, vantagem indevida e conflito de interesses. 
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21. ESTIMATIVA DO VALOR E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O valor global estimado é R$ 148.266,85, decorrente de três cotações de 14 de julho de 2026 e das 
médias unitárias indicadas no ETP. Esse total corresponde ao quadro de itens, à memória de cálculo e à 
minuta do edital. 
As despesas correrão pelas dotações próprias das secretarias requisitantes, a serem indicadas antes da 
emissão de cada ordem, empenho ou instrumento, conforme o procedimento municipal. Nenhuma ordem 
será emitida sem disponibilidade e controle do saldo estimado. 

22. MATRIZ DE PRAZOS E MARCOS 

Vigência do edi i] 12 meses Da publicação, com ingresso permanente. 

' Ax lisé-do\pédido .. ,, u ' Até 15das úteis por igual prazo; Da entrega; uma prorrogação autorizada 
. 070/2023. art• 151 do Decreto n° 

Resposta à convocação Até 2 horas úteis Quando não houver prazo especifico. 

Entrega ordinária `' Até 24 horas Do recebimento da ordem. K 

Substituição Até 4 horas Da comunicação da rejeição, salvo prazo motivado. 

Recebimento definitivo Até 5 dias úteis Após conferencia de conformidade. 

Pagamento Até 30 dias Da liquidação regular da despesa. 

Descredenbiamarìtõ võtuptàrio 5 tiiás úteis 
antecedência 

de Salvo motivo lustificado ' aceito; ? ordens aceitas 
permanecem. y-.

23. CONTROLES OPERACIONAIS MÍNIMOS 

23.1. Checklist de recebimento 
• ordem, item, quantidade e unidade conferidos; 
e credenciada e veículo identificados; documento fiscal apresentado; 
e recipiente vertical, íntegro, lacrado, rotulado, identificado e sem vazamento; 
• prazo de requalificação e marcações legíveis; 
• recipiente novo sem uso/não recondicionado, quando item 03 ou 04; 
o data/hora, nome e assinatura/identificação do recebedor registrados; 
o ocorrência, rejeição ou substituição documentada. 

23.2. Campos da controle da ordem de credenciamento e rotatividade 
Item; número do protocolo; data/hora da efetivação do credenciamento; posição inicial; ciclo; posição 
atual; credenciado; data/hora e meio da convocação; prazo de resposta; resposta; aceite/recusa; 
justificativa; ordem de fornecimento; quantidade; unidade atendida; data da entrega; ocorrência; nova 
posição; responsável pelo registro. 

24. MATRIZ DE RISCOS OPERACIONAIS E RESPOSTAS 

á 1 Y i4 espósta imeï(f , Rãsponséve s, 

Desabastecimento estoque critico/recusas convocar seguinte; aplicar protocolo urgente 
motivado Gestor 

1= naa1ha ordem 
convocação ou nade

rotatividade 

s
cõnvocação=semì registro: 

- 
p orlem áté; reõoncllia~'çòntrolè e suspender nova 

justificar Gestor/Comissão 

Irregularidade ANP consulta 
negativa/suspensão 

não contratar, avaliar suspensão cautelar e 
descredenciamento 

comissão/Gestor

Vazàmento/rectpenie odor, dano, lacre ou não receber, isolar, acionar fornecedor e Fiscal/Unidade 

e 
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inseguro corrosão emergência 

Preço defasado 
recusas 
generalizadas/mercado 
alterado 

nova pesquisas atualização geral motivada Compras/Gestor 

Pagamento divergente nota sem ordem/quantidade suspender liquidaçto e diligenciar , Fiscal/Financeiro 

25. INTEGRAÇÃO COM O EDITAL E ANEXOS 
Este Til integra o edital como Anexo I, em arquivo próprio. Integram também o conjunto os Anexos VI 
(ordem de fornecimento), VII (controle da ordem de credenciamento e rotatividade), VIII (checklist de 
recebimento) e IX (minuta de contrato). Preços, quantidades, prazos e regras são uniformes entre todas 
as peças. 

Identificação: processo 077/2026; credenciamento 017/2026; inexigibilidade 036/2026. Dados do filturo 
contratado e das ordens serão preenchidos na formalização. Alteração substancial exigirá análise e 
publicidade, com reabertura de prazo quando cabível. 

26. APROVAÇÃO 
A presente versão consolida as condições técnicas e administrativas necessárias ao credenciamento, 
condicionada à validação da autoridade competente, da assessoria jurídica e dos setores responsáveis 
por orçamento, segurança, compras e fiscalização. 

Planalto - BA, 21 de julho de 2026. 

EDUARDO CRISTINO AMARAL JÚNIOR 
Secretário de Administração e Segurança Pública 
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ANEXO 19 - REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

Ao Município de Planalto/BA 

Credenciamento n° 017/2026—Processo Administrativo n° 077/2026 

Razão social:  CNPJ: 

Endereço completo: 

Representante:  CPF: 

A pessoa jurídica acima identificada requer credenciamento para os itens assinalados e declara conhecer e 
aceitar integralmente o Edital e seus anexos. 

® ( ) Item 01— Recarga de GLP P13. 
( )Item 02— Recarga de GLP P45. 
( ) Item 03— Recipiente novo e vazio P13. 
( ) Item 04—Recipiente novo e vazio P45. 

Dados para comunicação 

E-mail institucional: 

Telefone/WhatsApp institucional: 

Responsável pelas convocações: 

Dados bancários: banco ; agência ; conta 

A requerente compromete-se a manter os dados, a habilitação, as licenças e a autorização ANP atualizados 
e reconhece que o credenciamento não garante contratação. 

de de 2026., 

REPRESENTANTE LEGAL/PROCURADOR-NOME E CPF 

CERTIFICACÃO DIGITAL: RUUIOJCYRJC3MDK4NJYINU 



Terça-feira 
22 de Setembro de 2026 
28 -Ano 1- N° 3559 

Diário Oficial do 
Prefeitura Municipal de Planalto MUNICÍPIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNP.!/MF 13.858.90710001-38 

ANEXO III - DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

Razão social: CNP1: 

Por seu representante, sob as penas datei, a declarante afirma que: 
1. não existe fato impeditivo de sua habilitação e comunicará fato superveniente; 
2. cumpre o art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal e não emprega menor em situação vedada; 
3. não se enquadra nos impedimentos do art. 14 da Lei n°14.133/2021; 
4. não mantém vínculo impeditivo nem conflito de interesses com agente público municipal; 
5. conhece os locais, prazos e condições da execução e assume os riscos ordinários; 
6. possui estrutura, pessoal, veículos, equipamentos e canais aptos aos itens requeridos; 
7. manterá autorização ANP, licenças e habilitação durante o credenciamento e as ordens; 
8. observará as normas de segurança, transporte, meio ambiente, trabalho, integridade e proteção de 

dedos; 
9. os documentos e as informações apresentados são autênticos e verdadeiros; 
10. para fins da L Gn° 123/2006, enquadra-se como: ( ) ME; ( ) EPP; ( ) não se enquadra; e 
11. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e reabilitado da Previdência 

Social, quando aplicáveis; e, para os benefícios da LC n° 123/2006, observa os limites do art. 4° da Lei n° 
14.133/2021. 

de de 2026. 

'REPRESENTANTE LEGAL/PROCURADOR-NOME E CPF 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro —CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-21371 e-mall: administracao@planaito.ba.gov.br 
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ANEXO IV -TERMO DE ACEITAÇÃO DE PREÇOS 

Razão social: CNPJ: 

A declarante aceita integralmente os preços, especificações, quantidades estimadas, regras de atualização, 
rodízio, execução, recebimento e pagamento do Edital. 

' + x nd 0ld 
t f ~ - 1 alor umiádo 

n 
I r 

01 
Recarga de GLP em recipiente P13, carga líquida de 13 kg, mediante 
troca de recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e 
regular. 

UND 820 R$ 131,67 R$ 107.969,40 

02 
Recarga de GLP em recipiente 145,. carga liquida de 45 kg; mediante 
troca de recipients vazio por• cheio, lacrado, rotulado, identificado è 
regular. . , 

.• 
UND 60 R$ 503,42 R$ 30.205,20 

G3 Recipiente transportável novo, sem uso e não recondicionado, para GLP 
P13, fornecido vazio, certificado, integro e apto ao uso. UND 15 R$ 208,89 R$ 3.133,35 

04 
Recipiente transportável novo, sem uso'e -não recondicionado,para,GLP 
P45, ,fornecido vazio, certificado. Integro`•e apto ao uso._, ÚND'° ,r 10 •- R$ 695,89 ^'~` R$ 6.958,90 

, 

TOTAL Valor global estimado pare 12 meses - - - R$148.266,85 

!tens aceitos: ( ) 01 ( } 02 ( ) 03 Q04 04 

A aceitação não gera direito a contratação, exclusividade ou quantidade mínima. A credenciada somente se 
obriga por ordem aceita, sem prejuízo das consequências de eventual descumprimento posterior. 

de de 2O26. 

REPRESENTANTE LEGAL/PROCURADOR-NOME E CPF 
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AMEX© V-TERMO DE CREDENCIAMENTO E CONDIÇÕES GERAIS 

TERMO N° /2026 

O MUNICÍPIO DE PLANALTO/BA, CNPJ/MF n° 13.858.907/0001-38, com sede na Praça Duque de Caxias, n° 
104, Centro, representado por   doravante CREDENCIANTE, e 

CNPJ n° representada por 
  CPF n°  doravante CREDENCIADA, celebram este 
Termo com fundamento nos arts. 72, 74, IV, 78,.1, e 79 da Lei n° 14.133/2021, no Edital e em seus anexos. 

CLÁUSULA 1 —OBJETO E NATUREZA 

'1.1. A CREDENCIADA fica habilitada para os itens: ( ) 01; ( ) 02; 003; 03; 0.04. 04. 0 Termo registra aptidão e 
condições gerais, sem garantir contratação, quantidade ou valor. 

1.2. Cada demanda será precedida de cobertura orçamentária e empenho e formalizada por contrato ou 
instrumento substitutivo cabível e Ordem aceita. Edital, IR, requerimento, declarações, aceitação de preçbs 
e ordens integram as relações decorrentes. 

CLÁUSULA 2—VIGÉNCIA 

2.1. O credenciamento vigorará enquanto o Edital estiver vigente e forem mantidos os requisitos. Seu 
encerramento não extingue automaticamente contratos nem libera ordens aceitas, conforme art. 163, 
parágrafo único, do Decreto n°070/2023. 

CLÁUSULA 3 —PREÇOS, REAJUSTE E EQUILÍBRIO 

3.1. Aplicam-se os preços uniformes do Edital. O limite agregado de R$148.266,85 é compartilhado entre as 
contratações, sem atribuição integral à CREDENCIADA. O valor de cada contrato ou instrumento será 
discriminado e debitado do saldo global. 

3.2. A data-base é 14 de julho de 2026; após 12, meses, o reajuste será pelo IPCA ou substituto. Atualização 
geral será uniforme e revisão individual dependerá de fato extraordinário comprovado e decisão formal. 

CLÁUSULA 4—RODÍZIO E ACEITE 

4.1. As convocações seguirão lista por item formada por sorteio público e rotatividade, com ingresso 
posterior nos termos do art. 177, § 3°, III, do Decreto n° 070/2023. Haverá 2 horas úteis para resposta, salvo 
prazo expresso diverso. Após aceite, a ordem é vinculante. Urgências seguirão o item 11.3 do edital. 

CLÁUSULA 5—EXECUÇÃO, SEGURANÇA E RECEBIMENTO 

5.1. A entrega ordinária ocorrerá em até 24 horas do recebimento da ordem aceita; a substituiçãò, em até 4 
horas da comunicação; e o recebimento definitivo, em até 5 dias úteis. Produtos, recipientes, transporte e 
pessoal atenderão integralmente ao TR e às normas vigentes. 

CLÁUSULAS— PAGAMENTO E DOTAÇÃO 

6.1.0 pagamento ocorrerá em até 30 dias da liquidação regular. A Ordem e o empenho indicarão dotação e 
valor. Atraso imputável ao Município será atualizado pelo IPCA pro rata die. 

CLÁUSULA 7 —OBRIGAÇÕES  E FISCALIZAÇÃO 

7.1. A CREDENCIADA manterá habilitação, autorização e licenças, cumprirá ordens aceitas, entregará itens 
seguros, substituirá rejeitados e responderá por pessoal, transporte, encargos, danos e infrações. O 
CREDENCIANTE observará o rodízio, emitirá ordens completas, fiscalizará, receberá e pagará o devido. 

CLÁUSULA 8- SANÇÕES E DESCREDENCIAMENTO 

8.1. Aplicam-se as infrações, sanções, multas, procedimentos e recursos dos itens 17 e 18 do Edital. O 
descredenciamento seguirá o item 19 e constitui medida distinta de sanção. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104 — Centro — CEP 45.190.000 

Fone (77)3434-2137/ e-mail: adminlstracao@planalto.ba.gov.br 
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CLÁUSULA 9 - PUCiLICAÇÃO, INTEGRIDADE E DADOS 
9.1. Serão realizadas as publicações legais, inclusive no PNCP quando exigível. As partes observarão as 
legislações anticorrupção e de proteção de dados. 

CLÁUSULA 10-EXTINCÃO E FORO 
10.1. O Termo poderá ser extinto nas hipóteses legais e do Edital, sem prejuízo das ordens aceitas. Fica 
eleito o foro da Comarca de Planetto/BA, ressalvadas competências legais. 

Planalto/BA de de 2026. 
CREOENCIANTE~- 'í'~`~. . .:~••. CREDENCIAIIA T.effiO 

Nome, cargo e assinatura Representante, CPF e assinatura 

Testemunhal: CPF: 
Testemunha 2: CPF: 

CERTIFICACÃO DIGITAL: RUUIOJCYRJC3MDK4NJYINU 



Terça-feira 
22 de Setembro de 2026 
39 -Ano 1- N° 3559 

Diáno Oficial do 
Prefeitura Municipal de Planalto MUNICÍPIO 

Atos Administrativos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MP 13.838.907/0001-38 
SETOR DE LICITACÕES E CONTRATOS 

ANEXO VI —ORDEM DE FORNECIMENTO 

Processo Administrativo n° 077/2026 — Credenciamento n° 017/2026 —
Inexigibilidade n° 036/2026 

Ordem n°: Contrato/instrumento n°:  . Data/hora: 
  Secretaria/unidade:  . Número 
de credenciados necessários: . Razão da demanda:_. 

Credenciada/CNPJ: 
Contato/preposto: 

Item: Descrição:  . Quantidade: Preço 
unitário: R$ Total: R$ . Repetir por item, utilizando os preços da 
tabela vigente e identificando a revisão aplicável. 

Empenho n°: Dotação/unidade/ação/elemento/fonte: 
  Saldo global antes: R$  . Valor 
desta ordem: R$ . Saldo após: R$ 

Local de entrega, dentro de Planalto/BA: 
  Responsável e contato para recebimento: 

Convocação: data/hora e canal  . Posição/ciclo no rodízio: 
 . Prazo de resposta: 2 horas úteis, salvo prazo diverso expresso 
 . Aceite: data/hora e comprovante 

Entrega: até 24 horas da ordem aceita. Prazo urgente aceito: _ 
Justificativa e registro do item 11.3:  . Substituição: até 4 horas, ressalvada 
exceção motivada. 

Consulta ANP anterior à contratação: data , situação 
comprovante . Gestor: 
Ato de vinculação: 

Fiscal titular/substituto: 

Autorização da despesa pela autoridade competente: 
Emissão: Ciência/aceite da credenciada: 

Aplicam-se TR e edital, sem frete ou adicional. Vincular esta ordem ao 
rodízio e ao recebimento. 

Planalto/BA, 99 de setembro de 2026. 

Praça Duque de Caias, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone 17713434-2137 / e-mail: licitacao.planalo.ba®planalto.ba.gov.br 
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SETOR IDE LICFTA.ÇÔES E CONTRATOS 

ANEXO VII --CONTROLE DA ORDEM DE CREDENCIAMENTO E ROTATIVIDADE 

POR ITEM 

Processo Administrativo n° 077/2026 — Credenciamento n° 017/2026 —
Inexigibilidade n° 036/2026 

Item:  . Ciclo:  . Data de abertura:  
Responsável:  . Cada registro corresponderá a uma convocação; 
manter a sequência da lista, a rotatividade e o histórico acessível. 

1. Lista inicial: posição _; credenciado/CNPJ  
data/hora da efetivação do credenciamento  ; protocolo/registro n° 
  publicação/atualização da lista  . Registrar a ordem 
cronológica de credenciamento por item. 

2. Convocação: posição _; credenciado/CNPJ  
data/hora ; canal ; prazo de resposta ; quantidade 
_; unidade/local ; entrega pretendida 

3. Resposta: data/hora . Resultado: [ ] aceite [ ] recusa []silêncio [ 
] indisponibilidade. Justificativa/documento:  . A recusa, o 
silêncio ou a indisponibilidade antes do aceite consome a oportunidade no ciclo, 
sem sanção automática, permitindo a convocação do seguinte. 

4. Atendimento: ordem n° _; data/hora do áceite _ data/hora da 
entrega  ; quantidade entregue  ; recebimento/rejeição  ; documento 
comprobatório Concluído o atendimento, registrar a passagem do 
credenciado ao final da lista do respectivo item. 

5. Urgência: risco e justificativa _; lista vigente chamadas 
sequenciais e prazos de resposta ; recusas/indisponibilidades _; próximo 
credenciado apto _; ordem _. Observar a sequência da lista vigente e não 
selecionar pelo primeiro aceite em consulta simultânea. O prazo reduzido de 
entrega dependerá de aceite expresso. 

6. Atualização: nova posição, ; credenciado atendido deslocado ao final 
da lista  ; ingresso posterior ao final da lista vigente _; próximo convocável 
_; saldo por item _; ocorrência _. Preservara ordem de credenciamento; 
a rotatividade e o histórico de chamadas. 

7. Conferência: responsável e data  ; documento da lista 
atualizada/publicidade  . Não apagar registros anteriores: correções 
devem indicar motivo, data e autor. Não utilizar localização, menor preço ou 
escolha pessoal para alterar a ordem de convocação. 

Praça Duque de Ca*das, 104- Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137 / e-mail: licitacao.pianalo.bw planalto.ba.gov.br 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
~ 
Planalto/BA,11 de setembro de 2026. 

n 

Praça Duque de Carias, 104— Centro — CEP 45.190-000 
Fone 177)3434-2137 / e-mail: licitaoao.planalo.bat planalto.ba.gov.br 
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PEFE.ã°'~'UA MT3P3ICIPAz DE PLANALTO 
ESTADO DA DA.ffFãA 

ONPJ/MP 13.~ i~.907/0001-3S 
SETSbri DE 3,Z;CHTACE3E5 E CONTRATOS 

ANEXO Vill--CHECKLIST DE RECEBIMENTO 

Processo Administrativo n° 077/2026 — Credenciamento no 017/2026 —
inexigibilidade no 036/2026 

Ordem n° _; contrato/instrumento _; credenciada/CNPJ  
item/quantidade _; unidade/local _; data/hora da entrega nota 
fiscal/comprovante --

[]Ordem, item, quantidade e unidade cónferidos. [ ] Preços correspondem à 

tabela vigente. f] Credenciada, veículo e documento fiscal,identificados. 

[ ] Recipiente compatível, íntegro, identificado e sem vazamento ou 
condição insegura. [ ] Nas recargas: lacre, rótulo, carga e troca de recipiente 
conferidos, sem transvasamento local. 

(]Marcações  e requalificação regulares. [ ] Para recipientes novos: sem uso, 
não recondicionados, vazios, certificados e acompanhados de documento fiscal. 

[ ] Transporte/manuseio adequados. [ ] Consulta ANP vigente registrada: 
data _; comprovante__. E] Quantidade efetivamente entregue: _. 

Recebimento provisório: [ ] aceito [ ] parcialmente rejeitado [ ,] rejeitado. 
Motivo, quantidade e evidência: 
Responsável/assinatura/data/hora: 

Substituição, quando cabível: comunicação em _; prazo de até 4 horas; 
prazo diverso motivado e fundamento _; nova entrega em _; resultado_. 

Recebimento definitivo: até 5 dias úteis após a entrega. Quantidade 
conforme _; valor devido R$ _; parcelas rejeitadas/glosadas e motivo _; 
gestor ou comissão designada/assinatura/data _. 

Atesto e encaminhamento à liquidação: nota fiscal _; ordem 
empenho _; valor R$  ; data _; responsável _. Não atestar itens 
rejeitados, duplicados ou não autorizados. Respeitar a segregação entre 
requisição, autorizaçãã, recebimento definitivo e liquidação. 

Planalto/BA, 11 de setembro de 2025. 

F=aça nnaue de Cezias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
?one 17713434-2137 / e-" l:  Ncitacao.planalo.ba@planalto.ba.gov.br 
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ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2026 
-INEXIGIBILIDADE N°036/2026 

-CREDENCIAMENT0 N°017/2026 
— CONTRATO N° [NÚMERO]/2026 

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça 
Duque de Caxias, n° 104, Centro, Planalto/BA, CEP 45.190-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
13.858.907/0001-38, por intermédio da [SECRETARIA MUNICIPAL DEMANDANTE], neste ato representada 
por seu(sua) Secretário(a) Municipal, Sr.(a) [NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE], inscrito(a) no CPF sob 
n° [6] e portador(a) do RG n° doravante denominado CONTRATANTE, e, de, outro lado, a empresa 
[RAZÃO SOCIAL DA CREDENCIADA], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° [O], 
com sede à [ENDEREÇO COMPLETO], neste ato representada por [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 
portador(a) do RG n° [®] e inscrito(a) no CPF sob n° doravante denominada CONTRATADA, habilitada 
no Credenciamento n° 017/2026, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente de 
contratação direta por inexigibilidade de licitação, com fundamento nos arts. 74, inciso IV, 78, inciso I, e 79 
da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como nas condições previstas no Edital de Credenciamento, no Termo 
de Referência e demais anexos, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

CLAUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO 

1.1. O contrato tem por objeto o fornecimento, sob demanda, de recargas de GLP P13 e P45 e de 
recipientes novos e vazios P13 e P45, nos itens para os quais a CONTRATADA está credenciada, 
conforme tabela contratual, TR e Edital n° 017/2026. A contratação decorre do credenciamento paralelo e 
não excludente. 

1.2. Integram este contrato, independentemente de transcrição, o Edital de Credenciamento n° 017/2026, o 
Termo de Referência, a documentação de habilitação da CONTRATADA, a tabela de preços aprovada pela 
Administração, a homologação do credenciamento, a autorização da contratação e demais documentos 
constantes do Processo Administrativo n° 077/2026. 

1.3. O presente contrato não gera obrigação de aquisição mínima pelo CONTRATANTE, sendo o 
fornecimento realizado conforme a necessidade administrativa, mediante emissão de Ordem de 
Fornecimento, Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou outro instrumento equivalente. 

1.4. A CONTRATADA declara estar ciente de que o credenciamento não assegura exclusividade na 
contratação, podendo a Administração contratar outros credenciados, observados os critérios objetivos de 
distribuição da demanda definidos no edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA —DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA FORMA DE FORNECIMENTO 

2.1. O fornecimento será realizado sob demanda, de forma parcelada, conforme as necessidades das 
unidades administrativas municipais, mediante solicitação formal emitida pelo CONTRATANTE. 

2.2. As recargas de GLP P13 e P45 deverão ser fornecidas mediante entrega dos respectivos recipientes 
abastecidos, devidamente lacrados, identificados, em perfeitas condições de uso, conservação, segurança 
e regularidade, observadas as normas técnicas e regulatórias aplicáveis. 

2.3. Os recipientes transportáveis novos e vazios P13 e P45 deverão ser entregues sem carga de GLP, novos, 
íntegros, certificados, aptos ao uso, sem amassamentos, corrosão, vazamentos, adulterações, danos 
estruturais ou qualquer condição que comprometa a segurança, a armazenagem ou a utilização. 

2.4. A entrega ocorrerá nas unidades indicadas na Ordem de Fornecimento, dentro do Município de 
Planalto/BA, sem frete, taxada entrega ou adicional de urgência. 

2.5. A entrega ordinária ocorrerá em até 24 horas do recebimento da ordem aceita. Prazo inferior dependerá 
de informação na convocação e aceite expresso, conforme edital e TR. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fane (77)3434-2137 / e-mal!: adminlstracao@planalto.ba.gov.br 
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2.6. Em caso de urgência administrativa devidamente justificada, a CONTRATADA deverá envidar esforços 
para atendimento em prazo reduzido, conforme disponibilidade operacional e condições estabelecidas no 
edital. 

2.7. A CONTRATADA substituirá item recusado em até 4 horas da comunicação, sem ônus, salvo prazo 
diverso motivado pela fiscalização em razão do risco ou da logística, conforme edital e TR. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DO CREDENCIAMENTO E DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

3.1. A contratação decorre de procedimento de credenciamento, no qual poderão ser contratadas todas as 
pessoas jurídicas que atendam às condições de habilitação, regularidade e qualificação previstas no edital. 

3.2. A ordem de chamada será formada por sorteio público por item, com comunicação eletrônica aos 
credenciados com antecedência mínima de 3 dias úteis, ata e divulgação do resultado, nos termos do art. 
177 do Decreto n°070/2023. A lista observará rotatividade: nova chamada somente após á oportunidade dos 
demais. Credenciado admitido após o sorteio será inserido logo após os que tenham o menor número de 
demandas, preservada entre os empatados a ordem da lista. A presença no sorteio é facultativa e é vedada 
indicação pessoal de fornecedor. Urgência observará o item 11.3 do edital. 

3.3. A CONTRATADA somente fará jus ao pagamento pelas unidades efetivamente fornecidas, regularmente 
recebidas e atestadas pela fiscalização contratual. 

3.4. A existência de saldo estimado ou valor global previsto neste contrato não obriga a Administração a 
consumira totalidade dos quantitativos ou valores estimados. 

CLÁUSULA QUARTA —DO VALOR CONTRATUAL E DOS PREÇOS 

4.1. O valor estimado desta contratação é R$ [VALOR DO CONTRATO] ([POR EXTENSO]), conforme itens e 
quantidades abaixo. Integra o limite agregado de R$ 148.266,85 do procedimento, sem replicação desse 
limite por fornecedor ou garantia de consumo mínimo. 

4.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores unitários constantes da tabela abaixo, conforme 
itens efetivamente solicitados, fornecidos, recebidos e atestados: 

Item Descrição Unidade 
Quantidade 
estimada 

Valor 
unitário 

Valor tots 
estimado 

1 
Recarga de Gás Liquefeito de Petróleo —
GLP em recipiente P13 

UND [®] R$131,67 R$ [5] 

2 
Recarga de Gás Liquefeito de Petróleo —
GLP em recipiente P45 

UND [©] R$ 5Ò3,42 R$ [SI 

3 Recipiente transportável novo e vazio P13 UND R$208,89 R$ [5] 

4 Recipiente transportável novo e vazio P45 UND [0] R$ 695,89 R$ [SI 

Valor total estimado R$[®] 

4.3. Os preços contratados compreendem todos os custos diretos e indiretos necessários ao perfeito 
cumprimento do objeto, inclusive aquisição, carga, recipientes, transporte, entrega, tributos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdanciários, seguros, licenças, autorizações, equipamentos, mão de obra, lucro e 
demais despesas necessárias ao fornecimento. 

4.4. Não serão aceitos acréscimos de valores, taxas, fretes ou cobranças adicionais não previstas no Edital, 
no Terno de Referência, na tabela de preços do credenciamento ou neste contrato. 

CLÁUSULA QUINTA-DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento ocorrerá em até 30 dias contados da liquidação regular. A liquidação será concluída em 
até 10 dias úteis do recebimento definitivo e da nota fiscal correta, admitida prorrogação motivada por igual 
período. Pendência que impeça a liquidação suspenderá o prazo pelo tempo necessário à correção, 
preservado o período já transcorrido e o pagamento de parcela incontroversa. Irregularidade fiscal, 
isoladamente, não autoriza reter pagamento por fornecimento regularmente executado. 
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5.2. A nota fiscal deverá ser emitida em conformidade com a Ordem de Fornecimento, com discriminação 
clara dos itens fornecidos, quantidades, valores unitários, valores totais e demais informações exigidas pela 
legislação fiscal. 
5.3.0 pagamento será efetuado mediante ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente 
de titularidade da CONTRATADA, indicados na documentação apresentada. 

5.4. Pendência que impeça a liquidação será comunicada à CONTRATADA, com indicação da correção 
necessária. A contagem ficará suspensa durante o impedimento, retomando-se pelo prazo remanescente 
após a regularização, sem prejuízo das parcelas incontroversas. 

5.5. A devolução da nota fiscal/fatura para correção não autoriza a suspensão injustificada do fornecimento 
pela CONTRATADA. 
5.6. A CONTRATADA manterá a habilitação e regularidade exigidas. Irregularidade fiscal ou trabalhista será 
apurada e ensejará notificação para saneamento e demais providências cabíveis, sem retenção automática 
de pagamento por fornecimento regularmente executado. 

CLÁUSULA SEXTA-DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DO REEQUIL[BRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

6.1. A data-base do orçamento estimado é 14 de julho de 2026; o reajuste ordinário observará o interregno 
mínimo de 12 meses contado dessa data. 

6.2. Após o interregno, o reajuste será calculado pelo IPCAJIBGE ou substituto oficial, conforme a fórmula do 
item 10.1 do edital, mediante memória de cálculo e formalização, preservados os direitos ao equilíbrio 
econômico-financeiro e vedada duplicidade de recomposição. 

6.3. A revisão dos preços para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ocorrer nas 
hipóteses legais, mediante requerimento fundamentado da parte interessada, acompanhado de 
documentos idôneos que comprovem fato superveniente, imprevisível ou previsível de consequências 
incalculáveis, bem como o efetivo impacto sobre os custos contratados. 

6.4. A mera variação ordinária de mercado, sem comprovação objetiva do desequilíbrio, não autoriza a 
revisão dos preços. 

6.5. Eventual alteração de preços decorrente de revisão, reajuste ou reequilíbrio somente produzirá efeitos 
após análise técnica, manifestação jurídica quando cabível, autorização da autoridade competente e 
formalização por termo aditivo ou apostilamento, conforme o caso. 

CLÁUSULA SÉTIMA —DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 

Órgão: [tã] 
Secretaria: [®] 
Unidade Orçamentária: [a] 
Projeto/Atividade:[0] 
Elemento de Despesa: [O] 
Fonte de Recursos: [O] 

7.2. Para os exercícios seguintes, quando houver prorrogação contratual, as despesas ficarão condicionadas 
à existência de dotação orçamentária própria e suficiente. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL 

8.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão especialmente 
designada pela Administração, nos termos da Lei n°14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável. 

8.2. O gestor será o designado para a secretaria demandante no art. 1° da Portaria n° 026/2026. O fiscaC 
titular [NOME] e o substituto [NOME], com atribuição compatível no art. 2°, serão individualizados por ato 
competente antes do inicio da execução, com ciência e segregação das funções de requisição, autorização, 
recebimento definitivo e liquidação. 
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8.3. A fiscalização verificará quantidades, especificações, recipientes, prazos e documentos. A consulta 
oficial à autorização ANP ocorrerá antes de cada contratação, mensalmente durante a execução e diante de 
alteração noticiada, com comprovação e registro pelo gestor/fiscal, conforme item 14.1 do edital. 

8.4. A fiscalização poderá recusar, total ou parcialmente, o fornecimento que esteja em desacordo com o 
contrato, o Termo de Referência, as normas técnicas, as exigências de segurança ou a legislação aplicável. 

8.5. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita 
execução do objeto, inclusive perante terceiros e órgãos reguladores. 

CLÁUSULA NONA-DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de 
conformidade com as especificações contratadas. 

9.2. O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 dias úteis após a entrega, pelo gestor ou comissão 
designada, nos termos do art. 27 do Decreto n° 070/2023. Se houver concentração incompatível com 
requisição ou autorização, será designada comissão distinta, mediante termo de conformidade com ordem, 
contrato, TR e nota fiscal. 

9.3. Constatada desconformidade, a Administração poderá rejeitar o produto ou recipiente, total ou 
parcialmente, determinando sua substituição, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

9.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por vícios, 
defeitos, irregularidades, danos, riscos à segurança ou desconformidades posteriormente constatadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA —DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

a) emitir as Ordens de Fornecimento de acordo com a necessidade administrativa; 

b) indicar os locais, horários e responsáveis pelo recebimento dos produtos; 

c) acompanhar e fiscalizar a execução contratual por meio de servidor ou comissão designada; 

d) receber, conferir e atestar os fornecimentos efetivamente realizados, quando em conformidade com o 
contrato; 

e) rejeitar produtos ou recipientes em desacordo com as especificações, normas de segurança ou legislação 
aplicável; 

f) comunicarformalmente à CONTRATADA qualquer falha, irregularidade ou desconformidade verificada; 

g) efetuar o pagamento devido, observadas as condições contratuais, a regular liquidação da despesa e a 
legislação aplicável; 

h) aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de descumprimento contratual; 

i) prestar as informações necessárias à boa execução do objeto, desde que não importem assunção de 
obrigações próprias da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) fornecer o objeto contratado conforme especificações, prazos, quantidades e condições estabelecidas no 
Edital, no Termo de Referência, neste contrato e nas Ordens de Fornecimento; 

b) manter, durante toda a vigência contratual, autorização, registro, licença ou documento equivalente 
exigido para o exercício da atividade de revenda, distribuição, transporte ou comercialização de GLP, 
conforme a natureza de sua atuação e a regulamentação aplicável; 

c) fornecer GLP em recipientes P13 e P45 adequados, lacrados, identificados, em perfeito estado de 
conservação, sem vazamentos, avarias, corrosão, adulterações ou quaisquer condições que comprometam 
a segurança; 

d) fornecer recipientes transportáveis novos e vazios P13 e P45 em confórmidade com as normas técnicas e 
regulatórias aplicáveis, quando solicitado pela Administração; 

e) responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga e entrega dos produtos nos locais indicados pela 
Administração, utilizando veículos, equipamentos e pessoal adequados e regularizados; 
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f) observar integralmente as normas de segurança, armazenamento, transporte, manuseio e 
comercialização de GLP; 
g) substituir, às suas expensas, produtos ou recipientes recusados pela fiscalização, no prazo estabelecido 
neste contrato ou no Termo de Referência; 

h) emitir nota fiscal correspondente aos itens efetivamente fornecidos; 

i) manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
credenciamento; 
j) responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e 
demais obrigações decorrentes da execução contratual; 

k) responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE, aos servidores, aos usuários dos serviços 
públicos ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão da CONTRATADA, seus empregados, prepostos, 
transportadores ou representantes; 
L) não transferir a terceiros as obrigações assumidas, nem subcontratar o objeto, total ou parcialmente, salvo 
autorização expressada Administração e previsão no edital; 

m) comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer a execução do 
contrato, inclusive suspensão de autorização, impedimento regulatório, indisponibilidade de produto, 
acidente, vazamento ou evento de risco; 

n) não utilizar trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, nem trabalho de menor de 18 (dezoito) anos em atividade noturna, perigosa ou insalubre; 

o) cumprirtodas as determinações legais, regulamentares e técnicas aplicáveis ao objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA GARANTIA CONTRATUAL 

12.1. Não será exigida garantia de execução, conforme justificativa do TR e item 12.4 do edital. 

12.2. A dispensa de garantia não afasta a responsabilidade da CONTRATADA por prejuízos, danos, multas, 
sanções ou obrigações decorrentes da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DA VIG€NCIA 

13.1. A vigência será de 12 meses contados da assinatura, observada a divulgação no PNCP como condição 
de eficácia. O término do edital impede novas adesões, mas não extingue automaticamente as obrigações 
de contratos regularmente celebrados durante sua vigência'. 

13.2. O contrato poderá ser prorrogado, desde que haja previsão no edital e no Termo de Referência, 
interesse da Administração, manutenção das condições de habilitação, comprovação de vantajósidade, 
disponibilidade orçamentária e formalização por termo aditivo antes do término da vigência. 

13.3. A prorrogação não gera direito subjetivo à CONTRATADA e dependerá de decisão expressa e motivada 

da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

14.1. Este contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas na Lei n° 14.133/2021, mediante justificativa 
formal, autorização da autoridade competente e formalização por termo aditivo ou apostilamento, conforme 
ocaso. 
14.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, observados os Limites legais. 

14.3. As alterações nãò poderão desnaturar o objeto do credenciamento nem modificar indevidamente as 
condições originais de contratação. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que praticar qualquer das condutas previstas na Lei n° 
14.133/2021, especialmente quando: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregara documentação exigida para o certame ou para a execução contratual; 

e) não mantiver as condições de habilitação; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa; 

h) fraudar a execução contratual; 

i) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciemento; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846/2013. 

15.2. Pala inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, 
assegurados o contraditório es ampla defesa, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.3. Multa moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre a parcela inadimplida, limitada a 10%, 
conforme edital e limites legais. 

15.4. Multa compensatória de 5% por inexecução parcial sem consequência grave; 10% por inexecução 
parcial com prejuízo relevante e 20% por inexecução total de ordem aceita ou conduta de elevada 
gravidade, sobres parcela inadimplida, observados os limites legais. 

15.5. Aplicam-se os procedimentos, defesa, recursos e dosimetria dos itens 17 e 18 do edital. É vedada a 
cumulação de multas pelo mesmo fato que configure bis in idem, sem prejuízo da reparação dó dano e da 
cumulação legal com outras sanções. 

15.6. As multas poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos, cobradas 
administrativamente, inscritas em dívida ativa ou cobradas judicialmente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

15.7. A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo próprio, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei n° 14.133/2021, especialmente em caso 
de inadimplemento contratual, descumprimento das condições de habilitação, perda de autorização 
regulatória, paralisação injustificada do fornecimento, prática de infração administrativa ou por razões de 
interesse público devidamente justificadas. 

16.2. A extinção contratual será formalmente motivada nos autos do processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a amola defesa, quando cabíveis. 

16.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá .ocorrer quando houver 
descumprimento contratual, interesse público ou demais hipóteses legais, sem prejuízo das sanções e 
indenizações cabíveis. 

16.4. A extinção amigável poderá ocorrer por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
Administração, inexistência de prejuízo ao interesse público e autorização da autoridade competente. 

16.5. A extinção não afasta a responsabilidade da CONTRATADA por obrigações pendentes, danos 
causados, multas, substituições de produtos recusados ou demais consequênciaá decorrentes da execução 
contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DA PUBLICAÇÃO E DA EFICÁCIA 
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17.1.0 CONTRATANTE divulgará o contrato e aditivos no PNCP no prazo legal de 10 dias úteis da assinatura, 
como condição de eficácia, além dos meios oficiais municipais exigíveis. 

17.2. A CONTRATADA autoriza a divulgação das informações contratuais necessárias ao cumprimento das 
obrigações de transparência ativa da Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-- DA PROTEÇÃO DE DADOS E DO SIGILO 

18.1. As partes comprometem-se a observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais 
eventualmente tratados em razão deste contrato. 

18.2. A CONTRATADA deverá manter sigilo sobre informações administrativas, operacionais ou estratégicas 
a que tiver acesso em razão da execução contratual, salvo quando houver obrigação legal de divulgação. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal n° 14.133/2021, no Edital de 
Credenciamento, no Termo de Referência, na regulamentação, municipal aplicável e nos princípios que 
regem as contratações públicas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA —DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro da Comarca competente que abrange o Município de Planalto/BA para dirimir 
quaisquer controvérsias decorrentes deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e contratadas, espertas assinam o presente instrumento em vias de igual teor e forma, 
juntamente com as testemunhas abaixo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Planalto/BA, (@] de (9] de 2026. 

MUNICÍPIO DE PLANALTO/BA 
CONTRATANTE 

[SECRETARIA MUNICIPAL DEMANDANTE] 
[NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE] 

CONTRATANTE 

[RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA] 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL] 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 

2. 
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GABINETE DO PREFEITO 

~~B~O ~~• 2t226: 

"Cria o Grupo de Trabalho com a 
finalidade de elaborar proposta 

de Plano Municipal de cultura e 

dá outras providências." 

O PP.EFEgTO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA BAHIA, no uso 
de suas atribuições legais conferidas pelo art. 105 da Lei Municipal n° 
569/2026. 

CONSIDERANDO que o art. 173 da Lei Orgânica de Planalto estabelece 

que a cultura é direito de todos, incumbindo ao Município garantir o 

pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura, 

nos termos da Constituição da República e da legislação aplicável; 

CONSIDERANDO a determinação esculpida no art. 181 da Lei Orgânica 

municipal, a qual atribui ao município a obrigação de organizar e 
manter o Sistema Municipal de Cultura — SMC, integrado pelo 

Conselho Municipal de Cultura, pelo Plano Municipal de Cultura e pelo 

Fundo Municipal de Cultura, articulados entre si e com o Sistema 
Nacional de Cultura — SNC, com vistas à garantia do direito à cultura, 

à democratização do acesso, ao fortalecimento da identidade cultural 

local e ao acesso a programas e recursos federais destinados à área, nos 
tempos desta Lei Orgânica e da legislação federal aplicável; 

CONSIDER& DO que através das leis municipais n° 430/2017 e 
431/2017, foram criados no município de Planalto- BA o Sistema, o 

Conselho e o Fundo municipais de cultura, sem, entretanto, ter criado o 

Plano Municipal de Cultura; 

DECRETA

Mt. 1° Fica criado o Grupo de Trabalho, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Cultura do município de Planalto —
BA, com o objetivo de propor e subsidiar a élaboração do Plano 
Municipal de Cultura, o qual deverá atender às exigências preconizadas 
na Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei Orgânica 
municipal, bem como da legislação vigente aplicável à cultura. 

Compete ao Grupo de Trabalho: 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUAMANA 2025/2028 
Praça uque Ce Caster, 104 - Centro - CE? 45.190-0000 

Fone (77) 3434-2137 / e-axeS: gabinete@planalto.ba.govbr 
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i. Subsidiar o município, bem como seus respectivos órgãos 
gestores da área cultural, na definição das diretrizes para a 
elaboração do Plano Municipal de Cultura; 

II. Mobiti~ar a sociedade e os meios de comunicação para a 
importância da cultura, bem como de suas manifestações, para o 
desenvolvimento cultural sustentável do Município de Planalto -
BA; 

Ill. Promover, ampliar e diversificar o acesso da sociedade civil aos 
mecanismos de participação popular„ no município, por meio de 
debates sobre os signos e processos constitutivos da identidade e 
diversidade cultural; 

1V. Consolidar os conceitos de Cultura junto aos diversos setores da 
sociedade; 

V. identificar e fortalecer a transversalidade da Culturá em relação 
às Políticas Públicas nos três níveis de governo; 

VI. Outras atividades correlatas. 

Art. 3 ° - O Grupo de Trabalho terá a seguinte composição: 

ì. Secretário Municipal de Educação, Esporte e Cultura; 
II. três integrantes da Coordenadoria Municipal de Cultura; 

IlI'. um integrante da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 
Cultura, diferente dos indicados nos incisos I e II; 

IV. dois integrantes do Conselho Municipal de Cultura; 
V. um representante do Poder Legislativo; 

Vi. um representante da Administração Municipal, diferente dos 
indicados nos incisos I, iI e III; 

VII. um representante do comércio local; 
VIII. um representante de associação privada com atuação na área da 

cultura, assim comprovada nos termos do seu Estatuto. 

§ ï°- A ausência de quaisquer dos membros elencados nos incisos 

acima não impede o funcionamento do grupo e nem invalida suas 
deliberações, as quais sempre serão aprovadas pelo voto da maioria dos 

presentes. 

§ 2°- A nomeação dos membros do Grupo de Trabalho será feita através 
de Portaria do Prefeito Municipal, oportunidade em que também será 
nomeado o presidente do grupo. 

§ 3°- São condições obrigatórias para integrar o grupo criado por este 
Decreto: 

I. ter atingido a maioridade civil na data da nomeação; 
II. ter residência no município de Planalto; 

III, estar em dia com suas obrigações eleitorais; 

ADMNIISTRAÇÂO DEMOCRÁTICA E HUAMANA 2025/2028 
Praça Duque Ce Caxias, 104 - Centro - CEP 45.190-0000 

eeue (77) 3434-2137 j e-mail: gabiaete©planalto.ba.gov.br 
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IV. não ter sido condenado, em processo administrátivo transitado 
em julgado, por qualquer ato praticado contra a administração 
pública; 

V. Não ter sido condenado, em processo judicial transitado em 
julgado, por qualquer crime contra a administração pública, ou 
no contexto de violência doméstica; ou pòr racismo ou tortura. 

§ ç°- Os representantes de que trata o caput deste artigo poderão ser 

indicados pelo próprio segmento ou mesmo pelo Cóordenador de 
cultura deste município, o que deverá ser feito no prazo de até cinco 

dias, contado da data de publicação deste Decreto, e designados em ato 
do chefe do executivo local. 

§ 5°- A participação dos membros no Grupo de Trabalho, considerado 

de relevante serviço público, se dará de forma facultativa, a título 

gratuito, sem qualquer espécie de remuneração ou contraprestação, 
cabendo à Administração municipal viabilizar os recursos materiais e 
estruturais suficientes e necessários à realização dos trabalhos. 

• Q °-  Caberá ao Grupo de Trabalho definir, no prazo máximo de até 
15 (quinze) dias após a nomeação oficial de seus membros, um plano de 
trabalho que após ser aprovado deverá ser encaminhado ao Executivó 
Municipal e ao Conselho Municipal de Cultura. 

§ 1°- O plano de trabalho de que trata este artigo deverá ser feito na 
forma de cronograma, o qual deverá ser claro, objetivo e conter no 
mínimo: 

I. Prazo de início e fina dos trabalhos: 
II. Datas das reuniões ordinárias da comissão; 

III. Datas e locais 'da realização das au''diênçias púbicas; 
IV. Forma de convite e participação popular; 
V. Proposta dos eixos que irão compor o Plano Municipal de Cultura; 

§ 2°- O Grupo de Trabalho deverá concluir os trabalhos no prazo de até 
90 (noventa) dias, prorrogável por até mais 30 (trinta), se necessário e 
requerido. 

§ 3°'- A critério do Grupo de Trabalho, poderão ser instituídos 
subgrupos temáticos. 

t to 5°- A redação final dos trabalhos, que deverá ser aprovada em 
audiência pública designada para este fim, será submetida à apreciação 
do chefe do Executivo Municipal, na forma de minuta de projeto de lei, 
para análise de conveniência e oportunidade, podendo ser utilizada, no 

ADMI3UISTlzAÇÃO DEBEO+CRÁPECA li 13iTAMANA 2025/2028 
Praça aDeque Ce Caias, 104 -. Centro.- CEP 45.190.0000 

Fone (77) 3434-2137 / e-mala: gabineteQnianaito.ba.gov.br 
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todo ou em parte, para a elaboração da lei municipal de criação do 
Plano Municipal de Cultura. 

Art. 6' - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE, 
S:I7Idd€nI3â-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA 
EAHL , em 22 de setembro de 2026. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
PREFEITO MUNICIPAL 

R.ENE DA €ILr7A SOARES RODRIGUES 
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 

ADME GST AÇÂO ! Eí1~tOCRÁTICA E HUAMANA 2025/2028 
Praça TDuque de Caxias, 104 - Ceºtro - CEP 45.190-0000 

3'one (77)3434-2137 I e-mal: gabinete@planalto.ba.gov.br 
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CREIENCIAMENTO N° 017/2026 

o 

Processo A 'I mástrativ®: 077/2026 

EXiG LiDÀDE N°036/2026 

o- 
OBJETO: Gredenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

cfornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petr®Leos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destonados às unidades 

administrativas municipais. 

ALIUTAC.=~.hES C RE®ENCIAMENTO 

i 
Praça Duque de Caixass 104—Centro —CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-2137! e-mall admlnistração@ptanaito.ba.gov.br 



ARAUJO COMERCIO DE GÁS LTDA 

CNPJ/MF 16.747.253/0001-63 

ANEXO IV - TERMO DE ACEITAÇÃO DE PREÇOS 

Razão social: ARAÚJO COMERCIO DE GÁS CNPJ:16.7472 3/0001.63 
A declarante aceita integralmente os preços, especificações quantidades estimadas, regras de 
atualização, rodízio, execução, recebimento e pagamento do Edital. 

Item Descrição Und Qtd. Valor 
unitário 

Valor total 

Recarga de GLP em recipiente P13, carga líquida de 
01 13 kg, mediante troca de recipiente vazio por UND 820 R$ 131,67 R$ 

cheio, lacrado, rotulado, identificado e regular. 107.969,40 

Recarga de GLP em recipiente P45, carga liquida de' 
02, 45 kg, mediante troca de recipiente vazio por 

chéio, lacrado; rotuladò, identificado e regular., 
UND 60 R$ 503,42 R$ 30.205,20 

03 Recipiente transportável novo, sem uso enfio 
recondicionado, para GLP P13, fornecido vazio, 
certificado, íntegro e apto ao uso. 

UND 15 R$ 208,89 R$ 3.133,35 

Recipiente transportável novo, sem uso e não 
recondicionado,. pare .GLP P45, fornecido vazio, 
certificado; íntegro e apto ao uso. 

UND 10 R$ 695,89 . R$ 6.958,90 

TOTAL Valor global estimado para 12 meses - - - R$ 
148.266,85 

Itensaceitos: 01(X) 02 (X) 03 () 04 

A aceitação não gera direito a contratação, exclusividade ou quantidade mínima. A credenciada 
somente se obriga por ordem aceita, sem prejuízo das consequências de eventual descumprirnento 
posterior. 

Planalto — BA, 23 de Setembro de 2026. 
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CPF: 042.258.495-97 



ARAÚJO COMERCIO DE GÁS LIDA 

CNPJIMF 16.747.253/0001-63 

ANEXO II - REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

Ao Município de Planalto/BA 
Credenciamento no 017/2026 — Processo Administrativo no 077/2026 
Razão social: ARAÚJO COMERCIO DE GÁS LTD& CNPJ: 16.747.253/0001-63 

Endereço completo: Avenida Edir Alves Moltinho, no 83, Ceac, Planalto— BA. 
Representante: Elvis Silva Araujo Oliveira CPF: 042.258.495-97 

A pessoa jurídica acima identificada requer credenciamento para os itens assinalados e 
declara conhecer e aceitar integralmente o Edital e seus anexos. 

• .(X) Item 01— Recarga de GLP P13. 
• (X) Item 02— Recarga de GLP P45. 
• (X) Item 03— Recipiente novo e vazio P13. 
• ( ) Item 04— Recipiente novo e vazio P45. 

Dados para comunicação 
E-mail institucional: araujo.gas2023@gmail.com 

Telefone/WhatsApp institucional: 77 9992-4105 

Responsável pelas convocações: Elvis Silva Araujo Oliveira 

Dados bancários: banco 001; agência 2464-3; conta 21300-4

A requerente compromete-se a manter os dados, a habilitação, as licenças e a autorização 
ANP atualizados e reconhece que o credenciamento não garante contratação. 

Planalto — BA, 23 de Setembro de 2026. 
~ 
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Ivis Silva Araujo Oliveira 

CPF: 042.258.495-97 



ARAÚJO COMERCIO DE GÁS LIDA 
CNPJ/MF 16.747.253/0001-63 

ANEXO III — DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

Razão social: : ARAUJO COMERCIO DE GÁS LTDA_CNPJ: 16.747253,W01-63 

Por seu representante, sob as penas da lei, a declarante afirma que: 
i. não existe fato impeditivo de sua habilitação e comunicará fato superveniente; 
2. cumpre o art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal e não emprega menor em situação vedada; 
3. não se enquadra nos impedimentos do art. 14 da Lei n° 14.133/2021; 
4. não mantém vínculo impeditivo nem conflito de interesses com agente público municipal; 
5. conhece os locais, prazos e condições da execução e assume os riscos ordinários; 
6. possui estrutura, pessoal, veículos, equipamentos e canais aptos aos itens requeridos; 
7. manterá autorização ANP, licenças e habilitação durante o credenciamento e as ordens; 
8. observará as normas de segurança, transporte, meio ambiente, trabalho, 

integridade e proteção de dados; 
9. os documentos e as informações apresentados são autênticos e verdadeiros; 
io. para fins da LC n° 123/2006, enquadra-se como: ( ) ME; ( ) EPP; ()não  se enquadra; e 
ii. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

reabilitado da Previdência Social, quando aplicáveis; e, para os benefícios da LC 
n° 123/2006, observa os limites do art. 4° da Lei n° 14.133/2021. 

Planalto — BA, 23 de Setembro de 2026. 

CPF: 042.258.495-97 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERODEINSCRIÇAO 
16.747.25310001-63 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
22/0812012 

NOME EMPRESARIAL 
ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
REI DO GAS 

PORTE 
ME 

CODIGO E DESCRIÇAO DAATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 

CODIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 

CODIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV EDIR ALVES MOITINHO 

NUMERO 
83 

COMPLEMENTO 
** 

CEP 
45.190-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CEAC 

MUNICIPIO 
PLANALTO 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRONICO 
ARAUJO.GAS2023QGMAIL.COM 

TELEFONE 
(77) 9924-8206 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇAO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 
2210812012 

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 23/09/2026 às 11:05:25 (data e hora de Brasília). 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTERIO DOS TRANSPORTES 

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSITO - SENATRAN 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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SECRETARIA NACIONAL DE TRANSITO 
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QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https:l/www.serpro.gov.bdassinador-digital. 

SERPRO/SENATRAN 



ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE PLANALTO 
CN PJ: 13.858.907/0001-38 

CERTIDÃO NEGATIVA DA EMPRESA 

N° 00000297/2026 

Emissão: 23/09/2026 

Validade: 22/12/2026 

Nome: ARAÚJO COMERCIO DE GAS LTDA 

CGA: 000.001.639/001-31 
CNPJ: 16747253000163 
CNAE: 4784-9/00 

RUA EDIR ALVES MOITINHO, 83 
REI DO GAZ AVENIDA EDIR MOITINHO 
SEAC 
45190000 - PLANALTO - BA 

Data Impressão: 23/09/2026 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO E, 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DIVIDAS 

QUE VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, 

MANDANDO REVER OS REGISTROS DA DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-

SE A INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS RELATIVOS À INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, 
DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAÍDA ESTA CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

OBS:QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO. 

Emissor: WANDERLEY ROCHA DA 

Ill lllllllhlllllllllhllllllll IlIllhllIlIlIl 1111.11111 
00220260000029700001149968 
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CADW EGQNÓMiC(CFEDEfiAC 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão social: 
Endereço: 

16.747.253/0001-63 

ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA 

AVE EDIR ALVES MOITINHO 83 / CEAC / PLANALTO! BA 145190-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 02/09/2026 a 01/10/2026 

8.036, de 11 de maio 
em situação regular 

débitos referentes a 

Certificação Número: 2026090217331994872489 

Informação obtida em 23/09/2026 11:09:50 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de 
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

n 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA 
CNPJ: 16347.253/0001-63 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:09:38 do dia 23/09/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/03/2027. 
Código de controle da certidão: E65A.4255.8B3A.9E96 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 16.747.253/0001-63 

Certidão n°: 78828361/2026 

Expedição: 2.3/09/2026, às 11:10:18 

Validade: 22/03/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ARAÚJO COMERCIO DE GAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),, 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 16.747.253/0001-63, NÃO CONSTA como 

inadimplen.te no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www_tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplente.s perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugest5es: Gedt@tst.jus.br 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 23/09/202611:09 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20264574175 

RAZÃO SOCIAL 

ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

103.600.956 

CNPJ 

16.747.253/0001-63 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

0 
Emitida em 23/09/2026, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 

emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI? 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/lwww.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página l de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



F. 

Autenticidade 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

CNPJ: 13.858.907/0001-38 

Página 1 dei 

Emissão: 03/03/2026 

N°: 487 

AL VARA 
FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO 

2026 
VALIDADE: 31!12/2026 

Abrir Alvará 

NOME: ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA 

CGA: 000.001.639/001-31 CGA Anterior: 0000673 CNPJICPF: 16.747.253/0001-63 

FANTASIA: REI DO GAS 

ENDEREÇO: RUA EDIR ALVES MOITINH0,83 - SEAC 
REI DO GAZ AVENIDA EDIR MOITINHO 

45190000- PLANALTO - BA 

CNAE PRINCIPAL: 4784-9100 Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 

CNAE TRIBUTÁRIO:4784-9100 Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP) 

DEMAIS CNAEs: 

Sujeito a Fiscalização Sanitária: NÃO Sujeito a Fiscalização Ambiental: NÃO 

Data de Inscrição no Cadastro Municipal: 28/02/2012 Horário de Funcionamento: às 

Observações (Até 500 Caracteres): 

O ESTABELECIMENTO DEVE ESTAR DE ACORDO COM AS NORMAS DO CONSELHO BRASILEIRO DE PETROLEO E DECRETO MUNICIPAL 

CONFORME LEI 240/2005 16-12-2005 

Manter em lugar visível. 111111111111111111111111I11111111111IIIIIIIIIII Ill 11111111IIIIIIIII111111111~IIIIII1111111111III 
70e887adc4e017bb3aC15C3c85096651 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1 ° GRAU 

CERTIDÃO N°: 01391737E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 23/09/2026, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: ARAUJO COMERCIO DE GÁS LTDA 
CNPJ:16.747.253/0001-63 
Endereço: AV EDIR ALVES MOITINHO, N° 83, CEAC, PLANALTO - BA. 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, quarta-feira, 23 de setembro de 2026 

1 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
ARAÚJO COMERCIO DE GAS LTDA 

CNPJ n° 16.747.253/0001-63 0 

ELVIS SILVA ARAUJO OLIVEIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 27/08/1992, CASADO 
em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF n° 042.258.495-97, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n° 1326074768, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domiciliado na RUA ELIS REGINA, SN, LOTEAMENTO JOSE CAETANO, PLANALTO, 
BA, CEP 45190000, BRASIL. 

Sócio da sociedade limitada de nome empresarial ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA, registrada 
legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob 
NIRE n° 29203818801, com sede Av Barão do Rio Branco, 109, Térreo, Centro Planalto, BA, CEP 
45190000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica/MF sob o n° 16.747.253/0001-
63, delibera ajustar a presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as 
condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à 
AVENIDA EDIR ALVES MOITINHO, 83, CEAC, PLANALTO, BA, CEP 45.190-000. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA SEGUNDA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 
do contrato social permanece em PLANALTO - BA. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes: 

ELVIS SILVA ARAUJO OLIVEIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 27/08/1992, CASADO 
em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF n° 042.258.495-97, CARTEIRA DE 
IDEN 1'1DADE n° 1326074768, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, 
residente e domiciliado na RUA ELIS REGINA, SN, LOTEAMENTO JOSE CAETANO, PLANALTO, 
BA, CEP 45190000, BRASIL. 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade' gira sob o nome empresarial ARAUJO COMERCIO DE GÁS 

OLTDA e tem sede e domicilio na Avenida Edir Alves Moitinho, n° 83, Ceac, Planalto — BA, CEP 45190-
000. 

CLÁUSULA SEGUNDA. O objeto social é COMERCIO VAREJISTA DE GÁS LIQUEFEITO DE 
PETROLEO (GLP) COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 

Req: 81400000982986 Página 1 

JvcEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 27/05/2024 
Certifico o Registro sob o n°98514420 em 27/05/2024 
Protocolo 248759086 de 24/05/2024 
Nome da empresa ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA NIRE 29203818801 
Este documento pode ser verificado em httpJlregin juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 179137805963525 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 27/05/2024 
por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 

ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA 

CNPJ n° 16.747.253/0001-63 p ..`' -;,,• 
Ca rtCart 
Ca ri-

CNAE FISCAL z `` 
t. —S 
cr 
o a 

N oca 
H l---

H W 
'-3 R. 

E~ n 
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CLÁUSULA TERCEIRA. O capital social é no' valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais) divididos 
em 50.000 (Cinquenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada, subscrito e totalmente - 
integralizado, em moeda corrente do país, distribuído ao sócio como segue: 

on 
ELVIS SILVA ARAUJO OLIVEIRA, com 50.000 (Cinquenta mil) quotas, perfazendo um total de R$ N 

ca O 
~ rT 

CLÁUSULA QUARTA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos r 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. H 

fi
H ~ 
r ~r 

CLÁUSULA QUINTA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 

O sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito ó 
de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a ó 
alteração contratual pertinente. o

r m 
H N 

H º 

CLÁUSULA SEXTA. A sociedade iniciou suas atividades 22/08/2012 e seu prazo de duração é 
n 
W ci

4784-9/00 — Comércio Varejista de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) 
4723-7/00 - Comércio Varejista de Bebidas 

50.000,00 (Cinquenta mil reais) integralizado. 

indeterminado. 

W w 
CLÁUSULA SETMA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE ao Sócio ELVIS 
SILVA ARAUJO OLIVEIRA com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 
sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social,
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em ,ó 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou 
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

N 

H 

CLÁUSULA OITAVA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os 

O lucros ou perdas apuradas. H x 
N 

CLÁUSULA NONA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administrador quando for o caso. 

w 

CLÁUSULA DÉCIMA. A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

Req: 81400000982986 Página 2 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 

ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA 

CNPJ n° 16.747.253/0001-63
~rr 
cn cr 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Os sócios poderão de comum acordo, fixar retirada mensal, a z 
título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. ó 

N 
d m 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará H w 

sua atividade com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ó 
ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação L, 
patrimonial da sociedade, á data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

ro ~ 

Parágrafo único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 
em relação a seu sócio. o n 

N p+ 
N W 
Cn [° 
m r- 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. O Administrador declara, sob as penas da Lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a r 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou c 
contra a economia popular, contra o sistema fmanceiro nacional, contra normas de defesa da 

H 
concorrência, contra relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. r yn 

a 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Fica eleito o foro de Planalto- BA, para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. o 

rm 

H
rn

O sócio lavra o presente instrumento. 
W c~ W W 

PLANALTO - BA, 23 de maio de 2024. 

0 
r 
a+ 
n 

m 
N 

ELVIS SILVA ARAUJO OLIVEIRA H 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

II u i i 
248759086 

NOME DA EMPRESA ARAÚJO COMERCIO DE GAS LTDA 

PROTOCOLO 248759086 - 24/05/2024 
ATO 002 - ALTERAÇÃO 
EVENTO 021 -ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

HIRE 29203818801 
CNPJ 16.747.253%0001-63 
CERTIFICO O REGISTRO EM 27/05/2024 
PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98514420 DE 27/05/2024 DATA AUT$NN~TIyCA Pj 7/05/2024 

' 
+EVENTOS~L W~ 

~ 

~ 
k~ 

51- CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENrOç98514420 

~ 

R~'P~2ESE~i1~~Sí.QIIE!ASSINÁT2í~.1V~PiGIT,ALMEP~ITi'

.4 

✓' ~ ,~~; ~ ~ t ~ x `. ií 
Cpf: 04225849597 - ELVIS SILVA ARAUJO OZ#IV C ï~s'sinááb ern j4205/2024 às`0 09~3:09' ,,,z.~ ~ ~  

JUCEB 

BRUNO MOTA PASSOS 

Secretário-Geral 
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23/09/2026, 11:08 Consulta ao Cadastro 
TRIBUTOS OONSULTRS CONSULTA RO CRORSTRO 

Consulta Básica ao Cadastro do ICMS da Bahia 

Dados da empresa 

Identificação 

CNP]: 16.747.253/0001-63 

Razão Social: ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA 

Nome Fantasia: REI DO GAS 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Unidade de Atendimento: SGF/DIRAT/GERAP/CORAP INTER 

Unidade de Fiscalização: INFAZ SUDOESTE 

Inscrição Estadual: 103.600.956 ME 

Endereço 

Logradouro: AVENIDA EDIR ALVES MOITINHO 

Número: 83 Complemento: 

Bairro/Distrito: CEAC CEP: 45190-000 

Município: PLANALTO UF: BA 

Telefone: (77) 99248206 E-mail: ARAUJO.GAS2023@GMAIL.COM 

®Referência: PROXIMO AO PARQUE DE EXPOSICOES Localização: ZONA URBANA 

Informações Complementares 

Data de Inclusão do Contribuinte: 23/08/2012 

Atividade Econômica Principal: 

4784900 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 

Atividade Econômica Secundária 

4723700 - Comércio varejista de bebidas 

Unidade: UNIDADE PRODUTIVA 

Forma de Atuação 

- ESTABELECIMENTO FIXO 

Condição: MICROEMPRESA 

Forma de pagamento: SIMPLES NACIONAL 

Situação Cadastral Vigente: ATIVO Data desta Situação Cadastrai: 06/01/2017 

Endereço de Correspondência 

Endereço: AVENIDA EDIR ALVES MOITINHO Complemento: 

Referência: Número: 83 

Bairro: CEAC CEP: 45190000 

Município: PLANALTO UF: BA 

informações do Contador 

Classificação CRC: Profissional CRC: 12641 -BA Tipo CRC: Oríginario 

Nome: NEILTON CARLOS PEREIRA SILVA 

Responsável pela organização contábil 

Classificação CRC: CRC: Tipo CRC: 

Nome: 

Endereço 

Endereço: RUA NIVALDO ALMEIDA SILVA 

Número: 13 Bairro: CENTRO Município: IBICUI UF: BA 

Referencia: CEP: 45290000 

Telefone: () Celular: Q Fax: O E-mail: SOLUTI.SOLUCOESCONTABEIS@GMAIL.COM 

Nota: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a posterior confirmação 
pelo Fisco 

httpsJ/portal.sefaz.ba.gov br/scripts/cadastro/cadastroBa/result.asp 112 
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Recebemos de ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA os produtos e/ou serviços constantes da Nota Fiscal Eletrônica indicada ao lado. 
F.micsSo: 04/07/2024 Dest/Reme: PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO Valor Total: 115,00 NF—e 

N° 000.000.969 
Série 001 

DATADO RECEBIMENTO IDENTIFICAÇAOEASSINAT[JRADORECEBEDOR 

ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA 

AVENIDA EDIR ALVES, 83- CEAC - PLANALTO - BA - CEP: 
45190-000 

Fone: (77)99924-8206 

Auxiliar da Not DA 
Fiscal ( III l I I fI I ( llIIIIIII I) ~I (IIIIII I III III I UI 1)111 

0 -ENTRADA 
1- SAÍDA 

N° 000.000.969 
Série 001 

Folha 1/1 

1 CEAVEDEACESSO 

2924 0716 7472 5300 0163 55001000 0009 6917 8857 7144 

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e 
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz autorizadora 

NATUREZADAOPERAÇAO 

Venda de combustível ou lubrificante, adquiridos ou recebido 
PROTOCOLA DE AUTORLZAÇAODE USO 

12924146237851504/07/202411:30:51 
INSCRIÇAOFSTADUAL 

103600956 
INSCRIÇÃO ESTADUALDO SUBSTRUTO TRIEUrÀRLo CNPJ/ CPP 

16.747.253/0001-63 

DESTINATÁRIO / REMETENTE 
NOME/RAZÃO SOCIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
CNPJ/CPP 

13.858.907/0001-38 
DATADAS IssÃo 

04/07/2024 
ENDEREÇO BAIRRO/DISTRITO CEP DATA DA SAÍDA 

PRACA DUQUE DE CAXIAS, 104 CENTRO 45190-000 04/07/2024 
MUNICÍPIO UP TELEFONE /FAX INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DA SAIDA 

PLANALTO BA 11:30:49 

CALCULO DO IMPOSTO 
BASEDE DOICMS 

0,00 
VALORDOICMS 

0,00 
BASEDE CALCULA DO ICMS SUEST. 

0,00 
VALORDOICMS SUBSr. 

0,00 
V.APROX. TRffiUTOS 

24,50(21,30%) 
VALORTOTALDOSPRODUTOS 

115,00 
VALORDO FREIE 

0,00 
VALORDO SEGURO 

0,00 
DESCONTO 

0,00 
OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS 

0,00 
VATORDO ir 

0,00 
VALORTOTALDANOTA 

115,00 

TRANSPORTADOR/ VOLUMES TRANSPORTADOS 
NOME/RAZÃO SOCIAL PRETEÍORCONTA 

9 -SEM  FRETE 
CÓDIGOANTT PLACA DO VEÍCULO UP CNPJ/CPP 

ENDEREÇO MUNICÍPIO UP INSCRIÇÃO.ESTADUAL 

QUANTIDADE ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO úQUIDO 

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS 

CÓDIGO 
PRODUTO 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO NCMiSH 0511/Cl CEO? UNID. QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

DESCONTO 
VALOR 
TOTAL 

BASEDE 
CALC.IC7N5 

VAIAR 
ICMS 

VAIAR 
ICMS ST 

VALOR 
IPf 

~Q.H 

1CM5 IP1 

000001 ONU 1075 GAS DE PET LIQ 2.1 GLP CIL 13 

CÚD. PRODUTO ANP: 210101001 
DE DE CONSUMO: BA 

27111910 0500 5656 UND 1,00 115,00 0,00 115,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

/ 
/ 

DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
Tnls aprox RS 0,00 Federal e RS 24,50 Estadual 
Fonte:IBPTBA24P470 

SETOR COMPRA 

RESERVADO AO PISCO 

DATA E HORA DA IMPRESSÃO: 04/07202411:30:54 GDOOR SLIMO - (i1JOOR Sistemas Lida 



24/09/2026, 14:53 CERTIFICADO DE REVENDA GLP 

CERTIFICADO DE REVENDA GLP 

Razão Social: ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA 

CNPJ: 16747253000163 

Nro. de GLP/BA0220607 
Autorização: 

Nro. Despacho: ANP N° 477 

Data da 16/05/2013 
Publicação: 

Endereço: AVENIDA EDIR ALVES MOITINHO - 83 - - CEAC - PLANALTO - BA 

Latitude: Longitude: SRC: Data da 
Obtenção: 

Origem: 

A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8°, inciso XV 

da Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, certifica que nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por 

esta Agência, para exercer a atividade de revenda varejista de GLP, nos termos da Resolução ANP n° 958/2023. 

Emitido às 14:53:21 horas do dia 24/09/2026 (data e horário de brasília). 

Código de controle do certificado: 44B9E6F1F1CDCDCF 

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre 

certificados emitidos posteriormente. 
Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser 

verificadas pela internet, no site da ANP: www.anp.gov.br 

https://cdp.anp.gov.br/ords/r/cdp_apex/consulta dados-publicos-cdp/consulta-de-revenda-glp-lista?session=6360059775654 1/1 



ESTADO DA BAHIA 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

7° BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR -7° BBM 

AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS AVCB N° 04963/2026 

Atendendo ao quanto solicitado , através de requerimento protocolado sob o n° 

0014007-5/2026 em 22106/2026, atestamos que o estabe1éeimentoabaixo qualificado está 

em conformidade om as exigências da Lei Estadual n° 12. 9 201 , Decreto n° 

16.302/2015, Normas Brasileiras Régistradas (NBR) Ja Associado Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) e Instruções Técnicas (Ill cCorpo de Bombeiros Militar da Bahia. 

AZÃO SÔCIAL: ARAUJO COMERCIO DE GAS LIDA 

ME FANTASIA REI DO GAS 
CNPJ; 16747253000163 
CEP 45190000, LOGRADOURO: AV EDIR ALVES MOITINHO, N

BAIRRO: CEAC, MUNICIPIO: PLANALTO. 

COMPLEMENTO: . 

ATIVIDADE ECONÔMICA: Comércio varejista de g~ás liquefeito de petrolco IGLP) 

OCUPAÇÃO I DIVISÃO 

M - Especial M-2 - Líquido ou gás, inflamaveis ou combustíveis 

CLASSE DE REVENDA: Clásse Ill Ate 6 24Ok ou 480"bot ues de q i 

AREA CONSTRUIDA: 92,ÇDni RISCO: Alto (2100 MJ/m2), x ALTURA: Térrea =~Um pavimento 

Válido até 05/O7/2027 

Vitoria da Conquista, e de julho de 2026 

Vistoriador: Sd bI i Goc rgi~j_ So:jre5 cie rU acedo 

Auxiliar de vistoria: Sri BM'Mtrtheus CouvoP Silva 

Amorim 
Vistado por: Cap BM Romilsun QQutir4ip Ramos 
Homologado por: Ten Cel BM Gabriel de Jesus 
Penna 

Código de Autenticidade: E8D80551-A1 C6-4A6C-B1 F6-7F181 FDDD77C 
Documento emitido eletronicamente. 

A sua autenticidade pode ser confirmada através do código de autenticidade acima no site: www.cbm.ba.gov.br. 



DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
Objeto: Fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo — GLP 

A empresa ARAUJO COMERCIO DE GÁS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

16.747.253/0001-63, inscrita no CGA n° 000.001.639/001-31, com nome fantasia REI DO 

GÁS, estabelecida na Rua Edir Alves Moitinho, n° 83, Bairro Ceac, Rei do Gás, Avenida 

Edir Moitinho, CEP 45190-000, Planalto — BA, tendo como atividade econômica principal o 

Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP) CNAE 4784-9/00, neste ato 

representada por seu representante legal, Elvis Silva Araújo Oliveira, DECLARA, para os 

devidos fins, que possui capacidade operacional, estrutural e logística compatível com o 

fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo — GLP, atendendo às especificações, 

quantidades, condições e prazos estabelecidos pela Administração Pública. 

-A empresa dispõe de estrutura fisica adequada para o desenvolvimento de suas atividades 

comerciais, contando com instalações destinadas ao recebimento, armazenamento, 

organização, movimentação e distribuição dos recipientes de GLP, observando as condições de 

segurança e as normas aplicáveis à comercialização e ao armazenamento do produto. 

Declara possuir equipe de pessoal suficiente para o desenvolvimento das atividades 

operacionais e administrativas, incluindo as atividades de recebimento, conferência, 

armazenamento, movimentação, carregamento, transporte, entrega e atendimento aos pedidos 

realizados pela Administração. 

Para a execução dos serviços de entrega, a empresa dispõe de veículos adequados e 

compatíveis com o transporte dos recipientes de GLP, em condições regulares de utilização, 

possibilitando o atendimento das solicitações e a realização das entregas nos locais indicados 

pela Administração, observadas as normas de segurança e demais exigências legais aplicáveis. 

A empresa dispõe, ainda, de equipamentos, ferramentas e recursos necessários à 

movimentação, acondicionamento, conferência, carregamento e descarregamento dos 

recipientes, bem como dos equipamentos de proteção e segurança necessários ao 

desenvolvimento de suas atividades. 

Quanto à capacidade de fornecimento, declara possuir condições de aquisição, 

disponibilidade, reposição e distribuição dos produtos, de forma a atender aos quantitativos 

previstos na contratação, garantindo o fornecimento regular de GLP conforme as solicitações 

da Administração e dentro dos prazos estabelecidos. 

A empresa mantém canais de atendimento e comunicação, por meio de telefone, WhatsApp e 

outros meios disponibilizados, permitindo o recebimento de pedidos, solicitações de 

abastecimento, comunicações, acompanhamento das entregas e solução de eventuais 

ocorrências relacionadas ao fornecimento. 

Declara, por fim, possuir capacidade operacional para atender integralmente aos iténs 

previstos na contratação, comprometendo-se a fornecer os produtos em perfeitas condições de 

uso, dentro dos padrões exigidos, observando as especificações constantes do Termo de 

Referência e demais documentos integrantes do processo. 



A empresa compromete-se a manter, durante toda a execução da contratação, as condições 

necessárias para assegurar o fornecimento contínuo, regular e seguro de Gás Liquefeito de 

Petróleo — GLP, responsabilizando-se pelo cumprimento dos prazos de entrega e das demais 

obrigações assumidas perante a Administração Pública. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para os devidos fins. 

Planalto — BA, 24 de Setembro de 2026. 

Documento assinado digitalmente 

ELVIS SILVAARAUJO OLNORA 
Data: 24f 09/202515:49:25.0300 
Verifique em hups:Jfvatidar.itLgov.br 

O 

0 

Elvis Silva Araújo Oliveira 
Representante Legal 

ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA 
CNPJ: 16.747.253/0001-63 

Nome Fantasia: REI DO GÁS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 

SETOR DE COMPRAS 

PRGFEI7UR.1 tl£.  

PLANALTO 
Aí:h•.i :I5i2y{) pE0.NXR.tníh E

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Planalto-BA, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o n° 13.858.907/0001-38, por intermédio do Setor de 

Compras, ATESTA, para os devidos fins, que a empresa ARAÚJO COMÉRCIO 
t, 

DE GÁS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 16.747.253/0001-63, estabelecida 

na Avenida Edir Alves Moitinho,83, CEAC, Planalto - Bahia, presta serviços 

fornecimento de Comércio Varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP) para as 

repartições públicas deste Município. 

A empresa ARAÚJO COMÉRCIO DE GÁS LTDA já prestou serviços a esta 

Administração Municipal, tendo demonstrado, durante todo o período de 

prestação, qualidade, eficiência, responsabilidade e capacidade técnica na 

execução dos serviços contratados. Os serviços foram realizados de forma 

satisfatória, atendendo às necessidades cla Administração e observando as 

condições e prazos estabelecidos. 

Registramos, ainda, que a empresa sempre cumpriu adequadamente suas 

obrigações, mantendo bom desempenho na execução dos serviços e atendendo 

às demandas desta Administração de forma satisfatória, não havendo, até a 

presente data, qualquer registro de ocorrência que desabone sua atuação 

ou comprometa a qualidade dos serviços prestados. 

Por ser verdade, firmamos o presente atestado a pedido da interessada, para 

fins de prova e comprovação de capacidade técnica. 

Planalto-BA, 15 de setembro de 20 

da 
gpva 

JOSF~. ;''' :r ° ~ SILVA 
Coordenan.: 1►:,..+`setor de Compras 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025-2028 
Praça Duque de Caixas, 104— Centro — CEP 45.190-000 

Fone (77) 3434-2137 I e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 
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PREEE@TUBA MUNCPAL DE PLANALTO 
ESTADO ;.A BAHIA 

0NPJ/NF 13a8a8.907/0001-38 

EDENC~AN1 ENTO IV® 017/2026 

Processo Admh' dstrativoo 077/2026 

~NEXiG L IIDADE N° 036/2026 

JETO: Gredenciarnento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de . 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 

T,y~ I. EJULG M E tV TO DAS 
~ 

PUTAÇ®ES 

Praça Duque da Caixas, 104-Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-213 6 e-maif: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA i::AY'YYA 

CNPJ/MF 13e858e90?/0001-38 
SETOR DE LICITAÇ®S E CONTRATOS 

ATA. N° 028/2026 

JULGAMENTO DE PROCESSO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS AUTORIZADAS PARA O FORNECIMENTO, SOB DEMANDA, DE 
RECARGAS DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEOS GLP EM RECIPIENTES P13 
E P45 E DE RECIPIENTES TRANSPORTÁVEIS NOVOS E VAZIOS P13 E P45, 
DESTINADOS ÀS UNIDADES ADMINISTRA TI VA S MUNICIPAIS. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 017/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2026 

Ao dia vinte e oito do mês de setembro de 2026, às 15h30min, reuniu-se na 
sala do setor de licitações da Prefeitura Municipal de Planalto - BA, situada à 
Praça Duque de Caxias, n° 104, centro, 45.190-000, o Agente de Contratação e 
os membro da equipe de apoio, nomeados pela Portaria n° 010 de 12 de março 
de 2026, responsável pelo CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 
AUTORIZADAS PARA O FORNECIMENTO, SOB DEMANDA, DE RECARGAS 
DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEOS GLP EM RECIPIENTES P13 E P45 E DE 
RECIPIENTES TRANSPORTÁVEIS NOVOS E VAZIOS P13 E P45, 
DESTINADOS ÀS UNIDADES ADMINISTRATIVAS MUNICIPAIS referente ao 
Credenciamento regido pelo Edital de chamamento público — N° 017/2026. 
Aberta a reunião, o agente de contratação o Sr. Matheus Macedo Fonseca 
checou se os presentes eram as pessoas investidas dos poderes atribuídos 
pela Portaria Municipal acima citada, tendo comparecido, além desta, os 
seguintes membros: o Sr. Jetro da Silva Soares Rodrigues, o Sr. Adynei da 
Silva Soares, o que conferiu quórum de 100% dos membros. Fato contínuo 
ressalvou que todos os atos deveriam ser regidos exclusivamente pelo 
Instrumento convocatório em perfeita conformidade com a Lei 14.133/2021. 
Dando seguimento, o agente de contratação informou foi recebida por envelope 
a documentação de 01 postulante a credenciamento, na condição de pessoas 
jurídicas para o CREDENCIAMENTO acima citado. A documentação fora 
conferida quanto à inviolabilidade e os dizeres de endereçamento, estando 
conforme as exigências editalicias. Posteriormente foram abertos os seus 
conteúdos comparados com o solicitado no edital 017/2026, conforme 
caracterização jurídica. Após a análise documental foi constatado que a 
postulante a seguir descrita apresentou todas as condições que lhes conferiam 
perfeita conformidade com o instrumento convocatório. Assim sendo, foi 
declarada CREDENCIADA a seguinte pessoa jurídica: 1) ARAUJO COMERCIO 
DE GAS LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ: 16.747.253/0001-63, com 
sede à AV. Edir Alves Moitinho, n° 83, bairro Ceac, na cidade de Planalto/BA, 
para o fornecimento dos seguintes itens: Item 1 da tabela: Recarga de GLP 
em recipiente P13, com carga líquida de 13 kg, mediante troca de 
recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e regular; Item 2 

Praça Duque de Caxias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137 1 e-mail: licitacao.planalo.ba@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL OE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 130858090?/0001-38 
SETOR DE !ÃCXTAÇ®S E CONTRATOS 

da tabela: Recarga de GLP em recipiente P45, com carga líquida de 45 kg, 
mediante troca de recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, 
identificado e regular; item 3 da tabela: Recipiente transportável novo, sem 
uso e não recondicionado, para GLP P13, fornecido vazio, certificado, 
integro e apto ao uso. Não havendo mais pleiteantes a avaliar e não tendo 
mais do que tratar e registrar, o agente de contratação agradeceu a presença 
de todos e deu por encerrada a reunião quando, para fins de direito lavrou-se a 
presente ata, que vai assinada pelos membros da Comissão de contratação que 
permaneceram, todos, até o final desta. 

Em Planalto, Estado da Bahia, 26 de setembro de 2026. 

Matheu Macedo Fonseca 
Agente de Contratação 

Jetr ilva Soares Rodrigues 
Equipe de Apoio 

A► ynei da Silva Soares 
quipe de Apoio 

Praça thiaue de Cax!a~, 104 - Centra - CEP 45.190-000 
Fone (7'fl3434-2 137 / e-mail: 1%citacao.planalo.ba@planalto.ba.gov.br 
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PI:iEFEITLJPA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CN PJ/M F 13.858.907/0001-38 

C Ex~~E E T N° 017/2026 

Processo Administrativo: 077/2026 

iNEX9Gi6iLdDADE N° 036/2026 

OBJETO: Gredenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petró .eos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 

T E~~~ ~~.s$ ~:~ E ~y~y;i r E ú._ E N C IAM E NTO J ~ ~, 

Praça Cuque de Caixas, 104- Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77) 3434-137 9 e-mail: administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA  MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MP I.3.8S8.90?/0001-38 
SETOR OE LICITAÇÕS E CONTRATOS 

TERMO DE CREDENCIAMENTO E CONDIÇÕES GERAIS 

TERMO N° 035/2026 

O MUNICÍPIO DE PLANALTO/BA, CNPJ/MF n° 13.858.907/0001-38, com sede na Praça Duque de 
Caxias, n° 104, Centro, neste ato representado por Cloves Alves Andrade, Prefeito Municipal, 
doravante denominado CREDENCIANTE, e ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ n° 16.747.253/0001-63, com sede à Av. Edir Alves Moitinho, n° 83, 
Bairro Ceac, Planalto/BA, neste ato representada por Elvis Araujo Oliveira, CPF n° 042.258.495-97, 
doravante CREDENCIADA, celebram este Termo com fundamento nos arts. 72, 74, IV, 78, I, e 79 da Lei 
n° 14.133/2021, no Edital e em seus anexos. 

CLÁUSULA 1 —OBJETO  E NATUREZA 

1.1. A CREDENCIADA fica habilitada para os itens: (x) 01; (x) 02; (x) 03; ()04.O  Termo registra 

aptidão e condições gerais, sem garantir contratação, quantidade ou valor. 

1.2. Cada demanda será precedida de cobertura orçamentária e empenho e formalizada por 

contrato ou instrumento substitutivo cabível e Ordem aceita. Edital, TR, requerimento, declarações, 

aceitação de preços e ordens integram as relações decorrentes. 

CLÁUSULA 2 —VIGÊNCIA 

2.1. O credenciamento vigorará enquanto o Edital estiver vigente e forem mantidos os requisitos. 

Seu encerramento não extingue automaticamente contratos nem libera ordens aceitas, conforme 

art.163, parágrafo único, do Decreto n°070/2023. 

CLAUSULA 3— PREÇOS, REAJUSTE E EQUILÍBRIO 

3.1. Aplicam-se os preços uniformes do Edital. O limite agregado de R$148.266,85 é compartilhado 

entre as contratações, sem atribuição integral à CREDENCIADA. O valor de cada contrato ou 

instrumento será discriminado e debitado do saldo global. 

3.2. A data-base é 14 de julho de 2026; após 12 meses, o reajuste será pelo IPCA ou substituto. 

Atualização geral será uniforme e revisão individual dependerá de fato extraordinário comprovado e 

decisão formal. 

CLÁUSULA 4— RODÍZIO E ACEITE 

4.1. As convocações seguirão lista por item formada e rotatividade, com ingresso posterior nos 

termos do art. 177, § 3°, III, do Decreto n°070/2023. Haverá 2 horas úteis para resposta, salvo prazo 

expresso diverso. Após aceite, a ordem é vincutante. Urgências seguirão o item 11.3 do edital. 

CLÁUSULAS —EXECUÇÃO, SEGURANÇA E RECEBIMENTO 

5.1. A entrega ordinária ocorrerá em até 24 horas do recebimento da ordem aceita; a substituição, 

em até 4 horas da comunicação; e o recebimento definitivo, em até 5 dias úteis. Produtos, 

recipientes, transporte e pessoal atenderão integralmente ao TR, e às normas vigentes. 

Praça Duque de Caras, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Pone (77)3434-2137 / e-mail: licitacao.planaio.ba@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/''e F 18e85V.907/0001-38 
SETOR OE LIC~TAÇÕS E CONTRATOS 

CLÁUSULA 6- PAGAMENTO E DOTAÇÃO 

6.1. O pagamento ocorrerá em até 30 dias da liquidação regular. A Ordem e o empenho indicarão 

dotação e valor. 

CLÁUSULA 7 —OBRIGAÇÕES  E FISCALIZAÇÃO 

7.1. A CREDENCIADA manterá habilitação, autorização e licenças, cumprirá ordens aceitas, 

entregará itens seguros, substituirá rejeitados e responderá por pessoal, transporte, encargos, 

danos e infrações. O CREDENCIANTE observará o rodízio, emitirá ordens completas, fiscalizará, 

receberá e pagará o devido. 

CLÁUSULA 8- SANÇÕES E DESCREDENCIAMENTO 

8.1. Aplicam-se as infrações, sanções, multas, procedimentos e recursos dos itens 17 e 18 do 

Edital. O descredenciamento seguirá o item 19 e constitui medida distinta de sanção. 

CLÁUSULA 9— PUBLICAÇÃO, INTEGRIDADE E DADOS 

9.1. Serão realizadas as publicações legais, inclusive no PNCP quando exigível. As partes 

observarão as legislações anticorrupção e de proteção de dados. 

CLÁUSULA 10-EXTINÇÃO E FORO 

10.1. O Termo poderá ser extinto nas hipóteses legais e do Edital, sem prejuízo das ordens aceitas. 

Fica eleito o foro da Comarca de Planalto/BA, ressalvadas competências legais. 

Planalto/BA, 28 de setembro de 2026. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
Prefeito Municipal 
CREDENCIANTE 

ARAUJO COMERCIO DE GAS LIDA 
CNPJ no 16.747.523/0001-63 

CREDENCIADA 

Testemunha 

Testemunha 2: 

Praça Duque de Caxias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137 / e-mail: licitacao.planalo.ba@plamalto.ba.gov.br 
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PREFE~TURA MUN6O~PAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAH@A 

ONPJ/MF á3o858O907/®001 38 

N® 017/2026 

Processo Adrninistrativoo 077/2026 

iNEXiGi~iL6JADE N° 036/2026 

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 

~CAÇÃO 

Praça Duque de Caixas,104-Centro-CEP45.190-000 
Fone (77)3434-2137 / e-maiie administração@planalto.ba.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA AI$IA 

CNPJ/MF i3e858.907/000a-38 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

CREDENCIAMENTO N° 017/2026 
PROCESSO A € MINISTRATWO N° O?7 /2O26 

A Prefeitura Municipal de Planalto, juntamente com a Secretaria Municipal 
de Administração e Segurança Pública, com base na Lei n.° 14.133/2021, 
no Decreto n° 11.878, DE 9 DE JANEIRO DE 2024, e no Decreto Municipal 
n° 070/2023, torna público o resultado e adjudicação dò Credenciamento 
n° 017/2026, objetivando o Chamamento Público para fins de 
Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o fornecimento, sob 
demanda, de recargas de Gás Liquefeito de Petróleos GLP em recipientes 
P13 e P45 e de recipientes transportáveis novos e vazios P13 e P45, 
destinados às unidades administrativas municipais. Fora declarado 
CREDENCIADO POR ATENDER A TODAS AS EXIGÉNCIAS EDITALÍCIAS O 
SEGUINTE PRESTADOR DE SERVIÇO: a empresa: 

1) ARAÚJO COMERCIO DE GAS LTDA, pessoa jurídica, inscrita no 
CNPJ: 16.747.253/0001-63, com sede à AV. Edit Alves Moitinho, n° 83, 
bairro Ceac, na cidade de Planalto/BA, para o fornecimento dos seguintes 
itens: Item 1 da tabela: Recarga de GLP em recipiente P13, com carga 
líquida de 13 kg, mediante troca de recipiente vazio por cheio, 
lacrado, rotulado, identificado e regular; Item 2 da tabela: Recarga de 
GLP em recipiente P45, com canga líquida de 45 kg, mediante troca de 
recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e regular; 
Item 3 da tabela: Recipiente transportável novo, sem uso e não 
recondicionado, para GLP P13, fornecido vazio, certificado, íntegro e 
apto ao uso. 

Conforme Requerimentos de Credenciamento anexo ab- processo, tendo 
sido declarado Credenciado. Portando ADJUDICA-SE o objeto desta 
Chamada Pública/Credenciamento de n° 017/2026, podendo ser celebrado 
o contrato com os referidos (s) credenciado (s) 

Publique-se no local de costume. 

Planalto-BA, em 29 de setembro de 2026. 

Cloves Alves Andrade 
Prefeito _Municipal 

Praça Duque de Caias, 104 - Centro - CEP 45.130-000 
Pone (77)3434-2137 ! e-mail: administracao@planalto.ba.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL ®E PLANALTO 
ESTADO ®A BAHIA 

CNP!/MF 13.858°907/0001=38 

ORE ï~ ENO~AM ENTO t11° 017/2026 

Pr cesso Administrativo: 077/2026 

INEXi0I6ILiDA®E N° 036/2026 

OBJETO: Gredenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais. 

M 

HO X ~~g^ OL~~~OAC~AO 

Praça Duque de Caixas, 904-Centro-CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137/ e-maia administração@planalto.ba.gov.br 



PREPEXTUA MUNICU AL DE PLANALTO 
ESTA rO DA BAHIA 

CNPJ/MP 130853.907/000135 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

GREOEYiTGIIAMENTO N° 017/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2026 

A Prefeitura Municipal de Planalto, juntamente com a' Secretaria 
Municipal de Administração e Segurança Pública, com base .na Lei n.° 

14.133/2021, no Decreto n° 11.878, DE 9 DE JANEIRO DE 2024, e no 

Decreto Municipal n° 070/2023, torna público a homologação do 

Credenciamento n° 017/2026, objetivando o Chamamento Público para 

fins de Credenciarrento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de Petróleos 

GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes transportáveis novos e 

vazios P13 e P45, destinados às unidades administrativas municipais. 

Fora declarado CREDENCIADO POR ATENDER A TODAS AS 

EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS O SEGUINTE PRESTADOR DE SERVIÇO: 

1 ARAÚJO COMERCIO DE GAS LIDA, pessoa jurídica, inscrita no 

CNPJ: 16.747.253/0001-63, corn sede à AV. Edir Alves Moitinho, n°

83, bairro Ceac, na cidade de Planalto/BA, para o fornécimento dos 

seguintes itens: Item 1 da tabela: Recarga de GLP em recipiente 

P13, com carga liquida de 13 kg, mediante troca de recipiente 

vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e regular; Item 2 da 

tabela: Recarga de GLP em recipiente P45, com caro líquida de 45 

, mediante troca de recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, 

identificado e regular; Item 3 da tabela: Recipiente transportável 

novo, sem uso e não recondicionado, para GLP P13, fornecido 

vazio, certificado, integro e apto ao uso. 

Publique-se no local de costume. Celebre-se o respectivo contrato, que 
será regido obedecendo às formalidades de direito público, na forma do 
da lei n° 14.133/2021. 

Gabinete do Prefeits,, 29 de setembro de 2026. 

Cloves ves An •. ra t e 
Prefeito Municipal 

Praça Duque de Caxias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137 I e-mail. administracao@planaito.ba.govbr 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CPJIMF 13m858o907/0007-38 

C E 
w. E ~ ~~~ ~ CLt} MENT* N® ®17/2®26 

Processo Administrativo: 077/2026 

INEXIGI~6LID ~.DE N°036/2026 

OBJETO: Credenciarnento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais 

T 

GE 

_ 

A M U M C ~ '~~}   L NOMEAÇÃO  DO r^ . 

b 

TE DE CONT~ Tbk.Ç®ES E EQUIPE 

EA OHO 

Praça Duque de Ca:xae, 104 o Centro CEP 45.790-000 
Fone (77) 3434-2i7 / e-,raa?Eè aaimRnBstração@ptanalYo.ba.gov.br 



Prefeitura Municipal de Planalto. : 
Sexta `ai:a , ~ie J~ cho Q2~5 • ,yno !X • N° 2942 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na íntegra 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKFBNOEOMTAXOTJCRJC3OE 



Sexta-feira 
6 de Junho de 2025 
79 -Ano IX - N°2948 PIanalto 

Diário Oflcial do 
MUNICJPIO 

r.J 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

~ CIüPJ/MF I.3.858.907/0001-38 
GABINETE DO PREFEITO 

bc : 

"Nomeia ocupante de função de 
confiança e dá outras 
providências.'" 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA BAHIA, nó uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, especialmente o disposto 
na Lei Municipal n°. 541 de 02 de junho de 2025. 

DECRETA

Art, 1° - Fica nomeado para exercer a função de confiança de 
Secretária de Administração e Segurança Pública, o senhor 
EDUARDO CRISTING AMARA JÚNIOR, portador do CI. RG. SSP (BA) 
n° 14.209.096-49, inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.964.135-62 para 
cumprimento das finalidades, competências e atribuições inerentes à 

sua supracitada função. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçãó. 

Art. S° - Revogam-se as disposições em contrário: 

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA 
BAHIA, em 06 de junho de 2025. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
PREFEITO MUNICIPAL 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025 /2028 
Praça Duque die Carias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-2137 i  e-mail: gabinete@planalto.ba.goe.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKFBN0E0MTAXOTJCRJC3OE 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



Prefeitura Municápal de Planalto 
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Sexta-feira 
6 de Junho de 2025 
100-Ano IX - N° 2948 Planalto 

Diário Oficial do 
MUNICiiP1O 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

ONPJ/MF 13.858.907/0001-38 
GABINETE DO PREFEITO 

RLLQ N° ¶: :i,L Yá3 DE

Womeia ocupante de função de 
confiança e dá outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA BAHIA, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, especialmente o disposto 
na Lei Municipal n ° . 541 de 02 de junho de 2025. 

DECRETA

Art. 1° - Fica nomeada para exercer a função de confiança de 
Assistente do Setor Contábil, a senhora HELEN DA SILVA SOARES, 
portadora do CI. RG. SSP (BA) n° 14.816.999-62, inscrita no CPF/MF 
sob o n°. 071.193.745-81, para cumprimento das finalidades, 
competências e atribuições inerentes à sua supracitada função. 

Art. 2O - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçãó. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA 
BAHIA, em 06 de junho de 2025. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
PREFEITO MUNICIPAL 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCR.&TICA E HUMANA 2025 /2028 
Praça Degree cie Caxias, 104- Centro - CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-2137 / e-maS: gabinete@pianalto.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKFBN0E0MTAXOTJCRJC3OE 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



Prefeitura Municipal de Planalto 

ciplo 
c» N° 33"i 2 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

Decretas 

v m 

i~a ''~~~~® 

Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na integra 

02 a 04 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RDM4RTNENOMWRDIWRERGNZ 



Sexta-fieira 
20 de Marco de 2026 
4-AnoX-y°3312 PIanal₹© 

Diário Oficial do 
MUI.. ICMO 

PREFEIT"eJRA IVLUN!CIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

ONPJ/IVEE 13.358.90?/0001-33 
GABINETE DO PREFEITO 

Üá,2 2  DI!

"Nomeia ocupante de função de 
confiança e dá outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA BAHIA, no uso 
das atribuições que Lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA

Art. 1® - Fica nomeada para exercer a função de confiança de 
Controladora Ger°cti do Município, a Gracielia Oliveira Souza 
Ribeiro, portadora do CI. RG. SSP (BA) n° 13.717.802-69, inscrita no 
CPF/MF sob o n°. 044.595.415-55, para cumprimento das finalidades, 
competências e atribuições inerentes à sua supracitada função. 

Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

. 8 O - Revogam-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA 
BAHIA, em 20 de março de 2026. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
PREFEITO MUNICIPAL 

Praça 33ngae de Cardas, 104 - Centro - CEP 445.190-0000 
Pone (77) 5434-2137 f e-mali: gabinete@plaºalto.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RDM4RTNENOMWRDIWRERGNZ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Decretos 02 a 03 

Portarias   04 a 09 

Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na íntegra 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RDNDOUZDREM3MZA5MEI3MZ 



Quinta-feira 
12 de Março de 2026 
7 - Ano X - N° 3297 PIanaItc 

Diúrio C3 
MUNICIPIO 

ciaEl d0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA AHIA 

- CNPJ/MP 13.35&907/0001-33 
O~BIMETE I;sO PREFEITO 

O~DE~Zt3Z~

`Designa Agente de Contratação, 
Pregoeiro e Equipe de Apoio no âmbito 
da Prefeitura Municipal de Planalto. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLALTO, ESTADO DA BAHIA, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, com base na L. 
14.133/21 (Nova Lei de Licitações) e no Decreto Municipal n° 70, de 17 
de novembro de 2023 (Regulamientação). 

Considerando a necessidade da condução dos processos licitatórios e 

contratações no âmbito da Prefeitura de Planalto. 

I.ESOLVE

Art 1° - Designar o servidor, Sr. Mateus Macedo Fonseca, inscrito 

no CPF n° 858.075.995-19, para exercer as funções de Agente Cie 

Contratação, e de Pregoeiro nos processos licitatórios na modalidade 

pregão. 

Art. 2° - Designar como membros da Equipe de Apoio as seguintes 

pessoas, que prestarão auxilio ao Agente .de Contratação, Pregoeiro e 

eventualmente á Comissão de Contratação: 

- Jetro da Silva Soares odrig les - Equipe de Apoio 
- Adiney da Silva Soares - Equipe de Apoio 

Ate.3O - integra o .rol de atribuições do Agente de Contratação e do 
Pregoeiro o disposto no Decreto Municipal n° 70/2023, para a tomada 

de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o 
impulsionamen_to do procedimento licitatório e a execução de quaisquer 

outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 

homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de 

emissão de pareceres técnicos e jurídicos para subsidiar as suas 

decisões. 

Art. 4°. O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros 
da equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para o 
regular desenvolvimento das licitações e contratações municipais. 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUANMANA 2025/2028 
Praça sZ 1que de Caxias, 204 - Ceatro - CEP 45.190-0000 

F oae (77) 3434-2137 í  e-mail: gabinete@planalto.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RDNDOUZDREM3MZA5MEI3MZ 

Esta edição encon₹ra-se no site oficial deste en₹e. 



Quinta-feira 
12 de Marco de 2026 
J-AnoX-N°3297 PlanaIfa 

Diário Oficial d4 
I. UNICIPIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.838.907/0001-38 
Iá3ETE DO PREFEITO 

4 , 5°. O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores 
públicos efetivo que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da 
licitação, para auxiliarem em atos dos certames. 

Ari. 6° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se a Portaria n° 001/2025. 

REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA 
BAHIA, em 12 de março de 2026. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
PREFEITO MUNICIPAL 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCl2ÁTICA E HUAMANA 2025/2028 
Praça Duque de Caxias, 104- Centro - CEP 45.190-0000 

Fone (77) 3434-2137 / e-mail: gabinete@planaito.ba.gov.br 

CERTii=1CAÇÂO DiOITAE.: RDNDOUZDREM3MZA5MEI3MZ 

Esta ediçáo encontra-se no site oficiai deste ente. 
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Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na íntegra 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NKU5MJNFMTU4Q0M4NJVBQZ 



Sexta-fieira 
6 de Março de 2026 
2-AnoX-N°3288 Planalto 

Diário Oficial do 
MUNC1PiO 

Decretos 

0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 
GABINETE DO PREFEITO 

R.ET 1'° , ;`~ Çr,

"Dispõe sobre a régulamèntação 
do tratamento, favorecido, 
diferenciado e simplificado nas 
contratações públicas de bens, 
serviços e obras no âmbito do 
Município de Planalto, Estado da 
Bahia, em conformidade com a 
Constituição Federal, a Lei 
Complementar n° 123/2006, a Lei 
Federal n 14.133/2021 e a Lei 
Orgânica Municipal." 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado da Bahia, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e com 
fundamento no art. 4°, no art. 11, inciso IV, e no art. 26, §1°', da Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e 

CONSIDERANDO que a licitação recebeu, a partir da. Constituição 
Federal de 1988, status de princípio constitucional, de observância 
obrigatória pela Administração Pública direta e .indireta de todos os 
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

CONSIDERANDO que a licitação é o procedimento administrativo pelo 
qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para 
o contrato de seu interesse e de interesse público; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover o desenvolvimento local 
sustentável e a inclusão social por meio de políticas públicas que 
favoreçam a participação de microernpresas, empresas de pequeno 
porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa fisica, 
microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas 
contratações públicas; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, que estabelece normas gerais relativas 
ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 
microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 4° da Lei Federal n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, que determina a aplicação das disposições dos arts. 
42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 às licitações e aos contratos 
por ela disciplinados; 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025 /2028 
Praça Duque de Caxias, 104- Centro - CEP 45.190-000 

Fone (77)3434-2137 / e-nail: gabinete@planalto.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NKU5MJNFMTU4Q0M4NJVBQZ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



Sexta-feira 
6 de Março de 2026 
3-Ano  X - N° 3288 Plana(to 

Diárto Oficial do 
MUNICIPIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MP 13.558.907/0001-38 
GABINETE DO PREFEITO 

CONSIDERANDO o interesse da Administração local e suas 
especi cidades, n_otadarente os aspectos geográficos, populacionais, 
econômicos e regionais do Município de Planalto, 

DECRETA

Art. fl° Este Decreto regulamenta, no âmbito do Município de Planalto, 

o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 

microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP), agricultores 

familiares, produtores rurais pessoa fisica, microempreendedore.s 
individuais (MEl) e sociedades cooperativas, nas contratações públicas 

de bens, serviços e obras, em conformidade com a Lei .Federal n°

14.133, de 1° de abril de 2021, a Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e a Lei Orgânica Municipal. 

Art. 2° As disposições deste Decreto aplicam-se aos órgãos da 

Administração direta e às entidades da Administração indireta do Poder 

Executivo Municipal. 

CAPÍTULO II 

DO TRATAMENTO FAVORECIDO E DIFERENCIADO 

Art. S° Nas contratações públicas realizadas pelo Município de Planaltó, 

será assegurado tratamento favorecido, diferenciado e simplificado ás 

ME, EPP, agricultores familiares, produtores rurais pessoa fisica, MEI e 

sociedades cooperativas, com vistas a: 

I - promoção do desenvolvimento econõmico e social no âmbito 

local e regional; 

II- ampliação da eficiéncia das políticas públicas; 

III - incentivo à inovação tecnológica. 

Art. 4° Para a implementação do tratamento favorecido, diferenciado e 

simplificado, os órgãos e as entidades municipais deverão: 

I — instituir processos licitatórios simplificados e compatíveis com 

o porte dos fornecedores locais; 

II - estabelecer, sempre que possível, cota de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do objeto para contratação exclusiva de ME, EPP, 

agricultores familiares, produtores rurais pessoa fisica,. MEI e 

sociedades cooperativas locais; 
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III — priorizar a aquisição de bens e serviços de natureza divisível 
em lotes, de modo a ampliar a participação dos beneficiáriós deste 
Decreto; 

IV — adotar critérios de desempate favoráveis às ME, EPP, 
agricultores familiares, produtores rurais pessoa fisica, MEI e 
sociedades cooperativas locais, nos termos da legislação vigen₹e. 

§1° Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da 
Administração Pública Municipal direta, os fundos especiais e as 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de 
Planalto, por meio da Prefeitura Municipal. 

§2° Para efeitos deste Decreta, considera-se: 

I - âmbito local: os limites geográficos do Município de Planalto, 
Estado da Bahia; 

II - âmbito regional: os Municípios situados no raio de 40 
(quarenta) quilômetros do Município de Planalto.

~. 5° Para a ampliação da participação das microempresas e das 
empresas de pequeno porte nas licitações realizadas pelo Município de 
Planalto, dever-se-á, sempre que possível: 

I — instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou adequar os 
eventuais cadastros existentes, para identificar as microempresas e as 
empresas de pequeno porte sediadas regionalmente, juntamente com 

suas linhas de fornecimento, de modo a possibilitar a notificação das 
licitações e a facilitar a formação de parcerias e subcontratações; 

II— padronizar e divulgar as especificações dos bens, dos serviços 

e das obras contratados, de modo a orientar as microempresas e as 
empresas de pequeno porte para que adequem seus processos 
produtivos; 

III - na definição do objeto da contratação, não utilizar 
especificações que restrinjam, injustificadamente, a participação das 
microempresas e das empresas de pequeno porte sediadas 
regionainente; 

IV - considerar, na construção de itens, grupos ou lotes da 
licitação, a oferta local ou regional dos bens e dos serviços a serem 
contratados; 

V - disponibilizar informações no sítio eletrônico oficial do 
Município de Planalto sobre as regras para participação nas licitações, 
cadastramento, prazos, regras e condições usuais de pagamento. 
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C9°  Nas licitações para contratação de serviços e obras, os órgãos e 
as entidades contratantes poderão estabelecer, nos instrumentos 
convocatórios, a exigência de subcontratação de microempresas ou 
empresas de pequeno porte, sob pena de rescisão contratual, sem 
prejuízo das sanções legais, desde que justificadamente: 

I - fixem percentual mínimo de 10% (dez por cento) e máximo de 
20% (vinte por cento) a ser subcontratado, a ser estabelecido no edital; 

II — as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem 
subcontratadas sejam indicadas e qualificadas pelos licitantes com a 

descrição dos bens e dos serviços a serem fornecidos e seus respectivos 

valores, no prazo de até 10 (dez) dias contados a partir da homologação 

do certame, devendo constar do instrumento contratual; 

Iii - no momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, 

seja apresentada a documentação de regularidade fiscal e trabalhista 
das microempresas e das empresas de pequeno porte subcontratadas, 
sob pena de rescisão; 

IV - a empresa contratada se comprometa a substituir a 

subcontratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de 

extinção da subcontratação, no limite do percentual originalmente 

subcontratado até a sua execução total, notificando ó órgão ou a 

entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou demonstre a inviabilidade da substituição, hipótese em que 

ficará responsável pela execução da parcela originalmente 

subcontratada; 

V - a empresa contratada se responsabilize pela padronização, 

pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade 

da subcontratação. 

§I.° Deverá constar do instrumento convocatório que a exigência 

de subcontratação não será aplicável quando o contratado for: 

I - microempresa ou empresa de pequeno porte; 

II - consórcio composto em sua totalidade por microempresas e 

empresas de pequeno porte, respeitado o disposto na Lei Federal n° 

14.133, de 2021; 

III — consórcio composto parcialmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte com participação igual ou superior ao 
percentual exigido de subcontratação. 
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§2° Não se admite a exigência de subcontratação para o 

fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de 

serviços acessórios. 

§3° O disposto no inciso II do caput deverá ser comprovado no 

momento da aceitação, na hipótese da modalidade de licitação sob 

pregão, ou no momento da habilitação, nas demais modalidades, sob 

pena de desclassificação. 

§4° É vedada a exigência no instrumento convocatório de 

subcontratação de itens ou parcelas determinados ou de empresas 

específicas. 

§5O Os empenhos e os pagamentos referentes às parcelas 

subcontratadas serão destinados diretamente às microempresas e às 

empresas de pequeno porte subcontratadas. 

§6° São vedadas: 

I - a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, 

assim definidas no instrumento convocatório; 

II - a subcontratação de microempresas e de empresas de 

pequeno porte que estejam participando da licitação; 

11I - a subcontratação de microempresas e de empresas de 

pequeno porte que tenham um ou mais sócios em comum com a 

empresa contratante. 

Art. 7° Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e 

desde que não haja prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, o 

Município de Planalto poderá reservar cota de até 40% (quarenta por 

cento) do objeto para a contratação de microempresas e de empresas de 

pequeno porte. 

§1° O disposto neste artigo não impede a contratação das 

microeinpresas ou das empresas de pequeno porte na totalidade do 

objeto. 

§2° O instrumento convocatório deverá prever que, na hipótese de 

não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da 

cota principal. 

§3° Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota 

principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 
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§4° Nas licitações por sistema de registro de preços ou por 
entregas parceladas, o instrumento convocatório deverá prever a 
prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados 
os casos em que a cota reservada for inadequada para atender às 
quantidades ou às condições do pedido, justif;cadamente. 

Art. 8° Para aplicação dos benefícios previstos neste Decreto: 

I - será considerado, para efeitos dos limites de valor 
estabelecidos, cada item separadamente ou, nas licitações -por preço 
global, o valor estimado para o grupo ou o lote da 'licitação que deve ser 
considerado como um único item; 

II - poderá ser concedida, justifïcadamente, prioridade de 

contratação de microempresas e de empresas de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente, até o limite de 20% (vinte por cento) 

sobre o preço da melhor proposta, nos seguintes termos: 

a) aplica-se o disposto neste Decreto nas situações em que as 

ofertas apresentadas pelas microempresas e pelas empresas de pequeno 

porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 20% (vinte 

por cento) superiores ao menor preço; 

b) a microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada 
local ou regionalmente melhor classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situáção 

em que lhe será adjudicado o objeto em seu favor; 

c) na hipótese da não contratação da microempresa ou da 

empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente com base na 

alínea "b", serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na situação da alínea "a", na ordem classi catória, para o 

exercício do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e pelas empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

e) nas licitações a que se refere o art. 7°, a prioridade será 

aplicada apenas na cota reservada para contratação exclusiva de 

microempresas e de empresas de pequeno porte; 

f) nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade 

de contratação prevista neste inciso somente será aplicada se o licitante 
for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou 
regionalmente ou for um consórcio ou uma sociedade de propósito 
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específico formados exclusivamente por microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local, ou regionalmente. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art., 9° A aplicação do tratamento diferenciado e simplificado previsto 
neste Decreto não poderá representar prejuízo ao erário municipal nem 
frustrar os princípios da isonomia, da seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração e da promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável, nos termos do art. 4°, §§ 1°' a 3°, da Léi Féderal n°

14.133, de 2021. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11, Revogam-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA 
BANIA, em 06 de março de 2026. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
PREFEITO MUNICIPAL 
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`Designa gestores e fiscais de 
contratos no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Planalto." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, Estado da Bahia, no uso de 
suas atribuições legais, com base na L. 14.133/21. (Nova Lei de 
Licitações) e no Decreto Municipal n° 70, de 17 de novembro de 2023 
(Regulamen₹ação). 

Considerando a necessidade do acompanhamento e fiscalização das 
execuções de contratos por representantes especialmente designados no 
âmbito da Prefeitura de Planalto. 

RESOLVE

Art. 1°. Designar as seguintes pessoas como gestores de contratos: 

SERVIDOR (A) FUNÇÃO 

Eduardo Cristino Amaral 
Júnior 

Gestor dos Contratos da Secretaria de 
Administração e Segurança Pública 

Renê da Silva Soares 
Rodrigues 

Gestor dos Contratos da Secretaria de 
Educação, Esporte e Cultura 

Ana Luisa Pereira Nascimento Gestor dos Contratos da Secretaria de 
Saúde 

Joelma da Silva Pereira Gestora dos Contratos da Secretaria de 
Desenvolvimento Social 

Jéssica Rocha Ferreira Gestora dos Contratos da Secretaria de 
Agricultura e Meio Ambiente 

João Freitas Botêlho Gestor dos Contratos da Secretaria de 
Infraestrutura e Transportes 
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Art. 2°. Designar as seguintes pessoas como fiscais de contratos: 

SERVIDOR (A) 'UNÇÃO 

Lohanna Pereira Nascimento Fiscal de Contratos Administrativos 

Kézia Cristina Lopes Novaes Fiscal de Contratos Administrativos 

Osmário Rosa Souza Júnior Fiscal de Contratos Administrativos 

Gustavo Campos Brito Fiscal de Contratos Administrativos 

Lucas Gomes Oliveira Fiscal de Contratos Administrativos 

Thaline Rocha da Silva Lopes Fiscal dos Contratos de Obras 

Naysnan Rocha Brito Almeida Fiscal dos Contratos de Medicamentos/ 
Insumos 

Diego Andrade Caetité Fiscal dos Contratos de Medicamentos/ 
Insumos 

Ana Rachel Santos Sousa Fiscal dos Contratos administfativós da 
Secretaria de Saúde 

Lilian Freire de Amorim Fiscal dos Contratos administrativos da 
Secretaria de Saúde 

Bruna Calasans Costa Ribeiro Fiscal de Contratos Administrativos da 
Secretaria de Educação, Esporte e Cultura 

Lucélia Silva Ca1'ixto Fiscal dos Contratos da Merenda Escolar 

Brena Santos Garcia Fiscal dos Contratos Administrativos da 
Secretaria de Desenvolvimento Social 

Milana Sousa Magaihães 

Fiscal dos Contratos Administrativos da 
Secretaria de Obras, Transporte e Serviços 

Públicos 

Graziele dos Santos Silva 

Fiscal dos Contratos Administrativos da 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
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Art. 3°. Os gestores e fiscais de contratos designados pela presente 
Portaria deverão, no exercício das respectivas atribuições, observar as 
normas e competências determinadas pelo Decreto Municipal n° 
70/2023. 

Art, 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se a Portaria n° 009 de 12 de março de 2024. 

REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE, 
Cëi1EIPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DA 
BAHIA, em 15 de julho de 2026. 

CLOVES ALVES ANDEADE 
PREFEITO MUNICIPAL 
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Processo Administrativo: 077/2026 

iNEXiGi6iLiDADE N° 036/2026 

OBJETO: Gredenciamõnto de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de 

Petróleos GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes 

transportáveis novos e vazios P13 e P45, destinados às unidades 

administrativas municipais 

PUBUC/À: OES FINAIS 

Praça Duque de Caixas, 904 - Centro - CEP 45.990-000 
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ATA. N° 028/2026 

JULGAMENTO DE PROCESSO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS AUTORIZADAS PARA O FORNECIMENTO, SOB DEMANDA, DE 
RECARGAS DE GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEOS GLP EM RECIPIENTES P13 
E P45 E DE RECIPIENTES TRANSPORTÁVEIS NOVOS E VAZIOS P13 E P45, 
DESTINADOS AS UN/DADESADMINISTRATIVAS MUNICIPAIS. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N°017/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°077/2026 

Ao dia vinte e oito do mês de setembro de 2026, às 15h30min, reuniu-se na 
sala do setor de licitações da Prefeitura Municipal de Planalto - BA, situada à 
Praça Duque de Caxias, n° 104, centro, 45.190-000, o Agente de Contratação e 
os membro da equipe de apoio, nomeados pela Portaria n° 010 de 12 de março 
de 2026, responsável pelo CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 
AUTORIZADAS PARA O FORNECIMENTO, SOB DEMANDA, DE RECARGAS 
DE GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEOS GLP EM RECIPIENTES P13 E P45 E DE 
RECIPIENTES TRANSPORTÁVEIS NOVOS E VAZIOS P13 E P45t
DESTINADOS AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS MUNICIPAIS referente ao 
Credenciamento regido pelo Edital de chamamento público — N° 017/2026. 
Aberta a reunião, o agente de contratação o Sr. Matheus Macedo Fonseca 
checou se os presentes eram as pessoas investidas dos poderes atribuídos pela 
Portaria Municipal acima citada, tendo comparecido, além desta, os seguintes 
membros: o Sr. Jetro da Silva Soares Rodrigues, o Sr. Adynei da Silva Soares, 
o que conferiu quórum de 100% dos membros. Fato contínuo ressalvou que 
todos os atos deveriam ser regidos exclusivamente pelo Instrumento 
convocatório em perfeita conformidade com a Lei 14.133/2021. Dando 
seguimento, o agente de contratação informou foi recebida por envelope a 
documentação de 01 postulante a Credenciamento, na condição de pessoas 
jurídicas para o CREDENCIAMENTO acima citado. A documentação fora 
conferida quanto à inviolabilidade e os dizeres de endereçamento, estando 
conforme as exigências editalícias. Posteriormente foram abertos os seus 
conteúdos comparados com o solicitado no edital 017/2026, conforme 
caracterização jurídica. Após a análise documental foi constatado que a 
postulante a seguir descrita apresentou todas as condições que lhes conferiam 
perfeita conformidade com o instrumento convocatório. Assim sendo, foi 
declarada CREDENCIADA a seguinte pessoa jurídica: 1) ARAUJO COMERCIO 
DE GAS LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ: 16.747.253/0001-63, com 
sede à AV. Edir Alves Moitinho, n° 83, bairro Ceac, na cidade de Planalto/BA, 
para o fomecimento dos seguintes itens: item 1 da tabela: Recarga de GLP 
em recipiente P13, com carga líquida de 13 kg, mediante troca de 
recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, Identificado e regular; Item 2 

Praça Duque de Caxias, 104- Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137 / e-mail: Ucitacao.pianalo.ba@pianalto.ba.gov.br 
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da tabela: Recarga de GLP em recipiente P45, com carga líquida de 45 kg, 
mediante troca de recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, 
identificado e regular, Item 3 da tabela: Recipiente transportável novo, sem 
uso e não recondicionado, para GLP P13, fornecido vazio, certificado, 
íntegro e apto ao uso; e Item 4 da tabela: Recipiente transportável novo, 
sem uso e não recondicionado, para GLP P45. Não havendo mais pleiteantes 
a avaliar e não tendo mais do que tratar e registrar, o agente de contratação 
agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião quando, para 
fins de direito lavrou-se a presente ata, que vai assinada pelos membros da 
Comissão de contratação que permaneceram, todos, até o final desta. 

Em Planalto, Estado da Bahia, 28 de setembro de 2026. 

Matheus Macedo Fonseca 
Agente de Contratação 

Jetro da Silva Soares Rodrigues 
Equipe de Apoio 

Adynei da Silva Soares 
Equipe de Apoio 

Praça Dngne de Crates, 104- Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137 / e-mail: llcltacao.plaaalo.ba@@aplanalto.ba.gov.br 
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TERMO DE CREDENCIAMENTO E CONDIÇÕES GERAIS 

TERMO N°035/2026 

O MUNICÍPIO DE PLANALTO/BA, CNPJ/MF n° 13.858.907/0001-08, com sede na Praça Duque de 

Caxias, n° 104, Centro, neste ato representado por Cloves Alves Andrade, Prefeito Municipal, 

doravante denominado CREDENCIANTE, e ARAUJO COMERCIO DE GAS LIDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ n° 16.747.253/0001-63, com sede à Av. Edir Alves Moitinho, n° 83, 

Bairro Ceac, Planalto/BA, neste ato representada por Elvis Araujo Oliveira, CPF n° 042.258.495-97, 

doravante CREDENCIADA, celebram este Termo com fundamento nos arts. 72, 74, IV, 78, 1, e 79 da Lei 

n°14.133/2021, no Edital e em seus anexos. 

CLÁUSULA 1 —OBJETO E NATUREZA 

1.1. A CREDENCIADA fica habilitada para os itens: (x) 01; (x) 02; (x) 03; ( ) 04. O Termo registra 

aptidão e condições gerais, sem garantir contratação, quantidade ou valor. 

1.2. Cada demanda será precedida de cobertura orçamentária e empenho e formalizada por 

contrato ou instrumento substitutivo cabível e Ordem aceita. Edital, TR, requerimento, declarações, 

aceitação de preços e ordens integram as relações decorrentes. 

CLÁUSULA 2—VIGÊNCIA 

2.1. O credenciamento vigorará enquanto o Edital estiver vigente e forem mantidos os requisitos. 

Seu encerramento não extingue automaticamente contratos nem libera ordens aceitas, conformé 

art.183, parágrafo único, do Decreto n°070/2023. 

CLÁUSULA 3—PREÇOS, REAJUSTE E EQUILÍBRIO 

3.1. Aplicam-se os preços uniformes do Edital. O limite agregado de R$148.266,85 é compartilhado 

entre as contratações, sem atribuição integral à CREDENCIADA. O valor de cada contrato ou 

instrumento será discriminado e debitado do saldo global. 

3.2. A data-base é 14 de julho de 2026; após 12 meses, o reajuste será pelo IPCA ou substituto. 

Atualização geral será uniforme e revisão individual dependerá de fato extraordinário comprovado e 

decisão formal. 

CLÁUSULA4—RODÍzIO EACEITE 

4.1. As convocações seguirão lista por item formada e rotatividade, com ingresso posterior nos 

termos do art. 177,83°, III, do Decreto n°070/2023. Haverá 2 horas úteis para resposta, salvo prazo 

expresso diverso. Após aceite, a ordem évinculante. Urgências seguirão o item 11.3 do edital. 

CLÁUSULAS EXECUÇÃO, SEGURANÇA E RECEBIMENTO 

5.1. A entrega ordinária ocorrerá em até 24 horas do recebimento da ordem aceita; a substituição, 

em até 4 horas da comunicação; e o recebimento definitivo, em até 5 dias úteis. Produtos, 

recipientes, transporte e pessoal atenderão integralmente ao TR e às normas vigentes. 

Praça Duque de Caxias, 104- Centro - CEP 45.190-000 
Fone (77)3434-2137 / e-mail: iícitacao.planalo.baV̂wplanalto.ba.gov.br 
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CLÁUSULA 6-PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
6.1. O pagamento ocorrerá em até 30 dias da liquidação regular. A Ordem e o empenho indicarão 
dotação e valor. 

CLÁUSULA 7-OBRIGAÇÕES  E FISCALIZAÇÃO 
7.1. A CREDENCIADA manterá habilitação, autorização e licenças, cumprirá ordens aceitas, 
entregará itens seguros, substituirá rejeitados e responderá por pessoal, transporte, encargos, 
danos e infrações. O CREDENCIANTE observará o rodízio, emitirá ordens completas, fiscalizará, 
receberá apagará o devido. 

CLÁUSULA 8-SANÇÕES E DESCREDENCIAMENTO 
8.1. Aplicam-se as infrações, sanções, multas, procedimentos e recursos dos itens 17 e 18 do 
Edital. O descredenciamento seguirá o item 19 e constitui medida distinta de sanção. 

CLÁUSULA 9—PUBLICAÇÃO, INTEGRIDADE E DADOS 
9.1. Serão realizadas as publicações legais, inclusive no PNCP quando exigível. As partes 
observarão as legislações anticorrupção e de proteção de dados. 

CLÁUSULA 10— EXTINÇÃO E FORO 
10.1. O Termo poderá ser extinto nas hipóteses legais e do Edital, sem prejuízo das ordens aceitas. 
Fica eleito o foro da Comarca de Planalto/BA, ressalvadas competências legais. 

Planalto/BA, 28 de setembro de 2026. 

CLOVES ALVES ANDRADE 
Prefeito Municipal 
CREDENCIANTE 

ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA 
CNPJ n° 16.747.523/0001-63 

CREDENCIADA 

Testemunhal: 

Testemunha 2: 

Praça Duque de Carias, 104 - Centro - CEP 45.190-000 
Fone 177)3434-2137 / e-mail: licitacao.pianalo.ba@planalto.ba.gov.br 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

CREDENCIAMENTO N° 017/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2026 

A Prefeitura Municipal de Planalto, juntamente com a Secretaria Municipal 
de Administração e Segurança Pública, com base na Lei a.° 14.133/2021, 
no Decreto n" 11.878, DE 9 DE JANEIRO DE 2024, e no Decreto Municipal 
n° 070/2023, torna público o resultado e adjudicação do Credenciamento 
n° 017/2026, objetivando o Chamamento Público para fins de 
Credenciamento de pessoas jurídicas autorizadas para o fornecimento, sob 
demanda, de recargas de Gás Liquefeito de Petróleos GLP em recipientes 
P13 e P45 e de recipientes transportáveis novos e vazios P13 e P45, 
destinados às unidades administrativas municipais. Fora declarado 
CREDENCIADO POR ATENDER A TODAS AS EXIGÊNCIAS EDITALÌCIAS O 
SEGUINTE PRESTADOR DE SERVIÇO: a empresa: 

1) ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA, pessoa jurídica, inscrita no 
CNPJ: 16.747.253/0001-63, com sede à AV. Edir Alves Moitinho, n° 83, 
bairro Ceac, na cidade de Planalto/BA, para o fornecimento dos seguintes 
itens: Item 1 da tabela: Recarga de GLP em recipiente P13, com carga 
liquida de 13 kg, mediante troca de recipiente vazio por cheio, 
lacrado, rotulado, identificado e regular; Item 2 da tabela: Recarga de 
GLP em recipiente P45, com carga liquida de 45 kg, mediante troca de 
recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e regular; 
Item 3 da tabela: Recipiente transportável novo, sem uso e não 
recondicionado, para GLP P13, fornecido vazio, certificado, integro e 
apto ao uso. 

Conforme Requerimentos de Credenciamento anexo ao processo, tendo 
sido declarado Credenciado. Portando ADJUDICA-SE o objeto desta 
Chamada Pública/Credenciamento de n° 017/2026, podendo ser celebrado 
o contrato com os referidos (s) credenciado (s) 

Publique-se no local de costume. 

Planalto-liA, em 29 de setembro de 2026. 

Cloves Alves Andrade 
Prefeito Municipal 

Praça Duque de Cozias, 104- Centro - CEP 45.190.000 
Fone (77)3434-2137 / e-mail: administracaoQplanslto.ba.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF 13.858.907/0001-38 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

CREDENCIAMENTO N° 017/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2026 

A Prefeitura Municipal de Planalto, juntamente com a Secretaria 

Municipal de Administração e Segurança Pública, com base na Lei n.° 

14.133/2021, no Decreto n 11.878, DE 9 DE JANEIRO DE 2024, e no 

Decreto Municipal a° 070/2023, torna público a homologação do 

Credencfamento n` 017/2026, objetivando o Chamamento Público para 

fins de Credencfamento de pessoas jurídicas autorizadas para o 

fornecimento, sob demanda, de recargas de Gás Liquefeito de Petróleos 

GLP em recipientes P13 e P45 e de recipientes transportáveis novos e 

vazios P13 e P45, destinados às unidades administrativas municipais. 

Fora declarado CREDENCIADO POR ATENDER A TODAS AS 

EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS O SEGUINTE PRESTADOR DE SERVIÇO: 

1) ARAUJO COMERCIO DE GAS LTDA, pessoa jurídica, inscrita no 

CNPJ: 16.747.253/0001-63, com sede à AV. Edir Alves Moftinho, n° 

83, bairro Ceac, na cidade de Planalto/BA, para o fornecimento dos 

seguintes itens: Item 1 da tabela: Recarga de GLP em recipiente 

P13, com carga líquida de 13 kg, mediante troca de recipiente 
vazio por cheio, lacrado, rotulado, identificado e regular; Item 2 da 
tabela: Recarga de GLP em recipiente P45, com carga líquida de 45 
kg, mediante troca de recipiente vazio por cheio, lacrado, rotulado, 
identificado e regular; Item 3 da tabela: Recipiente transportável 
novo, sem uso e não recondicionado, para GLP P13, fornecido 
vazio, certificado, íntegro e apto ao uso. 

Publique-se no local de costume. Celebre-se o respectivo contrato, que 
será regido obedecendo às formalidades de direito público, na forma do 
da lei n° 14.133/2021. 

Gabinete do Prefeito, 29 de setembro de 2026. 

Cloves Alves Andrade 
Prefeito Municipal 

Praça Duque de Caºae, 104- Centro - CEP 45.190-000 
Fone (7713434-2137 / e-mail: admintotracao(planalto.ba.gov br 
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MUNICÍPIO DE PLANALTO 
CNPJ N°13.858.907/0001-38 

CREDENCIAMENTO N°017/2026 
EXTRATO DO CONTRATO N°013.09/2026 

Processo Administrativo: 077/2026 
Inexigibilidade: 036/2026 
Contrato: 013.09/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PLANALTO/BA, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração 
e Segurança Pública 
Contratada: ARAUTO COMERCIO DE GAS LTDA 
CNPJ: 16.747.253/0001-63 

Objeto: O contrato tem por objeto o fornecimento, sob demanda, de recargas de GLP P13 e P45 e de 
recipientes novos e vazios P13 e P45, nos itens para os quais a CONTRATADA está credenciada, conforme 
tabela contratual, TR e Edital n° 017/2026. A contratação decorre do credenciamento paralelo e não 
excludente. 

Dotação Orçamentária: 

ÓRGÃO: 2 -PREFEITURA  MUNICIPAL DE PLANALTO 
3 -FUNDO  MUNICIPAL DE SAUDE DE PLANALTO 
4 -FUNDO  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE PLANALTO 
5 -FUNDO  MUNICIPAL DE EDUCACAO DE PLANALTO 
SECRETARIA: 2000- SECRETARIA DE ADMNISTRACAO E PLANEJAMENTO 
4000- SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
7000 - SECRETARIA TRANSPORTE, OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 
8000- SECRETARIA DE SAUDE 
9000- SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
6000- SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 020001 - SECRETARIA DE ADMNISTRACAO E PLANEJAMENTO 
040001 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
070001 - SECRETARIA TRANSPORTE, OBRAS E SERVICOS PUBLICOS 
800001 - SECRETARIA DE SAUDE 
900001 - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
060001 - SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.011- MANUTENCAO DA SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 
2.019 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E EXPANSAO ECONOMICA 
2.0 14 - MANUTENCAO DA SEC. DE INFRA-ESTRUTURA E SERV. PUBLICOS 
2.083 - MANUTENCAO SECRETARIA DE TRANSPORTE 
2.046 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE SAUDE 
2.112 - MANUTENCAO DAS ACOES DO BLOCO DA ATENCAO PRIMARIA 
2.113- GESTAO DAS ACOES DO PROD. INCENTIVO PARA ACOES ESTRATEGICAS 
2.114 - GESTAO DAS ACOES DO PROD. INCENTIVO FINANCEIRO DA APS -DESEMPENHO 
'2.115 -MANUTENCAO DAS ACOES DO BLOCO DA ATENCAO ESPECIALIZADA 
2.119 - GESTAO ADMINISTRATIVA DO FMAS 
2.123 - GESTAO DESCENTRALIZADA DO SUA - IGD SUAS 
2.124 - GESTAO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA 
2.109 - FUNDO ESPECIAL PARA INFANCIA E ADOLESCENCIA -FIA 
2.121 - BLOCO PROTECAO SOCIAL BASICA 
2.122 - BLOCO DE PROTECAO SOCIAL ESPECIAL 
2.125 - PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS - PROGRAMA CRIANCA FELIZ 
2.032 - MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
2.060 - MANUTENCAO DAS CRECHES 
1.065 - CONSTRUCAO AMPLIACAO E MANUTENCAO DAS UNIDADES ESCOLARES 

I 

ADMINISTRAÇÃO DEMOCRÁTICA E HUMANA 2025 /2028 
Praça Duque de Caxias, 1O4 -Centro - CEP 45.190-000 

Fone 177)3434-2137 / e-mail: administracao@planalto.ba.govbr 
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2.037 - MANUTENCAO DOS SERVICOS TECNICOS E ADMINSTRATIVOS - FUNDEB 30% 
2.034 - MANUTENCAO DOS SERVICOS TECNICOS E ADMINISTRATIVOS - CULTURA. DESPORTO ELAZER 
2.027 - PNAE- PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTACAO ESCOLAR 
2.036 - INCENTIVO AO ESPORTE 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.9030.00 -MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NAG VINCULADOS DE IMPOSTOS 
16000000 -TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO 
16600000- TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL-FNAS 
15001001 - RECURSO NÃO VINCULADO DE IMPOSTO DESTINADO A DESPESA COM MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
15500000- TRANSFERENCIA DO SALARIO-EDUCACAO 
15400000- TRANSFERENCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E TRANSFERENCIAS DE IMPOSTOS - (30%) 
15420000 - TRANSFERENCIAS DO FUNDEB - COMPLEMENTACAO DA UNIAO - VAAT - (30%) 
15410000 - TRANSFERENCIAS DO FUNDEB - COMPLEMENTACAO DA UNIAO - VAAF - (30%) 
15690000 - OUTRAS TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
15520000- TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTACAO ESCOLAR (PNAE) 

Valor: R$ 141.307,95 (cento e quarenta e um mil trezentos e sete reais e noventa e cinco centavos). 
Vigência: 29/09/2026a 29/09/2027. 
Data da assinatura: 29 de setembro de 2026. 
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